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Quando a sua indústria queima óleo combustível, 
está queimando m~ito mais do que o seu dinheiro ... 

sao divisas que não mais retomam ao Brasil. causando 
dificuldade ao padrão de vida do nosso povo, Já tão 
afetado pelos sucessivos reajustes cambiais, com refle­
xos continues nos preços de combustlveis. 
Mas o governo tem a receita: fazer uso. ao máximo. de 
fontes alternativas de energia. amplamente encontradas 
em nosso Pafs. 
O Modelo Energético Brasileiro, proposta vitoriosa do 
Ministério das M inas e Energia, elegeu para cada deriva­
do do petróleo um sucedâneo. 
E o substituto-eficaz para o óleo combustlvel é o Carvão 
Energético - o Carvão Mineral_ do qual, em reservas 
medidas. inferidas e indicadas, temos cerca de 23 bilhões 
de toneladas, só na região sul. 
Com o firme e decidido apoio do Governo do Presidente 
João Figueiredo, a utilização do Carvão Energético toma 
corpo e avança célere. substituindo o óleo combustlvel 
nos segmentos industriais catalogados como prioritários 
pelo MME, quais sejam: 
- as indústrias cimenteiras - as que mais consomem 

óleo combustfvel -, siderúrgicas, petroqulmicas. tex­
teis, papel. celulose, cerãmica; secagem de grãos. não 
ferrosos e usinas termoelétricas. 
Mas em que pese o aumento do consumo de carvão nos 
últimos dois anos. é necessário que o empresariado 
nacional prestigie mais largamente essa fonte energéti­
ca, 100% brasileira, proporcionando assim maior econo­
mia e mais empregos à mão-de-obra nacional. 
Em 1 981. a CAEEB - Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras, responsável pela comercialização do 
carvão, por determinação do Ministério das Minas e 
Energia, forneceu 5,2 milhões de toneladas de carvão 
energético a ma(s 950 consumidores. E. em 1987, de 
acordo com as metas estabelecidas pelo Ministro das 
M inas e Energia, Casar Cals, a produção nacional de 
carvão energético será de 1 1.5 milhões de toneladas. o 
equivalente a 80 mil barris/dia de petróleo. 
A CAEEB dispOe de uma eficiente rede de Entrepostos, 
estrategicamente localizados. para um adequado atendi­
mento aos consumidores de Carvão Mineral. 

Agora explique por que sua indústria prefere 
continuar queimando óleo? 

CAEEB 
COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS 
MINIITÉRID DAS MINAS E ENERGIA 
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O Monumento aos Mortos da Segunda Guerra 
Mundial é um projeto de autoria dos arquitetos Hélio Ri· 
bas Marinho e Marcos Konder Neto. Iniciadas em 24 de 
junho de 1957, as obras só foram conclufdas em 24 de 
junho de 1960. O Monumento homenageia as três Forças 
A;madas - Marinha, Exército e Aeronáutica - num gru· 
po escultóríco de autoria de Ceschiatti. A bela visão no· 
turna da Praça Paris dominada pelo imponente mausoléu 
foi captada pela fotógrafa Geolmira Miaczynska de Mello. 
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FORÇA 
EXPEDICIONÁRIA 
BRASILEIRA· 
40 ANOS 
DE GLÓRIA PERENI · 

"A paz, a liberdade e a demo'cracia, conquistadas com sacrifício 
por uma nação, só ficam asseguradas de modo permanente 

pela atuação vigilante de todas as gerações, empenhadas em honrar 
os valores, a tradição e o legado dos seus antepassados." 

DIA DA VITú'RIA 

C ompanheiros! 
Quarenta anos decorrem 
hoje d\:!sde que o triunfo 

aliado na Europa punha termo ao 
cruento e prolongado conflito 
mundial deflagrado em 1939. 
Raiou o Dia da Vitória em 8 de 
maio de 1945. Do cenário das ruí­
nas e dos destroços da mais formi­
dável máquina de guerra que ater­
rorizara a humani'dade, emergia a 
esperança de uma paz duradoura, 
firmada nos ideais da liberdade. 

Buscando as raízes maiores da 
luta, deparamos com a inquietan­
te fase que a antecedeu. O silen­
dar das armas, ao téroiino da Pri­
meira Guerra Mundial, não repre­
sentou a conciliação dàs interesses 
nacionais em jogo. A instabilidade 
social e política ê aos descaminhos 
da economia internacional, so­
moü-se a ascensão ao poder, em 
al~uns países, de ,9overnos submis-

sos a ideologias totalitárias. Arvo­
raram-se esses regimes em arautos · 
de novos tempos em que a reden­
ção do homem assentava-se na 
grandeza de uma raça ou na hege­
monia social de uma classe. O con­
turbado quadro revelava, também, 
as hesitações e os receios das na­
ções livres diante da ousadia com 
que os totalitaristas desafiavam 
a ordem internacional. 

Mobilizando crescente poderio 
bélico para a consecução de intui­
tos expansionistas, promoveram 
crises que levaram as .nações euro­
péias a um clima de intimidações 
e confrontos. Em 1 ~ de setembf'o 
de 1939 eclodiu a guerra, inicial­
mente atingindo a Polônia, que 
teve seu território partilhado entre 
comunistas e nazistas. A partir daí 
verificou-se cada vez mais crescén­
te o número de países envolvidos 
no conflito. 

A grave responsabilidade de sus­
tar a violenta ameaça aos valores 
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maiores da civilização foi assumi­
da com desassombro, ao custo de 
inumeráveis vftimas e penosos sa­
crifícios. 

O Brasil, desde o torpedeamen­
to de nossos navios mercantes e 
de outras hostilidades, também viu 
como necessária a sua intervenção 
no conflito, ao lado das democra­
cias. Brasileiros dos mais diversos 
rincões, acorrendo ao chamado da 
Pátria, defenderam a nossa Ban­
deira, servindo à Marinha, ao Exér­
cito e à Força Aérea. 

Nossas Pt>rças Navais, mesmo 
com meios inaQequados e insufi­
cientes para a magnitude das tare­
fas, patrulharam nosso litoral de 
norte a sul, escoltando mais de 
três mil navios mercantes e nave­
gando cerca de seiscentas mil mi­
lhas. A perda de novecentas e cin­
qüenta e nove preciosas vidas de 
companheiros das Marinhas de 
Guerra e Mercante bem testemu­
nha a dureza das provas a que fo­
ram submetidos os nossos mari­
nheiros. Em silêncio, entre o céu 
que nem sempre foi clemente e 
o mar que nem sempre· foi bonan­
çoso, eles souberam cumprir o de­
ver. 

A Força Expedicionária B'rasi­
leira, fiel ãs mais lídimas tradições 
de nosso passado, empreendeu ár­
dua e triunfante Campanha na Itá­
lia, seus soldados ombreando com 
os mais valorosos do mundo. As 
suas vitórias em Camaiore, Monte 
Prano, Monte Castelo, Castelnuo­
vo, Montese, Collecchio e Fornovo 
cobrem de honra e orgulho os es­
tandartes das nossas unidades. 

A emergente e recém-criada 
Forç.a Aérea Brasileira, ao integrar 
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o nosso contingente, já demons­
trava seu futuro grandioso, mercê 
da bem amalgamada _ fusão das 
Aviações Naval e do Exército. Esta 
primeira atuação em combate foi 
seu batismo de fogo. Os expressi-

. vos resultados obtidos traduziram 
a excelência das máquinas habil­
mente conduzidas. Eram "máqui­
nas trabalhando como homens e 
homens atuando como máquinas", 
contribuindo para mais alto elevar 
nossa Bandeira. 

Marinheiros, Soldados, Avia­
dores! 

A comemoração que hoje nos 
reúne representa a v(vida homena­
gem de gratidão e reverência à his­
tórica contribuição de nossa gente 
à causa da liberdade e da paz. Re­
cordar tão memoráveis episódios 
convida-nos a meditar na grandeza 
do dever profissional e na respon­
sabilidade do serviço a que fomos 
convocados. 

h. paz, a liberdade e a democra­
cia, conquistadas com sacrifício 
por uma nação, só ficam assegura­
das de modo permanente pela 
atuação vigilante de todas as gera­
ções, empenhadas em honrar os 
valores, a tradição e o legado dos 
s~us antepassados. Este é o mais 
notável e imorredouro ensina­
mento deixado pelos nossos com­
batentes, ao descansarem suas ar­
mas em 8 de maio de 1945. 

Henrique Sabóia 
Ministro da Marinha 

Leônidas Pires Gonçalves 
Ministro do Exército 

Octávio Júlio Moreira Lima 
Ministro da Aeronáutica 
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A FEB, SUA DIMENSÃO 
E GLORIA 

A
cabamos de assistir às sig· 
nificativas comemorações 
realizadas em quase todo o 

globo lembrando o 40<? aniversá­
rio do término da 2~ Guerra Mun­
dial. 

Na América Latina somos o 
país que mais legftimos motivos 
teve para dar realce e brilho a estas 
comemorações, por duas razões 
principais: após cruenta luta arma­
da que durou cerca de cinco anos, 
foi alcançada a paz com a vitória 
da causa das democracias; esta 
vitória militar contou com a parti­
cipação - pequena na dimensão 
global, mas imensa na dimensão 
nacional - dos contingentes brasi­
leiros integrados nas fi leiras da Ma­
ri nha de Guerra, Exército e Força 
Aérea. 

Justamente nesta efeméride em 
que o Brasil se rejubila orgulhoso 
dos feitos de seus pracinhas surge 
a propaganda e o lançamento de 
um livro que, a pretexto de fazer 
pesqu isa histórica, apresenta sob 
angulo diminutivo a atuação da 
FEB na Itália. 

O livro de William Waak, corres­
pondente do Jornal do Brasil em 
Londres, " As Duas Faces da Gló­
ria", e que teve seu lançamento 
precedido de um artigo-propagan­
da escrito pelo autor, publicado na 
1~ página do Caderno Especial do 
.:Jornal do Brasil de 5 de maio últi­
mo, traz encimando a matéria o 
seguinte subtítulo chamativo : "Pe­
la primeira vez, no Brasil, publi­
cam-se trabalhos sobre a participa­
ção da FEB na 2~ Guerra Mun-
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dial apoiados em fontes estrangei­
ras". Será que o autor não consi­
dera como autênticos e verdadei ­
ros os livros do General Mark 
Clark, do General Willis Crittenber­
ger, do General Vernon Walters, do 
historiador Professor Frank Me· 
Cann, dos cientistas políticos pro­
fessores Ronald Schneider, Jordan 
Young e William Perry, além de 
outros, todos publicados no Brasil, 
em nossa língua ?'Será que o autor 
ignora a existência da obra mais 
consolidada nos Estados Unidos 
sobre o assunto, encomendada pe· 
lo "Center of Military Historv". 
da Coleção "US Army in World 
War Two", coordenada pelo histo· 
riador Ernest F. Fisher, sob o t(­
tulo ''The Mediterranean Theater 
of Qperations", 1977? 

Perguntamos, e ar fica a nossa 
dúvida, por que o autor procurou 
somente fontes fragmentárias e 
testemunhos de ilustres anciãos 
com a lembrança distante dos 
acontecimentos. 

A FEB é um fato histórico aca­
bado, concreto. Sua performance 
não deve ser extraída de uma 
observação episódica ou de um 
acontecimento isolado. Seu con­
ceito é inseparável, é como o ho­
mem que passou para a História. 
Sua imagem é a de suas realiza­
ç~es e de seus resultados; as en· 
fermidades, fraquezas e insuces­
sos da infância ou da puberdade 
se apagam diante do vulto de sua 
obra. 

Na pesquisa histórica e suas 
conclusões é indispensável se ter a 
di.mensão do objeto avaliado, para 
não se perder em juízos e compa­
rações errôneas. 
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A dimensão da FEB, no quadro 
global das torças aliadas que parti ­
ciparam da 2~ Guerra Mundial, é 
pequena. Senão, vejamos: 

No último ano do conflito béli­
co, quando a FEB- esteve presente 
no ·Teatro do Mediterrâneo, a 
composição das forças terrestres 
aliadas em operações na Europa 
era a seguinte. No Teatro do Medi­
terrâneo, onde operava o XV Gru­
po de Exércitos, sob o comando 
do inglês General Harold Alexan­
der e depois Mark Clark, atuavam 
o equivalente a 23 divisões sendo 
6 norte-americanas, 6 britânicas, 
3 canadenses, 2 polonesas, 3 india­
nas, 1 sul africana, 1 neozelandesa. 
Representava a 1~ Divisão de In­
fantaria da FEB, portanto 1/23 
dos efetivos combatentes no front 
ou seja, pouco mais que 4% dos 
combatentes terrestres no Teatro 
do Mediterrâneo. No Teatro de 
Operações da Inglaterra e Fran­
ça, comandado pelo Supremo Co­
mando da Força Expedicionária 
Aliada, General norte-americano 
Dwight Eisenhower, constituído 
pelas forças que invadiram a Fran­
ça pelo sul (desembarque nas pro­
ximidades de Toulon) e pelo norte 
(desembarque nas praias da Nor­
mandia), atuou como força com­
batente terrestre um conjunto 
de 87 divisões, sendo 60 norte­
americanas, 12 inglesas, 6 cana­
denses, 6 francesas e 3 coloniais 
(marroquinas~ senegalesas e argeli­
nas). Portanto, nos dois grandes 
teatros europeus referidos, com­
bateram 11 O divisões. Nossa parti­
cipaç§o.combatente foi, portanto, 
de 1/ 110 dos efetivos terrestres, ou 
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seja 0,9% (nove décimos por cen­
to). 

Tomamos como referência a di­
visão (de infantaria,· motorizada 
ou blindada) unidade combatente, 
cujo efetivo medeia em cerca de 
15.000 homens, por ser esta usual­
mente, em todos os exércitos, a re­
ferência-força dos efetivos comba­
tentes terrestres. Além das divisões 
combatentes, as necessidades dos 
Teatros de Operações exigem uma 
grande organização administrativa 
e logística que ocupa um número 
de homens equivalente, em média, 
a 1 /3 dos efetivos combatentes. 

Como sabemos, a 2~ Guerra 
Mundial, além dos Teatros de Ope­
rações europeus çje que tratamos, 
teve os Teatros do Pacífico, onde o 
Comando-em-Chefe coube ao Ge­
neral Douglas MacArthur. Nosso~ 
dados referiram-se apenas às forças 
terrestres, mas sabemos que foi 
enorme a participação etn pessoal 
e material das Marinhas e Forças 
Aéreas aliadas em todos os Tea­
tros. · Também nossa Marinha de 
Guerra e FAB tiveram, proporcio­
nalmente, pequena mas honrosa 
presença. 

Em termos de dimensão global , 
considerando-se apenas os Teatros 
europeus, a presença da FEB re­
presentou em efetivos combaten­
tes menos de 1/100 do conjunto 
de forças. Assim sendo, peca pelo 
absurdo desejar-se que a imagem 
da FEB entre as Forças Aliadas e 
alemãs tenha uma importal\te ex­
pressão de presença. 

A FEB, cuja força combatente 
foi a 1~ Divisão de Infantaria com 
o efetivo de 16.000 homens (ores­
tante de seu efetivo total na ttália, 

A Oaf- Nacional 
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de 25.000 homens, constituiu-se 
em unidades de recompletamento 
dos quadros combatentes e organi­
zações administrativas e logísticas) 
terá de ser comparada, em termos 
de feitos, de resultados, à sua equi· 
valente, uma divisão de infantaria 
norte-americana, britânica, france­
sa, polonesa, indiana, sul-africana. 
Não se pode querer comparar os 
feitos da FEB com os da Força 
Expedicionária norte-americana, 
britânica. ou mesmo da França Li· 
vre, que trouxe em seus efetivos 
além das seis divisões francesas 
três divisões coloniais (senegalesas, 
marroquinas e argelinas) . 

De diviSão de infantaria para di­
visão de infantaria a nossa teve as 
mais destacadas atuações. Chega­
mos tarde ao cenário da guerra. 
Fomos inseridos num Teatro de 
Operações onde combatiam norte­
americanos, ingleses, canadenses, 
poloneses 'livres, sul-africanos, in· 
dianos, neozelandeses, todos vete· 
ranos. Tivemos de vencer as difi· 
culdades inerentes à experiência 
bélica, ao meio estranho e aos ri­
gores de um inverno que o Brasil 
desconflece. A tudo superamos 
com galhardia. Eis a nossa ·glória. 

O confronto bélico, no Teatro 
do Mediterraneo, no período em 
que atuou a Divisão da ' FEB, foi 
entre 28 divisões (25 alemãs e 3 
italianas) comandadas pelo famoso 
General alemão Albert Kesselring 
e 23 divisões aliadas. A discussão 
se as divisões alemãs eram pior 
equipadas que às divisões aliadas 
não é polêmica que possa interes­
sar ao nosso pracinha que morreu 
e cumpriu o seu dever. 

A Defese Necion1l' 

Este punhado insignificante de 
pracinhas, sem tradição guerreira, 
lançado em meio estranho, coman­
dado pelo General Mascarenhas de 
Moraes, cujos méritos nunca fo­
ram suficientemente realçados, al­
cançou resulta'dos extraordinários 
para uma divisão de infantaria 
combatente que carregava nos om­
bros a responsabilidade de, sozi­
nha, representar o Exército Brasi-
leiro. . 

Os feitos da FEB podem ser 
resumidos em fatos e números 
indiscut(veis. Assim os resumiría­
mos: 

"No período de 1 ano no Tea­
tro de Operações do Mediterrâneo, 
a FEB, com um efetivo total de 
pouco mais de 25.000 homens e 
um efetivo combatente de 15.000 
homens (uma divisão apenas entre 
as 11 O aliadas que lutavam na mes­
ma época na Europa) , combateu 
continuamente sem· ser retirada 
da frente por um só dia, durante 
239 dias; teve 2.000 baixas de 
combate, dos quais 451 mortos; 
enfrentou sucessiva e alternada· 
mente dez divisões alemãs e três 
divisões italianas; fez 20.500 pri· 
sioneiros em combate, entre 
os quais dois generais, um alemão 
e outro italiano." 

Este o feito, esta a glória in· 
questionável da FEB. Semelhantes 
foram a da nossa Marinha e FAB. 
Nenhuma observação episódica e 
fragmentária poderá diminuí-la. 

Carlos de Meira Mattos* 

• O autor é Veterano da FEB. 

Fonte : O Estado de São Paulo, 2-6· 1985. 
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A HISTORIA DETURPADA 

Q uando o Brasil inteiro co­
memorava, no dia 8 .de 
maio, o quadragésimo ani -

versário da vitória do mundo livre 
contra a tirania nazista, exaltando 
a gloriosa participação da FEB no 
Teatro de Operações da Itália, a 
única nota contrastante com o 
grande júbilo cívico do povo brasi­
leiro foi a notícia, de página intei­
ra, publicada por um dos nossos 
grandes e respeitáveis jornais, 
anunciando o 'lançamento de um 
livro do seu correspondente em 
Londres, escrito, ao que tudo in­
dica, com o fim de ganhar notorie­
dade, por contradizer a verdadeira 
imagem da nossa Força Expedicio­
nária, já internacionalmente consa­
grada. 

O auto r não pretendeu apenas 
fazer-se passar por historiador, à 
custa de uma longa reportagem 
tendenciosa, que coleciona pesqui­
sas e depoimentos, como sempre 
os há, selecionados e interpretados 
ardilosamente, para o fim evidente 
de destruir tudo o que já disseram, 
nestes quarenta anos, os mais au­
tênticos e insuspeitos depoimentos 
de autoridades militares, testemu­
nhas diretas, nacionais e estrangei­
ras, a respeito do papel desempe­
nhado pela FEB na Campanha da 
Itália. 

O livro tem o propósito de 
opor-se à glorificação da FEB, co­
mo fonte do civismo nacional , 
construindo e inovando versões ca­
pazes de corroer as suas raízes, 
pela força da repetição e da publi­
cidade financiada, para atingir, 
principalmente, a instituição mili-
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tar, como se e!a não fosse, princi­
palmente naquele Teatro de Opera­
ções de ultramar, a representação 
mais fidedigna da alma do povo 
brasileiro, como a define a admi­
rável letra da Canção do Expedi­
cionário, escrita por Guilherme de 
Almeida, como Pr(ncipe dos Poe­
tas Brasileiros. 

O jovem jornalista William 
Waack pretende criar, soQ o t(tulo 
de "As DuasFacesdaGI6ria", uma 
anti-história da FEB, com a sua 
interpretação pessoal, sem sequer 
ouvir os nossos próprios ex-com­
batentes ainda vivos, preferindo 
recorrer a outras fontes, menos 
idôneas, longe do· Brasil, a ponto 
de declarar sobre a tropa brasilei­
ra, espezinhando o caráter dos 
nossos pracinhas e a dignidade mi­
litar dos seus chefes: "Os ameri­
canos dedicaram-se a analisá-la em 
todos os seus detalhes. Das botas 
até o capacete, passando pela 
roupa branca .. . " E afirma, des­
truindo o noticiário e as fotogra­
fias com que o desmentem a im­
prensa e toda a nossa geração da­
quele tempo, que o povo brasi­
leiro não desejava participar da 
guerra. 

O autor pretende fazer H istó­
ria, à sua moda, como declara: 
"Este trabalho é dirigido, em pri­
meiro lugar, à minha geração;· que 
é chamada a participar dos desti­
nos de seu Pa fs e desconhece a 
própria História. Minha pretensão 
é pintar um quadro do que ocor­
reu em 1944, para entender tam­
bém o que veio em 1964, e ambos 
os fatos são fundamentais para a 
compreensão do Brasil de 1985." 
Ele omite que a FEB, em 1945, 
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trouxe para o Brasil a vitória da 
democracia e o fim do Estado No­
vo, com a Constituinte e a eleição 
direta do novo Presidente. 

Trata-se de uma publicação ten­
denciosa, para denegrir a glória da 
F EB e do que ela representou para 
o Brasil, no quadro estratégico e 
político da época, faltando ·ao au­
tor, além da autoridade própria, 

.os conhecimentos indispensáveis 
para abalançar-se a subverter o jul­
gamento da História . E um tipo de 
literatura marginal e sensacionalis­
ta, que dispõe de financiadores. 
Mas, nunca, um livro de História. 

A. de Lyra Tavares 

Fonte: Jornel do ComtMrcio, 18-5-85 . 

• 
· A NOVA GUERRA DA FEB 

Entrevista do General Rubens 
Resstel. a Marcos Faerman (O Es­
tado· de São Paulo, 25~5-1985) 

T ant~s livros já foram p_u­
blicados no Brasil a res­
peito de tãntos espiões ale-

mães no Brasil que é difícil imagi­
nar que os alemães nem sequer sa­
biam que estavam lutando contra 
brasjleiros na Itália. No en'tanto, é 
isto que se lê no livro de William 
Waack! 

R -Os alemães sabiam que havia 
brasileiros lutando, mas acontece 
que há um fator que o autor não 
considerou: o orgulho germânico. 
Os soldados alemães jamais iriam 
admitir que perderam uma batalha 
sequer para a primeira tropa sul­
americana que lutou na Europa, 
de "conteúdo racial inferior". 
Quem conhece os alemães sabe 
que é assim. Esse moço (o Ge­
neral está se referindo ao jorna­
lista Waack) devia saber. Porque 
ele é neto de um distinto oficial 
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que serviu muito bem ao Exército 
alemão) e depois veio para o 
Brasil e constituiu família aqui. 
Negar a evidência de que lutaram 
contra brasileiros na Itália é 
uma reação normal do alemão. 
Afinal, todos os alemães foram 
colocados de joelhos depois da 
guerra. Toda a nação alemã, justa 
ou injustamente, passou a pagar 
pelas atrocidades cometidas pelo 
grupo nazista. Mas é verdade - e 
não podemos negar isso, com todo 
o respeito que podemos ter pelos 
alemães que lutaram pela pátria 
e não eram nazistas - que o Exér­
cito alemão apoiou um governo 
nazista e fez uma guerra conduzi­
da por um governo do PartidQ 
Nazista, e esses nazistas comete­
ram atrocidades. É verdade, tam­
bém, e temos de a'ceitar isso por­
que senão nós estaríamos ouvindo 
um intrincado de mentiras, que 
a maior parte dos alemães e dos 
soldados alemães não sabia o que 
eles estavam fazendo com outros 
povos, particularmente com os 
judeus. Atrocidades que. com­
prometeram não apenas uma na­
ção, mas toda a Humanidade. 
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Cometeram atrocidades de que 
se ouve falar só na Antigüidade, 
quando os povos eram semibárba­
ros. Os alemães foram colocados de 
joelhos, e eles têm um imenso 
complexo disso! Não só por terem 
perdido a guerra, por se verem 
acusados pelo múndo inteiro . En­
tão , quando se vai falar sobre luta 
com brasileiros, eles não querem 
nem saber disso. Aliás, o autor diz 
aí, em alguns trechos, que os ale­
mães não querem nem falar na 
guerra. Não querem - e as novas 
gerações não querem saber disso! 
Há um trecho aí em que ele sere­
fere aos veteranos que contam 
histórias da guerra e os jovens 
não querem nem ouvir. Não sei 
se o senhor viu aí essa parte. 

P - Sim, eu li. E então ... 

R - Ora , eles tinham até propa­
ganda em português. E não sa­
biam que lutavam contra brasilei­
ros? Na guerra psicológica deles, 
tinham emissoras de rádio que ir­
radiavam para nós em português. 

Pelos nomes que eram tamiliares 
eles citavam, dizendo que eram 
brasileiros de origem alemã e di­
ziam entender que a grande pátria 
de todos os alemães do mundo era 
a Alemanha. Eles falavam no no­
me do Sargento João Guilnerme 
Shultz, um gaúcho que foi conde­
corado por ato de bravura .. . Fala­
ram no Max Wolf, que foi um dos 
grandes heróis da FEB. 

P - Joel Silveira escreveu uma 
reportagem emocionante contan­
do a morte de Wolf, um Sargento 
do Paraná. 
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R - Eles tinham uma espiona· 
gem muito ativa. Sim, falavam em 
muitos nomes, como o do Coronel 
Nélson de Mello, que eles sabiam 
que comandava o Sub-Setor Norte, 
onde eu atuava como observador 
de artilharia. Ou então procura­
vam ridicularizar o General Zenó­
bio . 

P - William Waack cita fontes 
americanas segundo as quais nos· 
sos oficiais na FEB n!o eram mui· 
to eficientes. 

R - O Brasil naquela época era 
o grande desconhecido, dos Esta­
dos Unidos e da Europa. Conhe· 
ciam quando olhavam para o mapa 
e viam um grande país da América 
v o Sul. Naquela" época, repito, o 
americano tinha uma idéia do Bra· 
sil semelhante àquela que fazem 
dos povos da América Central. E 
tivemos muita encrenca por causa 
disso. Quem viveu no Nordeste, 
naquele tempo, cita as brigas que 
havia com os americanos lá nas 
bases que foram cedidas a eles - e 
mais o estacionamento de tropas 
americanas no caminho para o 
Norte da África, ou o pessoal da 
Marinha com o pessoal civil de lá. 
O pessoal do Nordeste; que briga 
mesmo por qualqu'er coisa, brigou 
demais com os americanos porque 
eles nos julgavam com9 povos 
atrasados da Africa e da Asia, não 
só atrasados como submissos e 
sem personal idade . Aí se gerou o 
choque. Quando chegamos à Itá­
lia, muitos americanos que esta­
vam lá · nos julgavam dessa manei­
ra. Aqueles chamados instrutores 
americanos - muito citados neste 
livro - pensavam que iam nos co-
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mandar. Julgavam que não tínha­
mos nenhum nível técn ico-militar. 
Não tínhamos experiência de com­
bate, é verdade. Não conhecíamos 
o novo armamento. Mas a transpo­
sição foi muito fácil, principal­
mente nas chmadas armas técni­
cas; como a artilharia, porque nós 
fomos instruídos no material ale­
mão - era esse material que servia 
ao Exército, no Brasil. Mas quem 
sabe lidar com o canhão alemão 
aprende a lidar, facilmente, com 
o canhão inglês ou americano. E 
eles se admiraram como nós co­
nhecíamos bem, muito bem, nos­
sas armas. 

P - Mas, segundo Waack , ou 
segundo as fontes de Waack, os 
americanos detestavam até o jeito 
dos brasileiros dirigirem os cami­
nhões, na Itália! 

R - 1:, tinha até um código 
de tráfego baixado pelo V Exér­
cito. Mas a única tropa discipli­
nada era a tropa inglesa. E, olha 
os ingleses detestavam os ameri­
canos e os americanos detesta­
vam os ingleses. Foi uma surpre­
sa para nós que eles não se toleras­
sem. Os ingleses na'o saíam das re­
gras. É por isso que eles perdem 
muitas batalhas, mas, no fim, ven­
cem a guerra. Porque eles são dis­
ciplinados e têm um senso de de~ 
ver muito acentuado. O americano 
é muito convencional e julga a to­
dos por seus padrões. Quem não 
está nos padrões é desprezível! 
Isso criou um choque de interpre­
tação de americanos e alemães com 
referência aos brasileiros. O brasi­
leiro não é convencional como o 
eram os americanos. 

A Oef .. Nacional 

P - Um choque cultural? 
R - Talvez. O soldado brasilei­

ro não é igual ao alemão nem ao 
americano. Ele é diferente, mas é 
muito bom no combate e tem uma 
extraordinária capacidade de adap­
tação. Os alemães achavam que o 
inverno se incumbiria de acabar 
conosco. Não aconteceu. Nós su­
portamos o inverno tão bem como 
qualquer outra tropa de outra na­
ção que vinha de regiões mais 
frias. E outra coisa que os alemães 
passaram a admirar é que poucas 
vezes eles viram soldados capa­
zes de se furtar ao fogo inimigo 
como os brasileiros. Eu não sei 
porque esse livro não conta isso. 
Se fosse um livro absolutamente 
isento, contaria. 

P - O Brasileiro enfrentava o 
combate, mesmo, General? 

R - Enfrentava, sabia aprovei­
tar o terreno, quando os alemães 
já não os viam mais, eles estavam 
em cima! Já o americano não era 
assim. O americano seguia deter­
minados padrões. Outra coisa: 
nem americanos nem alemães (as 
duas fontes do autor) estavam 
acostumados a ver uma tropa de 
origem multirradical. Havia divi­
sões de negros que eram só de 
negros, havia divisões de brancos. 
Com os americanos, era assim. Há 
um trecho do livro em que ele cita 
um americano achando que não 
deu resultado um batalhão nipo­
americano. Pois bem, ele se es­
quece que este foi o regimento 
mais condecorado dos Estados 
Unidos. Nós encontramos esses ja­
poneses. Todos lutavam muito 
bem porque tinham um sentimen-
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to de afirmação. Queriam provar que nós íamos fracassar . E nós 
que eram bons americanos. não fracassamos; nós nos saímos 

P - Havia também esse senti­
mento emulativo por parte dos 
brasireiros? 

R - No início, n§o havia tanto. 
E aí o autor d iz, com muita pro­
priedade, que aqueles soldados 
n§o conheciam o alcance e a final i­
dade da presença deles lá. Mas o 
brasileiro é muito solidário : uma 
característica do nosso soldado é 
a solidariedade. Nós não temos, 
.como o Exército argentino, uma 
separaç§o muito forte entre o ofi· 
cial e o sargento, o sargento e o 
soldado. Não. Lá todos participa­
vam de todos os risoos, de todos 
os perigos e de todo o sofrimento 
da campanha. 

Havia restriçOes no Brasil à ida 
de uma tropa para além-mar, para 
combater. Havia muitos oficiais 
ilustres daquela época, que sem­
pre cuidaram bem de suas carrei­
ras, que achavam que a tropa ia 
fracassar, que nós famos ficar co­
mo guardas de prisioneiros e de 
depósitos na retaguarda porque 
n§o estávamos aptos a enfrentar 
um combate, ombro a ombro com 
o Exército inglês e com o Exército 
americano, na Itália ; havia dois 
Exércitos na Itália: o VIII Exér­
cito Britânico, que se notabilizou 
no Norte da Africa, lutando con­
tra as tropas alemães e italianas, e 
havia o V Exército americano, 
ao qual nós fomos incorpora­
dos, constitu ido por tropas ameri­
canas. Pois bem. Muitos, aqui no 
Brasil, não quiseram integrar a 
FEB e acharam que não se devia 
mandar a FEB parà a Itália por-
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bem, com especial destaque após a 
fase de adaptação. Aí, na dura rea­
lidade da guerra (outono de 1944 
em d iante), o combatente brasileiro 
passou a se enrijecer, a compreen­
der o in imigo e a saber como com­
batê-lo. Tanto é que, quando co­
meçou a primavera , em que nós 
atacamos Monte Castelo, nós já 
tínhamos readquirido aquela con­
fiança em nós mesmos. Foi aquele 
período em que a frente estava es­
t~bilizada, em que havia confron­
tos de patrulha, contra-ataques e 
golpes-de-mão aqui e ali e em que 
surgiram os grandes patrulheiros. 
A patrulha fascina, é o gosto do 
homem pelo risco, pelo perigo, 
pelo inesperado. 

P - Num certo momento é dito 
no livro de Waack que a patrulha 
nlo era uma coisa emocionante, 
como se vê nos filmes de segunda 
categoria da televisão. 

R -A patrulha emociona : emo­
cionava os alemães, os brasileiros, 
os ingleses, os americanos. 1: quase 
uma competição. 

P - Uma espécie de caçada? 

R - É uma guerra em pequena 
escala . A melhor guerra para o ho­
mem é essa . 

P - Aqui, no caso, é um ho­
mem caçando o outro. 

R - É um homem caçando o 
outro, exatamente isso. 

P - E se expondo muito . 
R - Expondo-se, principalmen­

te quando o inimigo domina as al­
turas. Então, quando ele tem vá-
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rios pontos fortes que se apóiam 
mutuamente1 a gente se infiltra no 
meio deles. t o gosto pelo perigo. 
E é então que aparece aquilo que 
o Duque de Caxias definiu : ''Sur­
ge na guerra uma hierarquia para­
lela , que é a hierarquia da bravu­
ra." 

Mas então nós chegamos lá na 
Itália e os americanos não nos co­
nheciam. Realmente, aqueles ofi­
ciais americanos de melhor nível 
perceberam que estavam com uma 
tropa tecnicamente bem prepara­
da, mas que ia ser empregada em. 
combate numa região montanho­
sa, sem nunca ter feito um exercí­
cio sequer em montanhas, em 
guerra de- montanha. Nós nunca 
tivemos e nem tínhamos tradição 
de guerra de montanha. 

Mesmo assim, nossos homens 
combateram -com espírito de luta 
e de solidariedade, como se vê em 
tantos episódios. Como aquele do 
ordenança do Capitão João Tarcí­
cio Bueno. O Capitão João Tarcí­
cio Bueno, num dos ataques fra­
cassados ao Monte Castelo, ele, à 
frente da Companhia, dando o 
exemplo, expondo-se, levou um 
tiro no peito e caiu junto a posi­
ções alemãs. Durante quase toda 
a noite, patrulhas foram manda­
das, inclusive patrulhas comanda­
das pelo Sargento Max Wolf, para 
resgatar o corpo do capitão que se 
supunha morto. O ordenança do 
capitão seguiu em todas as patru­
lhas, mas não se conseguiu chegar. 
Com o fogo cruzado das metralha­
doras alemães era impossível chegar 
lá. Mas, descumprindo as ordens 
(por isso que eu digo - o brasilei­
ro não é convencional nem muito 
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formal , por isso é que obteve su­
cesso na guerra), disse: "Nã~ vou 
deixar o meu capitão lá". E se in­
filtrou pela noite adentro sozinh~, 
a despeito das ordens em contra­
rio; achou o capitão, trouxe o 
capitão nas costas até as nossas li­
nhas. O capitão morreu pouco de­
pois da guerra porque ele foi gra­
vemente ferido, o peito varado por 
uma bala. Mas são exemplos de so­
lidariedade, não só do soldado pa­
ra o oficial ou para o sargento, 
como tamb~m no sentido inverso. 

P - Mas, quanto aos combaten­
tes da FEB, o livro da Waack colo­
ca em dúvida os ataques a Monte _ 
Castelo. 

R -O autor não interpreta bem 
esta questão. Os primeiros ata­
ques foram conduzidos, primeiro, 
sob um comando americano; os 
seguintes, sob comando brasileiro, 
mas dentro de planejamento ame­
ricano, em que havia um erro fun­
damental, r~saltado pelos brasilei­
ros, mas que o comando america­
no não quis aceitar, que era a in­
compatibilidade dos efetivos no 
ataque em relação aos objetivos; 
quer dizer, a força atacante não 
estava de acordo com a importan­
cia do objetivo. Era uma avaliaça'o 
de Estado-Maior. Se se vai atacar 
para conquistar um determinado 
objetivo, tem que haver uma dosa­
gem de força e tem que haver uma 
manobra. Pois bem, todos esses 
ataques foram ataques frontais. O 
nosso Estado-Maior e o Castello 
Branco, como Oficial de Opera­
ções, alertaram: "E incompatível 
a manobra e é incompatível a 
composição de forças." Mas mes­
mo assim se tentou. 
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O autor faz uma análise falha. 
Eu n!o sei se ele é capacitado a fa­
zer uma análise topotática, isto é, 
conhecer o aspecto do terreno, a 
configuraç!o do terreno e a ma­
nobra tática. Ele procura menos­
prezar a importancia de Monte 
Castelo. 

P - Exatamente. Eu estava com 
esta observaçio aqui . assinalada, 
em que ele diz que "Monte Caste­
lo nunca existiu para os alemães". 

R - Monte Castelo era citado 
por um · número de código. E 
quem sabe se era citado por um 
número de código justamente por­
que era importante? Basta fazer 
uma análise topotática do terreno 
para se d.epreender a importância 
de Monte Castelo. E tanto era im­
portante que os americanos vi­
nham tentando conquistá-lo e não 
conseguiram. Tentaram conosco e 
não conseguiram também. Nossa 
tropa já se tinha revelado com 
uma boa capacidade de adaptação 
nas primeiras ações do Vale do 
Rio Sercchio. Mas os americanos 
não tinham muito boa concepção 
de manobra. Hoje, como Oficial do 
Estado-Maior, eu posso perceber 
isso. Eles queriam agir mais pela 
massa. Ora, ali há que se conside­
rar 6 terreno: terreno montanhoso 
facilita a defesa. Ottando se tem 
um objetivo num terreno mon­
tanhoso é preciso saber montar 
muito bem a manobra e saber 
quais os objetivos que devam ser 
fixados; fixado é aquele que a gen­
te tem que segurar aqui para ata­
car lá. Sem isso não se consegue. E 
os alemães sabiam muito bem 
disso. Quando a manobra foi 
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bem planejada, então pelo Estado· 
Maior da FE 8, tivemos êxito e 
conquistamos o Monte Castelo, o 
que permitiu a conquista de La 
Torrada pela 1 CXl Divisão de Mon­
tanha norte-americana no dia se­
guinte. Por outro lado, há também 
um equívoco, dizendo que nas 
forças em presença, entre aliadas 
e forças alemãs, havia um desequi­
líbrio muito grande. Isso também 
não é exato. Os alemães tinham 28 
divisões l)a Itália, sendo duas ita-
1 ia nas e 26. alemãs, enquanto os 
aliados tinham 20 divisões. Porque 
tropas da Itália forani retiradas pa­
ra a invasão da França. E muito 
material também da Itál ia foi reti· 
rado de lá. Tanto é que houve pe­
ríodo em que nós tivemos raciona­
mento de munição- nós também. 
Agora, dizer que os alemães eram 
tropas muito jovens, inexperientes, 
ou gente de mais idade também 
não é exato, porque pelos prisio­
neiros que eu vi lá não era nada 
disso. Dizer que aquela ''232" era 
uma divisão de estacionamento, 
absolutamente; nem os alemães 
iam cometer a leviandade de man­
dar uma divisão de estaciona­
mento. 

P - O que quer dizer em lingua­
gem militar "divisões de estaciona­
mento"? 

R - Eram divisões estáticas pa­
ra defender as costas da chamada 
"Muralha do Atlântico". As tropas 
alemãs, inclusive remanescentes do 
Afrika Korps, do Rommel, esta- · 
vam lá na Itália e eram muito bons 
combatentes. Dizer que eles já 
consideravam a guerra perdida 
também não procede, porque eles 

A Def- N~~eionel 
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lutavam muito, uma vez que o co­
mando aliado exigia a rendição in­
condicional. Quando se exige do 
inimigo a rendição incondicional 
ele luta até a morte. Por outro la­
do, eles sabiam que estavam em­
penhados numa guerra de vida ou 
de morte. Eram soldados que ti­
nham experiência. O equipamento 
alemão era superior ao equipamen­
to americano. Para os alemães era 
importante o -domínio do Norte 
da Itália, que é uma das áreas mais 
ricas da Europa -já náquela épo­
ca com muitas indústrias. E mais: 
ali se jogava a defesa do flanco Sul 
do chamado reduto nacional, a 
que o autor não se refere. Não sei 
se o senhor sabe que os alemães 
tinham um plano: quando presos 
pelas tenazes vindas da frente 
oriental e da frente ocidental, pre­
tendiam retirar-se para as monta­
nhas da Bavária. Então, toda aque­
la região montanhosa ali seria o fa­
moso reduto nacional, onde eles 
iam prosseguir com a guerra. Era 
um plano que eles tinham. Hitler 
não permitia que eles perdessem 
o Norte da Itália. 

Então, os alemães não estavam 
dispostos a se render, como não se 
rendiam, como combateram muito 
bem; e eles estavam bem armados, 
com equipamento de qualidade su­
perior. E claro que, depois que eles 
perderam a guerra e se vai entrevis­
tá-los, eles vão ter que dizer que 
nao tinham munição, que não 
tinham comida, que não tinham 
nada. É evidente: eles têm que jus­
tificar a derrota. E eles jamais ad­
mitiam ser derrotados por uma 
tropa de uma nação que eles consi­
deravam inferior. 

A Defesa Nacional 

Enfim: levantar esses fatos ai, 
com este enfoque, como faz o 
autor deste livro, é uma agressão. 
Não é uma agressão ao Exército 
nem aos quadros do Exército. Mas 
uma agressão à nação brasileira. A 
FEB foi um momento de afirma­
ção do Brasil. Afirmaça'o de nossa 
raça, em processo de formaçao, no 
drama da guerra. A naç§o brasilei­
ra só pode orgulhar-se disto. 

_ O General Ffubens Resstel lutou na ltllfia, 
foi um dos' 25 mil homens que p8rticipan1m 
da campanha da.FEB, de luiiS lutJIS contn1 01 

nazistas nll.f montsnhiiS dsquelil paú. · 

• VERDADE HISTORICA 

Como filha do então Coronel 
Aguinaldo Caiado de Castro, que 
comandou o Regimento Sampaio 
na paz e na guerra, venho fazer 
algumas consideraç6es a respeito 
da reportagem sobre a FEB no 
Suplemento Especial do JORNAL 
DO BRASIL de 5/5/ 1985. 

Tal como Joaquim Xavier da 
Silveira (que foi pracinha voluntá­
rio do Regimento Sampaio), que 
enviou excelente carta a esse jor­
nal, também acredito que os elo­
gios de ilustres chefes militares 
aliados demonstram efetivamente 
o valor da participação da FEB 
na guerra. 

Tenho, no arquivo particular de 
meu pai, vários (jocumentos que 
confirmam o valor de nossos sol­
dados e a importancia, por exem­
plo, da Batalha de Monte Castelo. 

O General Dwight O. Eise­
nhower, mais tarde Presidente dos 
Estados Unidos, quando de sua 
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vinda ao Brasil em 1946, após uma 
visita ao Regimento Sampaio, 
escreveu uma carta a meu pai 
(8/8/46) referindo-se elogiosamen­
te ao Regimento Sampaio "que lu­
tou tão corajosamente na Itália". 
Em outra carta, o Coronel Bucha­
let, do Exército francês, refere-se 
ao "glorioso Regimento Sampaio". 

O General Mark Clark (que foi 
Comandante do V Exército, a que 
se incorporou a FEB), em criação 
cuja cópia envio a esse jornal, diz: 
"Em Monte Castelo ... Ali, o ini­
migo estava entrincheirado numa 
posição fortificada que fez falhar 
alguns ataques anteriores." E em 
outro trecho: "Assaltar este objeti­
vo difícil sob as condições precá­
rias resultantes do terreno monta­
nhoso." Mais adiante diz: "O 1 <? 
Regimento de Infantaria Brasi~ei­
ro, sob o comando do Coronel 
Caiado, continuou a contribuir no- . 
tavelmente para o êxito do XV 
Grupo de Exér.cito, na Itália, até 
ser o inimigo finalmente vencido." 

O General Willis O. Crittember­
ger (que foi Comandante do IV 
Corpo de Exército), em 17/3/1947, 
ou seja, 2 anos após a tomada 
de Monte Castelo, enviou do 
Headquarters Caribbean Defense 
Command, onde se encontrava, 
uma carta cumprimentando o meu 
pai pela promoção a general, na 
qual diz: "Sem dúvida, há muitos 
outros aos quais sua promoção 
trouxe grata satisfação. Eu me 
refifo aos membros da Força Ex­
pedicionári~ Brasileira em geral 
e em particular aos homens e 
oficiais do 1<? Regimento de Infan­
taria, que ' fizeram História (Who 
Made History) em Monte Castelo." 

Creio que nada mais preciso 
acrescentar. Saliento apenas que 
escrevi esta carta pelo respeito 
que me inspiram os brasileiros 
que saíram de sua pátria na defesa 
de um ideal e que tanto sofreram 
na guerra (e alguns sofrem até hoje 
suas conseqüências), e pelo dever 
que sinto de contribuir ainda que 
modestamente para elucidação 
dos fatos, na busca da verdade 
histórica. 

. Maga/y Caiado de Castro 
Aquino·Coelho -Rio de Janeiro 

A FEB NA GUERRA 

Foi com certa perplexidade que 
tomei conhecimento da reporta­
gem publicada no Suplemento Es­
pecial do JO ANAL DO '8 R ASI L, 
de 5/5, assinada pelo correspon­
dente desse jornal, William Waack, 
sobre a participação da FEB na 2~ 
Guerra Mundial. A minha perple­
xidade advém do fato de que em 
contato pessoal, mantido com o 
ilustre presidente desse jornal, Dr. 
Nascimento Brito, fui informado 
na época, com prazer, de que o 
JORNAL DO BRASIL estava 
fazendo um serviço de pesquisa 
sobre a FEB. A leitura do Suple­
mento especial me trouxe decep­
ção. Com relação aos conceitos 
do Sr. William Waack sobre o 
comportamento da FEB, reservo­
me o direito de aguardar a publi­
cação do livro. Mas posso adiantar 
que a FEB cumpriu na Itália todas 
as missões· que lhe foram atribu(­
das; repito: todas as missões, rece­
beu elogios dos comandantes alia­
dos, entre eles os Generais ameri­
canos Crittenberger e Mark Clark, 
e do Marechal inglês Sir H. Ale-
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xander, o .que por si só contraria 
as conclusões da pesquisa do Sr. 
Waack, porque esses ilustres Che· 
fes Militares não iriam fazer elo­
gios graciosos. A reportagem do 
mesmo suplemento assinada pelo 
correspondente Araújo Neto é 

· simpática, mas trata somente de 
impressões pessoais de alguns ita­
lianos de Porreta, que narram suas 
boas recordações do "pracinha" 
brasileiro. 

O que nós, ex-combatentes, es­
perávamos desse jornal era um tra­
balho que enfocasse a FEB por ou­
tro ângulo, informando as gera­
ções que nasceram após a guerra 
a importância histórica e militar 
da FE B, b esforço que a nação fez 
para enviar uma divisão combaten-

te ao Teatro de Operações da Eu­
ropa, o único país sul-americaRo 
que atravessou o Equador para lu­
tar pela liberdade. Foi no mínimo 
decepcionante o material publica­
do no Suplemento Especial do 
Jornal do Brasil, justamente na se­
mana em que é comemorado o 
4QÇ> ano da Campanhà da FEB. 

Tenho cert~za de que o Exérci­
to e os oficiais ainda vivos terão 
argumentos e provas para contes­
tar o livro do Sr. Waack, que ainda 
não veio a público, mas que pro­
mete ser desnecessariamente polê­
mico, e certamente com uma duvi­
dosa contribuiÇão histórica. 

Joaquim Xavier da Silveira 
Rio de Janeiro 

• 
UM CASO 
DE DESINFORMAÇÃO 
QUANTO À HISTúRIA DA FEB 1 

N 
a sessão do dia 15 de maio, 
fiz alguns comentários so-' 
bre o que disse William 

Waack, correspondente do' Jornal 
do Brasil em Londres, referindo-se 
ao que apurou em arquivos exter­
nos sobre a FEB. Nesse artigo o 
autor focaliza principalmente a 
parte pol(tica da guerra mundial 
de 1939 a 1945, no que diz res­
peito ao pensamento .da l'nglaterra 
relativamente a: 

1) participação do Br~sil no 
conflito, em particular na Itália; 

2) papel da FEB no que respei­
ta à redemocratização do Brasil 
em 1945-1946. 

A Defesa Ntciontl 

Conforme então procurei tornar 
evidente, o assunto era perfei'ta­
mente compaHvel com a temática 
que preconizo para o nosso I nsti­
tuto - a da História do Brasil a 
nfvel nacional - pois, sem nenhu­
ma dúvida, o articulista, embora 
tratando de um tema já bastant~ 
explorado entre nós, situa-se nesse 
n(vel, segundo o ponto de vista da 
História Política . 
. T irei então algumas conclusões, 

em especial quanto à necessidade 
mais do que urgente de termos 
aqui todos os docCJmentos de ar­
quivos estrangeiros tratando da 
FEB. Assim se evitariam asserlTvas 
do tipo daquela célebre anedota 
da "invenção da telegrafia sem 
fio". Isto é, se o emprego da FEB 
não está na memória dos vetera-
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nos alemães da Itália, é porque ele operações em solo italiano merece 
pouco ou nada representou. Evi- abordagem aqui, porquanto é in­
dentemente nesse esforço deve teiramente errônea a base em que 
também estar inclu f do o da histó- se funda o correspondente ou o 
ria oral e do levantamento biblio- comentarista, ou os dois, ao escre­
gráfico e hemerográfico, conforme verem que: 
se verá mais adiante. "A julgar pela narrativa ameri-

Hoje, os seus comentários se di- cana, a FEB não participou de 
rigem mais à apreciação de Félix qualquer maneira de ações desi­
de Athayde, no mesmo local ~da- civas em termos estratégicos." (O 
ta do livro que aquele correspon- grifo é nosso.) 
dente elaborou, inti~ulado As Duas Nem era para que tal ocorresse 
Fases da Glória e editado pela No- e explicou porquê. 
va Fronteira. Em primeiro lugar, recordando 

Urna vez que no caso está im- que a FEB de fato teve um desem­
plícita a questão do car~ter nacio- penho político-estratégico quanto 
na/ brasileiro dentro da atuação da à redemocratização do Brasil. As­
FEB, ainda é cabível que vá me es- sim, em História Política ou na po­
tender um pouco mais sobre o as- lítica nacional de 1944-1945, e até 
sunto. muito tempo depois, é válido o 

Enquadra-se ali a impressão que adjetivo estratégico. 
os americanos tiveram dos comba- Mas este jamais poderia ou pode 
tentes brasileiros como seres hu- ser empregado no que respeita à 
manos, análoga, em linhas gerais, à divisão de infantaria ou força com­
de Euclides em Os Sertões, no que batente da FEB na Itália até 21 de 
toca ao sertanejo. Mas, o que não fevereiro. Simplesmente porque 
transparece no que foi levantado uma divisão de infantaria comum 
pelo correspondente é o que, de situa-se num plano muito abaixo 
um modo geral, pensavam os fe- do estratégico, o plano t~tico. 
bianos dos americanos. Por moti- Para que bem se compreenda 
vos que é preciso bem apurar, pre- isto e, conseqüentemente, a enorme 
dominou, pelo menos durante ai - falha destacada, devemos recordar 
gum tempo e da parte de muitos alguns conceitos fundamentais da 
febianos, uma atitude de esnobis- Arte Militar. · 
mo fanfarrão quanto aos militares Nas guerras até quase Napoleão, 
americanos como profi~~ionais e . o comandante de uma f<;>rça com­
combatentes. Esse esnobismo já batente do nível Exército de Çam­
foi vergastado pelo Marechal Cas- panha podia evidenciar a arte do 
tello Branco em conferência na Es- clássico estratego, dadas as dimen­
cola de Comando e Estado-Maior sões do campo de batalha. Mas, a 
da Aeronáutica2 sobre a participa- partir do fim da Idade Moderna 
ção do Brasil na Segunda Guerra para a Contemporanea, o espaço 
Mundial. da batalha passou a ser aquele que 

Outro ponto muito importante hoje se denomina teatro de ope­
quanto à presença brasileira nas rações. Assim, Napoleão e seus 
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adversários atuaram nos teatros de 
operações do Danúbio, do Pie­
monte e da Espanha , dentre ou­
tros, nos quais se jogava o destino 
de uma grande região ou até mes­
mo de um país. Ainda se podia fa­
lar numa estratégia militar terres­
tre, de cuja existência hoje só se 
deve falar com muita cautela, den­
tro dos limites bem conhecidos 
quanto a forças empenhadas, ter­
reno e tempo. E o caso, por exem­
plo, das ações desenvolvidas na 
Regiãô Nordeste pelas forças ibe­
ro-brasileiras contra os holandeses 
ali instalados. Tornando a lem­
brança mais espec(fica, exemplifi­
co com o caso de D. Luís de Rojas 
y Borja, que tinha um pensamento 
estratégico quando tomou a ofen­
siva na direção geral de Porto Cal­
vo, provocando o recuo da força 
holandesa do Coronel Artischau, 
apesar de haverem os holandeses 
vencido a batalha de Mata Redon­
da, nas imediações daquela locali­
dade, onde D. Lu (s perdeu a vida. 
Af temos, a despeito do pequeno 
número de combatentes empenha­
dos, quando comparados com os 
de hoje, nítido efeito estratégico 
da ofensiva de D. Lu ís. 

Durante a Segunda Guerra Mun­
dial o mundo ficou militarmente 
dividido em teatros de guerra e 
teatros de operações. Um destes 
era o do Mediterraneo, comanda­
do em 1944 por um oficial-general 
inglês e enquadrando forças na-

. vais, terrestres e aéreas. Nesse am­
plo quadro, quando muito a for­
ça terrestre podia ter um emprego 
estratégico, se Exército de Campa­
nha, como o VIII Exército inglês 
e o V Exército norte-americano. 

A Dtf .. Naciorwl 

Um Exército de Campanha 
abrange normalmente algumas di­
visões (de infantaria, blindadas, 
por exemplo) tal o caso do V 
Exército na Itália. 

Quando necessário, o Exército 
se organiza em Corpos de Exército, 
cada um com duas ou mais divi­
sões. Na Itália o V Exército tinha 
os 11 e I V Corpos, este comandado 
pelo General Willis D. Crittenber­
ger, diga-se de passagem um dos 
poucos estrangeiros a comandar 
tropa brasileira. Isto porque a 1~ 
Divisão de Infantaria Expedicioná­
ria - a força combatente da FEB 
- integrava o IV Corpo juntamen­
te com algumas divisões norte­
americanas. Portanto, nem o I V 
Corpo, nem a nossa divisão pode­
riam, a rigor, fazer estratégia, ain­
da que terrestre. 

Em que plano, pois, se situava a 
nossa 1~ D.I.E.? Exclusivamente 
no plano tático, ou muito inferior 
ao estratégico, seja para ela, seja 
para o próprio I V Corpo ameri­
cano. 

E nesse plano tático que tal 
atuação deve ser apreciada e aí 
nosso desempenho em 1945 foi 
notável, especialmente em Monte 
Castello, Montese e no bloqueio 
das forças do Eixo que abandona­
vam os Apeninos na direção geral 
Norte. 

Quem vai abonar isso é justa­
mente um alemão, testemunha dos 
feitos militares na Itália, o Major 
Rudolph Bohmler em seu livro 
Monte Cassino. 3 Ao analisar as 
operações finais naquele pai~ 
sintetiza a atuação da nossa 1 . 
D.I.E. no mês de abril, quando 
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avançava na direção geral de Ales­
sandria: 

"Esse avanço arrojado, colhen­
do o comando alemão inteiramen­
te de surpresa, contribu iu para o 
rápido aniqu ilamento das forças 
ftalo-alemãs na Ligúria e, efeti­
vamente, para a rendição incondi­
cional do Grupo de Exército C 
alemão." 

Segundo, pois, esse autor ale­
mão, a ação tática da divisão brasi­
leira contribuiu para uma ação es­
tratégica, devida esta, em conjun­
to, aos dois exércitos aliados que 
ali atuavam. A conclusão imediata 
é a de que houve uma quantidade 
enorme de desinformação, seja a 
daquele comando alemão na Itália, 
seja da parte do correspondente 
do Jornal do Brasil. 

O caso desse jornalista e do seu 
comentarista tem analogia com 
outro, da Guerra da Cisplatina: no 
campo tático, aí perdemos a bata­
lha do Passo do Rosário, ficando 
esta, no entanto, indecisa no plano 
estratégico. E essa guerra se deci­
diu mais no plano da estratégia na­
cional, envolvendo Inglaterra, Bra­
sil e Prov íncias Unidas do Rio da 
Prata principalmente. 

Podemos, então, concluir : pelo 
fato de não ter encontrado refe­
rências de peso do lado alemão 
quanto à atuação da FEB na Itália, 
não é possível inferir daí que ela 
não tenha sido notável, conforme 
bem o demonstra o depoimento 
insuspeito daquele major. Eis por­
que lembrei a anedota da "inven­
ção da telegrafia sem fio" .4 

A outra conclusão: tanto no ca­
so do correspondente e do seu co­
mentarista, quanto no de Max 
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Fleiuss discordando dei General 
Tasso Fragoso no episódio da Bata-· 
lha do Passo do Rosário, o que fica 
demonstrado é que conceitos são 
absolutamente necessários na in­
terpretação histórica, em princípio. 

E justamente de conceitos que 
estamos carecendo, agora muito 
mais do que há meio século atrás. 
Esses concei tos devem estar expl f­
eitos ou impl feitos em tesouros 
cada vez mais abrangentes, cons­
truídos pelos melhores especialis­
tas em cada campo do conheci­
mento humano. 

Se aceitarmos essa premissa, ve­
remos quão fora de propósito fo­
ram quer a atitude de Max F leiuss, 
quer a do correspondente do Jor­
nal do Brasil e do seu comentaris­
ta. 

E é esse problema de linguagem 
ou de metalinguagem o que mais 
me tem preocupado como estudio­
so da problemática da Informação 
ou da História, esta em sentido 
restrito, pois, afinal , tudo é infor­
mação quando se trata de chegar 
ao conhecimento em qualquer dos 
setores da Cultura. 

O pior, no caso de As Duas Fa­
ces da Glória, é que seu desinfor­
mado autor, pelo menos quanto à 
atuação da FEB na Itália, dirige 
seu livro em primeiro lugar à sua 
geração, que ascende à direção do 
destino do Brasil. E o faz numa po­
sição dogmática e em terreno em 
que não· devia aventurar-se. 

O que não é bom para ele e, 
muito menos, para as novas gera­
ções, tão carentes de informações 
sobre o nosso passado. 

Francisco Ruas Santos 

A Defesa Naeion~~l 
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NOTAS 

1. Comunicação no Instituto Histórico e 
'Geográfico Brasileiro, sess!Jo do dia 22 de 
maio de 1985, da Comissão de Estudos e 
Pesquisas Históricas. 

2. Apresentada no livro Marechal Csstello 
Branco - seu pensamento militar, orga· 
nizado pelo autor dessa comunicaçlo e 
editado pela Escola de Comando e Esta. 
do-Maior do Exército em 1968. 

3. Em tradução para a nossa I fngua, de 
1966. 

4. Para amenizar a aridez desta comunicação 
reproduze a anedota: dois cidad!Jos, filhos 
de pafses antagônicos, fazem desfilar, um 
para o outro, as grandes contribuições de 
suas pátrias para, o progresso da Hu mani· 
dade. Um deles diz que em se fazendo em 
seu pafs arqueologia histórica, haviam si· 
do desenterrados restos que provavam que 
sua terra era a inventora da telegrafia com 
fio, Ao que o outro retrucou que, na sua, 
escavações arqueológicas na mesma época 
nada haviam revelado, o que demonstrava 
que seu pafs era o inventor da telegrafia 
sem fio ... 

• 
A MULHER BRASILEIRA 
NA FEB 

A 
defesa do território pátrio 
não é missão exclusiva do 
sexo masculino. E dever 

moral de todos os brasileiros. E 
disto muito bem sabem as mulhe· 
res brasileiras, que nunca se furta­
ram a esse dever patriótico. Os fei ­
tos femininos em defesa da Pátria 
eram via de regra relegados ao es­
quecimento, minimizados e até 
criticados pouco tempo depois de 
terem sido divulgados como atos 
de pioneirismo ou de bravura mili­
tar. 

As gerações atuais pouco ou na­
da sabem sobre o assunto. O pou­
co de informações que lhes chega 
às mãos não tem sido interpreta­
do convenientemente, em função 
de barreiras sociológicas que con­
tribuem para minimizar e até ri­
dicularizar a participação femini­
na. 

O advento da Segunda Guerra 
Mundial foi acompanhado de uma 
nova era para a mulher, em que, 
cada vez mais, ela vem conquistan-

A Defesa Nacional 

do o lugar que realmente lhe cabe 
na sociedade. 

Para esta conquista de "um lu­
gar ao Sol" pela mulher do Brasil 
de hoje muito se deve, inega­
velmente, àquele punhado de jo­
vens brasileiras da FEB e da FAB 
que, há uarenta e dois anos passa­
dos, arrostando preconceitos, in­
compreensões e até deturpações 
de suas atitudes patrióticas, se 
apresentaram ao Exército e à For­
ça Aérea com a finalidade de cum­
prir seu dever cívico nos cam­
pos de batalha na Itália. 

Sobre os heróis guerreiros mas­
culinos, muito se tem escrito. Mas 
não foram os homens sozinhos 
que escreveram as páginas mais 
gloriosas de nossa História Militar. 
A mulher brasileira em tempo al­
gum furtou-se ao dever moral de 
defender e de colaborar para o en­
grandecimento de sua querida Pá­
tria, inclusive na guerra. Desde os 
Brasil Colônia temos exemplos 
eloqüentes de bravura feminina 
em defesa do solo pátrio. ~s men­
sagens do Paraguaçu, Clara Cama-
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rão, das hero(nas de Tejucopapo, 
de Maria Quitéria, de Jerônima de 
Almeida, de Francisca Sande, de 
Ana Nery, de Ana Maria José Lins 
e tantas outras heroínas anônimas, 
quando eclodiu a li Guerra Mun­
dial acordaram no espírito da mu­
lher brasileira. As Escolas de En­
fermagem acorreram centenas de 
jovens das melhores famílias brasi­
leiras, inclusive duas princesas bra­
sileiras, Maria Francisca e Maria 
Tereza de 'Jrleans e Bragança, que 
sem nenhum preconceito nem or­
gulho estudaram com afinco as li­
ções visando a aliviar as dores físi­
cas e espirituais de seus irmãos bra­
sileiros no conflito que se avizi­
nhava. 

Declarada a guerra, acorreram 
centenas de jovens e senhoras bra­
sileiras ao Ministério da Guerra pa­
ra se apresentarem com a finalida­
de de ajudar seus compatriotas 
que iriam para o front defender a 
Democracia, a Liberdade Mundial 
e a Honra Nacional, vilmente ata­
cadas pelos nazistas. 

As mulheres que se apresenta­
ram ao Exército não o fizeram pa­
ra um concurso de beleza, embora 
algumas fossem muito bonitas, co­
mo uma das integrantes do 1<? 
Grupo de Caça que havia sido Miss 
Pará. Apresentaram-se, sim, para 
trabalhar junto ao leito de nossos 
feridos, para minorar-lhes as dores 
e levar-lhes uma palavra de conso­
lo e carinho. 

Integraram a FEB moças de alta 
linhagem e de famílias das mais 
ilustres, como uma neta do Gene­
ral Osório, uma filha do General 
Portocarrero, uma filha do Almi­
rante Vilar, uma neta do Visconde 
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de Sinimbu e integrantes das fam i­
lias Camerino, Góes e Bebiano e · 
outras. Não direi que era somente 
uma plêiade de menininhas, pois 
isto seria um absurdo, ao atentar­
mos para o fato de que o curso de 
enfermeiras tem a duração de 4 
anos, e que o Brasil de então con­
tava com pouqu (ssimas enfermei­
ras chamadas de alto padrão e 
mais aquelas que tiveram sua for­
mação profissional como Voluntá­
rias Socorristas e Samaritanas, que 
supriram o curto aprendizado téc­
nico pela vontade de aprender e 
servir. Elas atenderam durante a 
campanha a um total de 10.280 
baixados. 

T ive ocasião de ter sob o meu 
comando, no 7<? Station Hospital, 
na Cidade de Pistóia, que reunia o 
maior contingente de enfermeiras 
brasileiras, um efetivo de 24 das 
67 que compunham o Corpo de 
Enfermeiras do Exército. Declaro, 
sem medo de incorrer em erro, 
que, em sua maioria, essas hero í­
nas brasileiras ombrearam em efi­
ciência e dedicação com as enfer­
meiras americanas altamente trei­
nadas. O mesmo afirmo em rela­
ção às 6 enfermeiras que integra­
ram o 1<? Grupo de Caça da FAB. 

Recordo que a idade mínima 
para o ingresso no Exército era de 
21 anos e 6 meses. Quando apre­
sentei-me, a 18 de abril de 1943, 
não tinha ainda completado a ida­
de mínima, como também várias 
colegas. Por outro lado houve co­
legas, muito poucas por sinal, cuja 
idade máxima exigida de 3? anos 
já havia sido ultrapassada. Mas ha­
viam provado, através dos testes ri­
gorosos de educação física a que 
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todas foram submetidas, que pos­
su iam condições de enfrentar as 
vicissitudes de uma guerra. 

Minimizar o trabalho das enfer­
meiras militares da FEB e da FAB, 
pioneiras das mulheres em unifor­
mes, cujo exemplo vem atualmen­
te sendo seguido pelas jovens que 
ingressaram na Marinha, na Aero­
náutica e talvez em breve no Exér­
cito, é, sem sombra de d(;vida, 
uma injustiça histórica, fruto de 
um preconceito absurdo no limiar 
do segundo milênio. 

As enfermeiras que integraram 
a FEB e o Grupo de Caça da FAB 
são dignas de respeito e da admira­
ção do povo brasileiro, de igual for­
ma como são respeitadas e queri­
das por aqueles que delas recebe­
ram tratamento e carinho durante 
a campanha. Melhor testemunho 
de sua eficiência não pode ser se­
não o dado por aqueles que estive­
ram sob seus cuidados em hospi­
tais de campanha: os brasileiros 
que delas· receberam não só um 

ai ívio para suas dores mas também 
o carinho e o apoio jamais negaélo 
de uma palavra amiga e bondosa, 
na ocasião certa. 

A enfermeira militar, que inte­
grou a FEB e a FAB na Itália e 
que arrostou com todas as incom­
preensões e preconceitos da época, 
constata, com tristeza, que ainda 
existem pessoas desinformadas 
que procuram minimizar tudo 
aquilo que elas fizeram com cari­
nho, eficiência, abnegação e pa­
triotismo. A( estão ainda vivos, no 
entanto, inúmeros pracinhas que 
receberam os cuidados carinhosos 
destas enfermeiras, para compro­
var que elas não foram à guerra 
pensando em concorrer a um con­
curso de beleza, mas para dar 
assistência com desvelo a seus ir­
mãos. Isto elas fizeram muito 
bem! Resta-lhes de cabeça erguida 
dizer: Dever cumprido! 

Elza Cansanção Medeiros 

A Major Enf ELZA CANSANÇÃO MEDEIROS 
foi a primeira voluntária do Brasil, integrante do Desta· 
camento Precursor da FEB e Enfermeira-Chefe do maior 
contingente de enfermeiras num único hospital m;Jítar. 
Foi Oficial de Ligação entre os Comandos de Saúde dos 
Estados Unidos e do Brasil no Teatro de Operações da 
Itália. 
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REGRESSO E 
DESMOBILIZAÇlO 
DA FEB: 
PROBLEMAS 
E CONSEQÜÊNCIAS 

Joio Felipe Sampaio Barbosa 

INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabal ho é 
examinar os problemas de­
correntes do regresso e 

desmobilização da FEB, e suas 
conseqüências. O regresso da For­
ça Expedicionária Brasileira teve 
início em 6 de julho de 1945, 
quando partiram da Itália o Gen 
Mascarenhas de Moraes, Coman­
dante da Força, e o 19 Escalão de 
Embaque. 

A posição ideológica da FEB, 
inspirada nos ideais democráticos 
pelos quais lutara na Itália, era 
colidente com a ditadu ra Que fo ra 
estabelecida no País, em 1937, 
com o apoio do Exército. O gover­
no totalitário de Getúlio Vargas, 
temendo uma intervenção dos che­
fes expedicionários que regressa­
vam, decidiu dissolver a FEB. A 6 
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de julho de 1945, o Ministro da 
Guerra, Gen Eurico Gaspar Dutra, 
decretou a d issolução da FEB, 
através do Aviso Nr 217.185. 

A fa lta de um planejamento a 
n(vel de governo e a pressa com 

. que se providenciou o licencia­
mento dos efetivos, o desmembra­
mento das Unidades e a extinção 
dós órgãos divisionários fo ram 
as causas dos problemas surgidos 
na época, cujos reflexos se fize­
ram sentir nas expressões do Po­
der Nacional, particularmente nos 
campos político, psicossocial e mi­
litar. 

PREPARATIVOS PARA 
O REGRESSO 

A 8 de maio de 1945 renderam­
se, incondicionalmente, todas as 
forças alemãs presentes no conti-
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nente europeu. Cessadas as hostili­
dades militares, iniciaram-se os 
preparativos para o regresso da 
FEB ao Brasil. No dia 11 de maio 
de 1945, eram expedidos os rád ios 
Nr 187 e Nr 188 do Min istro da 
Guerra, Gen Eurico Gaspar Dutra, 
endereçados ao Comandante do 
l~ Escalão da FEB, Gen Mascare­
nhas de Moraes, estabelecendo as 
diretrizes para o planejamento do 
retorno das unidades e constitui­
ção de uma guarda permanente 
dos cemitérios brasileiros na Itália. 

Autorizado pelo Ministro da 
Guerra, através do rádio N r 188 o 
Gen Mascarenhas constituiu ~m 
Destacamento Precursor com a 
missão de preparar a instalação 
das unidades no Brasil. A chefia 
do Destacamento coube ao Coro­
nel . Floriano de Lima Brayner, 
Chefe do Estado-Maior da Divisão 
Para sua composição foram desig: 
nados representantes das unidades 
dos serviços e oficiais do EM. N~ 
dia 28 de maio o Destacamento 
partiu de Nápoles, e, no Brasil ini­
ciou o cumprimento de 'sua 
missão, em ligação com o Esta­
do-Maior da FEB no Interior 
(E.M./F.E.B./1), sob a chefia do 
Gen Anor Teixeira dos Santos, 
cabendo-lhe as seguintes tarefas 
r.eferentes â recepç!o do 19 Esca­
lão da FEB: 

Pessoal: 
- Dia e hora da chegada ao Rio 

de Janeiro e desembarque; 
-Aquartelamento da lropa· 
- Licenciamento; ' 
- Pa~amentos diversos; 
- Destino ulterior das tropas 

chegadas ao Rio de Janeiro · , 
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- Transporte e alimentação da 
tropa. 

Material : 
-Desembarque e recebimento· 
- Localização e depósito; ' 
- Destino ulterior do material 

da 1~ DIE. 
Diversos: 
- Homenagens; 
- Desfi I e e estacionamento.' · 

No período de 3 a 20 de junho 
de 1945, finda a ocupação militar 
de Alessandria e Piacenza, a 1 ~ 
DI E, por ordem do V Exército 
deslocou-se para o sul da ltãlia ~ 
estacionou em F rancolise, próxi­
mo do port~ de Nápoles, onde 
aguardou. o d1a do embarque. To­
das as providências, como a prepa­
ração da área de estacionamento 
previsão de utilização dos diverso~ 
meios de transporte até a referida 
área e daí ao porto de Nápoles, 
couberam à 4~ Seção da Divisão 
que contou com o 9~ BECmb e 
estacionadores das unidades como 
tropa executante das diversas tare­
fas. 

O plano inicialmente elaborado 
pela 4~ Seção previa a utilização 
dos próprios meios da 1 ~ DI E pa­
ra a concentração em Francolise. 
Entretanto , fez-se necessãria uma 
mudança no planejamento, pois 
grande parte das viaturas da Divi­
são Brasileira foi requisitada pela 
Seção Base Peninsular (PBS) ór­
gão da cadeia de apoio admini~tra­
tivo do Sistema norte-americano 
As unidades da Divisão tivera~ 
que utilizar variados meios de 

1 Relatório da FEB - Arquivo do Ex~rcito . 
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transporte, o que acarretou pro­
blemas de perda de material , rou­
bos generalizados e atrasos na en­
trega dos equipamentos. O 1 Çl RI, 
por exemplo, foi obrigado a con­
sumir ração C durante três dias, 
em razao do nao recebimento de 
suas cozinhas. 

A área de estacionamento não 
agradou à tropa e dificultou ostra­
balhos de manutenção, por se tra­
tar de uma região poeirenta, enso­
larada e inconfortável.1 

Em Francolise foram recolhi­
dos, manutenidos e reacondiciona­
dos para embarque os armamen­
tos, viaturas e equipamentos. No 
dia 3 de julho de 1945, com a fi­
nalidade de regular o comando, 
deslocamento e reagrupamento da 
tropa no Brasil , foi expedida uma 
Diretoria Geral , publicada no Bo­
letim Interno Nr 178 da 1~ OIE, 
constituindo os escalões de embar­
que. 

Foi desta forma planejado o re­
gresso da FEB, dentro do justo cri­
tério que, em primeiro lugar, deve­
ria partir a tropa que se encontras­
se há mai.s tempo no TO. 

REGRESSO AO BRASIL 

No dia 6 de julho de 1945 re­
gressa o Gen Mascarenhas, acom­
panhado do Tenente Coronel Cas­
tello Branco e de mais três oficiais 
de seu EM, tendo chegado ao Rio 
de Janeiro em 11 de julho, depois 
de uma parada de 3 d ias no Re­
cife. Nesta mesma data retoma 

2 O 8171Sil na 11 G f71nde Guerra - Ten Cel 
Manoel Thomaz Castello Branco - página~ 
491 e 492. 
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também por via marftima, a bordo 
do transporte norte-americano 
Gen Meigs, o 19 Escalão de Em­
barque, comandado pelo Gen Ze­
nóbio da Costa. 
. Todos os embarques foram efe­

tuados na melhor ordem e as via­
gens transcorreram sem incidentes 
e dentro de um clima festivo e dis­
ciplinado. As relações dos embar­
cados eram, com a devida antece­
dência, enviadas ao Brasil, a fim de 
que aqui fosse preparada a recep­
ção e tomadas as necessárias pro­
vidências. 

No dia 13 de outubro de 1945 
retornóu o último Comandante do 
Grupamento Itália, Gen Olympio 
Falconiére, permanecendo em Pis­
tóia a guarda do cemitério militar 
brasileiro, constituída de dois ofi­
cia is e oito praças. 

A proporção que chegavam ao 
Rio de Janeiro, as unidades da 1~ 
OI E eram calorosamente recepcio­
nadas pelo povo. O 1<? Escalão, 
sob comando do Gen Zenóbio, 
desfilou garbosamente na Av. Rio 
Branco, sob aplausos da multidão 
que manifestava, com entusiasmo, 
o seu reconhecimento aos feitos 
da FEB e ao valor do combatente, 
à sua capacidade de vitalizar-se e 
revigorar-se no longo convívio 
com a dor e a mo·rte, em campos 
de batalha. 

O repatriamento dos mortos, do 
cemitério de Pistóia concretizou­
se em 22 de dezembro de 1960, 
quando as urnas dos expedicioná­
rios foram transladadas da Itália 
para o Brasil e depositadas na crip­
ta do Monumento dos Mortos na 
Segunda Guerra Mundial, no Par­
que do Flamengo, Rio de Janeiro. 
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DESMOBILIZAÇÃO DA FEB 

Terminado o conflito armado, 
ou mesmo na iminência deste fato, 
é necessário reconverter o· país a 
uma nova estrutura de paz, de for­
ma gradativa e sem perturbações 
para a vida nacional. No período 
de 1942 a 1944, os Estados Uni­
dos, nosso maior aliado durante o 
conflito, nos davam um exemplo 
da importancia que se deve em· 
prestar à desmobilização a partir 
do prenúncio do término da guer­
ra, adotando entre outras medidas: 
julho de 1943 - Solicitação Presi­
dencial sobre Reajustamento dos 
Desmobilizados; dezembro de 
1943 - Primeiro corte no progra­
ma de produção do país; janeiro 
de 1944.- Mensagem Presidencial 
abordando os pormenores da re­
conversão d.o país a situação de 
normalidade. 

Em abril . de 1945, o Departa­
mento de Guerra dos EUA opina­
va, através de documento secreto, 
sobre a inconveniência da imedia­
ta desmobilização da FEB após 
seu retorno ao Brasil, por consi­
derar de grande valor a Divisão 
brasileira, como núcleo de treina­
mento de outros elementos do 
Exército. 3 

Em maio de 1945, o Estado­
Maior da FEB no Interior elabo­
rou uma Proposta de Instrução 
pare a Desmobilização das Unida­
des da FEB. Da análise deste 
documento depí-eende-se 'que ha­
via uma nítida preocupação em 

3 Documento ex1stente no livro "Meio Sé· 
cu/o de Combate" - Editorá Nova Fron· 
teira- 1981. Rio de Janeiro. 
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açodar a dissolução da FEB, sem 
considerar aspectos .da reconver­
são, julgados relevantes em sua 
definição, tais como: amparo aos 
ex-combatentes e readaptação do 
homem à vida civil. 

Através do Aviso Nr 217.185", 
de 6 de julho de 1945, data em 
que partiam de Nápoles o Gen 
Mascarenhas e o 19 Escalão de Em­
barque com destino ao Brasil, o 
Ministro da Guerra dissolveu a 
FEB, determinando que: 

"1. As Unidades do 19 Escalão 
da FEB - cuja denominação pas­
sa a ser, simplesment~, FEB - à 
medida que chegarem a esta Capi­
tal, como norma, serão considera­
das exclu idas da referida força, fi­
cando, em conseqüência, até que 
lhes seja dado destino definitivo, 
automaticamente subordinadas 
ao Comando da 1 ~ Região Militar, 
para fins administrativos e discipli­
nares, ressalvados aqueles que, por 
sua natureza, incumbam ao Co­
mando da FEB, por se relaciona­
rem com a regularização de medi­
das e encargos anteriores, de sua 
competência. 

2. Os efetivos dos Quartéis-Ge­
nerais da FEB e da I Dl/E, serão 
reduzidos ao mínimo indispensá­
vel para o desempenho das atri­
buições que lhes couberem, con­
forme proposta dos respectivos 
Comandos após sua chegada. 

3. No que respeita à elabora­
ção dos relatórios e históricos de 
operações, à organização dos ar­
quivos e, ainda, às medidas com­
plementares decorrentes de suas 
incumbências anteriores, perma­
necerão as unidades da FEB na 
dependência do Comando desta. 
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4. As questões referentes ao li­
cenciamento de oficiais da reser­
va e das praças, assim como as 
relativas a vencimentos no exte­
rior, inclu(dos os assuntos corre­
latos, até nova ordem, continua­
rão a ser tratados por intermédio 
do EM/FEB/1 consoante as dis­
posições em vigor. 

Os assuntos condizentes aos ele­
mentos da FEB (pessoal e mate­
rial) , como o têm sido os relativos 
ao 1 ~ Escalão de Transportes, per­
manecerão a cargo do EM/FEB/ 1 
que, para tal, manterá ligação com 
o Comando da FEB. 

5. O Comando da FEB, após 
sua chegada e enquanto subsistir, 
continuará na dependência do Mi­
nistro da Guerra". 

No Relatório da FEB o Gen 
Mascarenhas refere-se ao citado 
Aviso como "uma ordem dada em 

. ocasião oportuna, visando â d!lso 
lução gradativa da FEB".4 

Esta dissolução, entretanto, não 
seria gradual, pois no prazo de 15 
dias licenciaram-se os efetivos até 
o nfvel de paz.5 A desmobilização 
consistiu no imediato desmembra­
mento da Dlvisão, no retorno das 
Unidades aos seus respectivos 
quartéis e extinção dos demais ór­
gãos divisionários. O 11? R I, por 
exemplo, desembarcou no dia 17 
de setembro de 1945, indo para o 
seu antigo estacionamento na Vila 
Militar, Rio de Janeiro. No dia 3 

4 Relatório da FEB - Arquivo do Exército. 
s Portaria Ministerial Nr 8458, de 7 de julho 

de 1945, regula o licenciamento dos ofi· 
ciais da reserva convocados e das praças, 
pertencentes aos. corpOS integrantes da 
FEB. 

de outubro, após ter licenciado 
quase todo seu efetivo, deslocou­
se para sua sede, na Cidade de São 
João Del Rei, onde aquartelou. 

Realmente, seria diHcil ao Gen 
Mascarenhas avaliar o processo de 
desmobilização da FEB, pois no 
mesmo Relatório consta: "A de­
sincorporação, a adaptação de ai­
algumas Unidades a novas finalida­
des, as transferências de sede se 
processaram já na subordinação 
de autoridades outras, que não o 
Comandante da Força Expedicio­
nária Brasileira. "6 

CONSEOOe NCIAS DO 
REG RESSO E 
DESMOBILIZAÇÃO DA FEB 

O regresso da FEB e a inexis­
tência de um plano destinado a re­
converter, de modo progressivo, as 
forças materiais e morais da Divi­
são brasileira à nova situação de 
paz acarretaram problemas, cujos 
reflexos se fazem sentir até os dias 
atuais. 

Apreciaremos estes problemas e 
suas conseqüências nos diversos 
campos do poder. 

CAMPO POLfTICO 

Pol ftica interna 

Em novembro de 1937, em ple­
na campanha eleitoral para a su­
cessão da Presidência da Repúbli­
ca, Getúlio Vargas, com o apoio 
do Exército, desfechou um Golpe 
de Estado, que implantou no País 

6 Relatório da FEB - Arquivo do Edrcíto. 
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um Regime Totalitário de Governo: 
era o nascimento do Estado Novo. 

Como sustentar este regime 
dentro das fronteiras do Brasil , se 
na Europa parte do Exército saía­
se vitorioso no combate pelos 
ideais democráticos? Esta era uma 
dúvida que por certo atormentava 
as lideranças que detinham o po­
der e que por razõs ideológicas ou 
ambições pessoais relutariam em 
entregá-lo. 

Na verdade, a perspectiva de um 
regresso triunfante da FEB, vito­
riosa, criara um sério problema pa­
ra o Governo vigente. Segundo o 
Gen Octávio Costa, as preocupa­
ções do Governo com o retorno 
dos expedicionários surgiram antes 
do envio da FEB à Itália, como se 
pode observar nesta citação: 

"Conta-se até que, profunda­
mente preocupado com a iminente 
tomada de decisão de envio de 
uma Força Expedicionária à luta na 
Europa, teria Vargas procurado o 
conselho de sagaz General de sua 
intimidade e confiança. Como à 
pergunta se seguisse prolongado si­
lêncio, Vargas renovou a questão 
em termos incisivos: "Afinal, o 
que pensa você da ida de uma for­
ça militar? Ao que ouviu este pri ­
mor da clarividente e maliciosa 
advertência: "Eu rião estou pen­
sando na ida, estou pensando na 
volta". 7 

Sobre o retorno dos Chefes Mili­
tares, diz o Gen Lyra Tavares: 

"Os Chefes que regressam da 
guerra aureolados de glórias e 
aclamados em delfno pelo povo -

7 Trinta Anos Depois da Volt111 - Gen Octá­
vio Costa, página 83. 
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a história da Guerra do Paraguai 
nos legara essa experiência - , pas­
saram a desfrutar de um tipo de 
prestígio que não é apenas de na­
tureza militar, podendo adquirir 
condições de I íderes civis, sob o 
apelo ou o impulso das circuns­
tâncias da vida nacional, da voca­
ção política, às vezes oculta no 
soldado, do próprio jogo dos inte­
resses partidários, ou das situações 
de crise institucional". 8 

No in(cio do ano de 1945 a cri­
se existente no quadro político 
brasileiro agravou-se, devido às 
ambições conflitantes de gover­
nantes e políticos e dos interesses 
partidários em jogo, onde cada 
facção buscava, a todo custo, o 
apoio das .Forças Armadas. A cri­
se, na realidade, era motivada pelo 
contraste ideológico em que vivia 
a nação: enquanto a FEB batia-se 
pelos ideais democráticos, o Gover­
no conduzia o País sob o ' jugo do 
totalitarismo. 

O correspondente de guerra 
Joel Silveira em seu livro, "As 
duas guerras da FEB", afirma que, 
a partir de fevereiro de 1945, com 
base numa entrevista do Dr. José 
América de Almeida, preeminen­
te figura política e ex-candidato 
à sucessão legal de Vargas, "cada 
General da FEB passou a ser consi­
derado pela oposição, no Brasil, 
peça imprescind fvel na grande jo­
gada política que se iniciava". Esta 
entrevista foi publicada no Correio 
da Manhã, jornal do Rio de Janei­
ro, apesar da censura aos órgãos de 
imprensa durante a ditadura, e en-· 

8 O Brasil de Minha Geraçio - Gen Lyra Ta­
vares, página 189. 
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corajou numerosas outras manifes­
tações pol (ticas e sucessivas pres­
~es sobre o governo. 

Ao regressar da Itália, em fins 
de outubro de 1944, após inspe­
cionar a FEB, o Gen Dutra, Minis­
tro da Guerra, transmitiu ao Presi­
dente Vargas suas impressões so­
bre as transformações que a guerra 
vinha provocando no pensamento 
poHtico dos expedicionários, que 
já não encontravam razões que jus­
tificassem a permanência do Esta­
do Novo. 

Como conseqüência das sucessi­
vas ponderações do Ministro pela 
normalização da vida política do 
país, surgiu o Ato Adicional Nr 9, 
em fevereiro de 1945, estabelecen­
do o prazo de 90 dias para fixação 
de eleição presidencial. 

Antes do regresso da FEB ocor­
reram dois fatos igualmente mar­
cantes para o processo de redemo­
cratizaç.ão do país: a anistia conce­
dida aos presos políticos ei'D abril 
de 1945 e o Decreto-lei Nr. 7.586, 
de 28 de maio, regulando o pro­
cessamento das eleições fixadas 
para 2 de dezembro do mesmo 
ano. 

Ao término da guerra, já sem o 
respaldo de grande parte das For­
ças Armadas para sustentar o regi­
me político implantado à revelia 
da nação e temeroso de uma pro­
palada intervenção dos expedicio­
nários ao retornarem ao Brasil, 
tratou o Governo de eliminar esta 
última possibilidade, de forma a 
poder, ele próprio, conduzir o 
processo de reorientação da po-
1 ítica nacional , sem que seus mem­
bros entregassem o poder. 

A o.f- Nlclonel 

Os termos do ato ministerial 
que dissolveu a FEB demonstra­
vam esta preocupaçao do Governo 
de Getúlio Vargas. 

Por que desmobilizar, imediata­
mente, uma Divisão cuja organi­
zação custara tanto à naçlo e que 
pelo treinamento e experiência ad­
quirida em campanha já se ombrea­
ra às Grandes Unidades do Exército 
americano, reconhecido, na épo­
ca, como dos mais modernos e 
inovador da doutrina militar? A 
análise dos fatos ocorridos na épo­
ca conduzem a uma única razlo: 
o receio do Governo a uma tenta­
tiva de qolpe militar por parte dos 
Chefes Febianos. Receio este, para 
alguns historiadores, que não se 
justificava, pelo menos no que se 
refere à pessoa do Gen Mascare­
nhas de Moraes, que fora escolhi­
do para comandar a FEB exata­
mente pelas suas qualidades de 
profissional autêntico e cidadão 
averso aos envolvimentos pol íti­
cos.9 

Desmembradas as unidades e 
dissolvido o Estado-Maior da FEB, 
Tratou o Governo de dispersar os 
quadros da ativa, sobretudo os 
oficiais superiores, por todo este 
País. Logo ao regressar, no perío­
do de 24 de julho a 3 de agosto, o 
Gen Mascarenhas, apesar dos en­
cargos de desmobilização sob sua 
responsabilidade, foi afastado do 
Rio de Janeiro pelo Presidente 
Vargas, que o designou para repre­
sentá-lo na posse do Presidente do 
Peru, chefiando uma Delegação 
Diplomática. 

9 O Brasil de Minha Geraçio- Gen Lyra Ta­
vares, páginas 189 e 190. 
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Esta verdadeira diáspora produ­
ziu, entretanto, efeitos contrários 
aos que pretenderam seus ideali­
zadores. Os militares que lutaram 
na Itália levaram aos recantos do 
Brasil o espírito da FEB, que trou­
xera de sua participação na guerra 
a convicção de que o sistema pol í­
tico implantado em 1937, com o 
aval do próprio Exército, deveria 
ser alterado. 

. A 29 de outubro de 1945, Ge­
túlio Vargas é 'deposto pelo Exér­
cito, com o respaldo de ponderá­
veis setores da opinião pública. 
Entre os generais Que lideraram 
aquela ação, figurava o Febiano 
Cordeiro de Farias. 

A 2 de dezembro, o Gen Eurico 
Gaspar Dutra, Ministro. da Guerra 
no Governo Vargas, e, portanto, 
Chefe Militar responsável pela ma­
nutenção do Estado Novo, é elei­
to Presidente da República, pela 
vontade do povo, isto é, pelo voto 
direto. 

Em discurso de agradecimento à 
homenagem que recebera da As­
sembléia Nacional Constituinte, 
em setembro de 1946, o Gen Mas­
carenhas confirma a influência do 
comportamento do expedicionário 
na nova orientação política dada 
ao País no pós-guerra, sem entre­
tanto superestimá-la, como era de 
se esperar de sua pessoa: 

"Esta preclara Assembléia, na 
sua incontestável sabedoria, reco­
nhece, sem dúvida, que as vitórias 
e as glórias dos expedicionários 
brasileiros tiveram uma grande 
ressonância nos acontecimentos 
oolfticos, que ora culminam na 
constitucionalização do País" .10 
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Sobre essa influência, assim se 
manifesta o Gen Lyra Tavares: 

"A vitória dos aliados e, em 
particular, o regresso da FEB te­
riam que determinar, como deter­
minaram, a mudança do regime, 
com a circunstância nova de esta­
rem os comunistas com a força 
da anistia de abril favorecidos pelo 
alento que lhes trouxeram a im­
portância adquirida pela União So­
viética e a sua política expansio­
nista, que já tinham bases fixadas 
no Brasil e contavam com a fide­
lidade incondicional de Prestes e 
seus adeptos, em tudo obedientes 
às instruções de Moscou"." 

Com a Assembléia Nacional 
Constituinte surge o reconheci­
mento legal do Partido Comunis­
ta , em seguida extinto, isto em 
194 7, porque associara a ação le­
gal à clandestina, para agitar e sub­
verter a ordem. Mas, na ilegalida­
de, intensificou-se a ação comunis­
ta até a década de 1960, contida 
somente a partir da Revolução de 
31 de março de 1964, liderada por 
preeminentes figuras da vida na­
cional, políticos, magistrados, jor­
nalistas e militares como Castello 
Branco, Adalberto Pereira dos 
Santos, Cordeiro de Farias, Albu­
querque Lima e outros, quase to­
dos egressos dos quadros da Força 
Expedicionária Brasileira. 

Política externa 

· O Comando da FEB e o Gover­
no brasileiro rejeitaram todas as 
insinuações para participar da 

I o Memóríes - Marechal Mascarenhas de Mo· 
raes - página 485. 

1 1 O Brasil de M inha Geraçio - Gen Lyra Ta­
vares - página 200. 



Regreno e Detmobilizeçio da FEB: Problemas e Conseqü,incias 

ocupação de territórios dos países 
vencidos. Para o Gen Mascarenhas, 
as vitórias obtidas na Itália e a ren­
dição das forças do Eixo marca­
ram o término da participação da 
1~ DI E na guerra. 

Essa decisão de antecipar o re­
torno da FEB trouxe conseqüên­
cias imediatas e a longo prazo. 
Abdicamos da presença das armas 
.brasileiras nos territórios conquis­
tados, humilhando e usurpando os 
derrotados, ato que julgávamos in­
fame e, como conseqüência, fo­
mos alijados e injustiçados na re­
paração dos preju fzos que a guerra 
nos causou. Não fomos sequer 
convidados para participar da Con­
ferência dos Aliados, em Paris, em 
1945. 

Uma missão diplomática na Ale­
manha, no pós-guerra, tratou tão 
somente de repatriar os brasileiros 
qu~ assim o desejassem e 9e abrir 
as portas da nação para os euro­
peus desempregados e refugiados, 
apesar da falta de infra-estrutura 
no país para recebe-los. 

Em compensação, investíamos 
no futuro. 

Nossa atual pol ftica externa, 
isenta de interesses expansionistas 
e defendendo sempre a autodeter­
minação dos povos, é respeitada e 
acatada por todas as nações. 

CAMPO ECONOMICO 

Neste çampo os problemas sur­
gidos com o regresso e desmobili­
zação da FEB foram mínimos e 
sem maiores conseqüências tanto 
para o Exército quanto para a 
nação. ·A antecipação do retorno 
da Força Expedicionária, após re-

A oet .. Nacional 

jeitada a hipótese de ocupação ter­
ritorial dos países vencidos, evitou 
novos gastos que por certo iriam 
onerar os cofres públicos. 

Durante a fase da mobilização 
nacional, a~ medidas tomadas pelo 
Governo, na área de siderurgia, 
objetivando a expansão do parque 
industrial, de modo a permitir a 
fabricação de munição, arm~men­
to e equipamento para as Forças 
Armadas, muito contribu fram pa­
ra o desenvolvimento do Brasil. Na 
realidade era este País, antes da 
guerra, totalmente carente de uma 
indústria bélica, o que ficou com­
provado .pela necessidade de rece­
ber dos,. Estados Unidos, através de 
um acordo com base na Lei de Ar­
rendamentos e Empréstimos, quase 
todo material que utilizaria em 
combate. Terminado o conflito ar­
mado, não haveria, portanto, ne­
cessidade de reconversão industrial 
ou de cancelamento de contratos 
de produção de meios de guerra, 
mesmo porque o Exército ameri­
cano, antes do regresso da FEB, 
havia subtra(do desta Força todo 
e qualquer material arrendado ou 
emprestado. 

A Segunda Guerra Mundial de­
sarticulou a produção agrfcola 
com a mobilização militar e com 
o deslocamento de trabalhadores 
agrícolas para as indústrias extra­
tivas de materiais estratégicos. 

Desmobilizada a FEB, era de se 
esperar que a força de trabalho 
disponível pelo licenciamento fos­
se utilizada para reparar a escassez 
de mão-de-obra em alguns setores 
da economia, provocada pela mo­
bilização. Tal não ocorreu , porque 
a reintegração dos trabalhadores às 
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atividades de paz não foi planeja­
da, isto acarretando problemas 
cujos reflexos se fizeram senti~ 
particulannente no campo psicos­
social, como veremos a seguir. 

CAMPO PSICOSSOCIAL 

Dissolvida a FEB, dois proble­
mas surgiram e se destacaram pelas 
conseqüências que produziram a 
longo prazo: o da readaptação do 
homem à vida civil e o do amparo 
aos ex-combatentes. A readapta· 
ção à vida civil é uma tarefa árdua 

I 

que requer um preparo adequado 
e cujo sucesso depende, sobretu­
do, da criação de um clima inter­
no, favorável à reintegração do ho­
mem. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a sociedade, devidamen­
te conscientizada, permitiu que 
esta tarefa fosse bem conduzida, 
de tal modo que os setores públi­
cos e privados disputavam o con­
curso dos seus ex-combatentes. 

No Brasil, entretanto, o proces· 
so de reintegração foi bastante di ­
ficultado. Quando do regresso da 
FEB, grande parte do efetivo que 
desembarcava já se encontrava li ­
cenciado. Os pracinhas, em sua 
maioria, já haviam recebido os cer­
tificados provisórios e, sem qual­
quer vínculo com o Exército, pre­
ocuparam-se em fugir, desligar-se 
totalmente de tudo quanto para 
eles se relacionasse com a guerra. 
Muitos chegaram a abandonar os 
quartéis sem os documentos é 
uma orientação segura de como 
deveriam proceder para receber do 
Estado o amparo que lhes era devi­
do. Na verdade, não tinham cons­
ciência de que a readaptação seria 
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extremamente dif(cil para a maio­
ria e não podiam supor que a so­
ciedade, despreparada para aceitá­
los, se constituiria em outro cruel 
inimigo. Assim expressou-se um 
expedicionário que tivemos a 
oportunidade de entrevistar: 

"A grande maioria era mui to jo­
vem, na faixa dos 20 anos. Não fo· 
ram poucos os que desprezaram a 
oportunidade de continuar no 
Exército. Com dinheiro no bolso e 
fisicamente bem, lançaram-se em 
diversas aventuras. Mas o dinheiro 
acabou e então, desempregados, 
prosseguiram com a violência sob 
variadas formas, e incapazes de re­
tornar à vida normal". 

Arranjar um novo emprego ou 
ser readmitido era praticamente 
im~ossível, pois eram vistos, pela 
sociedade, como portadores de 
neurose de guerra. Muitos, ainda 
hoje, sofrem os efeitos de um de­
sajustamento social. Vários ex­
combatentes, mais esclarecidos, 
conseguiram retornar aos seus afa­
zeres. Progrediram e até mesmo lo­
graram posições de destaque no 
seio da sociedade. Alguns torna­
ram-se eminentes homens públ i­
cos. Nem por isso deixaram de ter 
seus momentos difíceis, na busca 
da total reintegração. 

No que se ref~re à recuperação 
dos incapazes, o Governo organi· 
zou a Comissão de Readaptação 
dos Incapazes das Forças Armadas 
(CRIFA), 12 que tinha por missão, 
12 Os membros da CRI FA eram os seguintes : 

Or. Nelson Barros de Vasconcelos (Presl. 
dente); Ten Cel Luiz Belmonte Montojos 
(representante da Aeronáutica); Cep Raul 
Clemente do Rego Barros (do Mlnistllrio 
da Guerra); Jai r Negrfo de Lima (da LBA); 
Prof. Lourenço Filho (do OASP). 

A o.t .. NKionel 
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após o tratamento e alta pelo Hos­
pital do Exército, examinar a apti ­
dão do ex-combatente e encami­
nhá-lo a· uma profissão útil a si 
próprio e à coletividade. 

Poucos, entretanto, foram os 
ex-combatentes que se interessa­
ram pelos estudos readaptativos. 
Até o início da década de 1960, 
de 500 homens assistidos pela 
C R I F A, cerca de duas dezenas 
conseguiram readaptar-se à vida ci­
vil. 13 

Outro fato que dificultou e ain­
da dificulta o atendimento satisfa­
tório dos expedicionários é o ex­
cesso de burocratização das nossas 
repartições públicas, o que é moti­
vo de queixas dos amparados e de 
inúmeras censuras aos poderes pú­
blicos. O General Raul da Cruz 
Lima Junior, F.ebiano, assim des­
creve a difícil caminhada dos ex­
pedicionários no pós-guerra : 

"As neuroses de guerra tiveram 
as manifestações mais extravagan­
tes em grau, maior ou menor, na­
queles organismos que sofreram, 
diretamente, os horrores da guer­
ra. Com o passar do tempo, toda­
via, as marcas foram desaparecen­
do e a vida se normalizando. 

Uma pequena parcela foi para 
os hospitais psiquiátricos. Outros, 
após uma temporada em hospitais, 
foram devolvidos à vida comum, 
porém em estado precário. Não 
obstante as medidas tomadas, a so­
ciedade brasileira não teve condi­
ções de absorver estes homens e 
não é surpresa encontrar ainda um 

t 3 O Brasil na li Grande Guttrra - TenCel 
Menoel Thomaz Castello Branco - página 
541 . 
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pracinha perambulando pelas ruas, 
como o filho esquecido pela Pá­
tria". 14 

Quanto ao amparo dos ex-com­
batentes. somente em janeiro de 
1946, cerca de 6 meses após o 
regresso da FEB, tratou o Gover­
no de assinar os Decretos e Leis 
que regulassem os direitos dos 
expedicionários e dos seus herdei­
ros. 

A Lei Nr 8794, de 23 de janei­
ro de 1946, amparou os herdeiros 
dos falecidos na Itália ou dos que 
viessem a falecer, posteriormente, 
em conseqüência de ferimentos ou 
moléstias adquiridas em campa­
nha. A Lei Nr 8795, também de 
23 de janeiro de 1946, regulamen­
tou as vantagens a que tinham di­
reito os ex-combatentes inválidos 
e incapazes. Com a Lei Nr 2579, 
de 23 de agosto de 1956, estas 
vantagens foram estendidas aos 
julgados inválidos por doença ou 
ferimentos contraídos depois da 
guerra. 

Em junho de 1948, outra lei, de 
Nr 288, promovia o ex-combaten­
te ainda na ativa, porém no ato de 
transferência para a reserva, com 
todos os vencimentos correspon­
dentes ao novo posto ou graduação. 

Outras leis se seguiram e todas 
com o objetivo de aperfeiçoar as 
primeiras e corrigir injustiças. 
Além dessas recompensas, conce­
deram-se e continuam sendo con­
cedidas bolsas de estudo aos filhos 
dos expedicionários, por intermé­
dio da Associação Nacional dos 
Veteranos da FEB, entidade com 

14 Quebra Canela - Gen Raul da Cruz Lima 
Júnior- página 203. 
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seçOes em diversos Estados, que 
defende e reivindica os direitos e 
interesses dos associados. 

As discussões em torno das rei­
vindicações dos expedicionários 
C?lo_ca~am em risco o equilíbrio 
dtsctplm~r do Exército, isto por 
que muttos pol (ticos e parlamen­
tares proc';J~aram angariar apoio 
no meto f!1tlttar à custa dos objeti­
vos das lets de amparo em vigor ou 
das que seriam promulgadas. 

Durante uma seção em home­
nagem à Força Expedicionária na 
Assembléia Nacional Constitui~te 
em 1946, o Deputado do Partid~ 
Comunista Claudino José da Silva 
procurou, em seu discurso atrair a 
simpatia de militares, c;iticando 
de forma veemente o abandono a 
que . estavam entregues os praci­
nh~s e suas famílias, o estado pre­
cáno do Hospital Central do Exér­
cito, sem medicamentos e condi­
ções de assistir aos inválidos e fi ­
na.l~en.te, tendo um programa' de 
retvmdtcaçoes dos expedicioná­
rios.15 

Esta e outras manifestações, 
além dos debates nos bastidores 
da Assembléia, provocaram dis­
sensões dentro do Exército a res­
peito dos méritos e abrangências 
das leis e exigências do ex-com­
batentes desamparados. Como 
conseqüência, surgiram leis que, 
generosamente, estenderam bene­
fícios não somente aos que com­
bateram na Itália mas a todos os 
militares que, servindo em Unida­
des sedi'adas na Zona de Guerra 
haviam cumprido missões de pa: 
trulhamento e vigilancia do litoral. 

1 5 Anais da Astembltlla Constituinte - pá· 
ginas 207 e 208. 
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Atualmente, ·encontra-se em 
trânsito no Congresso outra justa 
reivindicação dos veteranos da 
FEB, qual seja, a aposentadoria 
imediata, completados os 60 anos 
sem necessidade de inspeção d~ 
saúde. 

Campo militar 

Para uma melhor compreensão 
dos problemas surgidos no campo 
militar, particularmente o do ma­
terial, é necessário recordar dois 
fatos anteriores ao regresso da 
FEB. Durante a fase de mobiliza­
ção sentiu-se a fragilidade das For­
ças Armadas brasileiras em equipa­
mento e material de guerra além 
da inexistência, no Pars dé uma 
indústria bélica capaz d~ atender 
às necessidades do organismo mi­
litar. 

Para organizar a 1 ~ Divisão Ex­
pedicionária, o Governo brasileiro 
recorreu à Lei de Arrendamentos e 
Empréstimos ("Lend and Lease" ), 
através da qual os Estados Unidos 
equipavam os exércitos dos países 
que desejassem combater o nazi­
fascismo. O Exército brasileiro re­
cebeu por conta do acordo carros 
de combate, material de artilharia 
de costa, anti-aérea e campanha, 
carros M8, lança-rojões morteiros 
canhões anticarro, enfim, grand~ 
parte do armamento e equipamen­
to de uma Divisão Blindada e de 
uma Divisão Motorizada. 

Além disso, constru (ram-se 
qua.rtéis e estabelecimentos para 
~brtgar os novos efetivos. Foram 
tgualmente constru f das bases aé­
reas no Norte e Nordeste Arsenal 
de Marinha e outras in~talações 

A o.f- NllcioMI 
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mil itares necessárias à defesa do 
litoral. 

Segundo o Ten Cel Manoel Tho­
maz Castello Branco, o Brasil ha­
via debitado, até 1954, cerca de 
Cr$ 6.498.000.000 na conta do 
"Lend and Lease". 16 Por essa 
lei, a ajuda cessaria quando term i­
nasse a participação do Brasil na 
guerra e todo o material alugado 
ou emprestado seria restitu ído aos 
EUA. 

O outro fato importante foi a 
rendição da 148~ Divisão Alemã à 
FEB, em 30 de abril de 1945, nos 
campos da Itália. Naquela data, a 
Divisão brasileira, com seus pró­
prios meios e empreendendo uma 
manobra de cerco das mais ousa­
das, fez cerca de 21 mil prisionei­
ros e apreendeu copioso material 
bélico. 

CONSEOÜ~NCIAS NO 
CAMPO MILITAR 

A desmobilização, no campo 
militar, é bastante complexa e en­
volve inúmeras ações que poderão 
caracterizá-la como total ou par­
cial, dependendo, em última análi­
se, do poder militar a ser mantido 
após a guerra. Ao ser a FEB des­
mobilizada, algumas dessas ações, 
por não terem sido conveniente­
mente planejadas, criaram proble­
mas para o Exército e para a Na­
ção. 

A oportunidade de uso da FEB 
como núcleo de treinamento e re­
organização do Exército foi irre-

16 O BrNil n• 11 Gf'lnde Guer f'l - TenCel 
Manoel Thomat Castello Branco - 1)4-
gi na 8 1. 
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mediavelmente perdida. A reestru­
turação que se iniciou a partir de 
1946, adotando a Divisão como 
Grande Unidade básica de comba­
te, não se beneficiou da experiên­
cia da DI E como arcabouço da no­
va· organização. 

O licenciamento, uma atividade 
aparentemente simples, foi bastan­
te prejudicado não s6 pela rapidez 
com que se processou, pois os efe­
t ivos foram licenciados no pra­
zo de 15 dias e as praças já regres­
savam com os certificados provisó­
rios em mãos, como pelo desinte­
resse de mui tos expedicionários 
que, inclusive, chegaram a abando­
nar os quartéis, abdicando da pos­
sibilidade de permanecer nas filei ­
ras do Exército. 17 

Como conseqüência, perdeu-se 
a oportunidade de cooperar no 
campo econômico com a força de 
trabalho disponível pelo licencia­
mento, a assistência aos ex-comba­
tentes no pós-guerra tornou-se 
uma tarefa penosa e o Exército viu 
escapar a oportunidade de manter 
nos seus quadros inúmeros e valio­
sos especialistas. 

Outro problema foi , sem dúvi­
da,. o do material de guerra. Sem 
complacência e com base no 
" Lend and Lease", os americanos 
recolheram todo o material da 
FEB. Sobre isto, assim relata o 
Marechal Floriano de Lima Bray­
ner: 

" Ex-abrupto é expedida a or­
dem de recolhimento de todo o 
material em poder da nossa tropa: 
equipamentos, armamentos, mate-

17 Os certificados foram impressos na Tipo­
grafia A. Macchi & C. em Milio, na ltélia. 
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rial não necessário ao novo esta­
cionamento, e viaturas, tendo em 
vista o próximo embarque para o 
Brasil. Era assim que os america­
nos agiam. As reações no seio da 
tropa foram as mais diversas. Para 
uns, tratava-se de uma verdadeira 
castração de uma GU que ainda 
sentia perpassar entre as suas filei­
ras o vento ululante da vitória, lar­
gamente documentada pela exis· 
tência de 21 mil prisioneiros ini· 
migos. Essas armas, esses equipa­
mentos, essas possantes viatu~as, 
que foram fiéis companheiros e tes· 
temunhas dos momentos cruciais e 
das páginas gloriosas que a FEB es­
creveu, faziam corpo e alma de 
nossos combatentes." 18 

Ao findar a guerra, a solução 
encontrada nos meios diplomáti­
cos do Brasil e EUA para perma­
necer em vigor o acordo firmado 
pelo "Lend and Lease" foi a de· 
claração de guerra ao Japão, atra­
vés do Decreto Nr 18.811, de 6 de 
junho de 1945, a5sinado pelo Go· 
ver'no brasileiro. Mesmo assim, ne· 
nhum material foi restitu (do ao 
Exército brasileiro. 

Quanto ao material que regres­
sou, os homens que estavam ades­
trados no seu manuseio e cons­
cientes da necessidade de lhes dar 
manutenção haviam sido parcial· 
mente desmobilizados. · 

Do material de guerra conquis­
tado pela FEB, quando da rendi· 
ção da 148~ Divisão Alemã, que 
entregou canhões, metralhadoras, 
fuzis, 4 mil cavalos e cerca de 
mil viaturas, foi tudo repassado, 

, 18 A Verdsds Sobre s FEB - Marechal Flo­
riano de Lima Brayner- página 512. 

por ordem do Comando do I V 
Corpo de Exército, a quem a 1~ 
DI E era subordinada, ao 371~ Re­
gimento americano, sob a alegação 
de que tal material pertencia às 
Nações Unidas, a despeito do Gen 
Mascarenhas ter recebido ordens 
do Ministro da Guerra, Gen Dutra, 
para retornar com o mesmo. 

Ao término da guerra não t(. 
nhamos, na verdade, um estoque 
de mobilização, embora o arma­
mento comprado fizesse do nosso 
Exército o mais bem equipado da 
América do Sul. Nossa indústria 
bélica dava os primeiros passos, 
graças ao crescimento do parque 
siderúrgico, mas faltava ao País, 
sobretudo, a tecnologia para fa­
bricar modernos armamentos e 
equipamentos. No perfodo de pós­
guerra o Brasil continuou adqui­
rindo armas no exterior e ao mes­
mo tempo expandindo a produ· 
ção nacional, com maior partici­
pação do empresariado civil. 

A presença do Brasil na guerra 
mostrara aos expedicionários o 
quanto tinha o país de subdesen­
volvido: dependência total dos 
EUA para organizar e equipar uma 
Divisão, falta de infra-estrutura 
para suprir a 1 ~ DI E no TO da 
Itália e mobilizar outra GU, e in­
capacidade de se planejar em to­
dos os nfveis e · expressões do po­
der nacional. Ao regressarem, os 
Chefes Febianos e todos os ex-com· 
batentes que se projetaram no seio 
do Exército e da !iociedade muito 
contribúíram com suas novas 
idéias para o empreendimento de 
produção de armas e outros equi­
pamentos de guerra no País. 

A Daf- Nacional 
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Para alguns historiadores, como 
o G en Lyra Tavares, a criação da 
Escola Superior de Guerra (ESG), 
por inspiração dos veteranos da 
FEB, possibilitou o relacionamen­
to mais estreito entre as elites civis 
e militares, através do estudo con­
junto dos problemas nacionais, 
com grande influência na produ­
ção de material bélico. 

A diáspora levada a efeito com 
os oficiais e praças dos quadros da 
ativa, pelas razões já citadas no 
campo político, teve seus efeitos 
negativos. Surgiu uma dicotomia 
no pensamento militar, no que se 
refere à disciplina. Os Febianos ha­
viam forjado, no decorrer da cam­
panha, novos padrões de subordi ­
nação, mais humanos e corteses. e 
que muito contribuiriam para 
aproximar o soldado do oficial. 
Porém, pela falta de compreen­
são por parte da tropa nos no­
vos valores, cometeram-se exage­
ros, como confundir liberdade com 
licenciosidade e urbanidade com 
fraqueza, com preju (zos ·para o 
estado disciplinar do Exército. 
Apesar disso, prevaleceu o pensa­
mento febiano, o que decretou o 
fim da disciplina do medo. Perdeu­
se a oportunidade· da imediata in­
trodução, nas Escolas de Aperfei­
çoamento e Formação, dos ensina­
mentos colhidos na Itália. 

Sobre o aproveitamento dos 
quadros na difusão dos conheci­
mentos adquiridos em campanha, 
um dos problemas decorrentes da 
desmobilização, e cujos reflexos de 
fiz~ram sentir por longo prazo, 
transcrevemos o relato do Ten Cel 
Manoel Thomaz Castello Branco, 
Febiano e historiador: 

"Muitos colaboraram neste sen­
tido, seja através de simples depoi­
mentos pessoais, da publicação de 
preciosas obras ou de palestras e 
conferências nas Escolas. Todavia, 
faltaram a esses trabalhos de cará­
ter histórico a concatenação e o 
sentido de conjunto, indispensá­
veis à reconstitu içâ'o do todo e da 
verdade, perdendo-se numerosos e 
preciosos depoimentos de oficiais 
e praças, que muito teriam a rela­
tar."19 

Dez anos após o regresso da 
FEB, o Gen Humberto de Alencar 
Castello Branco, ex-Oficial de Ope­
rações da Divisão brasileira, solici­
tava que as lições da guerra fossem 
divulgadas e aplicadas.20 

A participação do Brasil na 
guerra trouxe ensinamentos, mui­
tos dos quais deixaram de ser rela­
tados após o regresso e desmobili­
zaçllo da FEB. A tarefa de colher 
estes ensinamentos ficou afeta aos 
historiadores, aos cursistas da 
ESG, aos Oficiais da Escola de Co­
mando e Estado-Maior do Exérci­
to e a outros militares e civis, atra­
vés de um trabalho hercúleo e in­
cessante. 

CONCLUSÃO 

REGRESSO DA FEB 

Em conseqüência do adequado 
e minucioso planejamento realiza-

19 O Brasil na 11 Grande Guerra - Ten Cel 
Manoel Thomaz Castello Branco - pá­
gina 543. 

20 A Verdade Sobre a FEB- Marechal Fio· 
ri ano de Lima Brayner - página 525, e 
Marechal Gaste/lo Branco - Cel Ruas San­
tos - pág. 278. 
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do na Itália, o retorno da FEB, co­
mo um todo, transcorreu sem 
transtornos. A escolha da área de 
estaci.onamento em Francolise 
trouxe um ensinamento: a tropa 
deve estacionar, cessado o comba· 
te, em local que proporcione o 
máximo conforto ao combatente e 
as melhores condições para a ma· 
nutenção e guarda de viaturas, 
equipamentos e material bélico. 

O moral do Exército, à época 
do desembarque das tropas expe· 
dicionárias, no Rio de Janeiro, so­
freu impulso considerável , pelo 
respeito e admiraça'o devotados 
aos combatentes. 

Os expedicionários retornaram 
com uma nova visão dos proble· 
mas do Brasil. O restabelecimen­
to do regime democrático, o de· 
senvolvimento do País, a reorga­
nização do Exército, a moderni­
zação do material bélico e a evo­
lução da doutrina militar eram, 
entre outras, idéias que iriam nor· 
tear o pensamento e o comporta­
mento dos oficiais egressos dos 
quadros da Força Expedicionária, 
no pós-guerra. 

DESMOBILIZAÇÃO DA FEB 

Ao término da guerra, o Gover­
no brasileiro dispunha de todos os 
instrumentos· hábeis para poder, 
na fase da desmobilização, atuar 
com oportunidade e adequabili· 
dade, de forma a assegurar o re­
torno às atividades de paz, sem 
prejuízos para a nação. Entretan· 
to, Getúl io Vargas assim não pro­
cedeu, uma vez que sua maior 
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preocupação era sustentar o regi­
me ou, na pior das hipóteses, man­
ter-se no poder. A dissolução da 
FEB foi um ato de caráter essen· 
cialmente político, cujos efeitos 
foram desastrosos para o aprimo­
ramento do Exército. 

Cabe ao Estado a maior respon· 
sabilidade no oue concerne ao am· 
paro das vítimas e seus herdeiros 
e reintegração dos hom.ens na so: 
ciedade, para o exercício das 
mesmas atividades que desempe· 
nhavam quando retirados dos seus 
afazeres . 

Para reintegrar o ex-combatente 
é necessário, através dos meios de 
comunicação social, conscientizar 
a sociedade quanto à importância 
de sua participação no processo de 
desmobilização. É preciso que se 
crie um clima de colaboração e 
compreensão, sem preconceitos ou 
repúdios às doenças e mutilações 
de guerra. 

E evidente que o retorno ãs ati­
vidades de paz não significa, sim· 
plesmente, a volta às . condições 
anteriores à execução da mobili­
zação, pois a guerra sempre traz 
conseqüências irreversíveis. Po· 
rém, é indispensável um preparo 
adequado da atividade de recon­
versão, para que os milhares de 
seres humanos condicionados para 
matar possam ser convertidos a 
tempo e sem grandes prejuízos 
para a nação, em cidadãos pacífi­
cos e prontos para novas e signifi· 
cantes realizações. 

Se o Governo tivesse encarado a 
questão da desmobilização como 
um todo, ã lui dos conceitos, a 
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exemplo dos aliados, em tempo 
oportuno e sem injunções pol (ti­
cas, os prejuízos teriam sido bem 
menores, particularmente para os 
ex-combatentes. A desmobilização 
militar foi total, quando, na reali­
dade, não tinha a força terrestre 
um poder compatível com as no­
vas hipóteses de guerra. 

A indiferença pelas lições da 
guerra, motivado pela açodada dis­
soluç~o da FEB e diáspora levada 
a efeito com os oficiais e núcleo 
base provocou o desperd feio de 
inú~eros valores que muito teriam 
contribu (do para a evolução da 
doutrina militar. No pós-guerra, o 
Exército Brasileiro ficou na depen­
dência de muitos ensinamentos 
que seriam difundidos em manuais 
e regulamentos pelos aliados. 

Da análise da desmobilização da 
FEB concluímos que o conceito 
de reconversão deve ser ampliado, 
de forma a integrar um amplo e 
complexo conjunto de atividades 
inerentes a todas as expressões do 
Poder Nacional. 

Ressaltam algumas ações que a 
desmobilização, no Campo Militar, 
deve conter: 

- Redução gradativa do poder 
militar de acordo com as neces­
sidades do pós-guerra; 

- Reajustamento da indústria 
militar a um nfvel compatfvel com 
os novos objetivos estratégicos. 

- Aproveitamento do material 
excedente e capturado; 

--;- Cooperação com o Campo 
Econômico, na utiliza~o da for­
ça de trabalho disponível pelo li­
cenciamento; 

- Assistência aos ex-combaten­
tes e seus herdeiros; 

- Aproveitamento, imediato, 
das l ições da guerra que possam 
contribuir para a evolução da dou­
trina militar. 

Como disse Sir Stafford Cripps 
"O Dia O da Paz requer tanto pre­
paro quando o Dia O da Guerr.a". 
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EDUCAÇÃO 
E DEMOCRACIA 

Roberto Miscow Filho 

INTRODUÇÃO 

N 
o momento em que este 
artigo começa a ser escrito, 
vimos de acabar estágio no 

terceiro ciclo de extensão da Esco­
la Superior de Guerra, em 1983, 
ciclo aquele que abordou o tema: 
" Dilemas Educacionais no Brasil 
de Hoje". 

Para nós, o referido ciclo foi 
excelente oportunidade para co­
nhecermos de perto o trabalho que 
se rea liza na ESG, sua doutrina e 
seu método de estudo, além deve­
rificarmos como aquele trabalho dá 
ocasião a aprazível convivência de 
pessoas das mais variadas catego­
rias profissionais, militares e civis, 
homens e mulheres oriundos de 
todos os rincOes deste País. 

No que tange à doutrina da 
ESG, pudemos constatar que 
aquela Escola dá particu lar ênfase 

à concepção democrática do Esta­
do; especificamente, a doutrina da 
ESG "considera o Estado sempre a 
serviço do homem, pois é irrecusá­
vel a anterioridade do homem·em 
relação às instituições que engen­
dra, não, obviamente, para oprimi­
lo, mas para facilitar-lhe o cami­
nho do aperfeiçoamento e da feli­
cidade possível. Considera mais, 
que o homem não é um mero 
cliente passivo da máquina estatal, 
cabendo-lhe o direito e o dever de 
participar ativa e permanentemen­
te das decisões sobre as atividades 
do Estado" (excerto do opúsculo 
Coletlnea de Alguns Aspectos 
Doutrinários da ESG, distribuído 
aos participantes do ciclo de estu­
dos). 

Sem dúvida alguma, foi recon­
fortante saber que a mais alta es­
cola de assuntos pol (tico-sociais 
no Brasil mantém em sua doutrina 
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semelhantes conceitos, nitidamen· 
te democráticos. 

Ora, como ocorre com qualquer 
doutrina, existe sempre um hiato 
entre o ideal proposto como obje· 
tivo pela doutrina e sua implemen· 
tação real; em termos populares: 
há uma distância entre a teoria e a 
prática. O presente trabalho pre· 
tende realizar breve excursão em 
torno do tema das possíveis anti· 
nomias entre o conceito de demo· 
cracia (ficando aqui subentendido 
que usaremos o conceito expresso 
na doutrina da ESG) e a sua reali· 
zação prática. Mais precisamente, 
procuraremos observar até que 
ponto, entre pessoas comuns, 
adeptas e defensoras da democra· 
cia, semelhante conceito é inte· 
gralmente compreendido. 

No período anterior, o adjetivo 
"comuns" aplicado a pessoas nao 
exclui aquelas possuidoras de n Í· 
veis de instrução superiores ao da 
educação básica; significa, antes, 
pessoas que, em geral, nfto estão 
muito interessadas em fazer aná· 
lise reflexiva de suas convicções 
políticas. 

APERFEIÇOAMENTO 
DO HOMEM 

Se nos fosse perguntado qual o 
núcleo, a parte principal da dou· 
trina (para nós verdadeira) da 
ESG sobre a concepça'o demo· 
crática do Estado, respondería· 
mos que o núcleo está naquela 
afirmativa de que o Estado exis· 
te para o aperfeiçoamento do 
homem. Embora (e o leitor podé 
recapítular o trecho citado) a frase 
toda inclua "o aperfeiçoamento 
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e a felicidade possfvel do ho· 
mem", preferimos ficar apenas 
com o "aperfeiçoamento" por· 
quanto achamos que a segunda (a 
felicidade) deve ser conseqüência 
do primeiro (o aperfeiçoamento). 

Esse nexo entre regime demo· 
crático e aperfeiçoamento do ho· 
mem aparece de maneira incisiva 
no livro The Paideia Proposal -
An Educational Manifesto, do edu· 
cador norte-americano Dr. Morti­
mer J. Adler, livro esse citado por 
nós em artigo publicado em A 
Defesa Nacional, n~ 705, jan/fev 
1983. Naquele pequeno grande li· 
vro, Adler manifesta sua opinião e 
a de mui tos outros respeitáveis 
educadores norte-americanos quan· 
to ao fato de que a própria sobrevi­
vência do regime democrático dos 
Estados Unidos depende de uma 
reforma que vise a obter qualidade 
na educação, em particular na qua· 
lidade do ensino básico, porém 
sem esquec~r os demais níveis de 
ensino da naça'o norte-americana. 

Na mesma linha de pensamento 
de The Paideia Proposal, em abril 
de 1983, a Comissão Nacional para 
a Excelência em Educação, designa· 
da pelo Secretário de Educação do 
Governo Reagan, fez publicar um 
relatório, dirigido simultaneamen­
te ao Secretário e ao povo norte· 
americano, relatório esse com o 
sugestivo e estimulante título: 
Uma Nação em Risco: O lmperati· 
vo para a Reforma na Educação. 

É interessante notar que ambos 
os trabalhos acima citados não fo­
calizam meramente reformas de 
currículos com finalidades mais ou 
menos pragmáticas. O livro de 
Adler, por exemplo, err certo tre-
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cho diz as seguintes judiciosas pa­
lavras: 

"O corpo n§o continua a cres­
cer depois dos primeiros dezoito 
ou vinte anos de vida. De fato, ele 
começa a declinar depois disso. 
Porém, . o crescimento mental, mo­
ral e espiritual pode continuar e 
deve continuar a vida inteira." 

O relatório da NCEE (referido 
acima) diz semelhantemente: 

"Nossa preocupação vai além de 
assuntos tais como a indústria e o 
comércio. Ela também inclui as 
forças intelectuais, morais e espi­
rituais de nosso povo, as quais te­
cem a própria trama de nossa so­
ciedade." 

Em outro trecho de sua obra, 
diz Adler : 

"Os dois - sufrágio universal e 
escolaridade universal - estão 
inextrincavelmente unidos. Um 
sem a outra é um perigoso embus­
te. O sufrágio sem escolaridade 
produz B oclocracia, n§o a demo­
cracia, n§o o regime da lei, não o 
governo constitucional pelo povo 
e para o povo." 

Por sua vez, o relatório da 
NC E E diz em outro trecho o se­
guinte: 

"Um alto nível de educaçlo 
partilhada é essencial para uma so­
ciedade livrt!, democrática e para a 
promoção de uma cultura comum, 
especialmente em. um país que se 
orgulha do pluralismo e da liberda­
de individual." 

Neste ponto, é bem possível 
que um leitor "nacionalista" ache 
que estamos insistindo demais em 
nos referir aos Estados Unidos co­
mo exemplo de democracia. Gos-
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taríamos, po is, de lembrar alguns 
fatos, por exemplo: a Revoluçao 
Americana, feita em 1776, é ante­
rior à Revoluçao Francesa; Benja­
min Franklin, um dos patriarcas 
da independência norte-america­
na, foi o primeiro embaixador das 
13 colônias sublevadas junto à cor­
te francesa de Luís XVI em 1778. 
Os Inconfidentes Mineiros busca­
ram o apoio e o beneplácito de 
Thomas Jefferson para o movi­
mento que pretendiam no Brasil; a 
primeira bandeira imaginada por 
nossos I i deres republicanos de 
1889 era cópia idêntica da bandei­
ra americana, exceto pela diferen­
ça das cores das listras ... Ainda no 
século XIX, o francês Alexis de 
Tocqueville visita os Estados Uni­
dos e escreve o livro, repleto de 
elogios, La Democratie en Ameri­
que; nesse livro, aliás, com uma 
intuição profética, Tocqueville 
prevê a moderna ameaça do totali­
tarismo, incluindo o expansionis­
mo soviético. Ao final da l i Guer­
ra Mundial , os "pracinhas" da 
FEB, em luta na Itália, puderam 
ler no Stars and Stripes (tablói­
de dos soldados americanos) algo 
como o seguinte: nós, brasileiros, 
lutávamos na Europa por uma coi­
sa que não tínhamos em nosso 
próprio País: a çiemocracia ... 

Os poucos exemplos acima 
apresentados tiveram em mira 
mostrar como o regime político 
americano tem exercido influência 
em países do antigo e do novo 
continente, razão pela qual não 
julgamos descabida a referência 
aos atuais problemas dos Estados 
Unidos quanto à própria sobrevi­
vência do seu regime ... 
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Voltando, porém, ao tema do 
aperfeiçoamento do homem, tema 
esse que nos parece nuclear na 
doutrina da ESG sobre a concep­
çA'o democrática do Estado, acha­
mos que o assunto merece maiores 
consideraçOes-

Em que consiste o "aperfeiçoa­
mento do homem"? Da resposta 
a essa pergunta poderão advir as 
mais variadas e desencontradas 
conseqüências práticas, mesmo 
admitindo, a priori, que os res­
pondedores tenham, todos, razoá­
vel formação democrática . Seria 
ideal de perfeição o chamado "ho­
mem pletórico" do Renascimento, 
isto é, aquele -capaz de discorrer 
sobre todas as ciências e ofícios da 
época, capaz de praticar todos os 
esportes e artes marciais do século; 
em resumo: um pequeno ·super­
homem nas virtualidades huma­
nas? 

Tal ideal de perfeição, como é 
fácil de ver, coloca-se apenas no 
plano horizontal, ignora qualquer 
dimensão transcendente do ho­
mem e, por via das conseqüências, 
acaba fazendo vista grossa para 
exigências e compromissos éticos­
religiosos (religiosos aqui nlo sig­
nifica a mera prática exterior e ro­
tineira de atos pelo menos supos­
tamente piedosos, nem tão pouco 
significa a prática de atos filantró­
picos correspondentes â cômoda 
expressão: "fazer caridade" . . . ; 
significa, antes, uma opção de vida 
direcionada para o Absoluto). 

Seria ideal de perfeição apenas 
um somatório de habilidades pro­
fissionais, um conjunto de atribu­
tos que, regidos por uma vontade 
poderosa, qualificam o chamado 
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"homem-bem-sucedido", o vito­
rioso segundo critérios simples­
mente pragmáticos? 

Ainda desta vez, continuaría­
mos o movimento apenas no plano 
dos I íqu idos em repouso. Abando­
namos a ambiciosa pretensão do 
homem da Renascença limitan­
do-nos, ao cultivo de uma única es­
pecialidade; contudo, não realiza­
mos a decolagem essencial, princi­
palmente se o "cultivo" for quase 
um "culto" da profissão, como se 
ela fosse um valor absoluto ... 

Além disso, admitindo como 
natural uma simplista divisão da 
sociedade entre vencidos e vence­
dores, não estaríamos eliminando 
o espaço para a abnegação, para o 
altruísmo, para a amizade cívica? 
Talvez valesse a pena lembrar o 
ensinamento de Aristóteles quan­
do afirma ser a Fi/ia o alimento 
e o estímulo do companheirismo 
humano na Cid~de. 

Seria ideal de perfeição a 
procura de uma vida simplesmente 
honesta, bem comportada, bem ar­
rumada, afirmando que é bom res­
peitar sempre o brocardo latino: 
"in media, virtus", isto é, a 
virtude está no meio? 

Convém, em resposta, lembrar, 
antes de mais nada, que o meio, 
no brocardo tantas vezes repetido, 
é na verdade o que se chama um 
meio elevado; é um meio difícil 
de se atingir, assim como a linha 
de crista de uma íngreme monta­
nha, separando duas profundas 
e opostas ravinas. Não é um meio 
análogo â média aritmética; aliás, 
como poderia alguém ser 50% ir­
responsável temerário e 50% co-
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varde? Ou 50% perdulário e 50% 
mesquinho? 

Se o leitor reler as alternativas 
para o ideal de perfeição acima re­
presentadas, poderá notar que 
qualquer uma delas poderia se 
apresentar como perfeitamente vá­
lida para qualquer pessoa comum 
que se julgue suficientemente de­
mocrática. Repetimos o esclareci­
mento já feito : pessoa comum, 
neste contexto, não significa al­
guém desprovido de instruç!o ou 
com pouca intrução; significa, sim, 
pessoa que, por um motivo qual­
quer, não aprofundou uma análise 
cdtica de suas afirmações pol íti­
cas. Sobre esse ponto, recordamos 
o fato de que mesmo um profissio­
nal de n ível superior, mesmo um 
cientista, pode fazer uma escolha 
política errada; lembramos a ne­
cessidade de distinguir o conheci­
mento científico do conhecimento 
do senso comum (às vezes o pró­
prio cientista se esquece dessa 
distinção importante . .. ). O senso 
comum, quando não está pertur­
bado pela doença ou pela paixão, 
não precisa de complicados racio­
cínios cartesianos para saber se 
uma mulher é feia ou bonita, se 
um homem é invejoso ou de co­
ração simples, se um candidato é 
movido pela ambição do poder ou 
levado pelo desejo de servir. 

Um leitor de espírito " largo", 
"compreensivo", e que tenha lido 
até aqui, pode achar que os pará­
grafos anteriores são "radicais"; 
pode opinar dizendo que a demo­
cracia deve ser um regime de má­
xima tolerância , de máx ima " fle­
xibilidade" etc. A esse hipotético 
leitor, gostaríamos de lembrar que 
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o excesso de tolerancia pode facil ­
mente conduzir ao "democratis­
mo", não à democracia I 

Como ideal a ser procurado em 
regime verdadeiramente democrá­
t ico, entendemos a possibilidade 
de cada pessoa, conscientizando­
se de sua eminente dignidade pró­
pria e da eminente dignidade de 
seu trabalho, qualquer que ele 
seja, viver, interna e externamente, 
toda a dimensão dessa dignidade. 
Aí cabem três observações: a pri­
meira liga-se ao verbo " conscienti­
zar-se", o qual, dentro de uma 
sociedade democrática, é conju­
gado reflexivamente, conforme a 
boa e tradicional regra das gramá­
ticas; a forma transitiva direta 
"conscientizar" foi divulgada pe­
la propaganda social ista-marxista, 
para a qual não existe, de fato, a 
liberdade das pessoas. 

Outra observaçâ'o refere-se à 
dignidade do trabalho; dentro de 
uma concepção mais nobre e, por; 
tanto, mais democrática (confor­
me exposto na enc íclica Laborem 
Exercens, de Joãó Paulo li), 
qualquer trabalho honesto, ma­
nual ou intelectual, público ou pri­
vado, a limpeza da rua feita pelo 
gari ou a pesquisa teórica feita 
pelo matemático - qualquer tra­
balho é d igno e elevador da pessoa 
humana. 

Em uma concepção " populis­
ta", só é "trabalhador" aquele que 
opera com as mãos, isto é, o ope· 
rário de indústria, o lavrador etc. 
Por infel icidade, adotou-se como 
comemoração do dia do trabalho 
o 1<? de maio, data estabelecida 
pela Segunda Internacional Socia­
lista em 1889 . .. 
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Nessa hora, o ensino básico, 
bem orientado, pode desempenhar 
seu principal papel, que é o for­
mador do adolescente, ensinando 
o moço a respeitar o senso co­
mum, eliminando desse adolescen­
te qualquer tipo de preconceito 
contra as diversas possíveis formas 
de trabalho, manual ou intelec­
tual, repetitivo ou criativo, nível 
superior ou nível médio. Como 
bem escreveu o Professor G ladsto­
ne Chaves de Melo, em artigo pu­
blicado na Revista Carta Mensal 
da Confederação Nacional do Co­
mércio 259/out 1976): 

"O curso secundário, em boa 
pedagogia, se destina à formaç3o 
de uma cultura geral básica e ao 
desenvolvimento harmônico das 
faculdades do adolescente. Na rea­
lidade brasileira, passou a ser mera 
passagem, mera ponte para o ensi­
no superior." 

A terceira observação dirige-se à 
possibilidade de viver internamen­
te a dignidade humana, antes de 
vivê-la exteriormente. Entendemos 
que o ideal de perfeição desejável 
não pode contentar-se com a cha­
mada "moral-das-aparências", na 
qual predomina uma preocupação 
com o prestígio próprio fazendo 
sempre a típica pergunta: "o-que­
vão-dizer-de-mim-os-outros?" 

O homem-autêntico deve ser 
capaz de viver pacificamente entre 
pequenos e entre poderosos. entre 
pobres e ricos; deve ter um único 
procedimento exterior, baseado 
numa vida profunda, onde inteli­
gência, vontade e sensibilidade, 
coexistindo em total equilíbrio, 
estejam voltadas para o Absoluto. 
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Em regimes totalitários, obvia­
mente, todas as considerações an­
teriores são inócuas. Para tais re­
gimes, "aperfeiçoado" é o cidadão 
mais dócil, mais conformado, mais 
passivo ante as exigências do Le­
viatã, do Estado onisciente e oni­
presente. 

O DEMOCRA TISMO 

É interessante observar que, 
mesmo entre pessas de formaç~o 
razoavelmente democrática, pes­
soas bem intencionadas e patrióti­
cas, ocorre a sub-reptícia simplifi­
cação, a superficialidade ingênua 
do critério quantitativo. A coisa 
se processa de tal forma que, ao se 
colocar em discussão, por exem­
plo, medidas visando a proporcio­
nar ensino básico de qual idade 
(frisamos bem: de qualidade) para 
todas as crianças dos 7 aos 15 anos 
de um país, encontra-se pronta 
oposição de pessoas democráticas 
sob a alegação de se tratar de um 
ideal utópico inexequível em ra­
z§o do número, da grande quanti­
dade de crianças a serem beneficia­
das! 

Ora, é aí que está o busilis: se 
quisermos atingir o ideal democrá­
tico temos de admitir, no início 
da discussão, que é um ideal di­
Hcil; porém, e talvez por isso mes­
mo, deve ser procurado; não nos 
devemos curvar ante o critério do 
número. 

Quando abrimos mão da quali­
dade em benefício do maior nú­
mero, podemos estar preparando~ 
a médio ou a longo prazo as pa­
lafitas do "democratismo", não a 
construção difícil, porém sólida, 
do regime democrático. 
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Demos um exemplo hipotético 
para melhor esclarecer nosso pon­
to de vista. Suponhamos uni país 
"X", cujo sistema de telecomunica­
ções, projetado segundo as melho­
res especificações da engenharia, 
cubra toda a superfície habitada, 
permitindo a todos os habitantes 
daquele país o recebimento dos 
mais diversos tipos de mensagens. 
Se por esse sistema trafega:-em, 
diariamente, programas medío­
cres, marcados pelo mau gosto, pe­
la violência, pela vulgaridade, pelo 
menosprezo dos valores técnicos 
ou até mesmo pela subversão ve­
lada, se houver tais "mensagens", 
poderá ocorrer, naquele país, a 
desintegração do homem e da fa­
mília. 

E mais, em conseqüência da 
perda de valores, perda essa decor­
rente da contínua mediocrização, 
propagada sem culpa da tecnolo­
gia, poderá ocorrer, por exemplo, 
que o povo do país "X" venha a 
escolher representantes cujo com­
portamento deixe muito a desejqr 
quanto à competência e ao decoro 
tão necessários ao bom desempe­
nho na vida pública . .. 

Pode acontecer que uma análise 
pragmática, feita por espíritos lati­
tudinários do hipotético país "X", 
afirme que o fato não deva trazer 
maiores preocupações e que certas 
concessões devam ser feitas no 
presente para corrigir no futuro 
as desordens conjunturais de hoje. 

A esses espíritos "pragmáticos", 
retrucaríamos que, em matéria de 
educação, o fazer concessões pode 
causar danos profundos e quase 
insanáveis. 
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Ocorre, nesses casos, fato seme­
lhante ao já observado por nós, 
militares, em nossas costumeiras 
transferências por motivo de servi­
ço: 

- é muito fácil desmontar, de­
sarrumar uma casa antes da via­
gem; porém é muitíssimo mais di­
fícil e cansativo tornar a arrumá-la 
no destino. E quantas vezes preju í­
zos caríssimos advêm desses deslo-
camentos?... . 

Alguns parágrafos atrás, fize­
mos referência ao critério da quan­
tidade usado por muitas pessoas 
como fator de decis!o contra a 
idéia de se propiciar ensino básico 
de qualidade para todas as crianças 
dos 7 aos 15 anos. Poderia um lei­
tor menos atento achar que, advo­
gando qualidade no ensino para 
todas as crianças, talvez estivésse­
mos, também, valorizando a quan­
tidade. É preciso esclarecer esse 
ponto. 

Quando escrevemos todas, nao 
pensamos em um aumento de por­
centagem, em um crescimento de 
curvas estatísticas. Nosso modo de 
ver o problema inclui a crença 
de que cada criança, indepen­
dente de sua condição social, inde­
pendente da região geográfica on­
de vive, é um ser perfectívell 

Faltando-nos melhores palavras, 
gostar íamos de citar a respeito do 
assunto as palavras de um grande 
escritor que também foi um gran­
de herói na guerra, um homem 
que, apesar de ter ultrapassado a 
idade de servir, apresentou-se vo­
luntário para lutar por sua pátria, 
vindo a morrer no cumprimento 
de missão de reconhecimento. 
Citemos, pois, que Antoine de 
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Saint·Exupéry escreveu no final 
de seu ensaio autobiográfico: 
Terra dos Homens: 

"O que me atormenta n6o é 
essa miséria na qual, afinal de cbn· 
tas, a gente se acomoda como no 
ócio. GeraçlJes de orientais vivem 
na sujeira e gostam de viver assim. 

O que me atormenta as sopas 
populares n6o remedeiam. O que 
me atormenta n6o slo essas faces 
encovadas nem essas feiúras. É 
Mozart assassinado, um pouco, em 
cada um desses homens. 

Só o Espírito, soprando sobre a 
argila, pode criar o homem." 

!: claro, Saint-Exupéry nao foi 
um acomodado, não foi um insta· 
lado na vida, um "homem-bem· 
comportado" para quem os julga­
mentos de valor costumam depen· 
der da quantidade de pessoas que 
agem dessa ou daquela forma. O 
grande piloto-escritor tinha, den­
tro de si, o verdadeiro espírito 
democrácito, espírito esse que 
não julga os fatos e as instituições 
através da óptica mfope do cri­
tério quantitativo. Para um de­
mocrata autêntico, o valor, por 
exemplo, de uma instituição não 
depende da quantidade de mem­
bros que ajam de acordo com os 
princípios dessa instituição. 

Um espírito mais fraco, mais 
propenso ao comodismo, quase 
sempre raciocina assim: 

"A maior parte dos integrantes 
da instituição 'A' age em desacor­
do com os princfpios dela; logo, 
eu não devo dar crédito à institui­
ção 'A~" 

Desse modo, a tolerância com a 
própria mediocridade passa a se 
desculpar por meio da acusação 
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(muitas vezes justa ... ) aos erros 
cometidos pelos outros. 

É claro que, se esses erros são 
cometidos por pessoas cuja posi­
ção exigiria comporta.mento exem­
plar, o drama interior de quem, 
desaprovando, observa é muito 
mais pungente; e talvez uma das 
maiores provas de caráter bem for· 
mado, caráter reto, seja a capaci· 
dade de desaprovar os erros dos 
homens ou das instituições sem 
deixar-se tomar pelo perigoso zelo 
de amargura (o zelo de amargura 
é aquela sombria e pessimista 
preocupação com a injustiça, som· 
bria e pessimista a tal ponto que 
pode substituir uma situação injus­
ta por outra muito pior; vide por 
exemplo: o regime de Terror após 
a Revolução Francesa, o regime 
comunista na Rússia, na China, em 
Cuba e demais paí$9$ vermelhos; 
vide a irracionalidade dos terroris­
tas de direita e de esquerda etc) . 

Uma educação básica sólida, ge­
neralista, formadora da personali­
dade integ ral, é a melhor maneira 
de se neutra I izar a influt!ncia dos 
fatores emotivos e irracionais no 
ju lgamento de valores. É, pois, a 
melhor maneira de se formar o 
espírito democrático, é a melhor 
maneira de se impedir o democra­
tismo. 

Uma educação do tipo referido 
no parágrafo anterior deve ser 
capaz de desenvolver nos jovens 
a sensibilidade para valores esté­
ticos, valores intelectuais e valores 
éticos. Deve ser uma preparaç!o 
dos moços para que eles mesmos 
se previnam contra a cultura mas­
sificada, medíocre e frívola . cul­
tura no estilo da apresentada nos 
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"festivais de rock; que os moços 
sozinhos possam perceber o absur­
do existente no seguinte quadro: 
um meticuloso planejamento, uma 
pletora de engenharia, um vultoso 
investimento de dinheiro e mão­
de-obra - tudo isso para montar 
um espetáculo onde predomina o 
mau gosto e a vulgaridade-ao-al­
cance-de-todos. 

Quando se critica semelhante 
desperd f cio de trabalho e de recur­
sos financeiros, sempre aparece 
alguém que retruca com frases des­
te jaez: 

"~ popular; vai quem quer e 
pode pagar a entrada; não acon­
tece nada de imoral; os jovens gos­
tam daquilo mesmo" etc. 

E, assim, tenta-se justificar a 
mediocridade e a frivolidade siste· 
máticas, esquecendo-se de que elas 
conduzem ao democratismo, ja­
mais à democracia; esquecendo-se 
de que a boa regra em educação 
não é aceitar passivamente o edu­
cando como ele é, porém, sim, 
tudo fazer para que ele seja, livre· 
mente, o que deve ser! 

A dúvida que aqui deixamos à 
consideração do possível leitor é a 
seguinte: se os jovens forem inca­
pazes de distinguir a enorme dife­
rença de qualidade, os muitos 
graus de refinamento que separam 
o nível artístico de um melodioso 

· prelúdio de Débussy, de um har­
monioso concerto de Beethoven 
para piano e orquestra ou de uma 
elaborada sinforia de Brahms, do 
nível bem inferior de um baru­
lhento rock acompanhado de 
esgares pantomímicos- se os mo­
ços forem insensíveis àquele des­
nível artístico, estarão (pergunta-
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mos) bem preparados para avaliar 
corretamente o que é a Democra­
cia? (interrogaçâ'o); estarão pro· 
movidos contra a insídia totali· 
tária? (interrogação). 

Neste ponto, convém lembrar 
que no livro de Tocqueville, citado 
parágrafos atrás, existe uma im­
pressionante visão profética que 

·não desejamos ver realizada: o es­
critor francês vislumbra uma gran­
de multidão que se contenta ape­
nas em ver satisfeitas suas neces­
sidades primárias de alimentação, 
vestuário e moradia, que se con­
tenta com a satisfação de peque­
nos prazeres permitidos pelo Es­
tado, uma grande multidão sem 
ideais, sem coragem ·, sem alti­
vez, passiva e achatada. Tal pode 
ocorrer como conseqüência de 
um insidioso processo de rebaixa­
mento cultural, promovedor do 
mau gosto e da grosseria genera· 
lizados, processo que se apóia 
na propaganda fácil do rádio, da 
televisão e das revistas ilustradas .. . 

Somos de opinião que tais ques­
tões devem interessar não 5omente 
ao analista independente como 
também a todos que, direta ou in­
diretamente, em funções públicas 
ou na iniciativa privada, possam in· 
fluir na educação dos moços. É, de 
fato, um problema ligado à "defe­
sa nacional", é um problema de 
todos nós! 

As pessoas de espírito "largo, 
compreensivo" têm dificuldade 
para perceber o quaoto a verdadei­
ra democracia é exigente não só 
com respeito aos governantes cO­
mo também., e principalmente tal· 
vez, com respeito aos governados. 
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Neste momento talvez seja con­
veniente reler o que escrevemos 
anteriormente sobre o aperfeiçoa­
mento do homem. Para uma con­
cepção "materialista" (como ocor­
re no pragmatismo, no socialismo 
ou no comunismo) , o homem 
"aperfeiçoado" é aquele a quem 
suas necessidades básicas estão 
satisfeitas, o resto é Supérfluo, é 
divagação, é irrelevante. Desse 
modo, aos adeptos dessa concep­
ção, tudo o que dissermos sobre a 
diferença de nível artístico entre 
tipos de música não tem a menor 
importância para a realização ple­
na de um regime democrático .. . 

Esta é a provável razão pela 
qual, comumente , surge uma ênfa­
se bem nítida, aparece um esforço 
maior dirigido â solução dos pro­
blemas econômicos e financeiros, 
ficando os magnos problemas da 
educação relegados a segundo pla­
no ou pelo menos equacionados 
em bases meramente quantitati­
vas, como se eles fossem un ica­
mente originários da falta de ver­
bas e da escassez de escolas, sem a 
devida atenção para a importância 
fundamental dos currículos, sem o 
devido carinho para o papel que o 
p rofessor (ou a professora) desem­
penha, particularmente o mestre 
das escolas primárias e secundárias. 

CONCLUSÃO 

Mesmo as doutrinas mais per­
feitas no domínio das chamadas 
"ciências sociais" (e a Política é 
uma delas) deixam larga margem 
para as mais variadas e, às vezes, 
opostas aplicações . . Para um adep­
to do. cientificismo, aquela mar-

gem seria um argumento a mais 
para restringir o uso do adjetivo 
"exatas" às demais ciências. 

Ora, as "ciências sociais" refe­
rem-se ao comportamento do ho­
mem, isto é, ao comportamento 
que se espera do homem e, por is­
so mesmo, a eficácia de tais co­
nhecimentos fica humildemente 
na dependência de um dado es­
sencial (ignorado pelos materia­
listas de todos os graus e matizes) 
e que é : a liberdade do homem! 

Os princípios do regime demo­
crático (corretamente definidos 
na doutrina da Escola Superior de 
Guerra) têm a mesma validade que 
as leis da física e da matemática. 
Pretendemos canhestramente mos­
trar, neste modesto trabalho, co­
mo, na aplicação prática daqueles 
princípios, os povos podem tomar 
caminhos diversos (isso sem falar 
no cinismo de países reconhecida­
mente comu nistas que se intitulam 
"democráticos" . . . ) . 

O democratismo, desarmando, 
despreparando, mediocrizando os 
espíritos, pode tornar-se a porta 
aberta por onde poderão passar as 
promessas falaciosas das filosofias 
totalitárias, de direita ou de es­
querda, essas sereias perversas e 
traiçoeiras que, no vendaval das 
crises, prometem dias futuros de 
bem-estar e fartu ra ao mesmo tem­
po que matam a Esperança no co­
ração dos homens . . . 

Aliás, com respeito à morte da 
Esperança, convém lembrar a 
omissa, deseducativa e demagógiça 
pregação da chamada "Teologia 
(. . .) da Libertação" a qual, insis­
tindo apenas na justiça social, aca­
ba fazendo os fiéis esquecerem que 
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o primeiro dever da Justiça (com 
maiúscula, isto é, uma das quatro 
Virtudes Cardeais) é: conhecer, 
amar e servir ao Senhor, isto é, ao 
Deus pessoal, Uno e Trino. Uma 
pregação seria eficaz, trazendo 
maior progresso à justiça comutati­
va, à justiça punitiva, se desse ên­
fase à divulgação daquele primeiro 
dever da Justiça (com maiúscula!). 

Dizemos que uma pregação uni­
camente "social" é omissa porque 
omite, sobretudo, o sentido pro­
fundo da Esperança escatológica, 
ponto nuclear da mensagem cristã. 
Dizemos que é deseducativa por­
que ensina meias-verdades; e ensi­
nar meias verdades a almas sim­
ples, a pessoas de pouca instrução, 
é pior, mui tas vezes p ior que ensi­
nar mentiras. E dizemos ainda que 
é demagógica porquanto, sob a ca­
pa de uma pretensa ocupação com 
a democracia, na realidade divulga 
um democratismo elaborado ape­
nas para agradar a sensibilidades 
ressentidas e/ ou mentalidades ima­
turas. 

Ao contrário, a educação demo­
crática é exigente, é difícil; requer 
de cada cidadão um compromisso 
consigo mesmo, compromisso de 
trabalho, inteligência e coragem 
moral e, sobretudo, um compro­
misso verdadeiro com valores éti· 
cos e transcendentes, valores que 
ultrapassam a mera existência sa­
tisfeita consigo mesma, tranqüila, 
acomodada no tempo e no espaço. 

A educação, em uma genuína 
sociedade democrática, não pode 
fazer vista grossa para esses valores 
metaeconômicos, valores sem os 
quais não se pode falar em àutên· 
tico aperfeiçoamento do homem. 
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Em nossa opinião, talvez o maior 
drama do Ocic..ic!nte (e dizemos do 
Ocidente porque, afinal, a idéia, o 
conceito de democracia é ociden­
tal!) consista exatamente neste fa­
to: perdidos no labirinto dos mais 
variados tipos de nacionalismo ou 
nas areias movediças do economis­
mo pragmático, nós, ocidentais, 
ainda não reencontramos antigos 
e veneráveis valores, valores que 
tonaram possfvel não apenas o 
conceito de democracia, porém 
tornaram também possível a pró· 
p ria idéia de civilização, valores 
que · permanecem ocultos pelos 
objetivos telúricos ou imediatistas 
da vida moderna. Em outras pala­
vras: achamos que o Ocidente pre­
cisa redescobrir a correta hierar· 
quia de valores que torna a ec.o­
nomia subordinada à política, a 
política subordinada à ética e esta, 
por sua vez, subordinada a instân· 
cias superiores, transcendentes, in· 
dependentes do voluntarismo au­
to-suficiente de nós, homens. 

E possível que um imaginário 
leitor julgue estranho o fato de ter 
sido o presente artigo (cujo tema 
é EDUCAÇÃO E DEMOCRACIA) 
apresentado por um militar, isto é, 
por um profissional que deve estar 
mais ligado à ação e menos volta­
do a estudos especulativos. A esse 
hipotético leitor explicamos o se­
guinte: 

- (19) o tema EDUCAÇÃO não 
é estranho aos militares, nem nós, 
militares, somos infensos ao assun· 
to; muito pelo contrário: direta ou 
indiretamente, o tema nos envol­
ve. Haja vista a grande quantidade 
de cursos e escolas administrados 
pelas Forças Armadas, em geral, e 
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pelo Exército, em particular, cur­
sos e escolas que vão desde o nível 
modesto do 1 <? grau até as aulas 
mais austeras da pós-graduação. 
Em vários desses cursos, civis e mi­
litares estudam lado a lado nas sa­
las de aula; 

- (29) quando ingressamos na 
carreira militar, esse ingresso é 
marcado por um compromisso so­
lene do qual faz parte a promessa 
de defendermos as instituições pá­
trias com o sacrifício da própria 
vida. Ora, ninguém que bem co­
nheça nossa história poderá negar 
que a instituição democrática é ín­
sita à nacionalidade brasileira, ra­
zão pela qual achamos, também, 
que não deve ser considerado ex­
drúxulo o interesse de um militar 
pelo tema DEMOCRACIA. 

Cabe neste ponto uma ressalva. 
Quando acima escrevemos "insti­
tuição democrática", não estáva­
mos pensando em estruturas, em 
aspectos extrínsecos tão de agra­
do do juridicismo pol ftico. Nes­
te ponto, aliás, concordamos com 
o velho Montesquieu quando di­
zia ser necessário antes procurar 
conhecer: "o esplrito das Leis" I 
Um exemplo tfpico desse modo 
de ver é o do saudoso historiador 
e pensador mineiro João Camilo 
de Oliveira Torres ao referir-se ao 
Segundo Império como "a Demo­
cracia Coroada", querendo com 
esta expressão lembrar-nos que o 
essencial é mais importante que a 
roupagem exterior. 

Reconhecemos, outrossim, o fa­
to de ter sido adotado, em nosso 
despretensioso trabalho, um enfo­
que generalista, baseado em idéias 
e princípios. Acreditamos, cada 
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vez mais, não existir, paradoxal-. 
mente, nada mais prático do que 
uma filosofia, para o bem ou para 
o mal! Con~ciente ou inconscien­
temente, todos nós somos guiados 
por nossa filosofia de vida, mesmo 
aqueles que se julgam possuidores 
do espírito mais prático, mais vol­
tado à ação. Aliás, o pragmatismo 
é uma filosofia, com fundadores 
(Charles Peirce e William James) 
e tudo mais; é, sem dúvida, de pés­
sima qualidade, porém sempre fi­
losofia ... E, se quisermos um 
bom exemplo dos frutos amargos 
produzidos por uma tal filosofia, 
basta considerarmos o seguinte: o. 
Leste europeu transformado em 
satélite do regime soviético, a hu- ­
milhante retirada (ou derrota?) 
americana do Vietnã, a iiwasão 
russa do Afeganistão e a comuní­
sação de países independentes 
(. . .) na África. Tudo isso é conse­
qüência direta ou indireta da polí­
tica adotada pelo Ocidente na 
guerra de 39-45, na qual se lutou 
pela Democracia porém utilizan­
do-se acordos políticos pragmáti­
cos, como se a Etica fosse estran­
geira nos domínios da Democra­
cia . . . Esqueceu-se de que (como 
escreve Soljenitsyne) "é necessário 
cessário pensar também no que é 
nobre, honesto e honrado e não 
apenas no que é útil': 
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OS HOMENS 
DOIME 
E O BRASIL 

Tércio Pacitti 

Aula inaugural pronunciada pelo Autor 
no Instituto Militar de Engenharia (IM E), 

aos 22 de fevereiro de 1985. 

SURPRESAS 

D irijo-me aos alunos e Pro­
fessores do IME. Tenho a 
impressão de que todos 

nós fomos tomados de surpresa! 
Eu, quando o General NEY MA­
CHADO convidou-me para profe­
rir a Aula Inaugural do I ME, deste 
ano foi , realmente, uma surpresa 
muito gratificante, pois, neste 
mesmo Auditório, assisti minha 
primeira aula no Instituto, quan­
do, então, se chamava Escola Téc­
nica do Exército, em 1949. 

Vocés, talvez, também tenham 
ficado surpresos e, alguns, pode­
riam ter pensado: Os trabalhos do 
Pacitti datam das décadas de 50 e 
60. (Lembram-se de Fortran -
Monitor?). E bem poss(vel que 
esteja aposentado, ou tenha mor­
rido! 

A Defesa Nacional 

Aliás, em 1975, ainda Tenente­
Coronel, quando estava à disposi­
ção da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, tive que tratar um 
assunto com o pessoal da compu­
tação, aqui no IME. 

Sabedor da minha presença no 
Instituto, o General CESAR: na 
época seu Diretor, mandou-me 
chamar. Como não tinha, até en­
tão, feito a apresentação de praxe, 
fiquei um pouco preocupado. 

Uma vez na sala do Comando, 
ao deparar comigo, ele perguntou: 
-Coronel, você acompanha o Pro­
fessor Pacitti? E aduziu, logo a se­
guir - Mande o Professor Pacitti 
entrar. Então, eu me enquadrei to­
do, confessando que eu era o pró­
prio. Para meu sossego, situando­
se, enfim, o General dirigiu-se a 
mim, dando-me um afetuoso abra­
ço e dizendo: Pacitti, pensei que 
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você fosse velho, de cabelos bran­
cos e longos, e, mais ainda, que 
fosse da Marinha! E eu logo res­
pondi - Não preciso dizer que per­
tenço à Aeronáutica (estava farda­
do), e mais surpreso ele ficou, 
quando eu disse que era oriundo 
do Exército Brasileiro. Este fato 
ocorreu em 1975. 

Hoje, embora talvez já velh.o, de 
cabelos brancos, mas não longos, 
não preciso dizer a vocês que con­
tinuo na ativa, e que pretendo 
continuar vivo, vivíssimo, por mui­
tos anos. 

QUANTO AO TIIULO 

Senh'ores Oficiais, Professores, 
alunos e convidados presentes nes­
ta seleta audiência. 

Em 1978, o Ten Brig DEOCLE­
CIO L. SIOUEI RA proferiu Aula 
Inaugural do I TA, intitulada os 
HOMENS DO ITA, A AVIAÇÃO 
E O BRASIL. 

Por dois motivos, fui induzido a 
título semelhante, agora: OS HO­
MENS DO IME E O BRASIL. 

O primeiro, quando soube da 
boa receptividade que teve este tí­
tulo por parte da Administração 
do IME, e, mais ainda, sabendo 
que poderia contar com o apoio 
do Corpo Docente e Administrati­
vo do Instituto, para o levanta­
mento de alguns dados. 

O segundo motivo foi de ordem 
pessoal. Por eu possuir uma for­
mação híbrida (ou anfíbia, como 
dizem alguns) - ter iniciado meu 
Curso de Engenharia no IME e o 
haver terminado no ITA - percebi 
a rara oportunidade que teria, 
também, em tentar fazer uma co-
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nexão, isto é, um traço de união 
entre os Homens do /ME e os Ho­
mens do /TA, homens a quem a 
Nação muito deve, no desenvolvi­
mento de grande fatia do setor 
tecnológico brasileiro, nestas últi­
m~s três décadas. E isto é verdade1 
tanto para o campo militar, como 
para o campo civil da tecnologia 
gerada no Brasil. 

MOTIVAÇÕES 

Apenas para motivação, projeta­
rei alguns produtos, algumas reali­
zações palpáveis, vistas pelo gran­
de público, pela Imprensa, para as 
quais a contribuição dos Homens 
do IME foi fundamental. 

Como salientei, em recente en­
trevista, estes produtos finais cons­
tituem apenas o topo do iceberg 
tecnol'ógico nacional, que todo 
mundo enxerga e bate palmas. En­
tretanto, o mais importante é a 
base do iceberg, dez vezes maior 
que o topo, que lhe dá empuxo e 
estabilidade, e que poucas pessoas 
têm sensibilidade para entendê-la. 
E na BASE que se preparam os ho­
mens que constroem o topo. O 
topo é apenas conseqüência. 

Os Professores do IME, os alu ­
nos que passam por este Instituto 
- os Homens do IME - fazem 
parte integrante da base do iceberg 
tecnológico de nosso país. 

CRITERIOS 

De maneira alguma eu conse­
guiria esgotar, nesta aula, a longa 
lista de Homens do IME que se 
destacaram no cenário tecnológico 
nacional. 
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Segundo critério adotado, não 
mencionarei aqueles que se encon­
tram em plena atividade e atuantes 
nos diversos setores de nossa pre­
sente conjuntura, embora muitos 
deles, sendo grandes expoentes 
oriundos deste Instituto, o mere­
ceriam. Como disse, o tempo é 
exíguo. 

Concentrar-me-ei, somente, na­
queles nomes que chegaram ao 
meu conhecimento, e que pos­
suem idade avançada ou já faleci ­
dos. 

Portanto, peço desculpas pelas 
omissões que, desde já, posso adi­
antar, serão muitas. E aqui fica 
uma sugestão: que algum Profes­
sor, tomando como ponto de par­
tida esta aula, pesquisando, com 
maior profundidade, as raízes des­
ta Instituição, seus valores, suas 
idéias e suas realizações, produza 
um trabalho completo, colocan­
do-o à vista do grande público, pa­
ra servir de inspiração e exemplo 
à nossa juventude. 

Dentro destas limitações, pro­
curarei, principalmente, exaltar 
suas idéias, em especial, os prin­
cípios educacionais que os orien­
taram e que os impulsionaram na 
direção do Desenvolvimento. Ten­
tarei sublimar aquelas idéias co­
muns a todos eles. 

E, em particular, já lhes posso 
adiantar: todos eles acreditavam 
que a Educação, quando séria e 
bem orientada, seria a primeira 
opção a ser aceita pelo país, em 
todos os níveis, a fim de pavimen­
tar a estrada do Desenvolvimento, 
facilitando a marcha acelerada pa­
ra o Progresso, um dos Objetivos 
Nacionais Permanentes. E este I ns-
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tituto tem confirmado este princí­
pio, ao longo dos anos, no setor e 
no nível que lhe cabe. 

A maioria dos "Homens do 
IME" que citarei foram Professo­
res e Engenheiros que aqui passa­
ram nas décadas de 30 a 50. Al­
guns, conheci pessoalmente, e, ou­
tros, pelo prestígio que gozavam. 
Eles deixaram para sempre grava­
dos seus ensinamentos, idéias, 
exemplos, ações e atitudes, através 
dos sucessores desta lnstituiçao. 

ALGUNSHOMENSDOIME 

Comecemos pelo Curso de 
Construção e Fortificação. Entre 
muitos nomes que lá deixaram a 
sua marca indelével, cito os se­
guintes: Professor ANTONIO LO­
PES PEREIRA, autor de diversos 
livros sobre Drenagem, Rodovias, 
Ferrovias e Construções, livros es­
tes largamente utilizados pelos En­
genheiros, não só na antiga Escola 
Técnica do Exército, mas por mui­
tos outros técnicos brasileiros en­
carregados do desenvolvimento da 
infra-estrutura requerida pelos 
meios de transportes, por este Bra­
sil a fora. 

Do mesmo quilate, contou a 
ETE com a colaboração intensa do 
Professor LEONINO JUNIOR, por 
muitos anos Professor de Hidráuli­
ca e Mecânica dos Fluidos do I ME. 
LEONINO não se contentava so­
mente com o trabalho de natureza 
acadêmica. Realizou muitos traba­
lhos aplicados ao desenvolvimento 
tecnológico demandado em sua 
época. Entre eles, destaco os de: 
contra erosão dos pilares, das to­
madas de água da Usina Hidroelé-
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trica de Paulo Afonso; problemas 
de poluição para a Refinaria de 
Duque de Caxias, e a grande con­
tribuição dada ao planejamento 
para abastecimento de água do Es­
tado da Guanabara, por ocasião 
da construção da nova Adutora 
do Guandu, que resolveu o proble­
ma do suprimento de água de nos­
so Estado. 

LEONINO foi pioneiro dos mo­
delos reduzidos para estudos hi­
dráulicos, e costumava dizer, brin­
cando com seus alunos: " depois 
que a água toma conta, ninguém 
segura". 

Os três, a seguir, eu os conheci 
pessoalmente. 

Prot ADEMAR DA CUNHA 
FONSECA, fisicamente, se desta­
cava com certa aparência ferina -
o carinhoso apelido, entre os alu­
nos, era "o Cachorrão". Era um 
ex(mio e competente Professor, 
exigente, muito estimado e sem­
pre lembrado por seus ex-alunos. 
Foi autor de diversos livros nos 
assuntos de Mecânica, Estática, Es­
truturas lsostáticas e H iperestáti­
cas, Vibrações, entre muitos ou­
tros. 

Ainda na área de Construções, 
temos o nome do Professor AN­
TONIO ALVES NORONHA, Pro­
fessor emérito do I ME, e de outras 
Escolas de Engenharia. Projetou-se 
no cenário dos grandes projetos de 
cálculo e escreveu livros, na área 
de Concreto Protendido sobre o 
Método dos Pontos Fixos. Lecio­
nou as Cadeiras de Pontes e Sran­
des Estruturas e Estabilidade. O 
Professor NORONHA foi daqueles 
Professores que sabiam unir o en­
sino acadêmico da Escola à reali-
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dade dos projetos, demandados 
na prática. 

Desejo, também, lembrar o no­
me do então Major ALEXANDRE 
PASSOS, Professor de Cálculo In­
tegral e Diferencial. Era com ele 
que os novatos logo se deparavam, 
no primeiro ano do IME. Excelen­
te Professor, dedicado, sua aula 
era um modelo de organização pe­
dagógica e didática. E não ficava 
só nisto. Exigia, também, muito 
dos alunos. Uma prova poderia 
estar matematicamente 1 00% cer­
ta, porém, se estivesse suja, mal 
organizada, ele descontava de 1 O 
a 20%. E isto aconteceu também 
comigo, quando seu aluno. Não 
esquecia de educar, lembrando 
que a vida não é apenas a técnica. 
Não é só função de uma variável: 
é uma função (desconhecida) não 
linear, de muitas variáveis, sendo 
algumas delas estocásticas. E todas 
as variáveis têm que ser respeita­
das! 

Agora, desejo citar outros no­
mes na história do IME, extrain­
do trechos, quase na íntegra, de 
um subsídio que recebi da Admi­
nistração do IME para a prepara­
ção desta au la, e que retrata o per­
fil t ípico de alguns Professores, e a 
liberdade acadêmica agui reinante. 

GUSTAVO CORÇAO - Muita 
gente o conhece através de seus 
escritos, centenas de artigos e de­
zenas de livros. Dos livros, temos, 
por exemplo, o romance " Lições 
de Abismo", traduzido em diver­
sos idiomas (inclusive em polo­
nês), e que valeu, a Corção, um 
prêmio da UNESCO. 

Pois bem, pouca gente sabe que 
o grande pensador (falecido em 
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1978), foi também, em sua moci­
dade, exímio Engenheiro, come­
çando sua carreira como geodési­
co, estabelecendo coordenadas as­
tronômicas, em Mato Grosso. De­
pois, foi um dos fundadores da an­
tiga Escola Técnica do Exército, 
mais precisamente, um dos primei­
ros Mestres do então recém funda­
do Curso de Transmissões (hoje 
Comunicações). 

Pelas aulas luminosas de COA­
ÇÃO, passou a maior parte dos 
Engenheiros Militares que, mais 
tarde, na reserva, deu in(cio à gi­
gantesca rede da EMBRATEL. 
CO RÇÀO foi o primeiro Enge­
nheiro brasileiro a projetar um ór­
gão eletrônico; foi, também, quem 
resolveu o problema da iluminação 
do Corcovado, no dia da inaugura­
ção da estátua do Cristo. Te ria ha­
vido uma falha no sistema, ao ser 
acionado, por controle remoto, 
pelo sinal rádio enviado de Roma; 
foi o nosso ainda desconhecido 
Engenheiro, quem resolveu o pro­
blema na hora "H" da inaugura­
ção. 

Ora, uma das idéias sempre de­
fendidas por COAÇÃO, foi a do 
patriotismo contra a xenofobia. 
Essa apologia do patriotismo, e a 
correlata condenação ao xenofo­
bismo (principalmente ao não in­
teligente), aparece na obra de 
CORÇAO, "As Fronteiras da Téc­
nica", livro onde o grande Enge­
nheiro elogia a técnica, porém re­
futa o tecnicismo. 

Pois bem, coincidentemente, a 
Escola Técnica do Exército, hoje 
IME, sempre foi patriota e não xe­
nófoba. Comprovam esta afirmati­
va a plêiade de ilustres Professores 
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estrangeiros que passaram pela ve­
lha Escola, como, por exemplo: 

FRANCIS O. MURNAGAN -
Foi o irrequieto e indomável irlan­
dês que modernizou o ensino da 
Matemática na Escola Técnica do 
Exército é, logo a seguir, no IT A. 
Até 1950, a Matemática ensinada 
nos Cursos de Engenharia no Bra­
sil, parava no Cálculo Infinitesimal. 

MURNAGAN introduziu a Ma­
temática Moderna, o Cálculo Ma­
tricial. A sua contri.buição ao IME 
e ao IT A foi inestimável. 

Na vi'da prática, era também pre­
ciso como na Matemática. 

Certa vez, agradecendo a um 
Professor do IT A por um favor 
pessoal recebido, disse- irei dar-lhe 
um almoço. O Professor, esperan­
do um convite para o fim-de-sema­
na, ficou surpreso quando o Pro­
fessor MURNAGAN tirou do bol­
so um tiquete de almoço, válido 
para o rancho do CT A, e lhe entre­
gou! 

Um Professor do IME, que foi 
para o IT A logo na sua criação, 
foi oalemãoOTTO WEJNBAUAN, 
Professor de Resistência dos Mate­
riais e suas Aplicações - o afável 
apelido, entre seus queridos alu­
nos, era o "Vergalhão", pelos tes­
tes que fazia, deste material, em 
Laboratório - e deixou também 
lá, no CT A, a continuação de sua 
grande produtividade iniciada aqui 
no IME. 

ALEXIS GUERBI LSKI -O no­
tável exilado russo, que aliava ao 
seu vasto conhecimento de Eletro­
magnetismo uma humildade, com 
simplicidade franciscana. 

NATHAN NEUGROSCHEL -
O judeu que, fugindo dos horro-
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res do nazismo, trouxe para o Bra­
sil seus vastos conhecimentos de 
circuitos elétricos e, mais que isso, 
uma alma incapaz de ofender a 
quem quer que fosse. 

ZOL TAN FUZEZI - O húnga­
ro que também fugiu do nazismo 
(dois filhos de FUZEZI foram en­
forcados pelos nazistas . .. ) e trou­
xe para o Brasil seu vasto conheci­
mento de telefonia; FUZEZI foi , 
durante décadas, um dos mais 
seguros assessores da EMBRATEL, 
da TELEBRAS e de suas subsidiá­
rias, em assuntos de telefonia. 

HELMUTH THEODOR SCH­
REYE R - O alemão que, em seu 
pafs, foi um dos.primeiros homens 
do mundo a projetar um compu­
tador eletrônico digital. No Brasil, 
além de ministrar aulas, foi Chefe, 
durante muitos anos, do Laborató­
rio de Medidas da Empresa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos. 

RODOLF SAUER- Alemão de 
nascimento, era aquele Professor 
não somentl! competente, porém 
altamente educador. Primava por 
dar o bom exemplo, fator grande­
mente educativo para os jovens. 
Lecionou inúmeras cadeiras liga­
das não só ao Curso de Eletrici­
dade, mas também aos Cursos de 
Química, de Armamento e Meta­
lurgia. Era admirado e benquisto 
pelos alunos, isto demonstrado 
pela grande homenagem a ele pres­
tada por todos os alunos do IME, 
em 1962. 

Ora, o IME vem mantendo, ao 
longo de todos esses anos, a tradi­
ção herdada da Escola Técnica do 
Exército, porquanto, nas décadas 
mais recentes, Professores oríun­
dos dos mais diversos pontos do 
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globo vêm cooperando com o ensi­
no e com a pesquisa da venerável 
Casa da Praia Vermelha. Mestres 
provenientes dos vizinhos países 
da América Latina, das antigas na­
ções européias, ou das longfnquas 
regiões asiáticas, têm passado pe­
los laboratórios e salas de aula des­
te Instituto, assim confirmando 
aquela disposição generosa e aber­
ta aos alienígenas, àqueles que 
possuem valor e talento, aquela 
postura defendida pelo saudoso 
Mestre COAÇÃO. 

Nesta pequena amostragem, ain­
da desejo destacar dois Homens do 
IME. Vultos que se projetaram 
também na vida pública, onde ti­
veram a oportunidade de praticar 
o estadismo, em sua visão mais 
ampla. 

Voltemos à antiga Escola Técni­
ca do Exército, que funcionava, 
até 1938, em Moncorvo Filho. Um 
grupo de idealistas que sentiu a ne­
cessidade de mudança para este 
local, a Praia Vermelha, onde te­
riam mais espaço e condições para 
o ensino e para a pesquisa. 

Os problemas financeiros, as di­
ficuldades conjunturais eram 
imensas e, principalmente, a falta 
de sensibilidade política para per­
ceber o bem que essa mudança 
ocasionaria ao desenvolvimento 
tecnológico brasileiro, nas décadas 
vindouras. 

Foi, então, que o Engenheiro, 
na época Capitão EDMUNDO MA­
CEDO SOARES, sonhador e visio­
nário da Indústria Siderúrgica 
Brasileira, soube usar, diploma­
ticamente, seu natural prest(gio 
político, influenciando as autori-
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dades daquele tempo para que a 
mudança se concretizasse. 

O General MACEDO SOARES, 
embora não tivesse sido aluno ou 
Professor do IME, pelo seu exem­
plo, pela suas realizaç~~ e, conse­
qüentemente, pela cnaçao de no­
vos horizontes profissionais, inspi­
rou muitos dos alunos e Professo­
res do IME, em particular os me­
talúrgicos, com os quais manti­
nha estreito relacionamento. 

O que desejo destacar, neste 
momento, fo i a visão de MACE­
DO SOARES: Para que o Plano 
Siderúrgico do Governo de Ge­
túlio Vargas pudesse ser bem 
implantado, ele percebeu que 
precisaria formar excelentes En­
genheiros Metalúrgicos. E fo i por 
a í que se começou. Primeiro foi 
dado antes de mais nada, gran­
de p~so à educação, isto é, à for­
mação de homens bem prepara­
dos profissionalmente, para a futu­
ra consecução do Plano Siderúr­
gico. 

Notem só, para que este Plano 
pudesse ser implantado nas déca­
das de 40 a 50, já se plantavam as 
sementes, se criavam as raízes -
a base do iceberg - através de um 
sério sistema educacional, aqui no 
IME no nível e no setor apropria­
do, ~a década de 30. 

TRAÇO DE UNIÃO IME-ITA 

No início desta aula, mencio­
nei o traço de união entre os Ho­
mens do IME e os Homens do 
IT A. Este traço ficará ainda mais 
evidente, ao mencionar o último 
" Homem do IME" a ser citado 
no curto tempo desta aula . Eu o 
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conheci na intimidade e, em es­
pecial, suas idéias influenciaram 
muito minha vida profissional. 

Peço a todos os Senhores que 
olhem para o topo desta plata­
forma, lá no alto, e notem a pala­
vra Aeronáutica. A mais alta! 

Nos anos 40, o Curso de EnQe­
nharia de Aeronáutica pertencia 
ao elenco dos cursos desta Escola. 
~ por isso, que ali consta a palavra 
Aeronáutica. 

Portanto, nestas mesmas salas 
de aula em que hoje voe~ labu­
tam, já passaram muitos oficiais, 
da FAB, também homens do I ME. 

A Engenharia do Ministério da 
Aeronáutica é profundamente re­
conhecida a este Instituto, pela ra­
ra oportunidade de muitos de seus 
Engenheiros terem aqui adquirido 
a sua estrutura profissional. 

Entre os oficiais que por aqui 
passaram, desejo destacar o Enge­
nherio, então Major CASIMI RO 
MONTENEGRO FILHO, hoje Ma­
rechal, que terminou seu curso 'em 
1942. 

Com a criação do Ministério da 
Aeronáutica, em 1941 , MONTE­
NEGRO vislumbrou que o cresci­
mento da Aviação Brasileira deve­
ria estar intrinsicamente acoplado 
ao desenvolvimento da Tecnologia 
Aeronáutica. Não poderíamos 
continuar comprando-a, inteira­
mente, fora do país. A Aeronáu­
tica precisava de sua própria En­
genharia e de local apropriado pa­
ra desenvolvê-la. 

Precisava-se de Laboratório para 
Testes de Grandes Estruturas de 
Aviões, de um Túnel Aerodinâmi­
co, Laboratório de Motores, para a 
era do Turbo e do Jato, Hangares, 

66 



Ot Homens do IME e o Bmil 

proximidade com a pista, aérea 
descampada e sem morros, para 
testes dos futuros protótipos, Ins­
tituto de Pesquisas e, mais ainda, 
terrenos adjacentes, onde se for· 
maria a futura Indústria Aeronáu­
tica Brasileira. E, em adição, nesta 
visao do futuro não foi esquecido 
os benefícios colaterais de todo o 
e"mpreendimento que deveriam, 
também, beneficiar a região local 
como um todo, transformando-a 
em pólo de desenvolvimento. 

Liderado por MONTENEGRO, 
um grupo de idealistas - alguns 
provenientes desta Escola, deu iní­
cio. ao primeiro passo: A criação 
de uma nova Escola de Engenharia 
da Aeronáutica, o atual I nstitu­
to Tecnológico de Aeronáutica 
(O IT A) , embrião de tudo que ho­
je existe em tecnologia aeroespa· 
cial, nas cercanias de São José dos 
Campos. 

Tudo começou, mais uma vez, 
pela Educação. séria, bem orienta­
da, adicionada à Pesquisa, para o 
Desenvolvimento Nacional. E, no 
nosso caso, para a futura implan­
tação da Indústria Aeroespacial 
Brasileira. Dentro do Modelo Edu· 
cacional para o Desenvolvimento, 
o Instituto Tecnológico da Aero­
náutica deu origem, mais tarde, 
aos homens do IT A e, em conse· 
qüência, ao Centro Técnico Aero· 
espacial - o CT A, e ao cinturia'o 
tecnológico de São José dos Cam­
pos. 

Explicitando o que já mencio­
nei, é neste contexto histórico, 
neste amálgama de homens, idéias 
e princfpios, e que permanece até 
hoje, é onde reside o traço de 
união entre os Homens do IME e 

os Homens do IT A (que vieram 
depois), os quais, irmanados com a 
mesma filosofia de trabalho, com 
as mesmas aspitações, e dentro do 
mesmo Modelo de Desenvolvimen­
to, buscam, continuadamente, a 
excelência profissional, no campo 
da Ciência e da Tecnologia, para o 
benefício do nosso país. 

Neste momento em·que faço o 
traço de união entre os Homens 
do IT A, permitam-me, também, 
projetar alguns produtos visíveis 
(o topo do iceberg) para os quais 
a· contribuição dos Homens do 
ITA foi fundamental, após os anos 
50. 

Peço aos Senhores que, durante 
a projeção, façam um esforço para 
colocar-se no lugar daqueles idea­
listas e visionários, liderados por 
MONTENEG RO (e, como já disse, 
alguns deles oriundos de5ta Esco­
la), que lançaram, na década de 
40, a boa semente em terreno fér· 
til do setor aeroespacial, e tives­
sem a forturna de ver estes produ­
tos que irei projetar, tornarem-se, 
30 anos depois, uma realidade pa­
ra O nosso paÍS. 

Meus Senhores, meus alunos, 
após estas reminiscdncias e saudo­
sas lembranças, passemos ao es­
sencial de uma Aula Inaugural, co­
mo esta, que é trazer uma memsa­
gem para o ano de trabalho que se 
inicia. Farei uma aos alunos e, em 
adição, uma ao Corpo Docente e 
Administrativo, e, finalmente, ou­
tra , permitam-me, aos meus supe­
riores. 

MENSAGEM AOS ALUNOS 
Procurei, através de uma peque­

na amostragem dos Homens do 



I ME, ressaltando suas realizações e 
conquistas, motivá-los na carreira 
que têm pela frente. Ao mesmo 
tempo, nesta amostragem, lem­
brei-lhes alguns grandes Mestres 
que fizeram a tradição, o bom no­
me e a grandeza deste Instituto. E 
isto foi feito com altruísmo: aque­
le que educa está contribuindo pa­
ra o bem futuro, do qual na'a se 
beneficiará. 

Desejo-lhes afirmar, reiterada­
mente, que o mundo tecnológico 
continua cheio de novas oportuni­
dades. O desenvolvimento não é 
estanque. Cada época tem seus 
próprios desafios: assim, a Enge­
nharia e a Ciência dos Materiais 
(por exemplo, os metálicos, cera­
micos, polímeros, semi condutores 
e compostos) , a Engenharia de 
Computaçã'o, as Comunicações 
Oticas, a Engenharia Genética, a 
Biotecnologia, a Geociência, a En­
genharia Aeroespacial, entre ou­
tras, estio aí para serem conquis­
tadas d ia-a-dia. 

E, agora, é a vez de vocês. Os 
mais antigos lhes passam as ban­
deiras. Que vocês as conquistem, 
através do trabalho sério e inteli­
gente, do estudo e da pesquisa, 
com a mesma dedicaçio e despren­
dimento com que seus anteces­
sores o fizeram. · 

MENSAGEM AO CORPO 
DOCENTE E ADMINISTRATIVO 

Sendo os Senhores os elementos 
vitai$, orientadores e conselheiros 
diretos do corpo estudantil, julgo 
ser conveniente lembrar-lhes três 
conceitos fund~mentais implícitos 
na filosofia educacional do IME, 
que veremos a seguir. (Como ex-
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Reitor do ITA, posso lhes afirmar 
que lá também se cultivam estes · 
trés conceitos). Assim, vejamos: 

Uma vez já tendo os Objetivos 
Nacionais Definidos (para qual­
quer setor tecnológico) , o proces­
so da busca pela Alta Tecnologia 
corre em paralelo com o Ensino e 
a Pesquisa. A indispensável base 
educacional para lá chegar· (aos 
Objetivos) deve estar impregnada, 
pelo menos, com o conteúdo de 
três conceitos que eu os chamo de: 
CONCEITO DO INVESTIMEN­
TO, CONCEITO DA EXCELI:N­
CIA e CONCEITO DA MENTALI­
DADE . 

1CJ Concei to: O de INVESTIMEN­
TO 
No processo de Desenvolvimen­

to, a Educação deve ser considera­
da um Investimento, e n6o apenas 
um Serviço Social. 

Infelizmente, este conceito está 
enraizado em nossa mentalidade, 
um pouco imediatista e, às vezes, é 
mal interpretado ou de diffcil apli­
cação. Posso ir mais longe: a Edu­
cação é o maior investimento que 
o país pode fazer para manter a in­
tegridade e continuidade de todas 
os seus objetivos Nacionais Perma­
nentes. 

Para ser contundente e abran-
gente, cito três pensamentos: 

A Educação é a mais 
fecunda de todas as 
medidas financeiras. 

RUY BARBOSA 
A Ci vilização é uma 
corrida entre a Edu­
cação e a catástrofe. 

H. G. WELLS 
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Povo burro é povo pobre, e não 
vice-versa, de EMIL FARAHT, em 
seu livro " Educação uma nova 
Ideologia". Naturalmente "bur­
ro", aqui, significa "ignorante", 
ou seja, "Povo ignorante é povo 
pobre". 
29 Conceito: O da EXCELi:NCIA 

O Ensino da Ciência e Tecnolo­
gia - para a busca da Alta Tecno­
logia deve-se pautar em padr(Jes de 
excel~ncia. 

Padrões de excelência, na dinâ­
mica educacional, significam, para 
nós, uma séria escala de valores, 
aceitas consentidamente pelos es­
tudantes, Professores e pesquisa­
dores, tais que, o acesso aos mes­
mos, em suas vidas profissionais e 
em suas realizações, se faça, exclu­
sivamente, através do Mérito e da 
Competência livre das injunções 
imediatistas. 

A aplicação deste conceito leva, 
natualmente, a um sistema seleti­
vo, competitivo e muito sério, pa­
ra a busca da Alta Tecnologia. Al ­
ta Tecnologia requer Alto Padrão. 

São estes padrões que influen­
ciam os jovens que, com o tempo, 
os aprimoram, aproximando-se da 
Perfeição. Permitam me estender, 
um pouco mais, neste conceito 
educacional. 

!: a velha questão do bom 
exemplo, vindo de cima. Quan­
do eu estudei em Berkeley, vi 
professores dintinguidos com o 
Prêmio NOBEL, darem aula nos 
primeiros anos dos Cursos Uni­
versitários de formação. Eram os 
exemplos de "Padrão de Excelên­
cia" proporcionados aos estudan­
tes, desde cedo. Isto conduz, a 
longo prazo, a um grande resulta-
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do prático para a Escola, para a 
Comunidade e para a Nação, como 
um todo. Passemos ao terceiro e 
último Conceito.' 

3<?Conceito: O da MENTALIDA­
DE; 
Existe em paralelo, a necessida­

de de se criar uma mentalidade 
apropriada para o Desenvolvi­
mento. 

A mental idade se cria, com 
orientações apropriadas, para cada 
campo específico do desenvolvi­
mento, através de grupos de pro­
fissionais altamente qualificados e 
vocacionados, que desejam trans­
mitir, às novas gerações, seus co­
nhecimentos, suas experiências e, 
mais ainda, os objetivos a atingir. 

E isto se faz na Escola: não exis­
te melhor lugar. E, neste processo, 
a juventude, bem orientada, deve 
estar continuadamente presente. 

O exemplo da Indústria E letrô­
nica e de Telecomunicação (supor­
tadas, majoritariamente, pelos En­
geheiros do IME e do ITA, nas dé­
cadas de 50 e 60), a Indústria Si­
derúrgica Brasileira e a Bélica (su­
portada pelos Engenheiros do IME 
no início de sua implantação), a 
Indústria Aeroespacial (suportada 
pelo IT A), a Indústria de Informá­
tica (pela Universidade Brasileira, 
em especial USP - PUC E UFRJ, 
em seu início) - e poderia citar 
outros exemplos no Brasil e no ex­
teior, são modelos de desenvolvi­
mento do setor tecnológico, onde 
existiu, antes de mais nada, uma 
sólida base educacional, e que de­
senvolveu, também, em seu infcio; 
majoritariamente, com pessoal jo­
vem e altamente motivado e, des-
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de cedo, já envolvido com a Pes­
quisa. 

Portanto, Senhores Professores, 
que estes três conceitos sejam sem· 
pre lembrados, para ressaltar o im­
portante papel de cada Professor, 
pesquisador, administrador, fun­
cionário e aluno da Escola, no pro­
cesso de desenvolvimento tecnoló· 
gico do nosso país. Todos são im­
portantes! 

SUBSil:>IOS AOS 
MAIS ANTIGOS 

Agora, dirijo-me aos meus Supe­
riores. 
· Aventuro-me, ainda, em abor­

dar um assunto mais abrangente, 
também no setor do desenvolvi­
mento, que extrapola as idéias e 
conceitos aqui emitidos intramu· 
ros e que, doutrinariamente, está 
correlacionado com os três concei­
tos educacionais já enunciados. E 
assunto que já foi ventilado, até 
onde é do meu conhecimento, na 
ESG, em Aula Inaugural do ITA e, 
recentemente, no Senado Federal. 

Ao longo desta aula, através dos 
exemplos e conceitos citados, 
vê-se a relevância estratégica da 
Educação séria, apropriada e bem 
orientada, no Desenvolvimento da 
Nação. Ela deveria ser a primeira 
preocupação em um Plano de De­
senvolvimento, presente ou futu· 
ro, para qualquer setor nacional. 

Portanto, lanço a seguinte ques­
tão: Qual deverá ser o esforço do 
país para que a Educação seja o 
alicerce dos caminhos que bus­
quem os objetivos do PND, o nos-
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so Plano Nacional de Desenvolvi­
mento? 

Em outras palavras, integrando 
a Educação às bases do Plano, 
quando seria o momento prop(­
cio para transformar o PND em 
PNDE? Isto é, torná-lo num Pla­
no Nacional de Desenvolvimento 
lastreado na Educação, e, repito, 
o PNDE? Esta pergunta exige uma 
proposição inicial e concreta, e 
tentarei fazê-la. 

Por ser o Problema Educacio­
nal, de ordem geral , por demais 
complexo, pois envolve todas as 
classes do povo brasileiro, e, em 
paralelo, todos os setores do De­
senvolvimento Nacional (saú"de, 
economia, alimentação, etc.), só 
vejo uma maneira para dar a par· 
tida. 

Recentemente, aconteceu em 
nosso país, na área de informáti­
ca, que é apenas setorial, uma 
conscientização política e estra­
tégica, com a cooperação intensa 
dos meios de comunicação, e inu­
sitada no país. Todos nós presen­
ciamos este fato. Todos falavam 
sobre o presente e o futuro da in­
formática, até os mais altos níveis 
políticos do país. Será que a I nfor­
mática sozinha irá resolver o nosso 
problema de Desenvolvimento? E 
a Educação, para seu próprio de­
senvolvimento? E, agora, a propo­
sição. 

E por que não utilizar, também, 
esta mesma estratégia para sensi­
bilizar este país para um problema 
mais· básico, o Problema Educa­
cional? E preciso que se descubra 
o véu do imediatismo que cobre 
nossos olhos, para se ter a visão do 
estadismo, tal, que permita ao pró-
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prio Presidente da República, com 
grande convicção pessoal na Estra~ 
tégia Educacional para o Desenvol­
vimento, liderar, diretamente, o 
referido Plano, fazendo-o meta 
primeira do país: 

Após esta conscientização, a in­
teligência brasileira dos setor~s téc­
nicos e políticos apropriados, na­
turalmente explodiria de ânimo e 
motivação, pois teria a liderança 
mais certa e necessária para, então, 
se envolver e fazer propostas con­
cretas aos setores operacionais 
correlatos. 

Caso se faça ao contrário, po­
der-se-á cair no vazio ou no ime­
diatismo dos interesses menores. 

CONCLUSÃO 

Ao encerrar, desejo prestar, nes­
te instante, reconhecido tributo à 
plêiade de Homens que, cada um 
em seu setor, criaram a tradição e 
contribu ~íra-m, detisivamente, para 
o bom nome e a grandeza desta 
Instituição. 

E, por fim, peço que se projete, 
outra vez, a transparência do ice­
berg. 

Peço aos Senhores que meditem 
na importância de sua BASE. O 
desenvolvimento tecnológico é 
mais uma questão de base, do que 
de topo. O topo é apenas uma 
conseqüência. 

Muito obrigado por esta oportu­
nidade. 

O Brigadeiro Engenheiro Tdrcio Pacitti iniciou seu 
Curso de Engenharia no /ME (Instituto Militar de Enge­
nharia) em 1949 e o concluiu no /TA (Instituto Tecnoló­
gico da Aeronáutica) classificando-se em 1'! lugar na tur­
ma de 195~. E~ 1961 obteve o Mestrado e, em 1971, o 
Doutorado /fPhD) no Departamento de Engenharia Eld· 
trica e Ciências de Computaçio, na Universidade da Cali­
fórnia, em Berke/ey. Autor de várias obras no campo da 
Informática (algumas delas de ca~ter pioneiro na biblio­
grafia brasileira especifica) foi até recentemente Reitor 
do /TA, ocupando atualmente elevada posição junto à 
DIRENG- Diretoria de Engenharia da Aeronáutica. 
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A AMPLA DEFESA 
NO DIREITO 
DISCIPLINAR NO 
EXÉRCITO 

João Rodrigues Arruda 

INTRODUÇÃO 

A abordagem de qualquer te­
ma que diga de perto com 
a vida na caserna envolve, 

em princ(pio, um certo grau de di-
ficuldade em razão das próprias e 
necessárias reservas com que são 
tratados os assuntos vividos além 
do "Portão das Armas". 

Tais dificuldades são encontra­
das não apenas quando se trata das 
questões especializadas, ligadas à 
atividade-fim das Forças Armadas. 
Mesmo a rotina administrativa, as · 
funções de apoio, enfim a Admi­
nistração Militar em si, não foge 
àquela marca de discrição que 
guardam, tanto o comportamen­
to dos militares individualmente 
como em grupo. 

De maior complexidade é ainda 
o enfoque das questões ligadas às 

duas vigas mestras da Instituição 
Militar: a hierarquia e a disciplina. 

Esses dois elementos de susten­
tação da estrutura militar, quando 
atingidos, por menor que seja o fe­
rimento causado, provocam o de­
,encadeamento de todo um meca­
nismo de auto defesa, que se con­
substancia no Poder Disciplinar. 

O reconhecimento da necessi­
dade dessa pronta resposta da re­
pressão dos atos ofens1vos ao binô­
mio hierarquia-disciplina é unâni­
me. A tal ponto que as relações in­
ternas nas corporações militares 
não têm merecido a atenção dos 
administrativistas. Enquanto as lu­
zes são abundantes sobre as ques­
tões de direito disciplinar na esfera 
do funcionalismo civil, o servidor 
fardado continua esquecido dos 
estudiosos como se não pertences­
se ao mesmo ordenamento jurídi-
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co, em sentido amplo. Alguns, me­
nos atentos, pretendem mesmo 
que as peculiariedades da vida cas­
trense se constituam em incompa­
tibilidade com o mundo jurídico. 

Por todas essas considerações, 
torna-se desnecessária qualquer ex­
plicação sobre a impossibilidade 
de um estudo orientado para as 
questões disciplinares militares, 
sem que se limite ao plano teórico. 

A preocupação deste trabalho, 
portanto, é estudar, no plano teó­
rico e no âmbito do direito disci­
plinar do Exército, o instituto 
constitucional da ampla defesa, 
que pode ser entendido como o de 
maior importância nas relações en­
tre superior e subordinado, na hi­
pótese de atuação do poder punW­
vo. 

Trata-se, assim, de demonstrar 
que os militares, mesmo sujeitos a 
um regime disciplinar próprio e de 
maior rigidez, também estão sob o 
pálido dessa garantia constitucio­
nal. O trabalho foi desenvolvido a 
partir dos conceitos sobre hierar­
quia e disciplina, abordando-se o 
discutido binômio sob a ótica do 
exército de diversos pa rses, além, 
evidentemente, do próprio Exérci­
to Brasileiro. 

As violações da disciplina em 
suas diferentes formas, mais nota­
damente a sistemática adotada no 
Regulamento Disciplinar do Exér­
cito, também mereceram atenções. 
uEn passantu foi tratado o pro­
blema do controle dos atos admi­
nistrativos de caráter punitivo, 
através dos chamados remédios 
constitucionais, como pónto de 
partida para o estudo da ampla de­
fesa no direito administrativo e, 
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especificamente, no direito disci­
plinar militar. 

Finalmente, foi feita a identifi­
cação do desenvolvimento do § 4~ 
do Art. 10 do RDE, desde o regu­
lamento vigente ao tempo do im­
pério, até os dias atuais. A consci­
ência de que o tema não foi esgo­
tado nos anima, na medida em que 
alimentamos a esperança de que 
dúvidas possam surgir a partir de 
alguns pontos que foram levanta­
dos, provocando novas pesquisas 
sobre a matéria. 

HIERARQUIA E DISCIPLINA 

HIERARQUIA e DISCIPLINA 
se constituem nos dois pilares em 
que se apoiam as instituições mili­
tares. Não há que falar em Força 
Armada sem esses dois elementos 
basilares. 

A palavra hierarquia nos vem do 
grego ierarkia, de ieros - sagrado e 
arkhia - governo, designando, sob 
o aspecto ·religioso, a autoridade 
suprema do grande sacerdote. Em 
sentido amplo, podemos afirmar 
que hierarquia representa o poder 
maior ou a autoridade proeminen­
te. 1 

No sentido militar, 
''é ordem disciplinar que se 

estabelece no exército, decor­
rente da subordinação e obedi­
ência em que se encontram 
aqueles que ocupam postos ou 
posições inferiores em relação 
aos de categoria mais elevada"2 

constituindo-se em 
"princípio fundamental à vi­

da da instituição".3 
Nos termos do§ 1~, do Art. 14, 

da Lei n~ 6880, de 9 Dez 804 , 

A D.t .. Necionel 
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"a hierarquia militar é a orde­
nação da autoridade em níveis 
diferentes, dentro da estrutura 
das Forças Armadas." 
Tal dispositivo se inspira no 

texto constitucional referente às 
Forças Armadas, constante do Art. 
90 da Constituição Federal, onde 
se lê: 

"As Forças Armadas, consti­
tuídas pela Marinha, pelo Exér­
cito e pela Aeronáutica, são ins­
tituições nacionais, permanen­
tes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na discipli­
na, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República e 
dentro dos limites da lei." (gri­
fei) 
Institucionalmente vinculada à 

hierarquia, como condição neces­
sária ao perfeito funcionamento 
da organização militar temos a dis­
ciplina. 

De origem puramente latina, a 
palavra disciplina designa 

"a regra ou conjunto de re­
gras, impostas nas diversas insti­
tuições ou corporações como 
normas de conduta das pessoas 
que a elas pertencem", 5 

mantendo-as submissas a essas re­
gras. 

Tal entendimento, no entanto, 
pode ser considerado e o é, por 
alguns autores, muito restrito, sem 
definir realmente a disciplina. 

D. José Almirante, em seu Di­
cionário Militar, após dedicar treze 
páginas, apenas ao verbete discipli­
na, pergunta: 

Será que la disciplina no es 
definible? 
E ele mesmo conclui que não 

deve se aventu rar a uma definição 

A Def .. Necionel 

''este poder invisible, este ví­
rus impalpable, que así crea y 
vigoriza ejercitos como los en­
ferma y mata con su ausência."6 

A quem interessa mais a manu-
tenção da disciplina? 

A instituição, evidentemente, é 
de todo imprescindfvel: 

"O moral elevado e a discipli­
na andam de mãos dadas"7 

e um exército onde o moral titu­
beia está fadado à derrota. 

"En todos los tiempos, em 
todos los pueblos, desde Roma 
y Bizancio, en el momento en 
que la disciplina se relajó, el 
ejercito y la nacion que lo nutre 
están heridos de muerte: ai paso 
que por más desdichas, por más 
derrotas, por más desastres que 
ambos sufran, no hay que deses­
perar de la salvacion y de la vic­
toria si la disciplina queda in 
pié." 8 

O próprio D. José Almirante 
nos apresenta outro enfoque, ao 
admitir que 

"la conservacion de la .disci­
plina interesa quizá más ai sol­
dado, individualmente conside­
rado, por sua comodidad parti­
cular, que ai Estado mismo por 
mucho que gane com e lia. " 9 

A exata observância da discipli­
na, segundo o autor espanhol, dá 
ao soldado a certeza de que todos 
cumprindo seus deveres, a justiça 
e a imparcialidade se farão sentir 
com todo seu vigor, 

"del mismo modo que a na­
die se le excusam sus deberes, 
no se priva tampouco á ninguno 
de sus derechos. "'o 
Não são portanto incompatíveis 

os dois binômios hierarquia e dis-
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ciplina e Justiça e Direito, con­
forme inclusive se depreende das 
palavras do então Comandante do 
19 Exército, General Heitor Luís 
Gomes de Almeida, hoje ministro 
da mais Alta Corte de Justiça Cas­
trense do país, ao abrir o VIl Ciclo 
de Estudos sobre Direito Penal Mi­
litar: 

"O Exército é uma organiza­
ção permanente baseada na hie­
rarquia e na disciplina, porém, 
mesmo assim, a Justiça e o Di­
reito devem imperar em nossa 
organização, porque em caso 
contrário seria o império do ar­
bítrio que fatalmente nos leva­
ria à dissolução." 

Muito já se escreveu sobre a dis­
ciplina desde Homero que, no seu 
consagrado poema retratando a 
imagem da alma grega, se referia 
ao silêncio e ã imobilidade em for­
ma como sinal de obediência e res­
peito.11 Autores há, no entanto, 
que não atentam para a disparida­
de entre os tempos das legiões ro­
manas, admiradas poY sua imorta l 
disciplina e os exércitos da era mo­
derna. 

No decorrer dos séculos, a anti­
ga disciplina foi perdendo seu sig­
nificado de ciência e arte da guerra 
para se restringir, em inúmeros ca­
sos, à idéia de repressão arbitrária, 
às vezes brutal , até mesmo por pe­
quenas t.iltas, conformando-se fi ­
nalmente à acepção puramente pe­
nal. 12 
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" A finalidade da disciplina, 
que na grande civilização grega 
era a ordem da sociedade da ra­
zão, passou a ser, na civilização 
moderna, a força capaz de es-

magar o homem para enquadrá­
lo na massa".J3 
Pelos diferentes modos como 

foi e vem sendo conceituada atra­
vés dos tempos, 

"esta palabra, capital en la 
milicia, siempre ha requerido 
larga y deleida definicion; por­
que si bien se mira, envuelve 
ideas muy complejas, ai parecer 
contradictorias ó incorppatibles, 
y sin embargo simultáneas y 
correlativas de deberes y dere­
chos, de estimulo y desaliento, 
de impetu y repression , de ele­
vacion y humildad, de orgullo 
y modestia, de premio y casti­
go. " 14 

Assim, consideradas a distância 
histórica e as peculiaridades de ca­
da época, uma definição atual de 
disciplina não pode ficar presa aos 
conceitos que informavam as le­
giões gregas e romanas. Essa caute­
la, também, deve estar presente 
mesmo em se tratando de exérci­
tos "Ontemporâneos desde que dis­
tantes em termos de concepção 
ideológica, ou ainda, em diferentes 
momentos históricos. · 

Exemplo melhor dessa assertiva 
temos nas transformações profun­
das introduzid.as no exército sovié­
tico, em curtíssimo espaço de tem­
po. Logo após a conquista do po­
der, em 1917, os soviéticos, pro­
curando estruturar o exército so­
cialista a partir das bases e pelo 
princípio da 

"disciplina e respeito mútuos 
entre os camaradas", 15 

aboliram os postos militares e os 
títulos. Menos de um ano depois 

"o idealismo visionário cedeu 
lugar ao realismo" 16 
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e foi restabelecida a disciplina nos 
moldes tradicionais, já agora com 
maior rigor, a ponto de Leon 
Trotsky afirmar: 

"é preciso implantar a disci­
plina no Exército Vermelho a 
qualquer preço" 17 

E o preço, evidentemente, foi 
bem alto, pois até um sistema de 
reféns passou a ser adotado. 

"De acordo com as explica­
ções do próprio Trotsky, se um 
oficial traísse o Exército Ver­
melho, sua fam (lia sofreria as 
consequências. Para dar substân­
cia à ameaça, foi expedida uma 
ordem mandando prender ime­
diatamente as fam ri ias dos deser­
tores e traidores." 18 

Era o fim do auto governo entre 
as tropas, implantado durante o 
Governo Provisório de Kerensky e 
que viria a ser substitu f do pela dis­
ciplina baseada na consciência de 
classe, cujos conceitos foram in­
corporados nos códigos disciplina­
res soviéticos de 1919 e 1925. 19 

Hoje, em sua parte introdutória, 
o Código Disciplinar das Forças 
Armadas da União Soviética, diz: 

" A disciplina militar é baseada 
numa alta consciência política e 
na educação comunista, na pro­
funda cofTipreensão que o solda­
do tem do seu dever patriótico, 
nos objetivos do nosso povo, e 
na altruísta devoção à Pátria So­
cialista, ao Partido Comunista e 
ao Governo Soviético." 20 

A chamada Revolução dos Cra­
vos, em Portugal, ao final da déca­
da de 70, também provocou mu­
danças estruturais no sistema disci­
plinar das Forças Armadas portu­
guesas, cabendo destaque para o 

A O,t- Nacional 

conceito de disciplina. A disciplina 
militar, nos termos do Art. 10 do 
Regulamento Disciplinar de 2 de 
maio de 1913, era 

" . .. o laço moral que liga entre 
si os diversos graus da hierar­
quia militar, nasce da dedicação 
pelo dever e consiste na estrita 
e pontual observância das leis e 
regulamentos militares." 
Em 10 de abril de 1977, já sob 

a inspiração do movimento mili­
tar, o Conselho da Revolução, sob 
a presidência de Antonio Ramalho 
Eanes, com o Dec-Lei nC? 142, ins­
titu (a o novo Regulamento Disci­
plinar Militar, 

"para ter execução em todas 
as forças armadas", 

com o conceito de disciplina não 
ma is vinculado expressamente ao 
aspecto moral mas ainda com rele­
vância para a obediência. A disci­
plina militar, segundo o novo di­
ploma, em seu artigo 10,: 

" . . . consiste na exata obser­
vância das leis e regulamentos 
militares e das determinações 
que de umas e outros derivam; 
resulta, essencialmente, de um 
estado de espírito, baseado no 
civismo e patriotismo, que con­
duz voluntariamente ao cumpri­
mento individual ou em grupo 
da missão que cabe às forças 
armadas." 
De sua parte, o atual diploma 

disciplinar das Forças Armadas 
francesas nos oferece um ângulo 
diverso quandQ dispõe que a disci­
plina militar 

"fondée sur le príncipe d'o­
béissance aux ordres. Cette dis­
cipline repose sur l'adhésion 
consciente du citoyen servant 
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Trotsky afirmar: 

"é preciso implantar a disci­
plina no Exército Vermelho a 
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bem alto, pois até um sistema de 
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"De acordo com as explica­
ções do próprio Trotsky, se um 
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Hoje, em sua parte introdutória, 
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Armadas da União Soviética, diz: 

"A disciplina militar é baseada 
numa alta consciência política e 
na educação comunista, na pro­
funda compreensão que o solda­
do tem do seu dever patriótico, 
nos objetivos do nosso povo, e 
na altruísta devoção à Pátria So­
cialista, ao Partido Comunista e 
ao Governo Soviético."10 

A chamada Revolução dos Cra­
vos, em Portugal, ao final da déca­
da de 70, também provocou mu­
danças estruturais no sistema disci­
plinar das Forças Armadas portu­
guesas, cabendo destaque para o 
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conceito de disciplina. A disciplina 
militar, nos termos do Art. 10 tlo 
Regulamento Disciplinar de 2 de 
maio de 1913, era 

" ... o laço moral que liga entre 
si os diversos graus da hierar­
quia militar, nasce da dedicação 
pelo dever e consiste na estrita 
e pontual observância das leis e 
regulamentos militares." 
Em 10 de abril de 1977, já sob 

a inspiração do movimento mili­
tar, o Conselho da Revolução, sob 
a presidência de Antonio Ramalho 
Eanes, com o Dec-Lei n<? 142, ins­
tituía o novo Regulamento Disci­
plinar Militar, 

"para ter execução em todas 
as forças armadas", 

com o conceito de disciplina não 
mais vinculado expressamente ao 
aspecto ·moral mas ainda com rei& 
vância para a obediência. A disci­
plina militar, segundo o novo di­
ploma, em seu artigo 10,: 

". . . consiste na exata obser­
vância das leis e regulamentos 
militares e das determinações 
que de umas e outros derivam; 
resulta, essencialmente, de um 
estado de espírito, baseado no 
civismo e patriotismo, que con­
duz voluntariamente ao cumpri­
mento individual ou em grupo 
da missão que cabe às forças 
armadas." 
De sua parte, o atual diploma 

disciplinar das Forças Armadas 
francesas nos oferece um ângulo 
diverso quandQ dispõe que a disci­
plina milita r 

"fondée sur le príncipe d' o­
béissance aux ordres. Cette dis­
cipline repose sur l'adhésion 
consciente du citoyen servant 
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cons les drapeaux et le respect 
de sa dignité et de ses droits."21 

L 'adhésion consciente de que 
trata o regulamento francês encon­
tra paralelo na idéia de autodisci­
plina defendido pelo Major Heinz 
Karst para o exército alemão do 
pós-guerra, quando afirma que 

"A disciplina militar nas for­
ças armadas alemãs precisa ba­
sear-se no consentimento inte­
rior do soldado ... " 2 2 

O Major Karst foi levado a de­
fender essa idéia por entender que 

"A condescendência voluntá­
ria, a autodisciplina e a obediên­
cia na consciência da responsa­
bilidade não podem ser impos­
tas a um homem nem ser conse­
guidas pela punição."23 

Posição semelnante defende o 
Tenente-Coronel G.O.N. Thomp­
son, em artigo publicado em " The 
Royal Eng ineers Journal" (Grã­
Bretanha) , em setembro de 1947, 
ao tratar do que chamou uma 
" Teoria de um Código Discipli­
nar Ideal". 

"A punição é o último recur­
so em qualquer código discipli­
nar e só deve ser usada quando 
todos os outros processos te· 
nham falhado" ... "estareis no 
limite de vossa autoridade, se 
necessitardes da punição para 
obter resu ltados.''24 

Para nosso estudo, no entanto, 
nos basta o enfoque consagrado 
pelo Estatuto dos Militares do 
exército brasileiro,25 em seu Art. 
14, § 2'?, in verbis: 
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" Disciplina é a rigorosa ob· 
servância e o acatamento inte· 
gral das leis, regulamentos, nor­
mas e disposições que funda· 

mentam o organismo militar e 
coordenam seu funcionamento 
regular e harmônico, traduzin­
do-se pelo perfeito cumprimen· 
to do dever por parte de todos e 
de cada um dos componentes 
desse organismo." 
O dispositivo estatutário, como 

se vê, abrange todos os componen­
tes do organismo militar, do sol­
dado ao general, valendo destacar 
que não só a autoridade, mas tam· 
bém a . responsabilidade cresce 
com o grau hierá rquico. 

A doutrina militar brasileira, 
também, não se manteve alheia à 
chamada disciplina consciente, ao 
considerar como uma das manifes­
tações essenciais da disciplina 

"a colaboração espontiinea 
para a disciplina coletiva e a efi­
ciência da instituição." 26 

Anteriormente, o Dec. nC? 1899, 
de 19 Ago 37, em seu Art. 2'?, 
parágrafo único, dava maior des­
taque à auto disciplina como ma· 
nifestação da perfeita d isciplina: 

" !: preciso, entretanto, ter 
sempre presente que a disciplina 
não consiste, apenas, em seus si­
nais exteriores, que somente 
têm valor como expressão dos 
sentimentos de quem os pratica. 
Ela só é real e proveitosa quan­
do inspirada pelo sentimento do 
dever, produzida por coopera­
ção espontiinea e não pelo re­
ceio dos castigos." 

TRANSGRESSOES 
DISCIPLINARES 

De modus in rebus, a discipli­
na se traduz na obediência por 
parte dos subordinados às ordens 
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dos superiores, comportando-se as­
sim dentro da esfera do dever de 
obedecer e do direito de mandar. 27 

Essa relação de subordinação 
não atinge à dignidade daquele 
que está colocado em degrau infe­
rior da escala hierárquica, confor­
me consagra a frase que diariamen­
te é vista por todos os cadetes -
futuros oficiais - no pátio princi­
pal de formatura da Academia Mi­
litar das Agulhas Negras. Em 
1937, o vigente Regulamento Dis­
ciplinar do Exército,28 já ostenta­
va em seu artigo 19 o mesmo prin­
c(pio: 

"Aspectos que são do mesmo 
dever militar, tão nobre é obe­
decer quanto comandar." 
Por outro lado, quando se afir­

ma ser a disciplina 
"a perfeita compreensão e a 

exata execução do dever"29 

não podemos fugir à indagação 
do que vem a ser o pólo oposto 
a esse comportamento. 

A indisciplina, ou seja, a nega­
ção da disciplina, consiste, por­
tanto , no descumprimento dos 
deveres. E, no dizer do mestre 
Cretella, 

"a violação, pelo funcionário, 
de qualquer dever próprio de 
sua condição, embora não este­
ja especialmente prevista ou de­
finida." 30 
Configurada a hipótese, estare­

mos então diante do i/feito disci­
plinar, também chamado infração 
disciplinar, falta disciplinar, ou 
ainda, transgressão ou contraven­
ção disciplinar. 31 

O Regulamento Disciplinar para 
a Marinha recentemente editado, 
acompanhando a tradição da Ar-

mada adota o termo contravenção 
disciplinar. 32 

Contudo, a palavra contraven­
ção nos transporta mais rapida­
mente para a área criminal, pelo 
uso já bastante disseminado em 
função da Lei das Contravenções 
Penais. Aqui, portanto, será em­
pregada a expressão transgressão 
disciplinar, inclusive por estar tra­
dicionalmente consagrada nos re­
gulamentos disciplinares do Exér­
cito. 

Segundo entendimento consa­
grado por administrativistas reno­
mados, 

"a infração disciplinar é 
atfpica, por via de regra, bastan­
do que o fato caiba na definição 
genérica da violação dos deveres 
funcionais. " 33 
A infração penal, ·por outro la­

do, é t(pica e essa tipicidade con­
siste em que o comportamento es­
teja previamente definido em lei. 
Assim, a transgressão disciplinar, 
graças a sua natureza atípica, com­
portando grande margem de discri­
cionariedade, ou seja, a faculdade 
que tem o administrador de deci­
dir sobre a oportunidade e conve­
niência do ato de que se cogita, se 
apresenta de difícil conceituação 
do ponto de vista formal. Sua 
maior ou menor dificuldade de 
identificação direta varia tão so­
mente em função do dispositivo 
legal que seia aplicado. 

Até o ano de 1977, os regula­
mentos disciplinares do Exército 
conceituavam as transgressões co­
mo sendo 

"toda violação do dever mili­
tar, na sua manifestação ele­
mentar e simples".34 
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O caráter genérico era confirma­
do no parágrafo único do Art. 12 
e no artigo seguinte. Segundo 
aqueles dispositivos, seriam consi­
derados como transgressões 

"todas as ações ou omissões 
contrárias à disciplina militar, 
especificadas no presente capf­
tulo ·"35 

enqua~to no Art. 13, ao longo de 
128 (cento e vinte e oito) itens es­
tavam as diferentes hipóteses de 
conduta transgressional. 

Mas a transgressão disciplinar, 
como foi dito acima, é atfpica . 
Logo, não apenas o comporta­
mento especificamente defini­
do é passível de punição. Assim, 
na letra b do parágrafo único do 
Art. 12, o legislador cuidou de 
cobrir as possíveis lacunas, acres­
centando que também seriam 
traAsgressões 

" todas as ações ou omissões 
não especificadas neste Regula­
mento, nem qualificadas como 
crime nas leis penais militares, 
praticadas contra a Bandeira, o 
Hino, o ·escudo e as armas na ­
cionais, símbolos patrióticos e 
instituições nacionais; contra a 
honra e o pundonor individual 
militar; contra o decoro da clas­
se; contra os preceitos sociais 
e as normas da moral; contra os 
preceitos de subordinação, re­
gras e ordens de serviço estabe­
lecidas nas leis ou regulamentos, 
ou prescritas por autoridades 
competentes." 
Tal dispositivo ficou conhecido 

como "os casos omissos do treze", 
uma referência aos 128 itens do 
artigo 13 e ao fato de que não ca­
recia de maior esforço enquadrar 
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o subordinado por qualquer ato, 
dado o aspecto essencialmente 
subjetivo da norma e o poder dis­
cricionário ao alcance da autori­
dade. 

Com o Decreto n<? 79.985, de 
18 Jul 77, o novo Regulamento· 
Disciplinar do Exército manteve 
praticamente os mesmos termos 
dos artigos que tratavam das trans­
gressões disciplinares, ampliando o 
conceito em seu Art. 12. A partir 
de então, transgress3o disciplinar 
não é apenas a violação do dever 
militar,36 mas também 

"qualquer violação dos pre­
ceitos da ética, dos deveres e 
das obrigações militares.' 137 

Convém destacar que foi sem-
pre mantida a distinção entre as 
transgressões disciplinares e os cri­
mes militares pois ainda que am­
bos se constituam em violação do 
dever militar, os segundos consis­
tem 

"na ofensa a esses mesmos 
preceitos, deveres e obrigações, 
mas na sua expressão complexa 
e acentuadamente anormal". 38 

Bem tênue, como se observa, a 
linha que separa as transgressões 
dos crimes militares, justificando­
se assim a afirmação de que 

"os regulamentos çHsciplina­
res são a ante<:amara da repres­
são penal".39 

Sens(vel a esse problema da ati­
picidade o Ministro do Exército, 
cinco meses após a entrada em vi­
gor do atual RDE, baixou instru­
ções complementares no sentido 
de que 

"as transgressões relacionadas 
com o Anexo I do RDE desti­
nam-se, por serem genéricas, a 
permitir o enquadramento sis-
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temático das ações ou omissões 
contrárias à disciplina . A sua 
simples reprodução não carac­
teriza a forma como se deu a 
violaçlo dos preceitos militares 
e deve, por isso,. ser évitada ".'~0 

TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES 
NO EX I: R CITO 

Identificada a transgressão dis­
ciplinar fica o servidor sujeito ã 
correspondente sanção, variável 
conforme o documento legal a que 
esteja subordinado o infrator. 

A partir da( deverá ser desen­
cadeado o processo administrativo 
punitivo, 

"que é promovido pela Ad­
ministração para a imposição de 
penalidades por infração da lei, 
regulamento ou contrato ... " e 
"nesta modalidade se incluem 
todos os procedimentos que vi­
sem a imposição de uma sanção 
ao administrado, ao servidor ou 
a quem eventualmente esteja 
vinculado à Administração por 
unia relação especial de hie­
rarquia, como são os milita­
res ... "4 1 (grifei) 

No caso do R O E, De c . nC? 
79.985 o seu Art. 22 prevê: 

"Segundo a classificação re­
sultante do julgamento da tra~s­
gressão, as punições a que estao 
sjeitos os militares são, em or­
dem de gravidade crescente: 

1) advertência; 
2) repreensão; 
3) detenção; 
4) prisão e prisão em separa­

do; 
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5) licenciamento e exclusão a 
bem da disciplina; 

Parágrafo único - As puni­
ções disciplinares de detenção e 
prisão não podem ultrapassar 
trinta dias." 
~de se ressaltar que, no tocante 

às punições a que estão sujeitos os 
militares do Exército, a discricio­
nariedade é tanto menor quanto 
mais grave for considerada a_ falta 
cometida e a pena a ser aplicada. 
Assim, por exemplo, o Dec. n~ 
1899/37, trazia ao lado de cada 
uma das 145 hipóteses transgres­
sionais consideradas, a título de 
orientação para classificação da 
gravidade da falta, as letras G, M 
e L conforme fosse Grave, Média 
ou 'Leve, a intensidade da trans­
gressão imputada ao militar. 

Desse modo, ainda que apenas 
com o objetivo de 

"orientar o comando na apli-
cação das penas" 4 2 

O sistema limitava a ação da auto­
ridade se conjugado com o dispos­
to no Cap(tulo VIl do mesmo Re­
gulamento , que ao tratar das re­
gras de aplicação das penas disci­
plinares, determinava que fos~'!' 
rigorosamente observad~s os llf!ll· 
tes fixados para apenaçao, relacio­
nados com a gravidade e natureza 
da transgressão.43 

No vigente R DE, a pena mais 
grave a que estão sujeitos os trans­
gressores, conforme o nC? 5, do 
art. 22, é o licenciamento ou a ex­
clusão a bem da disciplina. A dife­
rença entre o licenciamento e a e~­
clusão, reside apenas em que o pn­
meiro é aplicado às praças sem es­
tabilidade assegurada (menos de 
10 anos de serviço), enquanto a 
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exclusão disciplinar é aplicada aos 
estáveis e aos aspirantes à ofi­
cial. 44 

O licenciamento e a exclusão a 
bem da disciplina, conforme pre­
ceitua a Lei do Serviço Militar 
(n9 4375, de 17 Ago 64), consis­
te no afastamento ex-offcio da 
praça 

"a) por condenação irrecor­
rfvel resultante da prática de 
crime comum ou militar, de ca­
ráter doloso·" 
. "b) pela prática de ato contra 
a moral pública, pundonor mili­
tar ou falta grave que, na forma 
da Lei ou de Regulamentos Mi­
litares, caracterize seu autor co­
rno indigno de pertencer às For­
ças Armadas;" 

"c) pelo ingresso no mau 
comportamento contumaz, de 
forma a tornar-se inconveniente 
à disciplina e à permanência nas 
fi I eiras. " 45 (gritos da Lei) 
Note-se que, nos termos do 

RDE, a maior punição a que esta­
riam sujeitos os oficiais de carreira 
é a prisão no limite máximo de 30 
dias.46 Entretanto, os mesmos po­
dem ser apenados com o afasta­
mento ex-oficio, através da demis­
são, nos casos em que venham a 
ser declarados indignos ou incom­
patfveis para o oficialato. 

Quanto às praças, das três con­
dições acima tratadas, as letras a e 
c partem de pressupostos perfei­
tamente identificáveis - condena­
ção irrecordvel e mau comporta­
mento contumaz - vinculando a 
ação da autoridade na aplicação 
do ato punitivo. 

Quanto à letra b, em razão do 
caráter subjetivo das hipóteses, 
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tornou-se necessária a subordina­
ção à 

"forma da Lei ou Regula­
mentos Mil i ta res". 4 7 

Assim, na falta de disposição le­
gal (Lei) ou regulamentar (Decre­
to), que especifique os atos consi­
derados corno atentatórios a moral 
pública, pundonor militar ou falta 
grave que implique em considerar 
seu autor como indigno de perten­
cer ãs Forças Armadas, não há que 
se falar em licenciamento ou ex­
clusão a bem da disciplina. 

Em verdade, a única legislação 
que trata da figura da indignidade, 
traçando-lhe os contornos, é o 
Dec. Lei n9 3038, de 10 Fev 41, 
baixado pelo então Presidente Ge­
túlio Vargas. 

Segundo o mencionado diploma 
"À declaração de indignidade 

ficaria sujeito o oficial, conde­
nado a qualquer pena, pela prá­
tica dos crimes de vilipêndio ã 
Nação, à Bandeira, às Armas do 
Brasil e ao Hino; de traição e 
cobardia; de roubo, peculato; 
furto; estelionato ou falsidade 
documental. 

À declaração de incompatibi­
lidade, ficaria sujeito o oficial 
em qualquer um dos casos a se­
guir: 

- que se corromper moral­
mente, pela prática de atos con­
trários 'à natureza; 

- que fosse condenado a 
qualquer pena por crime previs­
to no Decreto-Lei n9 431, de 
18-5-38 (crime contra a perso­
nalidade internacional, a estru­
tura e a segurança do Estado e 
contra a ordem social); 
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- que se fi_liasse à organiza­
ção de existência proibida; 

- que corrompesse subordi­
nado pela prática de ato contrá­
rio ao pudor individual."48 
Convém observar os três tipos 

de punição que implicam em afas­
tamento definitivo por incapacida­
de moral : 

- o licenciamento a bem da dis­
ciplina , para as praças com menos 
de 10 anos de serviço e oficiais 
temporários (CPOR), quando con­
vocados; 

- a exclusão a bem da discipli­
na, para praças com estabilidade 
assegurada por contarem mais de 
10 anos de serviço e aspirante a 
oficial; 

- a demissão, para os oficiais de 
carreira. 

Apenas os dois últimos têm nor­
mas próprias tratando especifica­
mente de cada um dos casos. 

Além do caso em que é aplicada 
como pena acessória,49 que não é 
objeto desse estudo, a exclusão a 
bem da disciplina é imposta quan­
do os que a ela estão sujeitos 

"incidirem nos casos que mo­
tivarem o julgamento pelo con­
selho de disciplina". 5° 
De sua parte, o Decreto n<? 

71500, de 5 Dez 72, que trata do 
órgão colegiado competente esta­
tutariamente51 para recomendar a 
exclusão disciplinar, diz em seu 
Art. 1<? : 

"O Conselho de Disciplina é 
destinado a julgar da incapaci­
dade do Guarda-Marinha, do 
Aspirante a Oficial e das demais 
praças das Forças Armadas com 
estabilidade assegurada, para 
permanecerem na ativa , crian-
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do-lhes, ao mesmo tempo, con­
dições para se defenderem." 
Tal garantia de defesa é repetida 

no Art. 9<?, onde 
" Ao acusado é assegurada 

ampla defesa . . . " 
com a determinação expressa de 
que ao mesmo seja fornecido o 
libelo acusatório 

"onde se contenham com mi­
núcias o relato dos fatos e a des­
crição dos atos que lhe são 
imputados. " 52 

Quanto à demissão de oficiais, à 
subordinada aos mesmos procedi­
mentos, ainda que regulados por 
norma própria,53 diferindo apenas 
nos detalhes relativos à composi­
ção do colegiado, já então denomi­
nado Conselho de Justificação e à 
competência para declaração de 
indignidade ou incompatibilidade, 
que é deferida ao Superior Tribu­
nal Militar pelo princ(pio constitu­
cional da garantia das patentes mi­
litares. 54 

Os Conselhos de Justificação -
e guardadas as proporções os Con­
selhos de Disciplina - têm-se mos­
trado através dos tempos como o 
elemento de maior eficácia para 
afastar das classes militares aqueles 
que por sua conduta com elas se 
mostraram incompatíveis. Esses 
Tribunais de Honra, como tam­
bém são chamados, nasceram no 
Direito Militar brasileiro com o 
Decreto n~ 4.651 , de 17 Jan 23, 
quando Presidente Artur Bernar­
des. 

Como se viu acima, apenas às 
praças sem estabilidade assegura­
da é possível o afastamento ex­
ofício, que corresponde regular­
mente à indignidade o u incapad-
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dade moral para as Forças Arma­
das, sem que se tenha norma es­
pecífica que trate de questão de 
tamanha relevância. 

"JURISPRUDENCIALIZAÇÃO" 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

Com vistas ao aperfeiçoamento 
de suas atividades, a Administra­
ção Pública se manifesta através 
do Poder Disciplinar, assim reco­
nhecida a faculdade de impor pe­
nas disciplinares aos servidores por 
infrações das normas administrati­
vas.55 Tal manifestação, é eviden-

·te, está subordinada aos par~me­
tros legalmente estabelecidos e co­
mo não poderia deixar de ser 

"tem de encontrar seus pres­
supostos jurídicos no direito 
administrativo"56 

e, com muito mais razão, no direi­
to constitucional. 

Na relação em que se faz pre­
sente o Poder Disciplinar, dois são 
os pólos a serem considerados. De 
um lado o administrador, que por 
dever de oH cio 

''e ainda por ter de zelar o 
perfeito funcionamento do ser­
viço, é-lhe permitido aplicar 
sanções corretivas aos -agentes 
que pelo seu procedimento em­
baracem ou de qualquer modo 
prejudiquem este". 51 

Do outro lado, o servidor a 
quem é imputada a prática do ato 
lesivo aos interesses da· Adminis­
tração, sujeito portanto às penas 
disciplinares. Esse confronto, no 
entanto, será decidido sob o impé­
rio do Direito, de modo que tanto 
um como outro tenham assegura-

dos os seus direitos e definidas as 
responsabilidades. 

"O importante, neste par­
ticular, é a proteção dos direitos 
do acusado, tão merecedor de 
amparo quanto os das institui­
ções."ss 
Ou ainda, corno prefere caio 

Tácito, 
''0 Poder Disciplinar repre­

senta o equilíbrio entre a manu­
tenção da moralidade e eficiên­
cia do serviço público e a prote­
ção do indivíduo contra a pre­
potência administrativa. " 59 

Daí a tendência de cada vez 
mais se ampliar a chamada juris· 
dicionalização do processo admi­
nistrativo, com o estabelecimento 
de caminhos mais estreitos, fixan· 
do procedimentos rígidos para ga­
rantir os servidores contra o arbí­
trio das autoridades.60 

Essa orientação atual, longe de 
representar uma ameaça à Admi­
nistração traduz, antes de mais na­
da, a preocupação sempre crescen­
te no sentido de que seja realmen­
te protegido o efetivo interesse da 
Administração. 

" porque a restrição do arbí­
trio, da discricionaridade dos 
superiores, significa apenas uma 
mais perfeita regulamentação 
dos seus poderes que o legisla­
dor pretende por essa forma evi­
tar que se exerçam com outros 
fins que não sejam os do inte­
resse do serviço."61 

Tal preocupação é compartilha­
da por outros autores que, cons­
cientes da necessidade de se coibi­
rem os abusos cometidos contra os 
servidores, estimulam os estudos 
relacionados com o controle dos 
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atos da administração, quer seja 
no âmbito da própria administra­
ção quer judicialmente.62 

O que se pretende no presente 
trabalho é o estudo da ampla de­
fesa no campo do Direito Disci­
plinar Militar, mais precisamen­
te no Exército. Não é possfvel, 
no entanto, desconhecer a pre­
sença de duas outras garar.tias 
constitucionais, que pela nature­
za da proteção que oferecem di­
zem bem de perto com o tema 
principal aqui abordado: o Ha­
beas Corpus e o Mandado de Se­
gurança. 

Sobre ambos trataremos a se­
guir, ainda que superficialmente. 

O habeas corpus é o remédio ju­
dicial previsto no § 20 do Art. 153 
da Constituição Federal e tendo 
como finalidade principal a prote­
ção dà liberdade de ir e vir é ime­
diatamente lembrado nos casos de 
aplicação de pena restritiva de li­
berdade individual. 

Conforme anteriormente men­
cionado, entre as punições a que 
estão sujeitos os militares temos a 
detenção e a prisão, que implicam 
em privação da liberdade. Ocorre 
que na própria Constituição Fede­
ral, na 2~ parte do artigo já cita­
do, temos a exceção ao cabimento 
do habeas corpus: 

"Dar-se-á habeas-corpus sem­
pre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer vio­
lência ou coação em sua liber­
dade de locomoção, por ilegali­
dade ou abuso de poder. Nas 
transgressões disciplinares não 
caberá habeas-corpus." 
t mister analisar atentàmente 

os termos do dispositivo constitu-

cional. Sabendo-se que o habeas 
corpus se destina â proteção do 
status libertatis do indiv(duo. A 
expressão excepcionada quando 
fala das "transgressões disciplina­
res'' está se referindo às penas de 
prisão e detenção, por· serem as 
únicas que representam privação 
de liberdade, enquanto as penas de 
advertência, repreensão e licencia­
mento a bem da disciplina - no 
Exército - não têm esse sentido 
restritivo. 

O problema seria de fácil equa­
cionamento, se aceitos sem maio­
res indagações os termos da norma 
constitucional. Mais razão ainda, 
se consideradas as condições 
peculiares do direito castrense, 
onde 

" ... é a disciplina e não a li­
berdade a nota predominante e 
necessária"63 (gritos do autor) 

e que pune com rigor o militar que 
em determinadas circunstâncias, se 
esquiva de enfrentar o risco da 
própria vida, enquanto esse mes­
mo elemento é tutelado de forma 
especial no direito penal co­
mum:64 

Respeitados estudiosos defen­
dem o descabimento do habeas 
corpus nas transgressões disciplina­
res. À frente Seabra Fagundes que 
em posição extremada nega a pos­
sibilidade de exame pelo judiciário 
de todos os atos punitivos de cer­
ceamento da liberdade, quando 
emanados de autoridade militar. O 
i lustre jurista, reconhecidamente 
um dos mais destacados defenso­
res do judicial control, abandona 
essa posição quando se trata das 
transgressões disciplinares, chegan­
do mesmo a afirmar que 
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" ... ainda que o ato adminis­
trativo, em tal caso, se apresen­
te com ilegalidade evidente, 
mesmo que esta se manifeste 
nos seus aspectos vinculados, 
como o concernente à compe­
tência, não cai sob a apreciação 
judiciária." (grifamos) 

"A restrição, prossegue ele, 
se inspira no propósito de for­
talecer a disciplina nas corpora­
ções militares, subtraindo-se os 
atos dos superiores hierárqui­
cos, considerados essenciais à 
sua organização e eficiência, à 
impugnação e discussão por par­
te dos subordinados. " 6 5 

As palavras acima, como se vê, 
merecem análise mais acurada, em 
que pese o indiscutrvel saber jurí­
dico do autor, 

" ... sem recurso a cuja auto­
ridade ninguém pode, neste 
País, ensaiar sequer a aborda­
gem"66 

do problema do controle jurisdi­
cional dos atos da Administração 
Pública. 

Pela evidência, não se pode fu­
gir à idéia de que o exerc(cio do 
Poder Hierárquico é essencial à or­
ganização e eficiência não apenas 
das unidades militares, mas de to­
do órgão do serviço público. Da­
nosos, sem dúvida, seriam os efei­
tos do enfraquecimento ou quebra 
da disciplina e/ou dos princípios 
hierárquicos no corpo diplomático 
ou no Ministério do Planejamen­
to ... 

Dessa forma, o fortalecimento 
da disciplina deve ser ponto de 
constante preocupação em to­
das as áreas da Administração 
Públ ica. Em verdade, a destinação 
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constitucional das Forças Armadas 
implicam na exigência de d iscipli­
na mais r fg ida e consequentemen­
te, um sistema disciplinar de ca­
racterísticas próprias, entretanto, 
não pode ser esquecido, que o 
_conceito de disciplina, latu senso, 
é o mesmo, quer sob o aspecto 
civil, quer militar, ou seja: 

". . . o conjunto de regras, 
impostas, nas diversas institui­
ções ou corporações, como nor­
ma de conduta das pessoas que 
a elas pertenc~m."67 

Por outro lado, o próprio Es­
tatuto .dos Militares - Lei n<? 
6880, de 9 de dezembro de 80 
- curvou-se a esse raciocfnio ao 
dispor em seu Art. 14, § 29, que a 

" . .. disciplina é a rigorosa 
observância e o acatamento in­
tegral das leis.'' 
E de outra forma não poderia 

ser, uma vez que as Forças Arma­
das 

" destinam-se a defender e a 
garantir os poderes constituí­
dos, a Lei e a ordem. " 68 

Racioc ínio diverso nos levaria a 
dizer que as Forças Armadas são 

"organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina" ... e 
"dentro dos limites da lei",69 

mas para consecução de seus obje­
tivos é permitido aos superiores 
hierárquicos afrontar a própria lei 
que se propõem garantir. 

Seria o paradoxo de eleger a ile­
galidade para garantir a legalida· 
I idade, ou ainda, adotar o princ f­
pio de que 

"os fins justificam os meios", 
"Machiavello redivivo ?"70 
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No campo oposto e não menos 
respeitável, é a corrente liderada 
por Pontes de Miranda, que defen­
de a aceitação do writ em certas 
condições. O renomado jurista, em 
seus Comentários à Constituição 
Federal de 1967, deduz que a 
ocorrência da transgressão discipli­
nar só é possfvel com a existência 
de determinados pressupostos, 
dentre eles o poder disciplinar, 
que não é atribuído indistintamen­
te em razão da ascendência hierár­
quica . Pode assim haver precedên­
cia hierárquica sem haver poder 
disciplinar, como, por exemplo, 
nas relações entre cabo e soldado, 
onde temos presente a superiori­
dade hierárquica mas não temos 
poder punitivo. Da mesma forma 
um Almirante não goza de poder 
punitivo diante de um soldado do 
Exército ou da Aeronáutica, em­
bora seja indiscut(vel a prevalên­
cia hierárquica. 

A competência para aplicação 
de penas disciplinares no âmbito 
do Exército está regulada no Dec. 
n~ 79985, de 19 Jul 77, no Cap. 
111 - Da esfera da ação e compe­
tência para aplicação - que esta-
belece em seu art. 9~ : · 

''A competência para aplicar 
as punições disciplinares é con­
ferida ao cargo e não ao grau 
hierá-rquico" , 

especificando ao longo do disposi­
tivo os diversos níveis de compe­
tência . 

Assim, é de fácil entendimento 
que se um Comandante de Unida­
de prender disciplinarmanete um 
militar diretamente subordinado 
ao Comandante de outra Organi­
zação Militar, estaremos diante de 
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uma invasão de competência, tra­
tando-se a competência de elemen­
to vinculado do ato administrati­
vo, não pode ser modificada em 
afronta a norma e pelo puro alvi­
tre do administrador. 

Corolário desse entendimento é 
o constante do § 2~, do Art. 10, 
do RDE, onde o legislador previu 
a necessidade de pronta ação dis­
ciplinar sobre o transgressor, de­
terminando que a autoridade mili­
tar de mais elevada hierarquia pre­
sente no momento da transgres­
são, efetue a prisão em nome da 
autoridade competente. (grifo do 
original) 

Outra hipótese levantada por 
Pontes de Miranda é quando a lei 
fixa um prazo máximo para a pri­
são. No Regulamento Disciplinar 
do Exército , além da competência 
genérica deferida a cada autorida­
de temos o limite das penas priva­
tivas de liberdade que podem ser· 
aplicadas. Assim, no Anexo 111 do 
RDE temos que os soldados, cabos 
e sargentos podem ser apenados 
com até 30 dias de prisão sendo 
competente para aplicar tal puni­
ção o Comandante da Unidade on­
de servem. Essa mesma autoridade 
e ainda quanto aos seus subordina­
dos, em se tratando de oficiais so­
mente poderá prender no máximo 
por 15 dias. 

Logo, se o Comandante, nessas 
condições, prender o oficial por 
mais de 15 dias estará pratica'ndo 
excesso de poder. Er:n ambos os 
casos, ou seja, invasão de compe­
tência e desvio de poder, teremos 
tipificado o abuso de autoridade 
sujeitando o infrator às sanções 
civis, administrativas e penais con-
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forme dispÕe a Lei n~ 4898, de 
9 Dez 65. 

HABEAS CORPUS 

O mencionado dispositivo legal, 
sancionado em pleno desabrochar 
revolucionário~ se destina a regular 
o direito de representação e o pro­
cesso de responsabilidade adminis­
trativa, civil e penal, nos caso.s de 
abuso de autoridade e dispõe: 

"Art. 3~ - Constitui abuso 
de autoridade qualquer atenta­
do: 

a) à liberdade de locomoção 

Art. 4~ - Constitui também 
abuso de autoridade: 

a) ordenar ou executar medi­
da privativa da liberdade indivi ­
dual, sem as formalidades legais 
ou com abuso de poder; 

Art. 59 - Considera-se auto­
ridade, para os efeitos desta Lei, 
quem exerce cargo, emprego ou 
função pública, de natureza ci­
vil, ou militar, ainda que transi­
toriamente e sem remunera­
ção." 
O legislador, como se vê, não 

excluiu os atos punitivos de cará­
ter disciplinar, concluindo-se por­
tanto que também estão aqueles 
atos sujeitos à responsabilização 
trfplice a que se refere a Lei. E 
nem poderia ser çliferente, ou seja, 
não é aceitável que o· ato pratica­
do com abuso de poder seja man­
tido sob a proteção da lei apenas 
porque se trata de disciplina mili-
tar. · 

Conforme já vimos anterior­
mente, tanto o crime militar como 
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a transgressão disciplinar se consti ­
tuem em violação ao dever militar. 
Assim, a mesma autoridade mi~i­
tar, praticando o mesmo abuso de. 
autoridade - prisão i lega I - seria 
responsabilidade apenas no caso 
do crime e ficaria imune na trans­
gressão. No primeiro cabe o ha­
beas corpus por se tratar de crime, 
enquanto no segundo, se adotada 
a corrente defendida por Seabra 
Fagundes, não seria possível a con­
cessão do writ. E tudo isso sem se 
falar que. no crime a violação ao 
dever militar é reconhecida como 
forma "acentuadamente anor­
mal",71 merecendo portanto pro­
teção mais vigorosa. 

Já em 1918, o Supremo Tribu­
nal Federal julgando habeas cor­
pus impetrado em favor de dois 
oficiais de marinha mercante, con­
cedeu a ordem por entender que a 
autoridade descumpriu .formalida­
de essencial. 

"Os pacientes, por faltas gra­
ves de indisciplina e por tentati­
va de sublevação para deporem 
o respectivo commandante, fo­
ram por este presos, de accordo 
com o art. 428, § 29, do Regu­
lamento das Capitanias dos Por­
tos, e, trazidos para esta Capital 
sem processo algum, não foram 
ainda entregues às autoridades 
competentes, mas acham-se de­
tidos, à ordem do mesmo com­
mandante, no quartel do quarto 
batalhão de Polícia, pelo que 
impetram esta ordem. 

ACCORDAM, em Supremo 
Tribunal Federal, deferir-lhes o 
pedido e mandar que sejam pos­
tos em liberdade, por ser illegal 
a prisão em que se acham; por-
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quanto, se o commandante po­
dia prende-los, como o fez, de­
via também promover os neces­
sários processos, os quaes era 
obrigado a entregar, com os pre­
sos, às auctoridades competen­
tes, no primeiro porto da Repú­
blica onde entrasse (Oec n<? 
505, de 5 de Março de 1915, 
art. 428, § 2<?, in fine). E, corno 
o não fez, illegal desde então se 
tornou a prisão, pelo que conce-

·dem a ordem impetrada."72 

Acordo com o pensamento de 
Pontes de Miranda, está o nao 
mesnos ilustre Nelson Hungria, 
quando afirma que 

"evidentemente, quando se 
fala em ato disciplinar, na Cons­
tituição, quer-se referir ~que­
le que se representa escorreito 
na sua forma." 73 

Estando pois a privação de li­
berdade inquinada do vício da le­
galidade; praticado que tenha sido 
o ato punitivo com nulidade in­
sanável pela presença do abuso do 
poder, é cabível o remédio do ha­
beas corpus. 

A mesma lição pode ser haurida 
no julgado do Excelso Pretório 
que afirma: 

"O julgamento da legalidade 
dos atos administrativos está in­
cluído na competência jurisdi­
cional que protege qualquer le­
são do direito individual."74 

Da mesma forma nos ensina 
Othon Sidou, esclarecendo sobre a 
relatividade da aplicação da regra 
de nao cabimento de habeas cor­
pus nas transgressões disciplina ­
res e também da impossibilidade 
de apreciação do "conteúdo espe­
cífico" da infração disc~plinar, 

bem como da justiça ou injustiça 
da punição. 75 

O cabimento do habeas corpus 
é defendido por Othon Sidou 
quando: 

-a prisão foi determinada 
por autoridade incopeten­
te; 

- á lei nao a autoriza, em 
tese; · 

-as formalidades legais nao 
foram observadas; e 

-o prazo legal foi excedi­
do. 76 

Os argumentos mais ponderá­
veis da corrente que se recusa a 
aceitar o cabimento do habeas cor­
pus nas transgressões disciplinares, 
pela interpretaçA'o literal do tex­
to constitucional, se fixam nas 
peculiaridades da estrutura e das 
funções militares e no hipotético 
comprometimento da eficiência 
das atividades na caserna pela in­
gerência do judiciário na discus­
são dos atos punitivos. 

Essa, a opinião de Seabra Fa­
gundes: 

" ... é bem de ver que o obje­
tivo do constituinte foi a preser­
vação do regime disciplinar das 
Forças Armadas contra a in­
terferência de decisões judi­
ciais."17 
Tal interferência, no entanto, 

longe de perniciosa, nos parece 
salutar e o problema pode ser con­
tornado se considerarmos o assun­
to da competência da Justiça Mili­
tar. 

Ora, se um militar teve sua li­
berdade cerceada ilegalmente por 
outro militar, poderemos estar 
diante da figura tipificada no Art. 
222 do Código Penal Militar78 • 
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s<>b o nomen juris de constrangi­
mento ilegal: 

"Constranger alguém, me­
diante violência ou grave amea­
ça, ou depois de lhe haver redu­
zido, por qualquer meio, a ca­
pacidade de resistência, a nâ'o 
fazer o que a lei permite, ou a 
fazer ou a tolerar que se faça, o 
que ela não manda. 
Pena - detenção, até um ano, 
se o fato nâ'o constitui crime 
mais grave." 
Ou então, do mesmo diploma 
penal, o lícito de que trata o 
Art. 174 - Rigor Excessivo. 

"Exceder a faculdade de pu­
nir o subordinado, fazendo com 
rigor nâ'o permitido, ou defen­
dendo-o por palavras, ato ou es­
crito. 
Pena - Suspensão do exercí­
cio do posto por dois a seis 
meses, se o fato nâ'o constitui 
crime mais grave." 
Em se nâ'o se aceitando o cabi­

mento do habeas corpus nos dois 
exemplos acima, teríamos a Justi­
ça Militar competente para proces­
sar e julgar o autor, mas incom­
petente para determinar a liber­
tação da vítima. O próprio Có­
digo de Processo Penal Militar, 
7 9 em seu Art. 466, trata do 
habeas corpus com as mesmas 
aparentes restrições às transgres­
sões, mas a exegese da letra a, do 
parágrafo único, nos permite optar 
pelo cabimento do habeas corpus. 

"Parágrafo único - Exce­
tuam-se, todavia, os casos em 
que a ameaça ou a coação resul­
tar: 

a) de punição aplicada de 
acordo com os Regulamentos 
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Disciplinares das Forças Arma­
das;" (grifamos) 
A contrario sensu podemos con­

cluir que as punições aplicadas em 
desacordo com os dispositivos re­
gulamentares nâ'o fogem ao alcan­
ce do Writ, que deve ser concedido 
pelo tribunal competente, ou seja, 
o Superior Tribunal Militar80

. 

Aliás nâ'o compreendemos de que 
forma a atuação do STM pode ser 
considerada inconveniente aos 
princípios da hierarquia e da disci ­
plina na caserna, quando aquele 
mesmo Pretório, na qualidade de 

" ... Tribunal militar de cará-
ter permanente . . . " 81 

pode julgar o oficial, qualquer que 
seja a patente, em caráter adminis­
trativo e declará -lo indigno para o 
oficialato ou com ele incompatí­
vel, o que importa na perda do 
posto e da patente.8 2 

Quem pode o mais pode o 
menos, é sabido. Seria desconhe­
cer esse princípio negar ao STM 
competência para apreciar os atos 
de um comandante quando repre­
sentassem ilegalidade em forma 
mais simples, sujeitos portanto a 
menor repercussão e reconhecer 
competência a esse mesmo tribu­
nal nos casos de maior gravidade, 
"acentuadamente anormais". 

Ainda uma vez a legislação por­
tuguesa se apresenta à frente. A 
mais recente forma no sistema 
disciplinar das Forças Armadas 
de Portugal , regulando o recur­
so contencioso introduziu 

" .... urna modificação impor­
tante e totalmente nova: em 
matéria disciplinar, o controle 
jurisdicional dos actos punitivos 
é confiado ao Supremo Tribu-
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nal Militar. Por um lado, trata­
se de um órgão constitucional­
mente revestido de poder sobe­
rano, objetivo, imparcial e inde­
pendente. . . e por outro lado 
evita-se que se quebre a sequên­
cia normal da justiça militar."83 

Tratado o assunto sob o angulo 
da lesão do direito individual, te­
rfamos novo absurdo. As lesões 
que n!o implicam em privação da 
liberdade - advertência, repreen­
são e licenciamento a bem da dis­
ciplina - podem ser apreciadas pe­
lo Judiciário, conforme veremos a 
seguir, enquanto a prisa'o e a de­
tenção, que, se ilegais, correspon­
deriam, em tese, a ilícitos penais, 
nâ"o estariam sujeitas à apreciação 
judicial. 

Ou, ma is estranho ainda, a pri­
são ou detenção aplicadas com ví­
cio de legalidade, sa'o apreciadas -
e anuladas - pelo Judiciário mas 
apenas para efeito do registro na 
fé de ofício militar, permanecendo 
o ato imune ao judicial contro/ 
sob o aspecto criminal. 

O caso mais conhecido ocorreu 
com o Almirante Carlos Penna 
Botto, em 1951, que requereu 
mandado de segurança ao Supre­
mo Tribunal Federal, contra pena 
disciplinar de prisão que lhe foi 
imposta pelo Ministro da Marinha 
e mantida, em recurso, pelo então 
Presidente da República , General 
Eurico Gaspar Dutra. É interessan­
te lembrar que o próprio Procura­
dor Geral da República suscitou 
então 

" ... a preliminar de inidonei­
dade da medida requerida, en­
tendendo S. Excia . que se trata 
de uma prisão e, através desse 
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tema, somente seria poss(vel ~ 
parte interessada agitar seu caso 
por via de habeas corpus, visan­
do a tornar sem efeito ou impe­
dir o cumprimento da pena con­
siderada i legal. "84 

No mesmo sentido a posição do 
Ministro Afrânio Antonio da Cos­
ta, que em seu voto alia-se à tese 
do eminente Procurador Geral, 
quanto ao cabimento do habeas 
corpus. 85 A segurança foi concedi­
da, por unanimidade, sem tratar 
do cumprimento da pena, o que 
já havia ocorrido, reconhecendo 
que 

" ... o direito do impetrante 
a evitar que da sua fé de ofício 
conste uma pena disciplinar 
oriunda de ato manifestamente 
ilegal pode e deve ser ampara­
do por mandado de seguran­
ça ... "8 6 

O exemplo acima , mais ilustra­
tivo pela alta patente e funções, 
tanto do impetrante quanto do 
·impetrado, poderia ser acolhido 
como ofensivo aos princípios de 
d isciplina. Efetivamente, tal ofensa 
não ocorreu e nem de leve foram 
atingidos os princípios de autori­
dade, indispensáveis ao perfeito 
funcionamento das instituições 
militares. 

Bem oportunas as palavras do 
mestre Marcelo Caetano, na sua 
obra " Do Poder Disciplinar"; 

Multiplicam-se as garantias 
do processo disciplinar para pre­
venção do desvio do poder. Mas 
veremos de resto, que nem por 
isso os superiores foram priva­
dos de providenciar rápida e efi­
cazmente quando urja proceder 
sem dernora ."87 
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Se a matéria é controvertida 
quanto ao cabimento do habeas 
corpus nos atos punitivos emana­
dos de autoridade militar, o mesno 
não ocorre quanto à aceitação do 
mandado de segurança. Nesse ca­
so, apenas a registrar corrente 
nitidamente minoritária que re­
siste ao oonhecimento da seguran­
ça quando se trata de transgressões 
disciplinares, por entender que se 
a oonstituição veda a concessão do 
habeas corpus 

" .. . para proteger a I iberdade 
nos casos de ato disciplinar, 
muito menos se deverá dar o 
mandado de segurança, que pro­
tege direitos "'Tienos preciosos e 
dependentes de prova de sua li· 
quidez e certeza."8 8 

Mandado de Segurança 

Qual o caminho a següir, se 
aceita ipsis li teris a restrição do 
habeas corpus às transgressões, 
sem que se mantenha inatacável o 
ato ilegal? 

É fundamental, nesse ponto, 
que na'o se perca de vista o aspecto 
da ilegalidade do ato praticado 
com abuso de autoridade. Preferí· 
vel mesmo dizer que a própria 
existência do ato estaria irremedia­
velmente comprometida e nao se 
justifica as excessivas cautelas, 
mesmo em se tratando de ato pu­
nitivo no âmbito das corporações 
militares. 

A legalidade interessa tanto aos 
civis quanto aos militares, desde 
que ambos se encontrem sob o 
Estado de Direito. 
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E convém aqui reparar que 
não existe qualquer incompa­
tibilidade radical entre poder 
discricionário, seja legislativo 
ou administrativo, e oontrole 
juridicional, porquanto toda 
espécie de exercício do poder 
constituído há de observar as 
condições ditadas pelo poder 
constituinte, notadamente os 
direitos e garantias dos jurisdi­
cionados em face do Estado; 
que como tais, retratam li­
mitações intransponíveis à atua­
ção das. autoridades. " 8 9 

O mandado de segurança seria, 
portanto, a alternativa, em razão 
do próprio texto constitucional: 

Art. 153, § 21 - "Conceder­
se-á mandado de segurança 
para proteger direito líquido e 
certo na'o aparado por habeas 
corpus, seja qual for a autori ­
dade responsável pela ilegalida­
de ou abuso do poder" . 
Por outro lado , a Lei nC? 1533/ 

51 , que trata do mandado de segu­
rança, em seu Art . 1'?, repete o dis­
positivo constitucional detalhando 
o campo em que se situa a medida . 

"Conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito 
líquido e certo, nâ'o amaparado 
por habeas corpus sempre que 
ilegalmente ou com abuso de 
poder, alguém sofrer violação 
ou haver receio de sofrê-la , por 
parte de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem 
as funções que exerça." 
Como se v~ o legislador consti­

tucional e o ordinário se comple­
taram, deixando explícito que 

" ... seja qual for a autorida­
de" e "seja de que categoria for 
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e sejam quais forem as funções 
que exerca", havendo lesão de 
direito individual líquido e cer­
to90, por ilegalidade ou abuso 
de poder, caberá mandado de 
segurança. 
As autoridades militares não 

constituem exceção, ainda que in­
vocado o ítem 111, do Art. 5Q da 
Lei nQ 1533/51. 

Segundo o mencionado dispos­
tivo, estão fora do alcance do m 
mandado de segurança os atos dis­
ciplinares, nos termos a seguir: 

"Art. 5Q- Não se dará man­
dado de segurança quando se 
tratar: 

111 -De ato disciplinar, salvo 
quando · praticado por autorida­
des incompetentes ou · com 
inobservância de formalidade 
essencial." 
A exclusão acima efetivamente 

não encontra resguardo no texto 
constitucional e 

" ... quer-nos parecer um en­
xerto espúrio, porque incompa­
tível com a largueza que a Cons­
tituição dá ao instituto."91 

Desnecessário também se afigu-
ra o referido dispositivo sabendo­
se que o controle jurisdicional dos 
atos administrativos se limita ao 
exame da legalidade e jamais do 
mérito, aí oompreendido o juízo 
de conveniência e oportunidade 
do ato. 

Deste modo, em que pese ares­
salva contida na Lei nQ 1533/51 e 
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que, ainda assim se afigura como 
" mera cautela"92, a garantia cons­
titucional do mandado de seguran­
ça é o remédio adequado para ata­
car o ato disciplinar eivado de nu­
lidade. 

O DI REI TO DE DEFESA 

O direito de defesa como insti­
tuto constitucional teve seu surgi­
mento no direito brasileiro ainda 
no Império, com a Constituição 
·Política do Império do Brasil , de 
25 de março de 1824. Naquele di­
ploma, mantida a mesma redação 
do projeto elaborado pelo Conse­
lho de Estado, encontramos no T í­
tulo VIl, Das disposições gerais 
dos direitos civis e políticos dos 
cidadãos brasileiros", o Art. 179, 
8?, onde se lê: 

"Ninguém poderá ser preso 
sem culpa formada, exceto nos 
casos declarados na lei; e nestes, 
dentro de 24 horas, contadas da 
entrada na prisão, sendo em ci­
dades, vilas ou outras povoações 
próximas aos lugares da residên­
cia do juiz e nos lugares remo­
tos, dentro de um prazo razoá­
vel, que a lei marcará atenta a 
extensão do território, o juiz, 
por uma nota por ele assinada, 
fará constar ao réu o motivo da 
prisão, o nome do seu acusador, 
e os das testemunhas, havendo­
as." 
Temos aí a primeira menção à 

nota de culpa, isto é: 
"declaràção escrita entregue 

ao acusado, quando de sua pri­
são ou recolhimento à cadeia 
pública, para que, por ela, se 
cientifique da acusação que lhe 
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é feita, do nome de quem o 
acusa, das pessoas que testemu­
nham o fato que lhe é imputado 
e da autoridade por ordem de 
quem foi preso."93 

Como se vê, o texto não apenas 
exige o fornecimento ao acusado 
da nota de culpa, mas também, 
explícita o que deve a mesma con­
ter, como seja: 

" . . . o motivo da prisão, o 
nome do seu acusador, e os das 
testemunhas, havendo-as." 
Não estavam compreendidas na­

quela disposição 
" . .. as ordenações militares, 

estabelecidas como necessárias à 
disciplina e recrutamento do 
exército", 

conforme expresso no item 1 O, in 
fine, daquele primeiro diploma 
constitucional brasileiro. 

Na Constituição da República 
dos Estados Unidos do Brasil, de 
24 de fevereiro de 1891 , o insti­
tuto da ampla defesa é encontra­
do no § 16, do Art. 72, Seção li -
Declaração de direitos, T (tulo IV 
- Dos cidadãos brasileiros, nos 
seguintes termos: 

"Aos acusados se assegurará 
na lei a mais plena defesa, com 
todos os recursos e meios essen­
ciais a ela, desde a nota de cul­
pa, entregue em 24 horas ao 
preso e assinada pela autoridade 
competente com os nomes do 
acusador e das testemunhas." 
Nessa primeira constituição re-

publicana não se repete a exceção 
sobre as transgressões disciplina­
res. Tal dispositivo voltaria a inte­
grar a Lei Maior de 16 de julho de 
1934, já então específico e incor­
porado definitivamente ao item re-
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lativo ao habeas corpus. (§ 23, 
Art. 113) 

O direito à defesa, que mais nos 
interessa no presente trabalho, é 
encontrado no item 24, do Art. 
113, Cap(tulo li - Dos Direitos e 
das Garantias Individuais, Tftulo 
111 - Da Declaração de Direitos, 
in verbis: 

" A lei assegurará aos acusa­
dos ampla defesa, com meios 
e recursos essenciais a esta." 
Bem mais reduzido esse texto, 

sem no entanto causar qualquer 
restrição ao direito à defesa. 

Observe-se, inclusive, que a 
objetividade deu maior vigor ao 
dispositivo constitucional, refle­
tindo bem as características libe­
rais da Carta de 34. Tivemos, en­
tão, pela primeira vez, a inclusão 
da expressão "ampla defesa", dan­
do assim a idéia de grandes dimen­
sões, ou ainda, sem restrições, ili­
mitada. Logo a seguir, a 10 de no­
vembro de 1937, a nova Constitui­
ção na parte destinada aos Direitos 
e Garantias Individuais, na 2~ par­
te do inciso 11 , do Art. 122, dizia: 

"Ninguém poderá ser cons~r­
vado em prisão sem culpa for­
mada, senão pela autoridade 
competente, em virtude de lei 
e na forma por ela regulada; a 
instrução criminal será contra­
ditória, asseguradas antes e de­
pois da formação da culpa, as 
necessárias garantias de defesa;" 
A Constituição de 18 de setem-

bro de 1946 também manteve o 
direito de defesa, no Título IV -
Da Declaração de Direitos, Capí­
tulo li - Dos Direitos e garantias 
individuais, Art. 141 , § 25, nos se­
guintes termos: 



A Amp18 Oef- no Direito Ditcipli1111r no Edrcito 

"E assegurada aos acusados 
plena defesa, com todos os 
meios e recursos essenciais a ela, 
desde a nota de culpa, que, assi­
nada pela autoridade competen­
te, com os nomes do acusador e 
das testemunhas, será entregue 
ao preso dentro em vinte e qua­
tro horas. A instrução criminal 
será contraditória." 
Finalmente, temos a Emenda 

Constitucional nC? 1, de 17 de ou­
tubro de 1969, que não modificou 
substancialmente a Constituição 
de 24 de janeiro de 1967 no que 
diz respeito ao direito de defesa. 
Assim, no § 15 do Art. 153, en­
contramos: 

"A lei assegurará aos .acusa­
dos ampl~ defesa, com os recur­
sos a ela inerentes. Não haverá 
foro privilegiado nem tribunais 
de exceção." 
Conforme se observa, ao longo 

de mais de 150 anos o direito de 
defesa modificou-se em sua litera­
lidade sem no entanto sofrer mu­
danças na substância. Temos por 
exemplo o princfpio da nota de 
culpa nas Constitu iç~es de 1824, 
1891 e novamente na Constitui­
ção de 1946 e ausente nas demais, 
sem macular a garantia. 

Encontramos a defesa "plena" 
nas Cartas de 1891, 1946 e "am­
pla" nas Cartas de 1934, 1967 e 
Emenda Constitucional nC? 1/69, 
além de outras transformações 
também sem maiores repercussões 
no desenvolvimento do instituto 
constitucional. Não temos, entre­
tanto, ao longo de toda nossa his­
tória jurídica, um conceito a priori 
de "defesa" pelo qual se tenha de 

moldar a defesa organizada pelas 
leis processuais. 

"Tal conceito não existe; mas 
existe algo de mfnimo, aquém 
d qual não mais existe a defe­
sa ." 94 
Plácido e Silva, no seu Vocabu­

lário Jur(dico, referindo-se especi­
ficamente à técnica processual, en­
tende por defesa 

" .. . toda produção de fatos 
ou dedução de argumentos 
apresentada por uma pessoa em 
oposição ao pedido ou alegado 
por outrem, numa causa ou 
ação." 
Pontes de Miranda95 reduz seu 

conceito de defesa ao 
" .. . exercício da pretensão 

à tutela jurídica, por parte do 
acusado." 
A seu tempo, Marcelo Caetano 

referindo-se às garantias constitu­
cionais, considera a ampla defesa 
dos acusados, com os recursos a 
ela inerentes, como mecanismo 
dos mais importantes, 

" ... _ligado à segurança indivi­
dual, contra as tendências 
opressivas dos agentes do Po­
der."96 
Como corolário do princfpio da 

ampla defesa está o do contraditó­
rio, no § 16 do mesmo artigo da 
Constituição. 

Junto ao mestre português aci­
ma citado, o não menos ilustre 
brasileiro Frederico Marques, em 
" Elementos de Direito Processual 
Penal" , quando afirma: 

"O direito de defesa é uma 
decorrência do princfpio consti­
tucional do devido processo le­
gal. E ele imanente a todo o sis­
tema processual em que se ado-
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te o procedimento contraditó­
rio." (Vol. I, 1961 , pág. 376) 
Assim, o direito subjetivo de de-

fesa, do qual decorre, necessaria­
mente, o direito constitucional de 
defender-se ou a ter tido defesa. 91 

Tão intimamente ligadas estão 
as duas expressões - acusação e 
defesa - que a simples menção de 
uma nos leva, de imediato, à ou­
tra. Dita reação se processa nos 
dois sentidos - a existência de 
uma acusação implica, em contra­
partida, em direito à defesa. Ao 
mesmo tempo, ' só tem sentido a 
produção de defesa para fazer face 
a uma acusação. 

Portanto, ainda que não exista 
um conceito prévio de defesa, co­
mo afirmado acima. inegável que 
em se tratando de direito público 
subjetivo dos acusados, a negação 
ou obstaculização do exerc ício 
desse direito, constitui afronta ao 
texto constitucional e seja no pla­
no legislativo, seja no executivo, 
acarreta a inconstitucionalidade 
do ato. 

" O preceito constitucional 
dirige-se também, e principal­
mente, ao legislador ordinário: 
a lei que suprime ou restringe, 
em qualquer hipótese, o direi­
to de defesa, é intensa a ordem 
pública e contrária à Constitui­
ção."9s 

Da mesma forma, todo ato em 
que não se tenha assegurado ao 
acusado a defesa, ainda, que tenha 
sido por alicerce alguma "lei" é 
nulo, por 

" . . . inconstitucion~ e saná­
vel por via de habeas corpus. " 99 

Nesse sentido manifestou-se o 
Ministro Xavier de Albuquerque, 
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ao relatar o Mandado de Seguran­
ça n<? 19.968/STF : 

"O exercício da ampla defesa 
acenada na Constituição está 
submisso, como é óbvio, à dis­
ciplina da lei, e só não lhe deve 
observância quando tal discipli­
na o limita de tal ieito que ter­
mina por negá-lo.' ' ioo 
Aqui, a referência à lei deve ser 

entendida num sentido mais abran­
gente, compreendendo qualquer 
norma jur(dica, não havendo razão 
para excepcionar os dispositivos 
regulamentares emanados do po­
der executivo. 

Os atos administrativos de cará­
ter normativo, veiculados por de­
creto expedido pelo poder executi­
vo no exerc(cio da função regula­
mentar, não podem, portanto, ul­
trapassar os limites de sua própria 
finalidade, ou seja, fixar critérios 
e normas para o fiel cumprimento 
das leis. 101 

"Onde · se estabelecem, alte­
ram ou extinguem direitos, não 
há regulamentos, há abuso de 
poder regulamentar, invasão de 
competência legislativa." 102 

A fortiori deve ser assim consi­
derado o decreto que invade não 
apenas a competência legislativa 
ordinária, mas dirige sua agressão 
ao texto constitucional. 

• 
As garantias dos direitos funda-

mentais do homem se constituem 
em anseio universal, objetivo per­
seguido por toda a humanidade. O 
direito à defesa, como tal, não po­
deria ser desmerecido. Assim, na 
Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, proclamada em Paris, 
a 10 de dezembrQ de 1948, temos: 

A Det .. Ntciontl 



A Ampla Def- no Direito Diecipliner no Ex6rcito 

"Artigo XI - 1. Todo ho­
mem acusado de um ,:ato deli­
tuoso tem o direito de ser pre­
sumido inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido prova­
da de acordo com a lei, em jul­
gamento público no qual lhe te­
nham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias a sua defe­
sa". (grifo nosso) 
Pacífico, portanto, o entendi­

mento no sentido de que o direito 
de defesa, consagrado no § 15, do 
Art. 153, da Constituição Federal, 
é ga rantida que não admite limita­
ções no seu exerc(cio. Cabe ao 
acusado o direito de produzir sua 
defesa em toda plenitude, sem que 
lhe sejam impostas restrições, quer . 
por parte do intérprete, quer da 
riorma regulamentadora. 

Na tranqüilidade da perfeita 
harmonia entre a norma invocada 
e o texto constitucional, não se 
justificam preocupações maiores 
no que diz respeito ao direito de 
defesa. Estando na mesma sintonia 
a lei ordinária e o preceito consti­
tucional, ou então, identificada a 
harmonia entre o intérprete e a ga­
rantia institu (da, nada há para se 
temer. 

Nas palavras de Pontes de Mi­
randa, 

" é escusado invocar-se o § 15 
quando a lei contém regras jur(­
dicas que ministram meios sufi­
cientes e recursos à defesa. Mas 
é de alta monta quando aos 
acusados parece qoe a letra da 
lei ou a sua interpretação não 
atendem ao que o § 15 declara 
ser direito constitucional."103 

Não basta, entretato, que as ga-
rantias dos d ireitos estejam pre-
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sentes no texto legal. E necessário, 
antes de mais nada, que os deten­
tores do Poder público estejam 
conscientes da necessidade de sub­
missão àqueles princípios. 

"Não é na simples promessa 
da lei que está a garantia, sim 
em sua exata observância". 104 

Não se confunde, todavia, o di -
reito à defesa protegido pela Carta 
Magna, com o abuso no exercício 
daquele direito. Tal exercício será 
legítimo, apenas, enquanto n.eces­
sário à apuração da verdade, sem 
no entanto servir de instrumento 
para confundir o julgador e neu­
tralizar, dessa forma, a acu.sação. 

Entende-se, deste modo, que 
"a amplitude de defesa, asse­

gurada pela Constituição, não 
pode ir ao extremo de permi­
tir o tumulto do processo, ou 
mesmo, a possibilidade de tor­
nar inerte ou ineficaz a acusa­
ção." •os 

A AMPLA DEFESA NO 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

Uma vez estabelecido o entendi­
mento no sentido da imperativida­
de do dispositivo que trata do di ­
reito subjetivo à defesa no diplo­
ma político, cabe em seguida iden­
tificar sua aplicação no Direito 
Administrativo. 

O § 15 do Art. 153, da Consti­
tuição Federal, assegura ampla de­
fesa aos acusados. Nos diplomas 
anteriores, conforme acima trans­
critos, tivemos várias formas de 
apresentação da mesma garantia, 
desde a simples menção da nota 
de culpa, no inciso 8<? do Art. 
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179, da Constit1,1ição do Império, 
até aos termos atuais. 

A primeira abordagem seria de 
modo a restringir a aplicação da­
quele instituto à área do Direito 
Penal. Em verdade, nenhum dos 
textos constitucionais tem explici­
tada a área de atuação que o legis­
lador pretendeu atingir. Aliás, as 
expressões usadas, como prisão, 
nota de culpa, réu, acusador, etc, 
no levariam a circunscrever o cam­
po penal como terreno onde deve 
ficar limitado o direito à defesa. 

Tal enfoque, no entanto, não é 
o que melhor se ajusta à doutr~na, 
à jurisprudência, enfim à nossa tra­
dição jurídica. Ainda que de for­
ma impl (cita, a faculdade de de­
fender-se ou ter tido defesa con­
cedida pela Constituição visa o 
acusado. O acusado, ele sim, é o 
verdadeiro destinatário da norma 
quanto à proteção concedida. 

No § 15 do Art. 153, o termo 
acusado atinge toda a plenitude 
possível. Não importa o grau de 
acusação, ou a pessoa do acusado. 
Havendo acusação, qualquer que 
seja, haverá necessariamente, direi­
to à defesa . 

"A defesa a que alude o § 15, 
é a defesa em que há acusado; 
portanto, a defesa em processo 
penal, ou processo fiscal -penal 
ou administrativo, ou policial," 

caracterizando dessa forma o prin­
cipio da possibi/itação da defe­
sa. 1o6 

Nos dias de hoje, portanto, des­
cabem outras colocações que não 
a de maior amplitude possível ao 
exercício do direito de defesa. 
Com razão Sérgio de Andréa Fer­
reira. quando afirma que a ampla 
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defesa no processo administrativo 
disciplinar tem sua presença asse­
gurada pela própria Carta Magna, 
pelo princípio da insonomia, con­
sagrado no § 19 do Art. 153. 107 

Na mesma linha Agustin A. 
Gordi llo, referindo-se à garantia 
também prevista na Constituição 
Argentina: 

" E I princípio constituciona l 
de la defensa en juicio, en el de­
bido processo, es por supuesto 
aplicable en el procedimiento 
administrativo, y con criterio 
amplio, no restrictivo." 10a 

Esse posicionamento decorre 
tão somente do lugar ocupado pe­
lo direito administrativo frente ao 
direito constitucional. Ainda que 
pertencentes a um ramo autôno­
mo, as normas de natureza admi­
nistrativa, como aliás . quaisquer 
outras, não podem ficar i ndiferen­
tes aos institutos constitucionais 
em vigor, notadamente o direito 
à defesa. Esse, sem embargo das 
demais garantias elencadas no ca­
pítulo consagrado aos direitos e 
garantias individuais em nossa 
Constituição, se destaca pela sua 
própria finalidade, constituindo-se 
em elemento indispensável à toda 
sociedade democrática. Ou ainda, 
com mui to maior profundidade, 
trata-se de um princípio geral de 
direito, de uma regra de direito na­
tural, imanente a todo indivíduo. 

A ação do dispositivo previsto 
no § 15 do Art. 153, conforme já 
foi dito anteriormente, pode se 
manifestar de várias formas, não se 
limitando apenas ao direito penal. 
E bastante para isso que haja acusa­
ção. 

A Defesa Nacional 



A Ampla Defesa no Direito Di~eiplillllr no Ex6rcito 

Quando insistimos na aplicação 
do princípio da ampla defesa -no 
campo disciplinar, não queremos 
com isso colocar num mesmo pla­
no as duas instancias, isto é, a pe­
nal e a administrativa. Efetivamen­
te ambas se situam em posições 
diferentes, divergindo os autores 
nacionais quanto ao maior ou me­
nor grau de aproximação entre 
ambas. 

De um lado temos Nelson Hun­
gria, para quem 

" Não há razão alguma para 
rejeitar-se o sistema de subordi­
nação da ação disciplinar à ação 
penat."to9 
De outro Themistocles Caval­

canti, sustentando: 
"A boa doutrina está, a nosso 

ver, com os modernos autores 
de direito administrativo, que 
dissociam o problema do direito 
penal no conteúdo e na aplica­
ção dos preceitos de direito dis­
ciplinar."110 

e arremata: 
"O importante é definir a 

posição de cada um: quem im­
põe a pena criminal é o Estado, 
através do seu poder jurisdicio­
nal, quem aplica a pena adminis­
trativa é a administração."111 

Nossa preocupação maior, en­
tretanto, está ligada aos procedi-

. mentos administrativos disciplina­
res, isto é, quando a administra­
ção responsabiliza o servidor por 
violação das normas legais ou re­
gulamentares, por ato ou omissão. 

Responsabilização que se mate­
rializa através do acionamento do 
poder disciplinar, ou seja, da 

A Defesa Nacional 

" faculdade de pumr In-
ternamente as infrações funcio­
nais dos servidores e demais pes­
soas sujeitas ã disciplina dos ór­
gãos e serviços da Administra­
ção."u2 
E preciso não perder de vista, 

outrossim, que o ato administrati­
vo de caráter disciplinar, ainda 
quando discricionário, deve ficar 
restrito aos limites legais porquanto 

" ... a atividade administra­
tiva supõe a preexistência de 
uma norma jurídica, o que im­
porta em afirmar que a adminis­
tração pública se faz debaixo do 
ordenamento jurídico (legisla­
ção) ."113 
Discricionário, em regra, é o ato 

punitivo. Mas nem por isso, ou 
melhor, exatamente por isso, não 
é arbitrário, pois ambos, discri­
ção e arbítrio não se confundem. 
Aquela se conforma com os limi­
tes legais, contendo sua atuação 
nas margens impostas. Este afron­
ta os mesmos limites, com 

". . . ação contrária ou exce­
dente da lei."114 

Um é legal e válido; o outro 
" ... sempre e sempre ilegíti­

mo e inválido." 115 
Oportunas as pa~vras de O tive i­

ra Franco, no sentido de que 
" ... a discricionariedade não 

violenta a lei na sua forma ou 
no seu conteúdo, pois essa fa­
culdade não se extrema a ponto 
de permitir que'a legalidade não 
seja respeitada em razão de po­
sições públicas apenas circuns­
tanciais."116 
Assim, não podem restar dúvi­

das de que a mácula do arbítrio no 
ato administrativo desfigura-o 
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completamente. E mais, constitui­
se em desrespeito também ao prin­
cípio da moralidade administrati ­
va, já hoje eleito como pressupos­
to da validade de todo ato admi­
nistrativo, conforme nos ensina o 
mestre Hely Lopes Meirelles, apoi­
ando-se em Maurice Hauriou.117 

Doutrina e jurisprudência cami­
nham juntas, hoje, no sentido da 
ilegalidade do ato administrativo 
disciplinar imposto com inobser­
vância do princípio constitucional 
da ampla defesa . Dúvida, se hou 
vesse, seria apenas quanto à ampli­
tude da defesa facultada ao acusa­
do. 

Não havendo parâmetros fixa­
dos para caracterizar os contor­
nos do direito de defesa/ 18 o seu 
exercício fica diretamente ligado 
à menor ou maior severidade da 
pena a ser aplicada, ou ainda, à 
necessidade de ação repressiva 
imediata, sem que, nesse último 
caso, a urgência implique na nega­
ção daquele direito. Deste modo, 
em se tratando de falta leve, a qual 
corresponde, em princípio, pena 
também mais branda, desnecessá­
rios se tornam procedimentos 
complexos e demorados, sendo 
aceitos os meios sumários de apu­
ração. 

Não seria de boa técnica exigir 
no processo disciplinar adminis­
trativo toda a complexidade dos 
procedimentos penais, inclusive 
pela reconhecida existência de cri­
térios próprios a cada uma das ins­
tâncias. Respeitado o contradi tó­
rio, ainda que moderado e já pode­
remos ter satisfeita a exigência 
constitucional. 119 
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Segundo o magistério de Hely 
Lopes Meirelles, 

" Por garantia de defesa deve­
se entender não só a observân­
cia do rito adequado, como a 
cientificação do processo ao in­
teressado, a oportunidade pa­
ra contestar a acusação, produ­
zir prova de seu direito, acom­
panhar os atos da instrução e 
utilizar-se dos recursos cabf­
veis. "t2o 
E o mesmo autor que defende a 

desnecessidade de procedimentos 
rígidos ao se tratar de infração de 
menor gravidade, quando podem 
ser utilizados os meios sumários de 
apuração, tais sejam o termo de 
declaração do infrator, a sindicân­
cia e a verdade sabida. 121 Em qual­
quer caso, porém, é essencial que 
o acusado tenha oportunidade de 
apresentar suas razões, senão para 
ilidir totalmente a culpa, pelo me­
nos para atenuar o rigor da penali­
dade a ser aplicada. 

Quanto mais completo for o co­
nhecimento, por parte do adminis­
trador, das condições objetivas e 
subjetivas em que fo i praticada a 
falta, bem melhor será protegido 
o interesse público. 

Discricionário que é o ato dis­
ciplinar, na grande maioria dos ca­
sos, os juízos de conveniência e 
oportunidade devem atender aos 
interesses da Administração e não 
se pode pensar em dizer que é con­
veniente ou oportuno para a boa 
administração, que um servidor 
seja punido injustamente. 

Inclusive porque 
" . . . o direito de se defender 

de qualquer imputação de falta 
funcional constitui uma norma 
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que envolve o prestígio da pró­
pria administração," 122 

qu.ando nada para evitar que deci­
são judicial venha invalidar o ato, 
com evidente descrédito para o 
agente administrativo responsável 
e inegáveis prejuízos para a admi­
nistração. 

Quanto ao termo de declaração 
do infrator, pouco se há de discutir 
quando assinado espontaneamen­
te, de preferência com duas teste­
munhas e desde que confesse a 
autoria. 123 A sindicância, a seu 
turno, quando precede a investi­
gação mais acurada, ou seja, o in­
quérito ou processo administrati­
vo, pode ter caráter sigiloso, dis­
pensando o conhecimento do pre­
tenso infrator, uma vez que quan· 
do da fase seguinte - o processo­
o mesmo poderá exercitar sua de­
fesa. 

Quando porém da própria sin· 
dicância a autoridade decide pela 
imposiçao da pena, é necessário 
que ainda nessa fase se lhe tenha 
sido possibilitada a defesa, qual­
quer que seja a gravidade da falta 
e a sanção a ser imposta. 

"En otras palabras, por ·más 
culpable que sea una persona, 
por mejor que esté acreditada 
su falta, ello no puede fundar 
que no sea escuchada para que 
exprese lo que quiera decir em 
su descarga, o la prueba que 
quiera ofrecer; aún estando pro· 
bado el hecho, la prueba por el 
ofrecida puede servir para miti· 
gar su culpa, dar un diverso en­
cuadre normativo a la cuestión, 
graduar la pena, pedir luego gra­
cia o indulto, etc." 124 

A O.teu Nacional 

A aceitação desse critério impe­
de também a ocorrência de proce­
dimentos sigilosos com-evidentes 
propósitos de cercear a defesa do 
acusado. · 

" ... E I 'secreto' de I procedi· 
miento sólo se justifica en casos 
excepcionales ... " 125 

E evidente que certos casos, 
pela sua natureza, recomendam 
maior sigilo, sob pena de prejuízo 
para a própria administração. Me­
nor será então o número de pes­
soas a quem o assunto deve ser di­
vulgado. 

Ao acusado, no entanto, em ne­
nhuma circunstância se justifica 
n~ar o conhecimento dos fatos 
que lhe são imputados, sob pena 
de se ver irremediavelmente com­
prometido seu direito de defesa. 
Aliás, o sigilo da acusação atingin­
do a pessoa do acusado, conduz, 
de imediato, à dúvida quanto à ho­
nestidade· de propósitos do acusa­
dor. Infelizmente, entretanto, ape­
sar de decorridos mais de dois sé· 
culos, ainda se fazem verdadeiras 
as palavras do Marquês de Becca­
ria, no clássico "Dei Delitti e delle 
Pene": 

"As acusações secretas são 
um abuso manifesto, mas con­
sagrado e tornado necessário 
em vários governos, pela fraque­
za de sua constituição." 126 

Quanto à verdade sabida, trata-
se de princípio já consagrado no 
direito disciplinar, consistindo na 
aplicação da pena sem maiores for­
malidades na apuração, desde que 
a infração tenha sido praticada. . 

" ... na presença da autorida­
de detentora do poder discipli­
nar ... " 127 
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O que se pretende, com a utili­
zação desse sistema, é a simplifica­
ção do processo apuratório, no in­
teresse da Administração, mas sem 
prejuízo para o infrator. 

ditus nemo damnari potest. 
Princípio, aliás, cristalizado no 
artigo 150, § 15, da Constitui­
ção Federal." 130 

O P!Ocedi!l'~nto é sim~;>lifi~do, _ A AMPLA DEFESA 
mas nao é ehmmado . . Assrm, atnda NO DIREITO 
que havend~ flagrancra, ~a presen- DISCIPLINAR Ml LITAR 
ça da autorrdade que aplrcará a pe-
na, é necessária, pelo menos, a 
ouvida do acusado. Nossos tribu­
nais assim têm decidido, conforme 
recurso de mandado de segurança, 
provido em acordão do Supremo 
Tribunal Federal, no qual o rela­
tor, Ministro Luiz Gallotti reco­
nheceu que: 

"Por mais sumário, porém, 
que seja esse meio, entendo que 
se imporá, pelo menos, a neces­
sidade de ouvir o funcionário, 
antes da imposição da pena, 
mormente se a suspensão é im­
posta por ter o funcionário agi­
do de má-fé."128 
Comentando a decisão, o pro­

fessor Caio Tácito concorda com a 
apuração da falta por mP.ios sumá­
rios, ressaltando, entretanto, a ne­
cessidade da audiência do infrator, 
admitida a oralidade, conforme as 
circunstâncias do fato . 129 

Nó mesma linha decidiu o Tri­
bunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, ao considerar insubsistente 
a pena de suspensão aplicada a um 
servidr.r pelo princípio da verdade 
sabida por entender que: 

"A aplicação de qualquer pe­
. na sem que se enseje ao acusado 
direitQ de defesa, sem que o 

· mesmo seja pelo menos ouvido, 
fere princfpio de Direito Natu­
ral de que ninguém pode ser 
condenado sem ser ouvido. /nau-
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Tivemos oportunidade de de­
monstrar, também os atos discipli­
nares emanados de autoridade mi­
litar estão sujeitos ao judicial con­
trai no que diz respeito à legalida­
de, como de resto qualquer ato 
administrativo. 

Ainda que sujeito a um regime 
disciplinar diverso do funcionário 
civil, o militar não deixa de per­
tencer ao gênero servidor público, 
subordinado ao Poder Executivo, 
abrangido portanto pelas regras do 
direito administrativo como um 
todo. 131 Não é outra a idéia que 
nos deixa a estrutura constitucio­
nal, bem como o Dec. Lei n<? 200, 
de 25 Fev 67, que dispõe sobre a 
organização da Administraça'o Fe­
deral, estabelecendo diretrizes pa­
ra a chamada Reforma Adminis­
trativa.132 

Aqui , mais uma vez, nos socor­
remos das palavras do mestre 
THEMISTOCLES B. CAVAL­
CANTI: 

"Embora na'o se possam os mi­
litares enquadrar rigidamente 
dentro do conceito de funcioná­
rio público, é indiscutível a sua 
integraça'o em seu ramo especial 
dos funcionários do Estado, em 
seu sentido mais amplo, pelo · 
menos no que diz com seu regi­
me jurídico, direitos, deveres, 
vantagens." 

A Defesa Nacional 
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As características peculiares da 
ath.ddade militar foram perfeita­
mente identificadas pelo tratadis­
ta italiano V. E. ORLANDO, que 
dedicou todo um volume de sua 
obra134 ao direito administrativo 
militar, este com a colaboração de 
C. COAAADINI. 

Ao tratar da autonomia siste­
mática do campo reservado ao di­
reito administrativo militar135

, diz 
o jurista italiano: 

"Nella sfera quindi del diritto 
amministrativo il campo riserva­
to ai diritto militare e completa­
mente autonomo, come auto­
noma e distinta da tutte le altre 
attivitá statuali e l'attività mili­
tare. 

Una tale autonomia sistema­
tica non significa peraltro che 
questa campo delta nostra scien­
za sia governato da principi di­
versi e contrari a quelli che re­
golano rimanente vita giuridica 
dello Statu, ma solo che e ne­
cessario per la conoscenza pre­
cisa di questa parte delta scien­
za, per spiegarne certe peculiari­
tá e certe necessità giuridiche, 
che essa abbia nel concetto dell' 
attività dello Stato il suo posto, 
che sia ben determinato il suo 
fine, che sia messo in giusta luce 
il suo carattere peculiare con le 
sue ineluttabili necessítà." 136 

Como se vê, o melhor entendi-
mento é no sentido do reconheci­
mento das peculiaridades da admi­
nistração militar, seu modus vi­
vendi próprio, mas nem por isso, 
obviamente, ao arrepio dos prin­
cípios gerais de direito, em afron­
ta ao ordenamento jurídico. 
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"A nenhuma comunidade se 
exige tantó de seus componen­
tes como a militar; sacrifício da 
própria vida é, mais do que um 
simples risco do serviço, um de­
ver do soldado, em certos ca­
sos." 137 

Enfoque semelhante encontra­
mos na legislação específica fran­
cesa: 

" . .. L'état militaire exige en 
toute circonstance discipline, 
loyalisme et esprit de sacrifice. 
Les devoirs qu'il comporte et 
les sujetions qu'il implique mé­
ritent le respect des citoyens 
et la considération de la na­
tion."'3s 
Evidentemente, para condições 

tão especiais de trabalho, especial 
também há de ser o regime disci­
plinar, de modo a conciliar tanto 
os interesses da instituição como 
os direitos dos que a ela se dedi­
cam. Dessa forma, a rigidez do re­
gime disciplinar, consubstanciada 
nas necessárias manifestações de 
obediência e respeito, e na severi­
dade das sanções a que estão sujei­
tos os militares, não pode ser con­
fundida com supressão dos seus 
direitos: 

Jean-Ciaude Aoqueplo, comen­
tando os avanços do Estatuto dos 
Militares atualmente em vigor na 
França diz: 

"Ce fait confirme que le sta­
tut général des militares n'est 
pas conçu dans un esprit de res­
triction des droits mais dans 
un esprit d'adaptation au par­
ticularisme de la fonction." 139 
Os militares brasileiros têm seu 

Estatuto acompanhando a mesma 
escola, com aquele diploma regu-
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lando não apenas os deveres ~ 
obrigações, mas _tam~m seus di­
reitos e prerrogativas. 1 0 

No Exército, tal dispositivo é 
consagrado no Regulamen~o. Disci­
plinar, que além de espec1f1car as 
transgressões e as normas para 
aplicação das penas, dedica todo 
um cap(tulo aos recursos ao alcan­
ce dos que se julgam prejudicados, 
um outro ao cancelamento das pu­
nições, como incentivo para me· 
lhoria de classificação do compor­
tamento, e ainda um terceiro às re­
compensas a que fazem jús a títu· 
lo de reconhecimento pelos bons 
serviços prestados. 141 Não obstan­
te, de pouco ou ne ·~•Jm valor se­
rão todas essas presce. Oes se, pa­
ralelamente, não for r~speitado 
aquele que consubstanc~a os de­
mais direitos quando acionado o 
poder punitivo. 

O direito de defesa, em sua for­
ma ampla como quer o texto ~o~s­
titucional princ(pio de D1re1to 

I • • .,. • 

Natural que é, eng1do em essenc1a 
do Estado de Direito, 142 não pode 
estar ausente entre as garantias ao 
alcance dos militares. Poder-se-ia 
mesmo afirmar que o direito de 
defesa precedeu às demais gara_n· 
tias individuais, presente que fo1 à 
"apuração" da pri_meira das tr~ns­
gressões da históna da humamda­
de, quando o Senhor, renuncian~o 
à sua onisciência, chamou Adao 
para fazer sua defesa antes de ex­
pulsá-lo do Parafso. 
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"Perguntou Deus: Quem te 
fez saber que estavas nu? Co­
meste da árvore de que te orde­
nei que não comesses?" Gênesis 
3, 11 .1 43 

Reportando-nos mais uma vez à 
França encontramos o d ireito de 
defesa 'na sua forma mais simples, 
ou seja a audiência do acusado, ex· 
presso no Reglement de Discipline 
Générale dans les ArméeS,144 em 
seu artigo 33, entre outras garan­
t ias: 

" Le droit de s'expliquer: 
avant que la punition ne lui soit 
infligée, le mil itaire a le droi~ d~ 
s'expliquer sur les fairts qu1 IUI 
sont reprochés, oralement de· 
vant le cher de corps ou son de· 
legue oralement ou par écrit 
lorsq~e l'autorité qui inflige la 
punition est placée au - dessus 
du chef de corps." 
Em Portugal, o Regulamento de 

Disciplina Militar, 145 largamente 
influenciado pela nova ordem 
constitucional portuguesa, t3m· 
bém contemplou aquele princípio, 
conforme expresso no item 1 do 
artigo 90, onde se lê : 

"O arguido é sempre ouvido 
sobre os factos que constituem 
a sua arguição, qualquer que se­
ja a forma do processo." 
Nota-se inclusive, quanto ao 

proces.so, á preocupação_ do legisla­
dor português em supnr a lacuna 
do regulamento anterior- 19) 3 -
que omitia qualquer referência ao 
processo disciplinar. O novo Regu· 
lamento de Disciplina Militar, con­
sagra formalmente o princ(pio do 
contraditório e a nota de culpa de 
modo a possibilitar "ampla e com­
pleta defesa do arguido." 146 .A~­
sim atualmente, o processo d1sc1, 
pli~ar é obrigat6rio, 147 sumário e 
sem formalidades "inúteis, imper­
tinentes ou dilat6rias",148 escri­
to,149 podendo ser adotada a ora-
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lidade com todas as diligências ins­
trutódas feitas diretamente pelos 
chefes quando . 

" ... em campanha, em Situa­
ções extraordinárias ou estando 
as forças fora dos quartéis ou 
bases" 150 ... "ou quando as in­
fracções forem de pouca _grav!­
dade e não derem lugar a apli­
cação no processo, de pena 
igual 'ou superior à prisão disci­
plinar."151 
Entretanto, ainda que o proces­

so tenha forma simplificada em ra­
zão das circunstâncias ou da puni­
ção a ser infligida, o acusado se· 
rá sempre ouvido. 152 

No Brasil também encontramos 
essa obrigatoriedade da audiên­
cia do acusado . No Regulamen­
to Disciplinar da Aeronáutica, 
RDAER 153 temos, no Art. 34, 
em linguagem direta, de modo a 
não deixar dúvidas: 

"Nenhuma punição será im­
posta sem ser ouvido o trans­
gressor e sem estarem os fatos 
devidamente apurados." 
Caso porém os elementos levan­

tados não forem suficientemente 
esclarecedores a apuração será pro­
cedida por meio de sindicância. 154 

Na Marinha tal dispositivo re­
monta ao governo de Artur Ber­
nardes, quando o diploma discipli­
nar de então anunciava: 

"Art. 19 - Nenhuma pena 
será imposta sem ser ouvido o 
contraventor e devidamente 
apurados os fatos." 1 55 

O descumprimento desse prin­
cípio levou o Supremo Tribunal 
Federal a conceder mandado de 
segurança para cancelar a pena de 
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prisão imposta ao Almirante Pen­
na Botto, em julho de 1951. 

Do memorável julgamento po­
demos destacar o voto do Ministro 
Nelson Hungria, pela veemência 
com que aborda o princípio de de· 
tesa: 

"O princípio de que ninguém 
pode ser condenado s~m ser 
ouvido, inscrito atraves dos 
séculos na consciência jurídica 
universal não é apenas um prin­
cípio c~nsagrado no próprio 
Regulamento da Marinha, cita­
do pelo Sr; Ministro Re_lat_or, 
sen~o tambem uma garantia lm­
pl ícita da Constituição de uma 
Constituição Democrática como 
é a nossa, marcadamente indivi­
dualista e liberal, chegando mes­
mo a cheirar à pólvora da Revo­
lução Francesa." 

" ... É uma pena disciplinar 
grave, que importou não numa 
mera advertência, mas em priva­
ção de I iberdade, sem que pre­
cedesse a audiência do acusa­
do, o que vale dizer: pena apli­
cada arbitrariamente, ilegalmen­
te. Por isso mesmo não pode 
constar do curriculum militar 
do impetrante. " 1 56 

O Recente Regulamento Disci· 
plinar para a Marinha157 mantev~ 
a tradição fazendo con~tar a obn­
gatoriedade da audiência ant.es da 
aplicação de pena disciplinar. 

Seguindo de perto os regula ­
mentos da Aeronáutica e da Mari­
nha, a Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro, apesar de uma cer· 
ta subordinação ao Exército, pre­
feriu adotar em seu diploma regu­
lamentar• 58 os termos precisos da· 
quelas Armas. 
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No Regulamento Disciplinar do 
Exército, o artigo 10 é o que mais 
de perto trata da audiência do 
acusado nos casos de transgressões 
da disciplina. Em seu§ 49 se lê: 

"A autoridade, a quem a par­
te disciplinar é dirigida, deve 
dar solução no prazo máximo 
de oito dias úteis podendo, se 
necessário, ouvir as pessoas en­
volvidas, obedecidas as demais 
prescrições regulamentares. Na 
impossibilidade de solucioná-la 
nesse prazo, o motivo deverá ser 
publicado em boletim e, neste 
caso, o prazo não poderá exce­
der de 30 dias úteis." (grifamos) 

EVOLUÇÃO DO PARÁGRA FO 
49 DO A RTIGO 10 DO RDE 

Considerando que o objetivo 
primeiro deste trabalho é o estu­
do do princípio da ampla defesa 
no âmbito do Exército, vamos 
procurar analisar apenas parte do 
§ 49 do Art. 10 que diz respeito 
ãquela garantia constitucional, ou 
seja, o trecho grifado: 

" ... podendo, se necessário, 
ouvir as pessoas envo lvidas ... " 
Quando o legislador disse: "ou­

vir as pessoas envolvidas ... " pode­
ria estar se referindo apenas a ter­
ceiros que tivessem qualquer liga­
ção com o fato objeto de apura­
ção. O Regulamento, no entanto, 
não fala da ouvida do acusado em 
qualquer outro artigo e o conheci­
mento dos dispositivos regulamen­
tares que precederam ao atual 
Art. 1 O, conforme veremos adian­
te, nos levam é} conclusão que o 
acusado, nesse caso, é uma das 
"pessoas envolvidas". 
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Por outro lado, ao condicionar 
a audiência do acusado- que con­
forme conclu(mos está incluído 
no texto - à necessidade, pode­
mos ser levados a crer que se trata 
das faltas em que, por ocorrência 
de qualquer das hipóteses de jus­
tificativa159, nenhuma punição é 
aplicada ao transgressor! 60 0ra, se 
não I h e pesa ameaça de apenação, 
n§o há necessidade de defesa, que 
por si só já teria ocorrido com o 
conhecimento da cláusula exclu­
dente pela autoridade, indepen­
dente de qualquer manifestação 
do subordinado. T ai entretanto 
não é a inteligência da norma, 
conforme será demonstrado a 
seguir. 

No art. 74 do RDE vigente até a 
decretação do atual, 161 , temos o 
texto em que se baseou o legisla­
dor pata elaborar a norma em 
estudo. E também naquele artigo 
que vamos encontrar a indicaç§o 
sobre as origens do .dispositivo re­
gulamentar, in verbis: 

"A parte deve ser a expressão 
da verdade, podendo a autorida-­
de a quem foi dirigida, sempre 
que necessário, ouvir o acusa­
do." 
Como se v~, a audiência do 

acusado, da mesma forma .que no 
texto agora vigente, está condicio­
nada à necessidade, assim decidida 
pela autoridade e, é fundamental 
o registro, se constituiu em facul­
dade concedida à autoridade e não 
em direito do acusado. 

Quanto ao fato de ser a parte 
em seus termos tomada como "ex­
pressão da verdade". dev~se ao 
princípio de presunção de verda­
de da palavra. empenhada pelo 
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oficial, princ1p1o esse que tem re­
motas origens na tradição cas­
trense . 

Na história do direito discipli­
nar do Exército Brasileiro vamos 
encontrá-lo no "Regulamento para 
Instrução e Serviço G eraes", ela­
borado com inspiraç~o do Código 
Disciplinar organizado por Clóvis 
Bevilacqua para a Armada Nacio­
nal. 

Dizia o Decreto 9998, de 8 Jan 
1913, em seu Art. 647: 

"A parte dada por official 
contra qualquer subordinado, 
relativa à infração da disciplina, 
será recebida pelo superior co­
mo expressão da verdade, po­
dendo, porém, a autoridade 
ouvir o acusado quando en­
tender necessário para formar 
perfeito juízo da gravidade 
da falta." 
Podemos afirmar estar aí a gê­

nese do atual § 49 do Art. 1 O, na 
parte relativa ao direito de defesa, 
pois quer no regulamento anterior, 
primeiro do período republica­
no1 62, quer no RDE do tempo im-
periaP63 n3o há qualquer menç3o 
a esse respeito. · 

O regulamento seguinte não 
trouxe modificações no artigo sob 
exame, acre;centando, no entanto, 
a justificativa para a presunção de 
verdade da participação de trans­
gress3o disciplinar por oficial, ou 
seja, 

" ... em conseqüência mesmo 
da própria situação dos oficiais, 
dos seus compromissos de hon­
ra para com o Exército e a Na­
ção, de suas pesadas responsa­
bilidades."16" 
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A presença de Pandiá Calógeras 
à frente da Pasta da Guerra não 
implicou em qualquer mudança, 
em que pese ter sido o primeiro 
e único civil, até agora, a exercer 
aquele cargo. O regulamento ado­
tado durante a sua gestão manteve 
inclusive o mesmo número do 
artigo. 165 O próximo RDE, quando 
na presidência Washington Luiz, 
foi o que apresentou alguma ino­
vação quanto à defesa do acusado. 

Em seu Art. 387, manteve acre­
dibilidade da parte apresentada 
por oficial, sob os mesmos argu­
mentos, mas deu um passo à fren­
te na proteção ao acusado ao dis­
por no mesmo artigo: 

"Quando se tratar de infração 
da disciplina, porém, a autori­
dade a quem for dirigida a parte 
poderá ouvir o acusado, para 
formar perfeito juízo da gravi­
dade da falta ou quando este 
pedir para ser ouvido."166 
Longe de se tratar de garantia 

ao exercício do direito de defesa, 
pois ainda se constituía em facul­
dade concedida à autoridade, 
mesmo assim é de se ressaltar a 
preocupação do legislador em 
possibilitar ao acusado, explici­
tamente, pedir para ser ouvido, 
ainda que tal solicitaç3o pudesse 
ser negada. Essa saudável preocupa­
ção, infelizmente, foi esquecida 
na reforma regulamentar que se . 
seguiu. 

Com o Estado Novo 167 foi sim­
plesmente omitida a referência ao 
pedido do acusado para ser ouvi­
do, o que representou um retro­
cesso de quase uma década. Menos 
de um ano depois e novo regula-
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mento era baixado168 repetindo os 
termos do diploma que viria a re­
vogar. 

Somente em 1942, com o Dec. 
nQ 8835, de 23 Fev 42, a redação 
foi modificada, voltando a omitir 
os motivos para a adoção do pri n­
cípio da presunção de verdade 
ainda expresso no texto. A partir 
de 1977 não mais encontramos re­
ferência direta, o que não implica 
em concluir pelo menor crédito às 
declarações dos oficiais nos dias de 
hoje. Tal princípio, conforme já 
dito anteriormente, se constitui 
em tradição no Exército, como 
aliás em outros países. 

Em Portugal , por exemplo, o 
Regulamento de Disciplina Militar, 
em seu Art. 91, sob o título "For­
Ça Probatória da palavra de ofi­
cial" , diz em seu item 1: 

" A parte dada por oficial 
contra um seu inferior e respei­
tante a actos por ele presencia­
dos presume-se verdadeira e não 
carece de indicação de testemu­
nhas."169 

ouvido, sem que isso implique em 
descrédito para o oficial. 

Basta observar o Capítulo V do 
RDE, que trata Do Julgamento, 
para ver que uma decisão justa de­
ve ser precedida da manifestação 
do infrator. 

Como bem considerar para o 
julgamento as causas que determi­
naram a prát ica da transgressão 170 
ou a natureza dos fatos ou atos 
que a envolveram171 sem o concur­
so do acusado? · 

A mesma dificuldade será en­
contrada para estabelecer as causas 
de justificação como obedi§ncia a 
ordem superior e motivo de força 
maior1 72 , ou ainda as circunstân­
cias atenuantes e· agravantes173 , 
que podem não ser do conheci­
mento nem da autoridade que 
aplicará a punição nem do oficial 
participante. 

Se nâ'o por todas essas razões, 
que por si só bastariam para carac­
terizar a necessidade de audiênc ia 
do acusado, no interesse da pró­
pria Instituição, que se lhe reco­
nheça o direito de defesa por 

Essa presunção juris tantum, ser garantia constitucional, como 
pode ser ilidida por prova em con- exaustivamente demonstrado. 
trário, segundo expresso no item 2 Cabe entretanto lembrar, mais 
do mesmo artigo. O chamamento uma vez, que quando se trata do 
do acusado, para se defender das julgamento de praças com estabi­
imputações que lhe são feitas, po- · I idade, para fins de exclusão a bem 
deria representar duvida quanto à da disciplina ou reforma discipli­
veracidade da parte oferecida pelo nar, a legislação específica que tra­
oficial? Evidentemente que não. ta dos Conselhos de Disciplina174 

Várias são as situações que pode- garane a ampla defesa dos acusa­
riam ser colocadas a título de dos. 
exemplo para demonstrar que, pa- Da mesma forma quanto aos 
ra um perfeito conhecimento co- Conselhos de Justificação, que são 
nhecimento das circunstâncias em os órgãos colegiados competentes 
que se deu a transgressão, é im- para julgar, em primeira instância , 
prescindível q~;~e o acusado seja da indignidade ou incompatibilida-
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de para o oficialato.1 75 Logo, o 
contéudo do § 49 do Art. 1 O do 
RDE na'o é aplicável a essas hipó­
teses, atingindo entretanto todos 
os demais casos, ou seja: advertên· 
cia, repreensa'o, detença'o e prisão 
até 30 dias, para todos os mi litares 
do Exército, do soldado ao general 
e licenciamento a bem da discipli­
na para os soldados, cabos e sar­
gentos, desde que contem menos 
de 10 anos de serviço. 

Cabe finalmente acrescentar, 
que o § 49 do Art. 1 O, do RDE, 
nos termos atuais, quando nada. 
representa uma violação ao prin· 
cípio isonômico consagrado na 
Constituição Federal, em seu Art. 
153, § 19 

Comparando-se o dispositivo re· 
gulamentar vigente no Exército, 
com seus correspondentes na Ma­
rinha e Aeronáutica, temos clara· 
mente estabelecido um tratamen­
to diferenciado para as mesmas 
circunstâncias fáticas. 

A afirmação de que todos são 
iguais perante a lei visa também, a 
impedir 

" . . . que se crie tratamento 
legislativo diverso para idênticas 
ou assemelhadas situações de fa­
to. Impede, em suma, que o le· 
gislador trate desigualmente os 
iguais."176 

SÍNTESE CONCLUSIVA 

1 - A discip(ina é um cami­
nho de mão dupla, na medida em 
que obriga a todos os níveis da 
hierarquia, e coloca submissos ao 
mesmo regime disciplinar, tanto 
superiores como subordinados. 

2 - Diferentemente do ilícito 
penal, "a infração disciplinar é atí-
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pica, por via de regra, bastando 
que o fato caiba na definição gené­
rica da violação dos deveres fun· 
cionais". 

3 - O afastamento ex-offício 
das fileiras do Exército, por inca­
pacidade moral, pode ser aplicado 
tanto aos praças como aos oficiais, 
qualquer que seja o tempo de ser­
viço, variando apenas o procedi­
mento a ser adotado. 

4 - A defesa dos efetivos in­
teresses do serviço recomenda que 
sejam aperfeiçoados melhores me­
canismos de controle da discricio· 
naridade dos superiores. 

5 - As Forças Armadas, por 
destinação constitucional, incum­
be defender e garantir "os poderes 
constituídos, a lei e a ordem", não 
sendo lógico que adotassem a ile· 
galidade como meio para atingir 
o fim a que se propõem. 

6 - O cerceamento da I iber­
dade determinado por autoridade 
incompetente, ou por excesso de 
prazo constitu i, em tese, abuso de 
autoridade. 

7 - O Código de Processo Pe­
nal Militar, q uando trata da con­
cessão do habeas corpus excetua , 
quanto às punições disciplinares, 
apenas aquelas aplicadas em con­
formidade com os regulamentos 
militares. 

8 - Em que pese o aumento 
das garantias dos servidores nos 
processos disciplinares, nem por 
isso a ação dos administradores 
foi tolhida a ponto de representar 
prejuízo para a Administração. 

9 - O mandado de segurança 
é o remédio adequado para atacar 
o ato disciplinar que contenha ví­
cio de legalidade. 
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1 O - O Executivo, no exercí­
cio do Poder Regulamentar, não 
pode criar normas que importem 
em negar dispositivos legais, sob 
pena de incorrer em abuso daque­
le poder: 

11 - "A defesa a que alude o § 
15, é a defesa em que há acusado; 
portanto, a defesa em processo 
penal, ou processo fiscal-penal ou 
administrativo, ou policial." 

12 - O respeito aos limites da 
lei é o que faz diferença entre o 
ato discricionário e o ato arbitrá­
rio. O primeiro é legal e válido; o 
outro "sempre e sempre ilegítimo 
e inválido." 

13 - Tanto quanto o servidor 
acusado, a própria Administraç!o 
Pública tem interesse em que o di­
reito de defesa seja plenamente 
exercido, inclusive para evitar que 
o Judiciário venha invalidar o ato, 
com evidente desgaste para a au­
toridade. 

14 - O sigilo que alguns casos 
recomendam, não deve compreen­
der a pessoa do acusado, a ponto 
do mesmo desconhecer a falta que 
lhe é imputada, pois assim estará 
irremediavelmente ·prejudicada 
sua defesa. 

15 - Mesmo quando utilizado 
o princípio da verdade sabida para 
a apuração da falta, ainda assim é 
inevitável que o acusado seja ouvi­
do a respeito. 

16 - As peculiaridades da ad­
ministração militar não implicam 
em sua total independência ou an­
tagonismo em relação aos princí­
pios gerais de direito e muito me­
nos necessitam sejam restringidos 
os direitos dos que a ela se dedi­
cam, 
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17 - No Brasil, a Marinha e a 
Aeronáutica contemplam em seus 
regulamentos disciplinares dispo­
sições que na'o deixam margem 
de dúvidas quanto ao direito de 
defesa dos seus membros. 

18 -É de se concluir, portan­
to, que o Regulamento Disciplinar 
do Exército, com a vigente reda­
~o do seu Art. 10, § 49, pode 
concorrer para limitações no exer­
cício do direito de defesa, sendo 
juridicamente desejável que venha 
a adotar redação mais precisa e 
harmônica com o texto constitu­
cional. 
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O EXPANSIONISMO 
PORTUGUÊS 
PARA O OESTE 
E O EXÉRCITO 
BRASILEIRO 

José Magalhães de Souza 

INTRODUÇÃO 

A 
expansão territorial parece 
ter sido sempre a maior 
ambição dos reis e mesmo 

de alguns atuais Estados. Tem si­
do, até, prova material do êxito de 
uma política. As Nações parecem 
obedecer a um impulso inconsci­
ente de expansão, de aquisição de 
maior espaço, para melhorarem 
suas condições de vida, de· seguran­
ça e de poder. 

!1'difícil definir, com precisa'o, a 
natureza desse sentimento, mas há 
nele um fato essencial : a ligaçlo 
entre um grupo humano e uma 
porção de espaço. Há, portanto, 
no âmago desse sentimento de ex­
pansão dos grupos humanos, uma 
profunda ligação entre a comuni­
dade e o espaço que lhe é neces­
sário. 

Incontestavelmente, os portu­
gueses demonstraram possuir uma 

A Oef- Necional 

grande capacidade de expansão, 
um grande sentido de espaço. Lo­
calizado na nesga Atlântica da pe­
nínsula Ibérica- ponte entre dois 
continentes e área de trânsito en­
tre dois mares - Portugal apro­
ximava-se da África e da Améri­
ca. Essa posição privilegiada, alia­
da a correntes marítimas e eólicas 
favoráveis à navegação para o sul e 
oeste, transformou Portugal num 
"cais de embarque predestinado 
aos grandes descobrimentos", e o 
cruzamento racia~ com os semitas 
conduziu-o ao seu gênero de vida 
específico- o comércio marítimo 
à distância. 

!: natural, portanto, que a histó­
ria de Portugal demonstre un­
constante e progreSsivo esforço, 
nos séculos XII I, XIV e XV, para 
afirmar-se como Nação marítima 
de funçâ'o cosmopolita. 

A consciência física de espaço e 
o sentido de sua conquista impreg-
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navam o povo português. Este é 
um fato essencial para compreen­
der-se sua imensa expansao na 
América, onde encontrou ambien­
te geográfico e humano particular­
mente propício à realização desse 
sentimento de expansão. 

No plano geográfico encontra­
ram um espaço estendido numa es­
cala a que não estavam habitua­
dos. Este espaço apresentava um 
extraordinário conjunto hidrográ­
fico possibilitando ampla e prática 
possibilidade de circulaça'o; no 
centro do continente uma área de 
dispersão de vias fluviais, qual uma 
ilha, facilitava o movimento em 
qualquer direção. 

A esta unidade geográfica esten­
dida equilibradamente por planal­
tos de altitudes médias e planícies 
de aluvião, correspondeu uma uni­
dade humana com quem o portu­
guês entraria em contato desde os 
primeiros dias do povoamento, os 
tupis1Juaranis. Gente inquieta , do­
tada de extrema mobilidade, cor­
rendo todo o continente em bus­
ca dos elementos de subsistência, 
o indígena brasileiro · também 
adquirira o sentimento de espa­
ço e, nesse ponto, se aproxima­
ria do português, transmitindo­
lhe informações técnicas de mobi­
lidade bem,adaptadas às condiçOes 
do novo meio, uma contribuição 
inestimável à sua expansão na 
América do Sul. 

O EXPANSIONISMO 
PORTUGUI:S PARA O OESTE 

a. Evo lução do Sistema Colo­
nial Português 

O expansionismo português na 
América desenvolveu-se inteira-
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mente associado ~ própria evolu­
ção do sistema colonial, que pode 
ser caracterizada em três períodos 
distintos: 

- o período dos "Reconheci­
mentos Gerais", do descobri­
mento até a inauguração do 
Sistema de Capitanias Here­
ditárias em 1532; 

- o período da "Conquista e 
ocupação do território", es­
tendendo-se até 1640 e abran­
gendo os sessenta anos em 
que Portugal e Espanha esti­
veram sob a mesma coroa; 

- finalmente, o último período 
colonial, encerrado em 1808 
com a vinda de D. João VI 
para o Brasil, e caracterizado 
pela "Expansão da Conquista 
e Colonização" 

Reconhecimentos Gerais - 1500 
a 1532 

Nesse período os portugueses li­
mitaram-se a reconhecer a nova 
terra e marcá-la com os sinais de 
seu domínio político, fundando 
as primeiras feitorias e uma povoa­
ção estável, São Vicente. A ex­
ploração do pau-brasil levou-os 
a conceder arrendamentos a par­
ticulares e a necessidade de com­
bater os franceses , aliada ao acrés­
cimo de comércio com as fndias a 
às dificuldades financeiras do Rei­
no, levá-los-ia a pensar seriamente 
na colonização do Brasil recorren­
do aos capitais privados. 

Conquista e ocupação - 1532 a 
1640 
a) Fundaçlo de núcleos e po­

voamento 
Em 1532 inaugurou-se o siste­

ma de Capitanias Hereditárias, en-
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saio da iniciativa privada no Bra. 
sil e tentativa de transplantar para 
a colônia o traço fundamental do 
feudalismo ibérico : a soberania 
unida à posse da terra. O plano ob­
teve êxito apenas parcial, criando 
os dois primeiros núcleos de po­
voamento do Brasil - Pernambuco 
e São Vicente. 

Em 1549 a criaçâ'o do Governo 
Geral na Bahia deu nascimento ao 
núcleo de São Salvador que, graçàs 
à cana-de-açúcar, adquiriu grande 
vitalidade - como aqueles dois. 

Finalmente, decorrente da ten­
tativa de ocupação francesa , nas­
ceu em 1565 o núcleo do Rio de 
Janeiro. 

b) Expansão dos núcleos 
Visando o alargamento das ba­

ses iniciais do povoamento, à des­
coberta de riquezas, ao combate e 
à captura dos indígenas, a expan­
são dos núcleos fo i feira por inicia­
tiva oficial. 

Até 1580, quando da união das 
coroas de Portugal e Espanha, o 
povoamento ainda foi litorâneo, 
não tendo atingido os limites fixa­
dos em Tordesilhas - embora se 
assinalem as primeiras entradas no 
sertão. O núcleo de São Vicente, 
galgando o planalto , desdobra-se 
na povoação de São Pau lo e três 
importantes avanços para oeste 
são realizados, dando origem aos 
núcleos de ltu, Sorocaba e Tau­
baté. 

Em 158,0, com a união das co­
roas, duas conseqüências apresen­
tam-se, de imediato: 

- ab-rogação do Tratado de 
T ordesilhas, abrindo novos hori­
zontes ao povoamento e expansão 
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para oeste (dada a necessidade de 
ligar as duas áreas de colonizaç!o); 

- atração dos inimigos da Espa­
nha - ingleses e holandeses que 
passaram a atacar o litoral, vindo a 
exigir defesa e vigilância perma­
nentes. 

Constata-se que a expansão dos 
núcleos estava, assim, solicitada 
em direções opostas: uma condu­
zia para oeste e outra para a costa. 
O esforço maior parece ter sido na 
primeira direção. 

Expansão do núcleo Pernambu­
cano 

Pelo litoral , expandiu-se para o 
sul, atingindo a foz do São Fran­
cisco e, expulsando os franceses, 
propagou-se para o Norte e Oeste, 
atingindo sucessivamente Fortale­
za, o Maranh!o e Belém, em 1616. 
De Belém passou-se à ilha de Ma­
rajó e depois novamente ao conti­
nente, onde foram fundadas Ca· 
metá e Macapá. Para o Norte pros­
seguiu Bento Maciel Parente, átin­
gindo o Oiapoque. 

A conquista do Amazonas ope­
rou-se entre 1616 e 1648. Em 
1637, Pedro Teixeira subiu o rio 
Amazonas até o rio Napo, no 
Peru. O povoamento foi bastante 
estimulado pelo comércio das es­
peciarias e auxiliado pelas Missões 
Jesuítas plantadas ao longo dos 
rios. 

Expansão paulista 
Aproveitou-se das vias navegá­

veis os paulistas expandiram-se pa­
ra o Norte, o Sul e Oeste, onde 
atingiram o planalto matogrossen­
se e as Reduções de Guaíra, que 
foram destruídas. Antônio Raposo 

115 



O Expensionismo Portuguts pere o Oeste e o Exército Bresileiro 

Tavares e Fernao Dias Paes tive· 
ram oportunidade de fundar inú­
meras povoações. 

A expansão do núcleo paulista, 
com profundas penetrações em 
território pertencente à Espanha, 
deu oportunidade a choques entre 
as duas correntes colonizadoras, 
particularmente em Guaíra (1629) 
no Rio Grande do Sul (1636-
1638) e no sul de Mato Grosso 
(1632). 

Expansão da conquista e Colo· 
nização - 1640 a 1808 

Após a separação das coroas, 
para manter sua independência 
restaurada, Portugal aliou-se à Ho· 
I anda e Inglaterra, ao preço de cus· 
tosos compromissos econômicos, 
além de ter que lutar anos a fio na 
península. Dessa forma, a coloni· 
zaçâ'o do Brasil manteve-se predo­
minantemente privada. A desco­
berta do ouro em Minas Gerais e 
Goiás por Bartolomeu Bueno da 
Silva, e em Cuiabá, em 1717, por 
Pascoal Cabral Leme, deu pleno 
desenvolvimento ~ iniciativa pri­
vada, tendo as penetrações se rea­
lizado em todos os sentidos. A co­
lonização, porém, tomou feição 
guerreira, devido ~ proximidade 
do espanhol- que disputou a pos­
se da terra ao portugu~s e ao ind í· 
gena belicoso. As povoações e cí­
dades passaram a originar-se de 
quartéis. 

A agressividade e o nomadismo 
que caracterizaram este período 
expansionista começam a perder 
impulso, em frns do século XVIII , 
e entra-se numa fase de fixação . 
Assim, no crepúsculo do domínio 
português, o Brasil se apresentava 
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em um máximo de espaço geográ· 
fico, com uma configuração já 
muito próxima da definitiva. 

b. Considerações de Ordem 
Econômica 

Feita esta visualização geral da 
expansão territorial para oeste, no 
contexto da evolução do sistema 
colonial português, pode-se exami­
nar os vetores componentes desse 
expansionismo, nos diversos cam· 
pos do poder. 

Começando pelos estímulos 
econômicos, é importante assina· 
lar que, na mentalidade da época, 
colonizar era explorar os recursos 
da terra. E, de acordo com os prin­
cípios da política monopolista, o 
recurso principal a pesquisar, la­
vrar e beneficiar era o metal pre­
cioso, particularmente o ouro e a 
prata. Lóg ico, portanto, ter sido 
preocupação primeira dos portu· 
gueses descobri-los no Brasil. 

Mas, para felicidade dos brasilei­
ros, o ouro nâ'o apareceu logo e foi 
preciso, principalmente, subsistir. 
Assim, para sobreviver, o portu­
gu~s utilizou-se inicialmente das 
culturas nativas- milho e mandio­
ca - e, posteriormente, da lavoura 
da cana-de-açúcar. A industrializa­
çâ'o desta, por seu turno, consti· 
tuiu-se em elemento de estímulo à 
conquista e dilatação do espaço, 
face ~s necessidades de mâ'o.<fe· 
obra, de transporte e de subsis· 
tência. 

Surgiram, assim, as expedições 
de preia ao índio e desenvolveram· 
se, simultaneamente, a pesquisa do 
ouro e a criação extensiva do ga· 
do, cobrindo áreas cada vez maio­
res no interior do continente. A 
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descoberta do ouro e das pedras 
preciosas, em locais distantes uns 
dos outros, completaria, com a 
ocupação, a obra já realizada pela 
co11quista, fixando as bandeiras, 
adensando o povoamento nas 
áreas mineiras e provocando inten­
sa migração de mão-de-obra. 

Atuando como necessidade, o 
estímulo econômico dinamizol, o 
sentido de espaço do colonizador, 
com o fim de satisfazê-lo. E, daí, 
surgiram o descobrimento, a con­
quista e, depois, a ocupaçâ'o do in­
terior mais ocidental. 

c. O componente militar 
A organização militar portu­

guesa remonta às origens do Rei­
no, e é responsável pela afirmaç§o 
da sua independência e expansao 
territorial, nas campanhas da Re­
conquista e na Africa, do século 
XI a XV. Nessa longa evolução, a 
força terrestre lusitana foi, real­
mente, o povo-em-armas, que lu­
tava pela sua sobrevivência em I i­
berdade. 

co'nfigurado o território na pe­
nínsula Ibérica, afirmada a inde­
pendência lusa perante Castela, a 
organização militar devotou-se à 
tarefa de afirmar a soberania de 
Portugal no canto norte-ocidental 
da Africa. Quando o reino se ori­
entou para a expansão marítima, 
ao longo do litoral africano e na 
Asia, sua organização militar trans­
formou-se, ganhando característi­
cas marcadamente anfíbias, de ex­
pedições para desembarcar no li­
toral a dominar, para aí guarnecer 
feitorias-fortes e- combater no mar. 

Foi nessa época que ocorreu o 
descobrimento do Brasil e foi 
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aquele tipo de organização que 
se fez presente em nosso territó­
rio, até a ocupação da costa ori­
ental. No entanto, aqui estabele­
cidos, viram-se os portugueses 
obrigados a adaptarem-se às 
características da nova colônia. 

Dessa forma, assim como as 
Companhias de Emboscadas cons­
tituíram um novo tipo de força 
militar, surgido espontaneamente 
para expulsar o invasor holandês 
e manter a continuidade do exten­
so litoral , as Bandeiras caracteri­
zaram-se como adaptações do ve­
lho organismo da força militar ibé­
rica ao ambiente e circunstancias 
da colonização do interior do Bra­
sil. E, se as Bandeiras àpresentam­
se como componentes militares di­
nâmicos da expansão para o oeste, 
visando à caça ao índio, ao comba­
te aos quilombos P. reduções, às 
inúmeras fortificações implantadas 
ao longo da pP.riferia do território 
ocupado, constituíram-se no fator 
estático de garantia de manuten­
ção dessa expansão. 

d. Fatores psico-sociais 
A sociedade . do planalto meri­

dional nasceu com as atividades 
agrícolas, desenvolvidas em torno 
de São Vicente, Santo André São 
Paulo e Piratininga. A inaptidão 
das terras para o cultivo de açúcar, 
a notícia do ouro do Peru, a agres­
sividade do silvícola, as necessida­
des de mão-de-obra no Nordeste 
conduziram-no à preação do índio 
como atividade subsidiária da bus­
ca dos filões de ouro. Seu traço 
predominante foi, inicialmente, a 
Bandeira. 
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A Bandeira era uma harmoniosa 
composiç4o das características so­
ciais das três raças povoadoras, 
aproveitadas segundo suas· melho­
res possibilidades. Do elemento 
português lhe veio o instituto do 
" pátrio poder" , no sentido clás­
sico. O chefe bandeirante exercia 
autoridade absoluta sobre os mem­
bros legítimos e bastardos da fa­
mília, bem como seus escravos e 
apaniguados. As condições de tra­
balho na Bandeira, eminentemente 
militar, e o caráter bélico de suas 
atividades impri!Tiiram-lhe uma rí­
gida disciplina at:Jtoritária, sem a 
qual, muito provavelmente, não 
teria sido possível conduzir a ex­
pedição para as terras virgens do 
oeste. 

A descoberta do ouro no planal­
to central, por seu turno, teve co­
mo consequ~ncia a fixação da 
Bandeira na área das "catas", 
atraindo importantes contingentes 
demográficos para essas regiões, 
multiplicando as necessidades de 
transporte e de alimentação. Hou­
ve êxodo de braços da região cana­
vieira, entrada maciça de escravos 
vindos de fora e, importantíssimo, 
um crescente afluxo de gado âs 
regiões mineiras. 

Quando a exaustão das minas 
provocou a decadência da ativi­
dade mineradora, a Bandeira trans· 
formou-se em elemento sedentá· 
rio, entregando-se às atividades 
agro-pastoris, sendo este, até hoje, 
o traço principal da sociedade do 
planalto meridional. . 

e. A política Portuguesa: - os 
Tratados de Limites 

O componente político do ex­
pansionismo portugués para oeste 
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está muito bem caracterizado nos 
inúmeros tratados celebrados pe· 
los lusos. Se, por um lado, os mais 
remotos caracterizam uma inten· 
ção de expandir-se, pré-existente 
ao próprio descobrimento, outros 
denotam a firme vontade de man· 
ter-se nos territórios ocupados, 
oficializando novos limites à medi­
da que os anteriores foram ultra· 
passados a ocidente. 

Recapitular os tratados políti· 
cos {irmados por Portugal é rever, 
numa síntese, a própria história 
do expansionismo portugués prin· 
cipalmente a oeste da linha de 
T ordesilhas. 

-A lista desses Tratados é relati· 
vamente longa e, dela, no interesse 
de UIJ1a visualização cronológica 
da expansão para oeste, podem 
ser destacados os seguinte: 

- Bula Inter Coetera, de 1493, 
do Papa Alexandre VI . Apareceu 
logo após o descobrimento da 
América. Definia os limites entre 
a Espanha e Portugal , partindo de 
linhas vulgarmente chamadas dos 
Açores e Cabo Ve~de, 100 léguas 
para ocidente. À Espanha eram 
concedidas as terras f irmes acha· 
das, por achar, descobertas e por 
descobrir para oeste dessa marca. 
Portugal reagiu, forçando a revo· 
gação da Bula e o surgimento do 
Tratado de Tordesilhas. 

- Tratado de Tordesi lhas, as­
sinado em 1494. Por ele o mundo 
foi dividido em dois hemisférios 
por um meridiano distante 370 lé· 
guas das ilhas do Cabo Verde, ca­
bendo a Espanha tudo o que f icas· 
se ao Ocidente e Portugal o que 
restasse no Oriente.' Alterou a Bula 
Inter Coetera e vigorou , de direito, 
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até o Tratado de Madri, de 1750. 
Não houve reação a ele por parte 
dos demais estados europeus, salvo 
a manifestação de Francisco I que, 
exclu ido da partilha do globo ter­
restre, qualificou-o de "Testamen­
to de Adão". 

- Escritura de Saragoza, assina­
da em 1529, surgiu do litígio entre 
os dois países quanto à demarca­
ção da linha de Tordesilhas. O rei 
de Espanha, após a assinatura, de­
terminou a f ixação de um marco 
na foz do rio Oiapoque, limite das 
possessões espanholas e portugue­
sas, iniciando, assim, o recuo do 
meridiano de Tordesilhas. 

- Tratado de Paz entre Portu­
gal e Espanha, assinado em 1668, 
em que a Espanha reconheceu a 
independência de Portugal , restau­
rada em 1640. Admitia como legí­
timas as conquistas realizadas por 
portugueses e brasileiros a oeste 
do meridiano de Tordesilhas no 
período de 1580 a 1640. 

- Tratados de Utrecht, de 1713 
e 1715. Pelo primeiro os franceses 
reconhecem os direitos portugue­
ses na Aroazônia; pelo de 1715 os 
espanhóis •devolvem a Portugal a 
Colônia de Sacramento. 

- Tratado de Madrid, firmado 
entre Portugal e Espanha, em 
1750. Surgiu graças ao trabalho do 
brasileiro Alexandre de Gusmão e 
ao desejo de ambos os países li­
vrarem suas colônias das pendên­
cias que existiam entre si na Euro­
pa. Essa tratado revogou expres­
samente o tratado de T ordesilhas, 
em vigor desde 1494. Portugal per­
deu a Colônia de Sacramento em 
favor da Espanha e ganhou a re­
gião das Missões. O Tratado insti-

tuiu na órbita do Direito Público, 
a doutrina do Direito. Romano re­
lativa ao "Uti Possidetis". 

- Tratado de E/ Pardo, assjna­
do em 1761, entre Portugal e Es­
panha. Por ele foi revogado o tra­
tado de Madri, voltando os limi­
tes das suas colônias nas Améri­
cas ao estipulado nos Tratados de 
T ordesilhas, de 1667 e de Utrecht. 

- Tratado de Santo 1/defonso, 
em 1777. Como repercussão, na 
América, da Guerra dos Sete 
Anos, os espanhóis de Buenos Ai­
res atacaram e ocuparam a Colônia 
de Sacramento, levando Portugal 
e Espanha a firmarem este Trata­
do. Embora considerado como 
uma derrota diplomática de Portu­
gal, por ceder a Colônia de Sacra­
mento e os Sete Povos das M is­
sões, restabeleceu, em linhas ge­
rais, as d isposições do Tratado de 
Madri. 

- Tratado de Badajós, de 1801. 
As Guerras Napoleônicas haviam 
levado a Espanha a lutar contra 
Portugal e, embora de duração 
efêmera, essa luta , como a Guer­
ra dos Sete Anos, refletiu-se na 
América, fazendo com que caudi­
lhos rio-grandenses ocupassem, em 
ato de guerra, a região das Missões, 
incorporando-a definitivamente ao 
território brasileiro. O Tratado, 
pondo fim à guerra, não ratificou 
o de Santo lldefonso, permitindo 
que Portugal ficasse de posse dos 
territórios conquistados. 

Pela apreciação desses tratados 
constata-se que Portugal logrou 
um um indubitável êxito diplomá­
tico ao fazer com que fossem reéo­
nhecidos, de direito, os territórios 
que, de fato, ocupara na Am~rica . 
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O próprio instituto do "Uti-Pos­
sidetis", adotado como norma ju 
rídica para a fixação de limites e 
negociação de casos omissos, cor­
robora a assertiva inicial, de que o 
expansionismo fazia parte da pró­
pria política de governo de Portu­
gal, em relação a sua colônia na 
América. 

REFLEXOS PARA O ESTADO 
BRASILEIRO 

Mas, quais terão sido as conse­
qüências, para o Estado Brasileiro, 
do expansionismo de nossos colo­
nizados? 

Se, por um lado, gerou antago­
nismos que deram origem às guer­
ras do século XIX e, ainda hoje, 
referências a um "imperialismo 
brasileiro" - que bem sabemos 
na'o existir, mas que, segundo vi­
zinhos hispânicos, seria continua­
ção histórica do expansionismo lu­
so - por outro lado legou ao Bra­
sil uma base física de grande ex­
tensão I imitada por acidentes na­
turais e dotada de características 
fisiográficas próprias. 

A linha artificial de Tordesilhas 
desrespeitava a realidade geográfi­
ca. Examine-se uma carta da Amé­
rica do Sul para verificar que a li­
nha traçada em Tordesilhas reser­
vava aos portugueses uma faixa 
de território amputada de uma 
vasta unidade geográfica e econô­
mica, que tinha seus limites natu­
rais no Madeira e no Paraguai. Dis­
so resultaria que, ou os espanhóis, 
baixando dos Andes pelo Amazo­
nas e subindo pelo Paraná, resta­
beleceriam essa unidade, expul­
sando os portugueses da exígua 
e incompleta faixa territorial que 
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lhes coubera, ou estes, subindo pe­
lo Amazonas e baixando pelo Pa­
raná, buscariam expandir-se até os 
limites dessa unidade geográfica, 
configurando a grande formaçao 
insular platino-amazônica, o que, 
na realidade, veio a acontecer. 

Esta grande base territorial, em 
decorrência, proporcionou ao ·Es­
tado Brasileiro a possibilidade de 
atuação e articulação em todo o 
continente, além do acesso a re­
cursos econômicos de grande ex­
pressão e enorme potencial. Tais 
aspectos, indubitavelmente, cons­
tituíram o principal legado do ex­
pansionismo português ao Estado 
Brasileiro, permitindo-lhe alçar â 
incontestável posição de liderança 
continental que hoje desfruta. 

MELLO E CÃCERES 
Vimos que a posse das terras 

que constituem grande parte do 
Brasil de hoje deve-se, em grande 
parte, aos bandeirantes paulistas, 
que as penetraram. O seu domínio 
no oeste, porém, implantou-se 
com a criação da Capitania de Ma­
to Grosso, em 1748, e a consolida­
ção das atuais fronteiras ocidentais 
do país teve, como um dos princi­
pais responsáveis, seu quarto go­
vernador, Luiz de Albuquerque de 

. Mello Pereira e Cáceres. 
a. Quem foi 
Albuquerque, o "Terrível", cria­

dor de um Oriente ainda hoje so­
cio logicamente válido como Ori-· 
ente português - a despeito de 
quantos domínios políticos vêm 
sendo exercidos, com a maior ou 
menor violência sobre ele, não é o 
único Albuquerque cujo nome so­
bressai na história da expansão 
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portuguesa. Nem Jerônimo de Al­
buquerque, chamado o "Adão Per­
nambucano", por descenderem de­
le numerosos brasileiros - inclusi­
ve Arcoverdes, Albuquerques Me­
los e Cavalcantes de Albuquerque, 
é o seu exclusivo companheiro em 
importância histórica. Além deles 
houve o Albuquerque chamado 
Maranhão, houve Matias de .Albu­
querque e tem havido outros Al­
buquerques ilustres, embora me­
nos notáveis que os dois primeiros. 

Mas, há um terceiro Albuquer­
que digno, pelos seus feitos e ener­
gia criadora, de fazer companhia 
ao Afonso do Oriente e ao Jerôni­
mo do litoral brasileiro. O que lhe 
falta é renome. Renome à altura 
da ação que desenvolveu, por de­
zessete anos, no Brasil do século 
XVIII. Renome que lhe falta ape­
sar de ter sido um dos mais reali­
zadores dentre todos os governa­
dores que Portugal encarregou de 
desbravar terras, domesticar indí­
genas, levantar povoações, estabe­
lecer lavouras, construir fortes, ex­
plorar rios e guarnecer fronteiras. 

Tendo vivido e agido na segun­
da metade do século XVIII, conti­
nua quase ignorado. Mas, se lhe 
falta renome, nâ'o faltam realiza­
ções que lhe déem direito de ser 
considerado um dos três grandes 
Albuquerques na história da ex­
pansão portuguesa nos trópicos. 
O que ainda está por fazer é o re­
lato sistemático dessas realizações. 
O que ainda não se fez, de modo 
incisivo, é a interpretação dessa 
personalidade: a personalidade do 
homem um tanto misterioso por 
trás de uma série impressionante 
de iniciativas e de atos, alguns qua-

se sem atas, sem registros ... prati­
cados em segredo. 

Sem tais realizações nâ'o alcan­
çaram, até agora, a ressonância 
merecida, é que esse terceiro Albu­
querque, esse misterioso terceiro 
Albuquerque, esse romântico Al­
buquerque 111, prático e objetivo, 
foi, no século XVIII e no .Brasil, 
uma espécie do que viria a ser, no 
nosso século, o inglês Lawrence, 
chamado da Arábia. Em outras pa­
lavras: Mello e Cáceres foi um ho­
mem que precisou realizar parte 
das suas façanhas em segredo, pa­
ra na'o provocar reações dos his­
pânicos. Tão em segredo agiu o 
terceiro Albuquerque, que grande 
parte desse mistério vem acompa­
nhando-o depois de morto - há 
quase dois séculos, impedindo-o 
de ser glorificado como merece e 
de ser consagrado como um dos 
portugueses mais realizadores 
dentre os que prepararam o Brasil 
para o status nacional. 

Luiz de Albuquerque de Mello 
Pereira e Cáceres nasceu em 21 de 
outubro de 1739, no Distrito de 
Viseu - Portugal, descendendo de 
distintas famílias portuguesas, quer 
nas letras quer nas armas. Depois 
de haver feito estudos de várias 
línguas, na Universidade de Coim­
bra - além de geografia, história, 
ciências, matemática e desenho, 
incorporou-se, como Cadete, ao 
Regimento de Cavalaria da Beira. 
Era, já então, fidalgo da Casa Real. 

Em 1762 combateu contra os 
espanhóis, em Almeida e no Alen­
tejo, tendo sido promovido a Capi­
tão por distinção e investido no 
cargo de Ajudante de Ordens do 
Marechal Mac-Lean, Governador 
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da Praça de Almeida. Ali o foi en­
contrar, em 1771, a ordem que 
nomeou-o Governador e Capit!o­
General do Mato Grosso e Cuiabá, 
para onde partiu três meses de­
pois. 

A respeito de sua partida para o 
Brasil , será oportuno fazer-se um 
reparo sobre determinado fato , o 
qual, ainda que de pequeno signi­
ficado, não é dos mais lisongeiros. 

Narra Freitas Barros, sacerdote 
que escreveu pequena biografia 
apoiQgética de Luiz, ter sido o 
mesmo "disciplinado por seu pai, 
com autoritário bastão" , por haver 
manifestado o desejo de recusar 
deslocar-se para o Brasil. Segundo 
o biógrafo, foi preciso que o braço 
rijo do velho morgado lhe descar­
regasse pancadas com o bastão, até 
a promessa formal d~ que se con­
formaria com o mandado. 

Segundo Gilberto Freyre, no 
entanto, ~m estudo sociológico so­
bre a vida de Mello e Cáceres, a 
tradição consevada pela família é 
outra: é a de ter sido disciplinado 
pelo pai, não Luiz, mas seu irmão, 
João, que o. sucedeu no governo 
da Capitania - contra o qual, 
aliás papéis indiscretos de arqui­
·vos pesquisados por aquele autoJ, 
informam ter havido devassa. Te-
ria sido João, desde nóvo, um ir­
regular na sua conduta, a ponto 
de, já depois de homem feito, ter 
obrigado o pai a castigá-lo a golpe 
de bastão. 

Justifica-se, portanto, o presen­
te reparo, pois somente a primeira 
versão tem sido divulgada e, _afinal, 
é importante que não se deixe 
uma sombra, por menor que seja, 
ofuscar o bilho da memória daque-
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le que empresta seu nome à nossa 
Divisão. 

b . Seu Papel no Contexto da 
Expansão Portuguesa 

Inteligência, tato diplomático, 
tino administrativo, energia e uma 
extrordinária capacidade de traba­
lho são os grandes atributos de 
Mello e Cáceres, o mais notável 
dos Capitães-Generais. Sua atuação 
como Governador desdobra-se em 
todos os· sentidos, durante os de­
zessete anos de sua administração, 
de tal maneira que é impossível re­
sumir o acervo de suas realizações, 
porque ele foi , a um tempo, pio­
neiro, desbravador, estadista, ad­
ministrador, povoador, d iplomata 
e o mais que se possa pensar. 

Na definição cos limites e na 
demarcação das fronteiras, proje­
tou-se de modo invulgar, assegu­
rando os direitos do Reino Portu­
guês e logrando o seu reconheci­
mento . Lendo o futuro com olhos 
previdentes e não se deixando ilu­
dir quanto às intenções da pol íti­
ca espanhola, bem compreendeu 
Mello e Cáceres que, se por um la­
do lhe cumpria manter as posições 
adquiridas, também constituía um 
dever o alargamento das raias do 
território portugul!s. Assim pen­
sando, e convencido de que o bai­
xo Paraguai encontrava-se exposto 
à cobiça dos confinantes do sul, 
tomou a deliberação de ocupar 
o Fecho dos Morros, medida an­
teriormente lembrada pelo missio­
nário Sim!o de Toledo Rodovalho 
e que viria quebrar as prenteções 
espanholas. 

Em tal sentido organizou e sub­
meteu à aprovação da Secretaria 
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dos Negócios Ultramarinos um 
planb gêral de limites. Aguardava, 
porém, a solução de sua proposta 
quando, em janeiro de 1795, teve 
conhecimento da ocupação da foz 

. do lpané, o que, evidentemente, 
importava, por parte do governo 
espanhol, em flagrante violação do 
tratado anulatório de 1761. Em 
face desse acontecimento - que 
encarou pelo verdadeiro prisma, 
medindo-lhe as conseqüências e os 
intuitos, passou a exercer a devida 
represália. 

Livre da peia dos ajustes cele­
brados, aproveitou-se da mesma si­
tuação criada pela parte contrária 
para distender os limites de Mato 
Grosso - e o fez de modo hábil 
e firme, deixando inquestionavel­
mente vencidos os governadores 
espanhóis nas contendas que a 
tal respeito surgiram. O domínio 
português nessas regiões, firmou-o 
Luiz tanto através de precauções 
militares, tomadas com um vigor 
tecnológico surpreendente para a 
época (que o diga o Forte Príncipe 
da Beira), como fazendo traçar, 
com igual rigor, mapas das mesmas 
regiões que confirmassem ajustes 
políticos ou apoiassem direitos 
apresentados no plano das conven­
ções dipl<;>máticas ou jurídicas. 

Compreende-se, assim, que par­
te das atividades de Luiz se te­
nham desenvolvido um tanto se­
cretamente. A grandeza catedrales­
ca do Forte Príncipe da Beira, 
quando descoberta em toda a sua 
amplititude, deve ter sido para os 
espanhóis um quase escândalo. 
Eram os portugueses a levantarem 
em plena mata um monumento 
militar que lembraria, pelo arrojo, 
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os religiosos. Um monumento mi­
litar que se erguia na selva, criando 
sobre os espanhóis efeito psicoló­
gico semelhante ao que as cate­
drais espanholas terão produz ido 
sobre os ameríndios, em áreas ou­
trora dominadas por mon·umentos 
astecas e incas: a impressão nítida 
de presença definitiva. 

Além do Forte Príncipe da Bei­
ra, cuja construção foi iniciada em 
1776, sempre com o propósito .de 
consolidar a posse da Coroa Portu­
guesa em terras matogrossen­
ses, Mello e Cáceres já mandara 
ocupar, no ano anterior, o Fe­
cho dos Morros, no baixo Para­
guai, onde fundou o Forte de 
Coimbra. Em 1778 fundou a 
povoação de Albuquerque (hoje 
Corumbá) e, no mesmo ano, Vila 
Maria (hoje Cáceres). Posterior­
mente, em 1781, fundou ainda 
São Pedro de EI-Rei - atual Po­
coné. 

Essas povoações eram fundadas 
obedecendo a planos estratégicos. 
São Pedro de EI-Rei era interme­
diário entre Cuiabá e Vila Maria , 
assegurando a conquista dos rios 
Paraguai e Guaporé. Um ataque 
de surpresa por parte dos vizinhos 
espanhóis ensejaria a Vila Bela re­
ceber recursos de Cuiabá, por ter­
ra, através de São Pedro de EI-Rei 
e Vila Maria, e, por via fJuvial, os 
recursos poderiam ser levados â 
capital da Capitania através de Al­
buquerque e Vila Maria, navegan­
do-se pelo rio Cuiabá até alcançar 
o rio Paraguai. 

Quando fundou Albuquerque, 
em 1778, Mello e Cáceres teve em 
mira que o tratado de limites de 
1750 era lesivo aos interesses de 
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Portugal. Daí o seu propósito de 
ocupar a margem ocidental do Rio 
Paraguai valendo-se do convênio 
anulatório de 1761 . 

Luiz de Albuquerque mandou 
também estabelecer, entre Cuiabá 
e Goiás, em 1780, o Registro de 
I nsua, atual Alto Araguaia, mas 
o seu golpe pol ftico que prestou 
o adversário foi a fundação de 
Viseu, à margem esquerda do Gua­
poré, nas vizinhanças do rio Co­
rumbiara (e que o tratado de 
deixou à Boi ívia). A repercussão 
deste fato alarmou o gabinete de 
Madrid, que apressou-se a con­
luir o Tratado de 1777, cujas 
cláusulas referentes aos limites 
pelo Guaporé, deixaram ver o 
intuito de amparar as incursões 
de Luiz de Albuquerque, "o mais 
ambicioso dos governadores" - no 
irritado dizer do seu colega de 
Santa Cruz de La Sierra. 

Do conjunto de seus esforços 
resultou a extensa linha que baliza 
este Estado, a Sul e a Oeste, do rio 
Apa à ilha da Confluência, no en­
contro dos rios Mamoré e Beni -
e que o Brasil deve, principalmen­
te, à sua dedicação. 

Luiz de Albuquerque governou 
até 20 de novembro de 1789 e te­
ve por substituto seu irmão, João 
de Albuquerque de Mello Pere ira 
e Cáceres. Após regressar à Corte, 
ainda fez parte do Conselho Ul­
tramarino, para onde teve oportu­
nidade de transplantar sua longa 
experiência na Capitania,· em pro­
veito de uma melhor administra­
ção dos negócios da Coroa em Ma­
to Grosso. 
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c. A Personalidade de Mello e 
Cáceres 

O devotamento de Luiz de Al­
buquerque de Mello Pereira e Cá­
ceres iguala às luzes do seu espíri­
to, convergindo essas e tantas ou­
tras qual idades para torná-lo a 
maior individualidade de Mato­
Grosso. Ele não foi, no governo 
da Capitania que lhe foi confiada, 
apenas um administrador, um po-
1 ítico ou um militar. Houve nele um 
complexo de aptidões, de qualida­
des, de predisposições, quê rara­
mente se apresentam num SÓ indi­
víduo. O homem culto que ele foi, 
incluiu uma perspectiva científica 
de problemas sociais - não só dos 
que cnamamos de meio ambiente 
e de ecologia, como dos de rela­
ção de "civilizados com p rimiti­
vos" - o que lhe dá parentesco, 
de modo algum remoto, com o 
próprio Cândido Mariano da Sil­
va Rondon. 

Luiz chegou a ser enfático a 
esse respeito, em suas instruções 
a Mathias Ribeiro da Costa, quan­
do este passou a exercer o coman­
do do Forte de Coimbra. Reco­
mendou-lhe que os índios fossem 
tratados com benevolência e ami­
zade, fazendo com que voltassem 
ao convívio e comunicação com os 
portugueses, "que a barbaridade 
dos antigos sertanistas lhes fizera 
detestar". 

No Brasil, Cáceres tropicalizou­
se e se abrasileirou de tal mocjo 
que se tornou, por efeito da ecolo­
gia física e social em que se viu 
imerso, quase um ex-português, 
sem ter deixado de ser, noutros as­
pectos, um agente de europeização 
ou de luzitanização do trópico 
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brasileiro. Um homem como que 
duplo! 

Se projeção política foi possível 
a Luiz de Albuquerque de Mello 
Pereira e Cáceres, pelo que nele 
era predisposição â sabedoria e à 
arte política (vinda de sua condi­
ção de f idalgo) , a projeção técnica 
foi-lhe possível pelo fato de ter 
sido fidalgo com formação cientí­
fica - apto, portanto, a lidar cien­
tificamente, no centro mais agres­
te do Brasil tropical, com proble­
mas de engenharia. Assim é que, 
além do momumental trabalho de 
construção de fortalezas e vilas, 
vemo-lo , em pleno século XVIII , 
preocupado em estabelecer u.ma I i­
gação entre dois dos ma iores rios do 
mundo, o Amazonas e o Paraguai, 
através da tentat iva de comunica­
ção em suas cabeceiras, dos rios 
Alegre e Aguapelis. 

Dizem-nos, i·nclusive, documen­
tos que constam dos arquivos de 
família, que, por seu espírito cien­
tífico , Mello e Cáceres chegou a 
entrar em choque com o próprio 
super-rei que foi, na realidade e 
durante anos, o Marquês de Pom­
bal. 

Pombal, ainda que um tanto 
cientrfico em sua orientação de re­
novador, e até de revolucionário 
das .práticas portuguesas de gover­
no e administração, chegou a repre­
ender Luiz pelo que lhe pareceu 
excesso da pa:te do Albuquerque, 
precisamente nisto : a importância 
atribuída à ciência. Donde as pala· 
vras um tanto ásperas de Pombal 
ao Capitão·General, em carta de 
24 de dezembro de 1774: 

- "Quer, pois, S. Majestade, 
que V.S. se regule prática e preci­
samente (pelos ditos exemplos e 
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pelas sustâncias e precisas ordens· 
que expediram a V.S.) fugindo de 
especulações matemáticas e de es­
tudos abstratos que não são de al­
gum uso na administração dos es­
tados físicos, como esse que está 
confiado à direção de V.S." 

Cientista, militar, pol ftico, hu­
manista . .. 

Não basta! Mello e Cáceres sou­
be acrescentar à boa administração 
exemplos, aos governados, de boas 
maneiras, de carinho pelas belas­
artes, de atenção às graças da vida. 

Luiz de Albuquerque, segundo 
retrato a óleo do ainda jovem que 
veio para o Brasil, foi homem bem 
apessoado, de altura média e olhar 
firme (sem que, nessa firmeza, se 
manifestasse exagero de brio auto­
ritário), de boca também de ho­
mem resoluto - embora não lhe 
faltasse a suavidade ou lhaneza 
do porte de militar. 

Compreende-se que estimasse, 
em pleno Mato Grosso do século 
XV 111, representações de comédias, 
bailes de máscaras, banquetes, fes­
tas e a companhia de mulheres 
possivelmente bonitas: e que, nos· 
seus dias de Governador da Capita­
nia de Mato Grosso, não permitis­
se que nas reuniões no Palácio do 
Governo de Vila .Sela, dominasse 
o costume mourisco-português de 
as senhoras serem quase sempre 
excluídas das festas. 

Em Vila Bela da Santíssima 
Trindade, Mello e Cáceres presidia 
as ceias, animava as belas-letras, 
prestigiava procissões, abria ruas, 
embelezava a sede do governo. Da­
va-lhe grandeza, inspirando-se no 
exemplo da própria Roma Impe­
rial. Mas não deixava, por um mo-
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mento, de ser militar atento a pro­
blemas de segurança, não s6 de Vi­
la Bela como de Mato Grosso; não 
só de Mato Grosso como do Brasil. 
O soldado esteve sempre presente 
no político; o pol ftico, completa­
do pelo diplomata, no administra­
dor. 

Conclusão 

Nunca um homem foi, mais do 
que este, resposta ao desafio de 
uma terra à espera de quem a com­
preendesse e a servisse, integrando­
a, para sempre, num futuro civili­
zado, sem deixar de amar e resguar­
dar seus valores telúricos, nos quais 
se inclui a própria gente nativa. 

A verdade é que, de Luiz de Al­
buquergue de Mello Pereira e Cá­
ceres sé pode, sem nenhum exage­
ro, dizer que seu senso político, 
sua energia de administrador, sua 
ciência de engenheiro estiveram de 
tal modo a serviço do Brasil, que o 
seu longo governo, na Capitania de 
Mato Grosso, pode ser considera­
do dos que melhor prepararam a 
América portuguesa para a inde­
pendência política. 

Emprestar-lhe o nome para de­
nominar a Grande Unidade do 
Exército Brasileiro que tem por 
missão resguardar a fronteira oci-

dental, que ele tão bem soube 
conquistar e preservar, é, antes 
que uma homenagem à sua memó­
ria, uma honra para nós, integran­
tes dessa Divisão. 
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EXEMPLO DE 
SOLDADO E 
CIDADÃO 

A. de Lyra Tavares 

P 
or tudo quanto eu pude 
ler, ouvir e observar sobre 
a personal idade impoluta 

do General Pantaleão Pessoa é 
que me julgo em condições e no 
dever de recordá-la, como home­
nagem da minha grande admira­
ção, no momento em que o Exér­
cito comemora o centenário do 
nascimento daquele inesquecível 
Chefe, que tanto deu de si para 
honrá-lo e engrandecê-lo, ao longo 
da carreira militar, marcada pela 
sua dedicação integral ao serviço, 
aos estudos profissionais e ao 
culto das virtudes cívicas, como 
verdadeiro apostolado. 

Intransigente na fidelidade aos 
princípios e convicções que lh.e 
nortearam a vida, exemplarmente 
vivida, como cidadao e como sol­
dado, ele sempre foi um escravo 
do dever militar, sem medir sacri-
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fícios nem poupar esforços para 
servir ao Exército e dignificá-lo, 
procurando, para isso, manter-se 
fiel ã nobreza da sua destinaçao 
constitucional, o que lhe custou 
muitos dissabores e desencantos 
na carreira, por considerá-lo como 
instituição apolítica, imune aos 
interesses, às pressões e ao jogo· 
dos partidos, voltado, unicamente, 
para o serviço da Pátria, da lei e 
da ordem. 

Os erros e desvios da no55a men­
talidade quanto ao papel dos mili­
tares no quadro nacional vinham, 
para ele, desde a intromissão dos 
políticos no Exército e de milita­
res na política, no processo com 
que os ativistas do movimento re­
publicano se interligaram para a 
mobilização, de um lado e do ou­
tro, dos adeptos das correntes de 
idéias, reunidos na identidade da 
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causa, para a capitalização dos 
erros da monarquia com o fim 
de derrubá-la, valendo-se, princi­
palmente, da chamada "Questão 
Militar". 

!: claro que tudo isso teria que 
sacrificar os princípios da discipli­
na e do dever militar, sob o impac­
to das razões políticas, tornadas 
circunstancialmente prioritárias tal 
como voltaria a ocorrer depois, 
na interminável repetiç~o das cri· 
ses, a partir do próprio governo de 
Deodoro, que iria exigir de Benja­
min Constant, seu Ministro da 
Guerra, providências enérgicas 
contra pronunciamentos de milita­
res pelos jornais, a ponto de subs­
tituí-lo por Floriano Peixoto, mais 
indicado pela sua energia. 

O problema voltou a repetir-se, 
ao longo da história da República, 
nas sucessivas crises políticas que 
punham a claro as deficiências do 
seu arcabouço político para a con­
sol idação do regime, a despeito do 
surgimento da idéia esdrúxula e 
insustentável de o erro estar num 
confronto periódico entre civis e 
militares, chegando a criar-se a 
idéia de correntes militares e civi­
listas, como ocorreria, a ponto de 
erigir-se o Exército numa espécie 
de instituição política, no quadro 
da República, no caso da disputa 
entre as candidaturas de Hermes 
da Fonseca e de Rui Barbosa, a 
despeito das reiteradas manifesta­
ções do eminente estadista civil, 
até mesmo em conferência feita 
no Clube Militar. 

É um mal de origem que só po­
de ser neutralizado, nas suas cau­
sas, pela profissionalização da car­
reira militar e pela predominância 
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do espírito público no preparo dos 
quadros políticos, inteiramente se­
parados nas suas vocações e finali­
dades. 

Foi o que levou o General Pan­
taleão Pessoa a declarar, nas suas 
Reminiscências, com base nas 
observações de uma carreira de in­
tegral dedicação ao Exército: "O 
poder não é só majestade, seguran­
ça e direito de impor; é também 
sacrifício. A exorbitancia de mili· 
tares, além de não ser militarismo, 
não precisa de civil ismo para ser 
combatida. É simplesmente esque­
cimento do dever." 

O mal está, sem dúvida, não 
apenas na instabilidade e inade­
quação da nossa estrutura institu· 
cional, não ajustada âs realidades 
nacionais, como no despreparo do 
próprio povo, para o exercício 
consciente e responsável da demo­
cracia , para o qual não o educa o 
Estado, por ser matéria omissa ou 
relegada nos currículos das escolas 
de todos os níveis, como ocorre 
com os estudos da nossa própria 
História, pelos quais muito se ba­
teu o General Pantaleão Pessoa, 
como soldado e como cidadão, a 
começar pelo entusiasmo com que 
ele se devotou, desde o início da 
carreira, â exaltação do civismo. 
Basta lembrar o patriotismo com 
que ele se bateu pelas pregações 
de Bilac, em defesa do serviço mi­
litar obrigatório, afinal vitorioso. 

Como soldado profissional, ele 
se destacou no movimento dos 
chamados "jovens turcos", que lu· 
tavam por ativar a instrução da 
tropa, beneficiando-a com as 
idéias e os regulamentos trazidos 
da Alemanha pelos oficiais selecio-
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nados para estagiar do seu Exérci­
to. Apesar desse benemérito esfor­
ço, merecedor de todos os estímu­
'los, assim não foi compreendido 
pelo espírito conservador dos mais 
graduados, despertando até má 
vontade e repressões o papel bene­
mérito e construtivo que nele de­
sempenhou a Revista A Defesa Na­
cional. 

Eram incontestáveis os méritos 
e os altos propósitos dos seus dire­
tores entre os quais figuravam ofi­
cia is de grande renome profissio­
nal: Bertholdo Klinger, Lima e Sil­
va e Maciel Pinheiro, com os quais 
não vacilou em colaborar, com o 
maior devotamentq, o então jo­
vem Capit~o , P.anfaJeão Pessoa, 
que, P.Or proposta do Capitão 
Klinger, passou a pertencer ao gru­
po mantenedor daquela bene­
mérita Revtsta, que mereceu o 
apoio prestigioso do General Ben­
to Ribeiro, a quem ele assim se 
refere, nas suas memórias: 

"Bento Ribeiro - diz o General 
Pantaleão - era superior âs fac­
ções. Não cometia o erro e a injus­
tiça de afastar, sistematicamente, 
os oficiais chamados "germanófi­
los", porque não podia desconhe­
cer os serviços por eles prestados 
à criação de 'um Exército profissio­
nal e capaz. Aquelas circunstâncias 
(a derrota da Alemanha) não po­
diam envolver idéias políticas, 
nem impedir que o Brasil contra­
tasse um núcleo valioso e experi­
mentado de oficiais franceses para 
aperfeiçoamento do que- tivésse­
mos de útil e seguir para diante, 
com material e regulamentos de 
nova procedência." 
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Para ele, o essencial era dinami­
zar a instrução da tropa e tirá-la 
do marasmo em que jazia, pela fal­
ta de motivação profissional, o 
que desviava para outros focos de 
interesse a própria mentalidade 
predominante nos quartéis e nas 
escolas. 

O grande problema da consoli­
dação da nossa democracia brasi­
leira, para o General Pantaleão 
Pessoa, sempre foi, ao longo dos 
témpos, separar os militares da 
política e a política dos militares. 
Ele mesmo o disse nas suas memó­
rias: "Ainda hoje, depois de velho, 
a palavra 'polftica', por sua inter­
pretação brasileira, pela sua con­
trovertida aplicação aos fatos e pe­
las injustiças e misérias que descul­
pa, causa-me arrepios" - o que de­
nominou de "política crioula". 

E a sua inalterável conduta co­
mo soldado profissional guardou 
exemplar fidelidade a essa linha 
de comportamento, de tenente ar­
doroso e entusiasta da profissão 
até as altas funções de Chefe de 
Gabinete Militar da Presidência da 
República e Chefe •do Estado­
Maior do Exército, a despeito das 
convulsões políticas e das vicissitu­
des que marcaram a sua carreira, 
que não vacilou em sacrificar, pela 
inconformação e o protesto da al­
tivez do seu caráter em face da 
Constituição de 1937, outorgada 
por decreto, para substituir a de 
1934, votada pelo Poder Consti-
tu inte. . 

Sua carta ao Ministro da Guerra 
assim termina: "Por achar que as 
Forças Armadas deviam garantir 
os poderes constitucionais e, por 
intermédio deles, pleitear as ga-
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rantias necessárias ao bem públi­
co, e por terem sido punidos al­
guns honrados colegas, pelo cri­
me de manifestarem, lealmente, 
suas opiniões, apresento a V. 
Exa., como Ministro da Guerra, 
as expressões do meu protesto e 
da surpresa que me acabrunha." 

Em resposta, foi preso por·qua­
tro dias no Batalhão de Guardas, 
sendo em seguida reformado ad­
ministrativamente pelo Artigo 177 
da nova Constituição, além das 
outras penas e provações com que 
ele foi, por obra das circunstâncias 
e dos altos dirigentes do Brasil, in­
justamente castigado. Encerrou-se, 
então, a sua "honrada, brilhante e 
modelar carreira de soldado, no 
posto de General-de-Divisão. 

Mesmo com a anistia concedida, 
no Governo José Unhares, aos 
Generais reformados pelo artigo 
177 da Constituição outorgada em 
1937, apresentou-se entregando o 
requerimento de transferência pa­
ra a Reserva, retido pelo Gene­
ral Góes Monteiro. Fora criado o 
posto de General-de-Exército, ao 
qual, revertendo ao serviço ativo, 
teria acesso, em seguida ao Gene­
ral Góes, por ocupar o segundo 
lugar, em antigüidade, no posto 
de General-de-Divisão, além do que 
o direito lhe era assegurado pela 
sua participação na luta contra a 
intentona comunista, desde que o 
requeresse. 

Mas isso, apesar dos muitos ape­
los, ele se recusou a fazer, termi­
nando os seus dias como General­
de-Divisão. Nem mesmo permitiu 
que continuasse em pauta o proje­
to do Deoutado Plínio Barreto, 
que mandava promovê-lo. Era um 
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benefício que, além de caráter pes­
soal, não reparava os danos morais 
de que fora vítima. 

Como velho admirador do cará­
ter e do modelo de soldado profis­
sional, que foi o General Pantaleao 
Pessoa, a passagem que me parece 
melhor caracterizar e sintetizar a 
sua dedicação inigualável ao servi­
ço do Exército, como consciência 
e exemplo do soldado profissional, 
foi a obra notável que ele realizou 
na organização e no comando do 
Grupo Escola de Artilharia, por 
incumbência do General Leite de 
Castro, Ministro da Guerra depois 
da Revolução de 1930. 

Dela não participara o General 
Pantaleão, que cumpria, com leal­
dade ao governo deposto, a sua 
função de Adido Militar no Uru­
guai. 

Tratava-se, então, de premiar o 
mérito profissional, critério pelo 
qual, reconhecidamente apolítico, 
o General Pantaleão, surpreendjdo 
com a sua promoção, foi designa­
do para organizar aquela famosa 
unidade, destinada a marcar um 
período novo na instrução militar, 
essencialmente voltada para o res­
surgimento da profissionalização 
do Exército, que a Revolução dei­
xara comprometida. 

Ele soube cumprir impecavel­
mente o desafio da missão recebi­
da, em circunstâncias tão desfa­
foráveis, com o entusiasmo, o 
devotamento e a experiência do 
notável e apaixonado oficial da 
Artilharia, de que sempre dera 
provas. O Grupo Escola, por ele 
primorosamente organizado e co­
mandado, com a brilhante equipe 
de oficiais que se esmerou em se-
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lecionar, marcou época na histó­
ria da Arma de Artilharia, como 
bem o reconhecerem todos, a 
começar pelo próprio Ministro 
da Guerra, também artilheiro. 

Essa foi, na vida militar do Ge­
neral Pantaleão Pessoa, a grande 
passagem que ele manteve, até 
o fim dos seus dias, mais presente 
às suas recordações, como eu pude 
bem testemunhar nas nossas cons­
tantes conversas de todas os sába­
dos. 

Sempre lúcido e tomado pelo 
entusiasmo de velho artilheiro, 
que nunca esmoreceu no seu espí­
rito, levei-lhe, a seu pedido, um 
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disco da Canção da Artilharia, se­
manalmente usado como fundo · 
musical das nossas conversas, qua­
se sempre interrompidas quando 
ele, tomado pela emoção, começa­
va a cantar aqueles versos marciais 
da letra de Jorge Pinheiro, que não 
lhe saíram da lembrança até o fim 
da vida. 

Ainda hoje o recordo, no Cai­
xão mortuário, envolto na Bandei­
ra Nacional, rodeado de seus fami­
liares, amigos e admiradores, entre 
os quais, como os revejo agora, os 
representantes da Artilharia, na­
quela homenagem ao inesquecível 
Comandante do famoso seu ines­
quecível Grupo Escola. 

Gen Ex Aurelio de Lyra Tavares serviu no Estado­
Maior das Forças Armadas sob a chefia do General Mas­
carenhas de Moraes. Comandou o I V Exército e a Escola 
Superior de Guerra. Ministro do Exército no Gover.no 
Costa e Silva. Foi Embaixador do Brasil na França de 
1970 a 1974. E membro do Instituto Histórico e Geográ­
fico Brasileiro; Sócio Benemérito do Instituto de Geogra­
fia e História Militar do Brasil. Sócio do Instituto Histó­
rico do Ceará e do Pen Clube. E membro da Academia 
Brasileira de Letras. 

A Dtfese Nacional 131 



OFICIAL DA RESERVA 
DA MARINHA: NAO FIQUI 

SO NA SAUDADE. 
Os bons tem· 

pos podem voltar. 
há uma J?rom<JSio 
es~anao voce. 

Em apenas um 
mês, sem prejudi­
car suas alivula· 
des atuais, você 
mergulha num 
curso de recicla· 
geme sobe de 
posto mesmo na 
reserva. 

Escreva P.8J'II 
Caixa Postal 
828(CEP 
Rio de Janeiro­
mandandoseu 
nome e endef'e\'0 
ao Ministério da 
Marinha. 

Escreva hoje 
mesmo. 

A Marinha 
vai deixar 
saudade. 



G EOPOL ÍT I C A· -
GEOESTRATÉGIA: 
RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 

Therezinha de Castro 

INTROOUÇAO 

T radicionalmente a Geogra­
fria esteve sempre afeita a 
duas divisões gerais: uma 

"f(sica" e outra "política", Com o 
transcorrer do tempo, à medida 
que foram surgindo outras versões 
especializadas, a Geografia evoluiu 
não somente no seu conteúdo, co­
mo também, em suas denomina­
ções. 

Em fins do século XIX, basean­
do-se na necessidade de agrupar 
certos números de fatos e fenô­
menos, Jean Brunhes criava a ex 
pressão Geografia Humana. Esta 
continuou a se subdividir ante a 
coordenação dos diferentes fenô­
menos físicos e humanos demons­
trada nos trabalhos de Alexander 
Humboldt e Karl Ritter e no des­
taque à parte regional dada por 
Vida/ de la 8/ache. No constante 
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evoluir, enquanto os franceses 
criavam com Vallaux a Geografia 
Social, os alemães liderados por 
Ratze/, chegavam à Antropogeo­
grafia. 

Como toda classificação é fa­
lha, reina naturalmente alguma im­
precisão de termos, variando segun­
do os autores, visto haver grande 
riqueza de interpretações. Não res­
ta dúvida, porém, de que, sendo a 
Geografia um patamar para onde 
convergem vários ramos científi­
cos, receba elementos desses diver­
sos setores, que, assim, a transfor­
mam aos poucos. Resta, no entan­
to para a Geografia a solidez ante 
o fato de que não há estudo social 
que possa dispensar uma base geo­
gráfica. E, no contexto da base 
geográfica, é a Geografia Política 
que vai tratar das relações entre 
grupos organizapos no espaço ou 
território que ocupam. Como ne­
nhum Estado pode existir sem 
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território, nenhum território se 
pode transformar num Estado de 
fato, sem que haja povo. 

Em se tratando de tribos nô­
mades já se pode falar em Geogra­
fia Política, no momento em que 
os grupos se tornam sedentários, e 
sob o controle de um governo 
criam unidades políticas. A Geo­
grafia Política vai tomando fei­
ções mais complexas e precisas. 
O fato de haverem limites e fron­
teiras tomando lugar de destaque 
no âmbito da Geografia Política 
leva, no evoluir constante, as ri­
validades em territórios contesta­
dos a zonas de influ~ncia, envol­
vendo episódios históricos do pas­
sado e do presente. Nesses contex­
tos surgem então a Geohistória pa­
ra a introduçfo e explicação da 
Geografia Polftica. 

Na Geografia, encontramos, 
pois, a génese da formação territo­
rial e constituiçfo das fronteiras 
atuais. As fronteiras criam no ma­
pa geográfico uma unidade pol íti­
ca historicamente complexa, le­
vando· tudo isso a Geografia PO~ íti­
ca para um alto grau de objetivida­
de e imparcialidade. t: que não 
exi1tem dois ambientes id~nticos, 
e muito menos dois Estados se­
melhantes no mundo. E como na 
esfera de atividades dos Estados 
surgem esforços para a proteçio 
das fronteiras contra possíveis 
agressões, o fato leva o estudioso 
a um outro ramo da Geografia Po­
lítica- a Geografia Militar. 

Por sua vez, a Geografia Políti­
ca, que pode ser considerada como 
último termo, senão definitivo da 
História Polltica -é, na realidade, 
a sua forma presente. Em contra-
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partida, considerando-se o Estado 
como uma criaçllo de segurança 
coletiva, que existe para a defesa, 
para a luta, a Geografia Política 
toma nova moda I idade na Geoes­
tratégia, reivindicada por certos se­
tores militares como sendo de sua 
esfera exclusiva. 

Sabendo-se que a política se ba· 
seia essencialmente na História e 
que esta nllo dispensa a Geografia, 
que lhe serve de base e quadro, 
condicionando seus princípios, im­
põe-se então a Geopolítica, que 
tem como objetivo principal o 
aproveitamento racional de todos 
os ramos da Geografia no plane­
jamento das atividades do Estado, 
visando a resultados imediatos ou 
remotos. Conseqüentemente a 
Geopolítica pode ser considerada 
como um estudo dos precedentes 
históricos em função dos ambien­
tes geográficos - os resultados 
desse estudo levam a conclusiJes 
práticas aplicáveis ou nlo à atua/i· 
dade. 

A Geopolítica passou a ser, no 
dizer do alemão Haushoffer, "a ar­
te de guiar a política na prática", 
valendo-se por isso de inúmeras 
outras ciências, muito embora o 
seu centro de gravidade se encon­
tre na Geografia. 

Muitos confundem Geografia 
Política com Geopolítica· assim 
uma das definições da Geopol íti~ 
é a de que se constitui na Geogra­
fia Política com vistas ao futuro. 
Mais o prático seria dizer para dife· 
rençar uma da outra que a Geogra­
fia Polftica é, como a fotografia -
estática; enquanto a Geopolltica é 
como um filme, tem movimento 
é dinlmico. Consequentemente, ~ 
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posição de um Estado está para a 
Geografia Políticà, assim como o 
seu posicionamento, para a Geo­
política. 

Por outro lado, como o auge da 
Geopolítica vem da importancia 
adquirida na guerra total da época 
moderna, alguns a confundem 
com a Geoestratégia; daí Oerwent 
Whittlesey haver definido a Geo­
política como "uma criação do 
militarismo e um instrumento da 
guerra". 

Não restam dúvidas de que os 
fatores básicos da Geopolítica fi ­
guram nos estudos militares estra­
tégicos e que, assim sendo, ela ser­
ve como instrumento de análise 
tanto para fins políticos como pa­
ra militares. Dentro dessa dualida­
de, Griffith Taylor define a Geo­
política como "o estudo dos mais 
relevantes aspectos da situação e 
recursos do país, com vistas à de­
terminação de sua posição relativa 
na política mundial" . 

Ora, a determinação de uma po­
sição na política mundial equivale 
a uma avaliação do poder, para a 
tomada de um posicionamento, ou 
seja, a determinação do grau de 
potencialidade do país no ambito 
das Relações Internacionais. As­
sim, Stephen B. Jones procurou, 
em 1954, trazer a sua receita, enu­
merando elementos de uma visão 
global baseados no conceito de Po­
der Nacional. Sua receita se com­
põe de dois componentes: o inven­
tário e a estratégia. 

O inventário é tudo aquilo que 
se possui, equivalendo ao que 
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Mackinder chamou de "man set­
tling", ou composiç3o humana; in­
cluindo nesse inventário: a popula­
ção, a cultura e a base material, as­
sociando ao que Rudolf Kjellen 
chamou de Demopolítica e Fisio­
pol ítica. 

A estratégia é o que se faz com 
aquilo que se possui, equivalendo 
ao que Mackinder chamou de 
"man trave li ing", que podemos 
traduzir por bens móveis; inclui 
na estratégia: a atmosfera, os ocea­
nos e ilhas, interiores continentais 
e periferia e a região norte. Pode­
mos, pois, observar que na estra­
tégia se entrosam terra, mar e ar 
com base no hemisfério norte, por 
se encontrar lá, sobretudo no pre­
sente, o fulcro do Poder Mundial 
com as duas potências - Estados 
Unidos e Rússia - se defrontando 
no ambito das Relações Interna­
cionais. Observamos ainda que no 
conceito de Poder Nacional existe 
uma integração que, extrapolando 
o meio geográfico atinge o fator 
humano, que tanto Mahan como 
Mackinder destacam em suas res­
pectivas teorias. 

E se hoje a Geoestratégia con­
sidera três os Poderes: o terrestre, 
o marí timo e o aéreo; a Geopolí­
tica também considera três os Po­
deres: o reai, o latente e o prestí­
gio. O Poder Real é o· que pode 
objetivar-se tomando como base 
o posicionamento, a extensão, os 
recursos naturais e a força; o Po­
der Latente é aquele que poderá 
ser mobilizado pelo Estado com o 
empenho total de tudo quanto ele 
tem de disponível; enquanto o Po­
der Prestígio não pode ser calcula­
do nem medido, pois é simples-

135 



Geopolltica- Geoestratégia: Relaç6es Internacionais 

mente atribuído a um Estado pe· 
los demais Estados. Este último, 
sendo uma incógnita, é perigoso, 
pois uma estimativa falsa pode le· 
var um Estado a uma escolha fatal, 
a uma linha de ação não apropria· 
da no âmbito das Relações Inter· 
nacionais. 

Do exposto podemos concluir 
que, convertida na consciOncia 
geográfica do Estado, a G eopo· 
I ítica pode prestar serviços às 
causas da guerra como também às 
da paz, desde que adequadamente 
formalizada. Poderá, assim, traçar 
as metas para um bom governo 
fundamentando suas diretrizes no 
setor da integração, dentro do 
aproveitamento sistemático de seu 
espaço e posição, para bem se po· 
sicionar no Dmbito das Relações 
Internacionais. 

I ntegra·se no conceito pacifista 
a definição que Mário Travassos 
deu para a Geopolítica como sen· 
do "o processo interpretativo dos 
fatos geográficos em seus aspectos 
positivos e negativos, de cuja soma 
algébrica deve resultar o· juízo da 
situação de um país, no momento 
considerado, não como um julga· 
mento definitivo, fruto de uma 
predestinação de caráter determi· 
nista, e, mu ito menos de uma for· 
ma de redução coletiva, visando a 
objetivos políticos nem sempre 
confessáveis". 

DETERMINISMO E 
POSSIBILISMO 

Não sendo autômato, sem de· 
terminação ou vontade própria, 
o homem goza de liberdade, numa 
proporção que aumenta na razão 
direta do avanço da ciência e téc· 
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nica; a esse fato chama-se de pos· 
sibilismo. No entanto, tal liber· 
dade é, de certo modo, engenho· 
samente dominada pela natureza 
dentro do que se convenciona cha· 
mar de determinismo. 

Dentro do determinismo ale­
mão sintetizando a Geografia Po· 
I ítica para chegar à Geopolítica, 
coube a Frederico Ratzel o mérito 
de se aproveitar dos estudos pol í · 
ticos e econômicos dentro da base 
geográfica. Caberia, porém, ao so­
ciólogo Rudolf Kjellen a concep· 
ção restrita da Geopolítica como 
disciplina de contacto entre a Geo­
grafia e a Política. 

Em sua teoria do espaço vital 
Ratzel sintetizou o crescimento 
do Estado, dentro do aspecto or­
gânico, afirmando que não have­
riam de subsistir os territórios po-
1 íticos aos quais não se "oferecem 
ao crescimento razões naturais ou 
econômicas" .. Dentro da concep­
ção do autor alemão só "um ter· 
ritório extenso, esparsamente po· 
voado, é um grande Estado do fu· 
turo". Como geopolítico Ratzel 
influenciou o geoestrategista . 
Haushoffer, daí haver dito Derwnt 
Whittlesey: "A Alemanha foi a 
primeira nação a compreender o 
valor da estratégia política como 
auxiliar da guerra e a reconhecer 
as suas raízes na Geografia. A Geo· 
política teve como finalidade pôr 
a Geografia a serviço de uma Ale­
manha militarizada". 

Fiel a essa teoria do espaço vital 
ou "lebensraum", Kjellen introdu· 
ziu a idéia nacionalista ao afirmar 
que: "o Estado é uma parcela da 
humanidade num pedaço de terra 
organizada; assim em qualquer lu· 
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gar que coexista um grupo da mes­
ma raça, o Estado poderoso pode 
e deve surgi r". A teoria· naciona I is­
ta de Kjellen pode ser sintetizada 
em quatro pontos: 

1 ç>- O poder público apareceu 
para forçar o restabelecimento da 
ordem, estabelecida para proteger 
e garantir o cidadão. 

2<? - O Estado atua diretamen­
te sobre o indivíduo. 

3<? - O Estado é um realiza­
dor. 

4<? - O Estado toma a si inicia­
tivas de cultura política, de previ­
déncia social e de gerência de em­
presas mistas. 

Bem observados e analisados, os 
quatro pontos da teoria nacionalis­
ta de Kjellen foram seguidos pela 
Alemanha Nazista, mas no presen­
te é a Rússia Comunista (ambas no 
núcleo do "heartland" do Poder 
Terrestre de Mackinder) que os 
vem procurando pôr em prática no 
âmbito das Relações I nternacio­
nais. 

CONCLUSÃO 
O solo, o mar e o ar têm signifi­

cados distintos para os diferentes 
povos; daí Haushoffer haver dito 
que "a Geopolítica alemã é tão 
teutônica como são anglo-saxões 
os escritos de Bowman, Mahan e 
Mackinder". Tudo se envolve no 
princípio de que não existindo 
nações cujas condições geográfi­
cas sejam as mesmas, existem tan­
tas geopolíticas quantos sistemas 
estatais subsistam em confronto. 
E no confronto mar, terra e ar, 
Mahan, Mackinder e Seversky se 
destacaram com suas respectivas 
teorias do poder. 
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No momento, porém, em que a 
teoria do Poder Terrestre procura­
va sobrepôr-se a do Poder Maríti· 
mo eclodia a Primeira Guerra 
Mundial, levando os estudiosos a 
aspectos geoestratégicos mais glo­
bais no âmbito das Relações Inter­
nacionais. O fulcro da política se 
estendia então para a América, até 
então marginalizada, e os EStados 
Unidos se faziam presente numa 
guerra européia, enquanto o Poder 
Aéreo gerava uma Geopolítica in­
tegralizada. 

Surgiram vários "heartlands" in­
cluindo massas interiores de ou­
tros continentes, destacando-se o 
"rimland" onde passaram a se 
enfrentar nações ou blocos de 
nações. O eixo das decisões saía da 
Europa, induzindo toda e qual­
quer nação a participar do jogo 
mundial. Impõe-se então a Geopo­
lítica como método de análise, 
colaborando no planejamento da 
segurança nacional de cada país 
em função do fator geográfico. 
Por isso afirmou N i colas Spykman 
que deviam ser levados em conta 
"os problemas da segurança na­
cional de um país de tal maneira 
em face dos fatores geográficos, 
que as conclusões possam vir a 
ser de utilidade para a formula­
ção das diretrizes nacionais". Daí 
a interpenetração Geopolítica-Geo­
estratégica no Ambito das Rela-
ções Internacionais; interpenetra­
ção ocasionada pela política aplica­
da aos espaços geográf-icos estuda­
da pela Geopolítica, a que se asso­
ciaria a Geoestratégica analizando 
os espaços geográficos dentro de 
enfoque político militar. 
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A Geoestratégia abrange, pois, 
poderes repartidos por um mundo 
em que um hemisfério norte emi­
nentemente terrestre se contrapõe 
ao hemisfério sul essencialmente 
marítimo, sem dispensar os extre­
mos, as regiões polares, onde se 
encontram os desafios do espaço. 

A Geopolítica em sua abrangên­
cia apresenta-se mais ou menos 
complexa em função de dois fa­
tores principais: o posicionamen­
to e a presença. 

A presença envolve poucos paí­
ses, justamente os que possuem 
amplo território e vasta fachada 
marítima; enquanto o posiciona­
mento pode afetar todo e qual ­
quer país dos seis continentes, vis­
to que a Antártica já se inclui no 
âmbito das Relações Internacio­
nais. Todos os acontecimentos 
políticos, econômicos e sociais 
se interpenetram envolvendo to­
da a humanidade. Assim um lu­
gar, por mais longínquo e es­
quecido que esteja, poderá trans­
formar-se de uma hora para a ou­
tra num ponto de grande impor­
tância e convergência de ambições; 
assim ocorreu com a Coréia, com 
o Vietnam e ocorre com a Namí­
bia e Malvinas - nos dois opostos 
do Planeta. 

Observamos, pois, que o posi­
cionamento é um dos responsáveis 
pelos conflitos localizados que se 
generalizaram sobretudo depois da 
Segunda Guerra Mundial, contras­
tando com o fator presença que 
envolve apenas uns poucos países; 
presença que Alexis de T ocque­
ville, em 1835, já restringia, den­
tro da bipolaridade, apenas para 
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as nações com grande território 
servidas por extenso litoral. 

A evolução dos fatores geoes­
tratégicos, mais característicos em 
função da Geopolítica, se encar­
regou , pois, de nos integrar num 
eíxo global ; envolveu-nos .no ce­
nário das Relações Internacionais 
em torno de dois blocos: o Oci­
dental dito capitalista e o Oriental 
rotulado como comunista. 

Do exposto se conclui que a 
Geopolítica deve ser encarada em 
termos de aplicação integral na 
consecução dos objetivos de um 
Estado. Como ciência, seu método 
conveniente é o histórico em ba­
se geográfica, pois, expondo fa­
tos conhecidos e concretos, atin­
ge os argumentos que abonam 
ou desabonam, induzindo ao mais 
provável. 

Desconfiando sempre que pos­
sível do determinismo, chega-se 
ao possibilismo, visto que a Geo­
política não se pode basear uni­
camente em considerações uni la­
terais ou individuais. Dentro dQ 
possibilismo a Geopolítica deve 
reunir o técnico-político e, no di­
zer .de Haushoffer, o geopolítico 
deve "possuir os talentos do bom 
jornalista e seu agudo sentido no-

'ticioso, a instrução do oficial de 
Estado-Maior com sua apreciação 
exata das mais diversas informa­
ções, e a• sóbria erudição do sá­
bio". 

Devemos notar ainda que anti­
gamente as ações do diplomata e 
do militar se exerciam em tempos 
diversos e sobre objetivos d iferen­
tes; hoje o exercício é conjunto, 
em função da cada vez maior in­
terdependência pol ítico-estratégi-
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ca e consequente entrosamento da 
Geopol ftica e Geoestrat~gia no 
âmbito das Relações lnternacio· 
nais. ~ este, pois, o campo da Geo· 
política Integralizada que Golbery 
do Couto e Silva chama de Aero· 
política. Isto porque o Poder 
Aéreo é, no presente, o grande fa· 
tor de ligação dos Poderes Marí· 
timo e Terrestre, contribuindo, 
pois, para, numa base geográfi· 
ca, elaborar uma estratégia única 
que lhe permitia conviver no cam· 
po político. 
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MILITARY REVIEW- 40 ANOS 
DA EDIÇÃO BRASILEIRA 

Ao analisar a operacionalidade da "'cava~aría de jeeps" e, 

ainda mais minuciosamente, "'a técnica e a tática que 

têm obtido êxito em subjugar posições defensivas do inimigo", 

a MILITARY REVIEW vinha pela primeira vez à luz em 

abril de 1945, em sua edição brasileira. Aquele distante 

Número 1 prolongava, em seus conteúdos e em suas 

disposições, uma interação profissional militar nascida no 

teatro europeu da Segunda Guerra Mundial, quando a 

Força Expedicionária Brasileira foi parte do I V Corpo de 

Ex~rcito dos EUA e sua segurança do flanco esquerdo. 

40 anos de existência são motivo e oportunidade 

de se revigorarem as convicções maiores que deram vida, 

curso e conseqüência à MR brasileira- a necessidade 

de um permanente intercâmbio de experiências profissionais, 

a admiração e o respeito mútuos nascidos da História que, 

juntos, ajudamos a fazer, 40 anos antes de hoje. 

A MILITARY REVIEW ~publicada pela Escola de Comando e 

Estado-Maior do Ex~rcito dos EUA, Fort Leavenworth, Kansas . 
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A ECEME 
VISTA POR UM 
ALUNO 

Ivan Fialho 

INTRODUÇÃO 

E ste trabalho foi escrito por 
um ex-aluno, depois de 
mais de dois anos de for-

mado; no entanto, as idéias aqui 
levan·tadas surgiram durante o cur­
so, tendo sido, inclusive, em sua 
maior parte, manifestadas e discu­
tidas durante aquele per(odo, em 
conversas informais com compa­
nheiros de curso. 

Nossa intenção era tê-las divul­
gado logo após o término do cur­
so. Como, infelizmente, isso não 
pôde ocorrer, resta a esperança de 
que o tempo passado tenha permi­
tido maior perspectiva e medita­
ção dos assuntos tratados. 

As idéias expressas são de exclu­
siva responsabilidade do autor. 
São apresentadas de forma delibe­
radamente não aprofundada e 
completa, visto ser o objetivo prin-
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cipal do trabalho, suscitar algum 
debate em beneHcio de um possf­
vel aperfeiçoamento do ensino e 
da formação dos oficiais de Esta­
do-Maior do nosso Exército. 

Estamos conscientes de que te­
ríamos maior autoridade no trato 
do assunto se aliássemos à visão de 
aluno a de instrutor da Escola ou 
de aluno de estabelecimento es­
trangeiro congênere. De qualquer· 
modo, esperamos poder dar algu­
ma contribuição ao debate propos­
to. 

Para simplificar e encurtar a ex­
posição, o trabalho será desenvol ­
vido sob a forma de sugestões de 
mudança, deixando, rlluitas vezes, 
implfcitos e a serem inferidos pelo 
leitor, os aspectos negativos ou 
desfavoráveis, de cada item abor­
dado. 

Desejamos fazer um esclareci­
mento metodológico. Nossas 
observações, de caráter descritivo 
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- sobre a ECEME, como uma or­
ganização de ensino serão feitas 
sob uma perspectiva a posteriori; 
no entanto, os comentários e su­
gestões de mudanças correspon­
dentes serão apresentados sob uma 
visão de tempo presente. Partimos 
da premissa, portanto, que ainda 
persistem hoje os aspectos obser­
vados, tornando válidos e atuais, 
em conseqüência, os argumentos 
e propostas de modificações deles 
derivados. 

VISÃO GERAL DA ECEME 

A ECEME é um estabelecimen­
to de ensino de alto nível e de lon­
ga tradição, desfrutando de eleva­
do prestígio não apenas no Exérci­
to, mas também na própria socie­
dade brasileira. Representa uma 
etapa importantíssima na carreira 
dos oficiais, especialmente, para 
aqueles poucos selecionados que in­
tegram o seu corpo de instrutores. 

Dado o seu caráter de institui­
ção, apresenta certo conservadoris­
mo quanto a mudanças na sua es­
trutura e funcionamento. Desse 
modo, numa análise diacrônica no 
decorrer de um período relativa­
mente longo, os aspectos essen­
ciais da Escola como organização 
de ensino apresentar-se-iam prova­
velmente constantes. E claro, a 
cada ano são introduzidas inova­
ções buscando o aperfeiçoamento 
da formação dos oficiais de Esta­
do-Maior. No entanto, o que de­
sejamos salientar, é o fenômeno 
geral das organizações que, por 
suas tradições, prestígio e "sta­
tus", se transformam em institui-
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ções, adquirindo uma tendência 
inerente de resistência a mudanças 
rígidas e profundas. 

Dos comentários acima pode­
mos concluir que, a partir de um 
corte num determinado momento 
de sua história, uma avaliação da 
ECEME, como organização de en­
sino, partirá do pressuposto que os 
aspectos analisados quer favoráveis 
ou desfavoráveis revestir-se-ão de 
um certo caráter estrutural. Daí 
sua gênese não poder ser personali­
zada, isto é,como ·se fossem provo­
cados pela ação deliberada do cor­
po docente e escalão superior em 
função, naquele momento referi­
do. Tais aspectos subsistiriam, na 
sua essência, mesmo que fossem 
outros o Comando e o quadro de 
instrutores. 

ASPECTOS ANALISADOS 

Relacionamento instrutor-aluno. 
Embora reconhecêssemos o ca­

ráter bastante ético e respeitoso 
do relacionamento entre o corpo 
docente e discente, alguns instru­
tores pareciam, às vezes, subesti­
mar e negligenciar os conhecimen­
tos especializados de alunos, obti­
dos por estudos ou vivência ante­
rior ao ingresso na Escola. Era co­
mo se existisse um largo fosso de 
conhecimentos entre um e outro, 
levando o instrutor a assumir uma 
atitude condescendente e paterna­
lista ao ouvir as colocações do 
aluno. 

A atitude acima descrita pode­
ria ser gerada, conscientemente ou 
não, pelo caráter unilateral das au­
las quanto à transmissão de conhe­
cimentos: o instrutor na sala repre-
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senta a única fonte do saber, de­
vendo o aluno apenas receber in­
formações sem a troca de conhe­
cimentos esperada num curso de 
nível de pó~-graduação, como é o 
caso·da ECEME. 

Uma outra possível causa. do 
mesmo fato poderia ser a natureza 
rígida, em cada ano, dos progra­
mas das matérias, não se admitin­
do, em princfpio, modificações 
adjetivas ou su~stantivas durante 
o ano letivo. A rigidez, no entan­
to, poderia ser deliberada e plane­
jada em função de exigências da 
área de ensino, tanto internas 
quanto do DEP. 

Ocorria pois, algumas vezes, um 
desperdício de co.nhecimentos e 
experiências de alunos, os quais, 
num ambiente mais aberto de en­
sino poderiam ser aproveitados, 
estimulando, por sua vez, uma par­
ticipação mais ativa nas aulas, em 
benefício de um processo ensino­
aprendizagem mais eficaz. 

Queremos dizer que numa Esco­
la do nível ECEME, o aluno preci­
saria ser mais valorizado em ter­
mos de fonte de conhecimentos 
adquiridos antes ou durante o cur­
so. Neste último caso, a pesqui­
sa bibliográfica se~ia mais estimu­
lada e o ensino seria planejado 
de forma que houvesse maior tro­
ca de conhecimentos através de 
sessões caracterizadas mais por 
discussão dirigida do que palestra, 
visando maior participação ativa 
dos discentes. Obviamente, uma 
tal mudança de orientação peda­
gógica exigiria um planejamento 
curricular de modo a substituir 
matérias de elevada densidade de 
informações por outras que pro-
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porcionassem aos alunos, recursos 
e ferramentas intelectuais, de ca­
ráter interdisciplinar e metodológi­
co, permitindo-lhes um satisfató­
rio estudo e decisão, em diferentes 
situações táticas e estratégicas. 

Acrescentaríamos, neste ponto, 
que os processos de ensino-apren­
dizagem devem ter como objetivos 
obterem-se mudanças de compor­
tamento dos alunos, planejadas, 
por sua vez mediante análise 
ocupacional das atividades e tare­
fas esperadas de um oficial de Esta­
do-Maior em diferentes situações. 
Trata-se de um trabalho científi­
co, de validade mensurável e que 
exige métodos objetivos de acom­
panhamento. 

O relacionamento entre alunos 
e instrutores poderia ser analisado 
sob uma visão sociológica da ECE­
ME como um estabelecimento so­
cial . Seriam, dessa forma, aborda­
dos pontos como: mútuas expecta­
tivas de comportamento; estereóti­
pos do aluno e do instrutor; rea­
ções de ajuste dos alunos às nor­
mas da Escola; ritual; desempe· 
nhos de papel de cada lado; visões 
do instrutor e do aluno reciproca­
mente conhecidas e internalizadas; 
manifestações exteriores de atitu­
des e comportamentos versus pen­
samentos e sentimentos reais, 
etc. 1 

Essa análise teria caráter instru­
mental, voltada para o conheci­
mento dos participantes e situa­
ções relacionadas com o ensino, o 
que, por sua vez poderia orientar 
o planejamento de processos didá-
ticos mais adequados. · 
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VALORIZAÇÃO DA PESQUISA: 

No item anterior abordamos a 
necessidade de esHmulo à pesquisa 
como instrumento para valoriza­
ção intelectual do aluno, no rela­
cionamento instrutor-aluno. 

Desejamos, agora, comentar 
mais esse assunto. · 

O salutar hábito da pesquisa bi ­
bliográfica não era muito comum 
entre os alunos, entre outros mo­
tivos, pela falta de tempo, quase 
todo dedicado ao estudo dos 
apontamentos de aula, manuais e 
apostilas. As duas bibliotecas não 
eram. assiduamente freqüentadas 
pelos alunos. 

A pesquisa sistemática parecia 
ser trabalho exclusivo dos instru­
tores, particularmente, da Seção 
de Doutrina , quando deveria ser 
prática mais generalizada, numa 
Escola de nível ECEME. 

O hábito de consultar e com­
parar diversas fontes, a leitura de 
revistas especializadas nacionais e 
estrangeiras, o estudo mais sistemá­
tico das experiências da 2~ Grande 
Guerra, em campos ainda hoje re­
levantes, o estudo das guerras pos­
teriores à de 45, enfim a associa­
ção deste trabalho intelecual às 
aulas poderia representar uma mu­
dança de orientação no sentido de 
permitir, aos alunos, melhores con­
dições para se autodesenvolverem 
profissionalmente, durante e após 
o curso. Isto porque o término do 
curso deveria ser encarado como 
um início de preparação auto-didá­
tica, na busca de um constante aper­
feiçoamento profissional para as 
rápidas mudanças no campo da 
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tecnologia dos sistemas de armas, 
dos equipamentos eletrônicos, das 
experiências de guerra, bem como 
de novas alternativas estratégicas. 

Neste ponto cabe lembrar os 
benefícios que poderia trazer ao 
clima intelectual da Escola, a edi­
ção de uma revista exclusiva da 
ECEME, com prioridade para pu­
blicação de trabalhos profissionais 
de oficiais, incluindo instrutores e 
alunos.1 

Ainda. sob este aspecto, por 
sua ligação à pesquisa cabe abor­
dar o problema da monografia. 

A monografia deveria ser mais 
valorizada como instrumento de 
ensino, de aprendizagem e de ava­
liação. No estágio atual, não se ex­
plora toda a sua potencialidade 
de estfmulo à pesquisa, à inovação 
e ao trabalho criativo do aluno. 
Sua elaboração era vista, por mui­
tos alunos, meramente, como mais 
um trabalho a fazer, uma pre­
ocupação adicional , não uma 
oportunidade de ordem intelec­
tual. A ·forma maçante em que 
eram apresentadas, uma após a ou­
tra, ao longo do dia, com tempo 
limitado e presença obrigatória da 
assistência, atestava o mau uso da 
monografia. 

Por outro lado a bem intencio­
nada preparação dirigida dos alu-· 
nos para a elaboração da mono­
grafia não estava sendo bem pro: 
gramada. Seria necessário que 
aquela preparação se baseasse, 
principalmente, em conhecimen­
tos de Metodologia da Pesquisa 
Científica, matéria comum em 
qualquer curso de pós-graduação. 
O ensino de Português também en­
traria, mas com ênfase na constru-
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ção e expressão escrita do pensa­
mento e não, nos meandros da 
gramática. 3 

O que propomos é que a mo­
nografia tenha um peso bem maior 
na avaliação dos alunos, com a 
apresentaçao a uma banca de ins­
trutores, à semelhança do que é 
feito nas escolas civis do mesmo 
nível e que a assistência seja volun­
tária e franqueada a todos os alu­
nos. 

A pesquisa histórica feita por 
grupos de alunos poderia igual­
mente ser valorizada se o trabalho 
final fosse do grupo encarregado, 
inclusive a apresentação. Este tra­
balho, poderia prever uma contri­
buição à memória do Exército, 
através de entrevistas com milita­
res da reserva que tivessem partici­
pado de conflitos externos ou 
mesmo que tivessem relevante 
contribuição profissional a dar.4 

O ENSINO DA LOGfSTICA 

O ensino da Log(stica, no pri­
meiro ano era muito repetitivo e 
se baseava, excessivamente, na lo­
calização de área de apoio logísti ­
co de Batalhão Logístico. Corria­
se o risco de reduzir o ensino da 
Log(stica à aplicação mecânica de 
determinadas regras, dentro de 
certas restrições, o que era mais 
grave, se nos lembrássemos que 
muitos alunos talvez nunca tives­
sem visto, na realidade, um B LOG 
desdobrado no terreno. 

Quanto ao segundo ano, nos 
exercícios de Zona de Administra­
ção, relativos a transporte de carga 
e estocagem, gastava-se tempo ex­
cessivo na resolução manual de 
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problemas com inúmeras variáveis 
e restrições, quando, talvez, fosse 
mais racional e adequado, utiliza­
rem-se os recursos do processa­
mento automático de dados. Neste 
caso, o ensino se concentraria na 
identificação e equacionamento 
dos problemas de transporte e 
controle de estoques, deixando 
os longos cálculos para o compu­
tador.5 

Cabe aqui lembrar outro pon­
to relativo ao ensino da Logística: 
Trata-se do maior aprofundamen­
to, nos estudos log(sticos, propor­
cionado aos alunos de Intendência 
(CCEMS), com exclusão do pes­
soal de Material Bélico (CCEM). 

Se os oficiais de Material Bé­
lico são formados e aperfeiçoados 
no campo da Log(stica, servindo 
em Batalhão Logístico, Parques e 
Depósitos, órgãos voltados para 
a manutenção e o suprimento e, 
se deverão comandar Unidades 
de Logística, era de se esperar que, 
também na ECEME, deveriam se 
concentrar, com maior profundi­
dade do que o pessoal das armas 
e, à semelhança do pessoal de In­
tendência, no estudo da Logística. 

Em suma, queremos sugerir 
que a atual, pode não ser a melhor 
linha de ação: enquadrar, simples­
mente, os alunos de Material Béli­
co no CCEM, com menor car­
ga horária do que os· alunos do 
CCEMS, nas matérias de Logística. 

CONHECIMENTOS ABSTRATOS 

Função, prováv~l e principal­
mente, da grande extensão do 
curr(culo, em relação à duraÇão 
do curso, o ensino, na ECEME, era 
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ministrado em elevado grau de 
abstração. 

Compreende-se que a prepara­
ção para a guerra dos Exércitos 
que, por longos per(odos, não se 
envolvem em conflitos, sofra as 
limitações da falta de aplicação 
concreta das técnicas e conheci­
mentos, em situações reais, pelo 
que tem que recorrer exclusiva­
mente, à imitação do combate na 
instrução. Dentro deste quadro e, 
pela sua natureza e objetivos, é 
forçoso admitir que o ensino e a 
doutrina na qual aquele se baseia, 
na ECEME, se revistam de alto 
grau de abstração. 

Levantamos, no entanto a pos­
sibilidade de se atenuar aquela ten­
dência inerente à abstraç.ão, com 
algo de concreto, evitando que o 
ensino se torne excessiva e preju­
dicialmente livresco. O ensino, 
sempre que possível , deveria ser 
conciliado com demonstrações de 
emprego de material e/ou tropa, 
através da assistência ou participa­
ção em exercícios no terreno, de­
senvolvidos por GU, Unidades ou 
Frações. Seria aproveitada a locali­
zação, no Rio, de Unidades-Esco­
la, Escolas especializadas (EsMB, 
EsACosAé, EsCom) e de inúmeras 
outras Unidades Operacionais de 
Armas Base e de Armas de Apoio, 
além dos campos de instrução. 

Para quem é oriundo de I nfan­
taria, por exemplo e nunca viu um 
ataque de Cia, torna-se mais difícil 
visualizar uma via de acesso valor 
Batalhão. O mesmo se poderia di­
zer em r.elação a uma ação com 
carros de combate e diversas ou­
tras operações. 
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Penso que uma aprendizagem 
mais sólida na ECEME, exigiria o 
contato mis direto dos alunos com 
o homem, o terreno e o material, 
sob um clima adequado de imita­
ção do combate e essas condições 
não se realizam, integralmente, 
nos exerc(cios no terreno, semes­
trais. 

E de se esperar que, numa Es­
cola de altos estudos militares, 
predomine a utilização da carta e 
das sessões de instrução em sala. 
Ressaltamos, contudo, a hetero­
geneidade de experiências e vivên­
cias profissionais dos alunos e as 
inovações tecnológicas relativas a 
novos sistemas de armas e equipa­
mentos empregados pelo Exército, 
além das faCilidades de se contar 
com o apoio à instrução das OM 
do Aio, para manter a sugestão de 
tornar menos abstrato o ensino.6 

Ligado, diretamente, ao cará­
ter abstrato do ensino podemos, 
também, salientar seu pronuncia­
do apego à semântica. 

Trata-se da supervalorização 
do emprego das palavras ou sím­
bolos, sem a mesma atenção aos 
seus referentes, isto é às coisas 
reais às quais aqueles se referem. 

Visto um processo de comu­
nicação em que o instrutor seria 
a fonte e os alunos, a audiência, 
estaria ocorrendo uma transmissão 
e recepção de sfmbolos ou ima­
gens (palavras, figuras) sem uma 
relação adequada com os seus refe­
rentes (coisas, objetos, situações) . 

Desse modo, podfamos obser­
var, na ECEME, um largo uso do 
discurso verbal, algumas vezes des­
ligado da realidade, na medida em 
que, superestimando o valor e po-

A Defesa Nacional 



der das palavras, reduzia a simpli­
ficava inadequadamente aquela 
realidade, criando um mundo abs­
trato de palavras no qual variáveis, 
equações e soluções dos proble­
mas, planos, decisões e dificulda­
des eram tratados pelo pensamen­
to como se fossem à parte do 
mundo real a que deveriam se re­
portar. 

AVALIAÇÃO DOS ALUNOS 

A avaliaç~o dos alunos na ECE­
ME apresentava duas grandes sub­
divisões: o rendimento escolar e o 
conceito. 

O conceito era obtido através 
de laborioso e sistemático cômpu­
to de observações do desempenho 
de cada aluno, em diferentes situa­
ções, pelos instrutores e inúmeras 
pesquisas realizadas no próprio 
círculo discente. Tratava-se, por­
tanto, de avaliação séria, objetiva 
e bem estruturada. Sofria, no en­
tanto, aquela deficiência inerente 
á qualquer avaliação comporta­
mental de membros de organiza­
ções, provocada pela tendência, 
entre os avaliados, de apresenta­
rem os comportamentos esperados 
pelos superiores, nas situações em 
que estão sob observação. 

A sugestão que fazemos é que 
os resultados das avaliações deve­
riam ser, periodicamente, informa­
dos, em caráter sigiloso e indivi­
dual, a cada aluno. Desse modo, 
acreditamos, a avaliação poderia 
ser mais eficaz e educativa,permi­
tindo aos avaliados acompanharem 
por si próprios a evolução dos 
seus conceitos.8 
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A avaliação do rendimento era 
realizada, igualmente, de forma 
bastante objetiva. As provas eram 
elaboradas com mui to esmero 
quanto às questões, tempo, cor­
respondência com as aulas etc. 
Destacava-se ainda o controle dos 
resultados, pesquisas de opinião 
entre os alunos e a possibilidade 
do recurso. O que poderia ser me­
lhor utilizado e valorizado, no en­
tanto, é a ratificação da aprendi­
zagem, mediante discussão de di­
ferentes interpretações e soluções 
dos alunos às questões de provas 
visando esclarecer e sedimentar os 
conhecimentos. 

O teste de validade dessa siste­
mática de verificação do rendi­
mento escolar é o fato de a classi­
ficação, ao final do curso, refletir 
de maneira geral, satisfatória fide­
lidade ao grau de aplicação aos es­
tudos, capacidade e inteligência 
dos alunos.9 

A avaliação do rendimento es­
colar apresentava, todavia, graves 
disfunções para o ensino, em de­
corrência da supervalorização dos 
resultados (grau) que ela provoca­
va. Era notório na ECEME o clima 
de tensão e preocupação com o 
grau, de parte dos alunos, levando 
inclusive, nos casos mais extremos, 
a distúrbios clínicos. Esse clima 
envolvia os alunos, suas famílias e 
os instrutores. 10 

Havia inúmeros exercícios, ao 
longo do curso, que previam traba­
lhos de grupo. Os estudos de situa­
ção de Estado-Maior, por outro 
lado, exigem também trabalhos de 
grupo. Em face dessas considera­
ções, particularmente da segunda, 
é que julgamos ser conveniente, 
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para a formação do oficial de Esta­
do-Maior, a utilização da avaliação 
grupal. 

Uma outra forma de avaliação 
poderia ser a apresentação oral de 
trabalhos, por alunos, individual­
mente, ou em grupo, durante as 
sessões de instrução o que, inclusi­
ve, serviria de estímulo à pesquisa 
e à participação mais ativa e dinâ­
mica dos alunos. 

Ressaltamos, neste ponto, que 
nossa proposta visa mudar o siste­
ma. de avaliação do rendimento 
escolar, criando-se um ambiente 
intelectual que envolva o corpo 
docente e discente e atenue a su­
pervalorização do grau , em provei­
to de uma aprendizagem mais real, 
mais sólida e auto-renovável. 

O objetivo último da avaliação 
permaneceria: ao final do curso te­
damos os alunos classificados "em 
coluna por um" , mas, talvez com 
uma formação de oficial de Esta­
do-Maior, aperfeiçoada. 

ESTRATEGIA X TATICA 

Partindo da premissa que a for­
mação do oficial de Estado-Maior 
deve abranger tanto conhecimen­
tos de tática quanto de estratégia 
e, dado o caráter mais abrangente 
dessa última, levantamos a ques­
tão da adequação, amplitude e 
profundidade do ensino de Estra­
tégia na ECEME.'' 

Embora não pretendamos abor­
dar o aspecto substantivo da ques­
tão, forçoso é reconhecer que o 
conteúdo e a carga horária das ma­
térias relativas à Estratêgia não 
permitiam um adequado e sufi­
ciente estudo daquele campo de 

148 

conhecimentos. Conceitos como 
Poder Militar, Estratégia Militar, 
Objétivos Políticos e de Guerra, 
Planejamento Estratégico, as inter­
relações entre tais conceitos e 
exemplos históricos relativos aos 
mesmos, se ressentiam de abor­
dagem mais profunda. Da mesma 
forma acrescentaríamos as rela­
ções entre Doutrina, Tática e Es· 
tratégia; O Poder terrestre, marí­
timo e aéreo; Objetivos Estraté· 
gicos e Operações; Poder Econô­
mico, Mobilização, Desenvolvi­
mento Tecnológico e Organização; 
Moral, Comando e Organização; 
Relações Internacionais, Geogra­
fia, História Militar, etc. '2 

Trata-se, na verdade, de ampliar 
e relativizar a perspectiva do ofi· 
cial de Estado-Maior em relação à 
guerra e a vinculação desta à polí­
tica, passando por uma discussão 
maior dos tipos, limitações e dura­
ção dos possíveis conflitos previs­
tos ou não nas nossas hipóteses de 
guerra. 

Desejamos salientar que os as­
suntos citados eram tratados no 
segundo ano do curso, se bem 
que de forma superficial e insufi­
ciente. O que se está propondo é 
uma maior valorização e impor­
tância da matéria Estratégica no 
currículo. 

Voltemos à questão do grau. A 
revalorização da Estratégia não po­
deria derivar, apenas de sua impor· 
tância intrínseca. A se manter o 
atual clima de avaliação do rendi· 
mento escolar, a matéria teria que 
ser objeto de verificação de maior 
peso. 

A proximidade das Escolas con­
gêneres da Marinha e Aeronáuti-
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ca, além da ESG, facilitaria os con­
tatos e intercambio. Sendo par­
ticularmente um campo comum 
de conhecimentos, o ensino da Es­
tratégia poderia constituir-se num 
elo de ligação curricular e troca de 
conhecimentos, entre as três Esco­
las de Estado-Maior, sob a égide 
do EMFA. 

Uma maneira de implementar o 
proposto seria a elaboração de um 
exercício de Estratégia por instru­
tores das três Escolas, com parti­
cipação de instrutores da ESG e de 
conferentes convidados. Haveria 
então, intercâmbio de alunos e ins­
trutores na apresentação de assun­
tos e discussão de soluções. 

SEGURANÇA INTERNA 

Embora este seja um ponto bas­
tante sens(vel, sujeito a interpreta­
ções distorcidas, procuraremos 
abordá-lo, dada sua importância e 
atualidade. 

Partimos da premissa que não 
seria, de forma alguma, convenien­
te deixar surgir na ECEME, um 
ambiente acadêmico de discussão 
político-ideológica, pelos efeitos 
altamente nocivos à formação pro­
fissional do oficial de Estado-Maior 
e às finalidades da Instituição. 
Dentro desta linha, pensamos que 
se deveria ter muito cuidado ao 
se abordar a conjuntura política 
atual durante as sessões de instru­
ção devendo-se evitar assumir, em 
classe, posições discutíveis e polê­
micas, contra ou a favor, de par­
tidos políticos, pessoas, aconte­
cimentos recentes ou Governos.13 

Um outro ponto que levanta­
mos se refere aos exerdcios sobre 

A ECEME Vista por Um Aluno 

o movimento comunista interna­
cional. Algumas críticas apresén­
tadas contra a ideologia marxista­
leninísta, os regimes comunistas 
e os partidos comunistas poderiam 
ser mais eficazes e sistemáticos se 
baseados em argumentos mais pro­
fundos, evitando os lugares-co­
muns e considerações superficiais 
e repetitivas, facilmente retrucá­
veis. 

Se condenamos o caráter unila­
teral, dogmático e propagand(stico 
dos ataques dos comunistas à so­
ciedade capitalista e regimes de­
mocráticos ocidentais, então não 
devemos imitá-los. Antes, devemos 
despertar nos futuros oficiais de 
Estado-Maior um senso crítico pro­
nunciado contra tentativas de dou­
trinação político-ideológico, em 
defesa dos verdadeiros valores de­
mocráticos. 

Sem querermos entrar no mé­
rito de questões complexas e que 
exigiriam análise mais profunda, 
mas, apenas para levantar idéias, 
visto ser a ECEME uma das mais 
importantes fontes de nossa Dou­
trina, sugerimos que poderia ser 
discutida a Estratégia atual de Se­
gurança Interna - a Estratégia da 
Presença - em relação aos seus 
efeitos sobre o grau de operacio­
nalidade de nossas Unidades e 
Grandes Unidades, os efetivos dos 
quadros, a dotação de material, 
maiores custos etc. 

Os efeitos acima citados pode­
riam ser examinados, como in­
junções históricas da Segurança 
Interna sobre a defesa externa, 
partindo da premissa que, em 
mui tos aspectos, os respectivos 
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fatores constitutivos podem ser 
·conflitantes. 

Pois bem, essas duas questões 
aqui apenas enumeradas são exem­
plos de temas para discussão na 
ECEME, ligando as áreas da Estra­
tégia com as de Informações ou 
Segurança Interna. A Escola servi­
ria, assim, como um laboratório de 
idéias. 

Uma ressalva final neste item é 
que as propostas de discussões e as 
críticas aqui formuladas se refe­
rem sempre ao ensino e ao am­
biente escolar da ECEME. Parti­
mos do princípio que se tais assun­
tos não forem discutidos a nível 
de sala de aula da ECEME, onde 
mais poderiam sê-los? E mesmo as­
sim, repetimos, não propugnamos 
um ambiente acadêmico, aberto e 
totalmente livre ao debate de qual­
quer a~sunto, pois a ECEME é um 
estabelecimento de ensino militar 
e não um estabelecimento univer­
s•tário civil. No entanto, o ambien­
te de ensino se enriqueceria se 
houvesse maior estímulo à discus­
são de temas profissionais, com 
criação de novas idéias, renovação 
da Doutrina, contribuições inclu­
sive ao planejamento do Exército. 

CONCLUSÃO 

Procuramos tecer algumas con­
siderações críticas ao ensino e ao 
ambiente escolar da ECEME, sob 
uma perspectiva, a posteriori, Cle 
um aluno. 

Reconhecemos, de início, o ca­
ráter unilateral e limitado daquela 
visão, na expectativa, entretanto, 
que ·ela venha a ser criticada, cor­
rigida ou aperfeiçoada por outros 
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oficiais que tenham vivência de 
instrutor. 

Todos os pontos, agora aborda­
dos já o tinham sido, antes, no de­
correr do curso, mediante inter­
venções pessoais nas aulas ou em 
discussões informais com compa­
nheiros. 

Tentamos apresentar nossa con­
tribuição individual e construtiva, 
propondo idéias para debate, vol­
tadas para um poss(vel aperfeiçoa­
mento da formação do oficial de 
Estado-Maior. 

Com aquele objetivo maior em 
mente, defendemos a criação de 
um ambiente de ensino caracte­
rizado por: 

a) Alto nível intelectual de 
debates de assuntos e problemas 
de caráter profissional ou de in­
teresse direto da Força. 

b) Maior est(mulo à pesquisa e 
consulta bibliográfica pelos . alu­
nos. 

c) Maior valorização dos alunos 
como fonte de experiências e co­
nhecimentos. 

d) Maior participação efetiva e 
criativa dos alunos nas aulas, pela 
oportunidade de apresentar seus 
conhecimentos, idéias, e vivência. 

e) Maior valorização do conteú­
do das disciplinas de parte dos alu­
nos e instrutores, independente de 
serem ou não alvo de verificação. 

f) Existência de processos de 
avaliação do rendimento escolar, 
planejados, de tal forma, que mi­
nimizem seus efeitos disfuncionais 
sobre o curso. 

g) Tratamento do aluno como 
um profissional adulto e responsá­
vel, sem paternalismo, observação 
cerrada ou excesso de controles. 



h) Criação de uma revista que 
sirva de esHmulo à pesquisa, estu­
dos e debates sobre assuntos pro­
fissionais, aberta, prioritariamente, 
aos trabalhos de instrutores e alu­
nos. 

Enunciamos, em relação ao as­
pecto substantivo do curso, algu­
mas idéias, resumidas abaixo: 

a) Orientação do ensino da Lo­
gística, como uma ciência univer­
sal, aplicando-a às necessidad_:s mi­
litares, com complementaçao do 
currículo do primeiro ano, voltado 
de forma demasiada para a mera 
localização de áreas de apoio logís­
tico de Brigadas e substituição, 
no segundo ano, dos extensos 
cálculos numéricos feitos manual­
mente, por exercícios feitos com 
auxílio do PAD. 

b) Maior aprofundamento do 
ensino de Logística para o pessoal 
de Material Bélico, semelhante 
ao que é feito com o CCEMS. 

c) Maior esforço no sentido de 
dar cunho menos abstrato e se­
mântico ao curso, mediante de­
monstrações e apresentações aos 
alunos de exercícios no terreno 
de frações ou Unidades, com uti­
lização de novos equipamentos e 
sistemas de armas. 

d) Tratamento de maior nível 
de assuntos político-ideológicos, 
aprofundando as críticas ao MCI 
e ideologia marxista-leninista, evi­
tando, por outro lado, o .engaja­
mento em questões polêmicas ou 
discutíveis da conjuntura política 
do momento, quer para apoiar ou 
combater partidos, pessoas ou go­
vernos. 

e) Maior valorização do ensino 
da Estratégia e História Militar. 
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OBSERVAÇÃO FINAL 

Depois de já pronto o presente 
trabalho, tomamos conhecimento 
do artigo "Staff College, Camber­
ley - Escola de Comando e Esta­
do-Maior do Exército" de autoria 
do Cel. QEMA LUIZ PAULO MA­
CEDO CARVALHO, publicado no 
n? 705, JAN/ FEV 1983 de "A 
Defesa Nacional". 

Sem pretendermos fazer analo­
gia, mas para servir como material 
ilustrativo e bibliográfico retira­
mos do citado artigo algumas 
observações que guardam corres­
pondência com as propostas aqui 
formul~das. 

a) Os trabalhos escolares em sa­
la e no campo são realizados na 
esfera de grupos de alunos com 
exceção das conferências e sessões 
formais de apresentação de funda­
mentos doutrinários que são mi­
nistradas em conjunto. 

b) "O ensino se fundamenta na 
"escola ativa" ou seja, está cen­
trada, absolutamente, na partici­
pação efetiva do aluno". 

c) "A palestra como processo 
de ensino usual foi abolida". 

d) O estudo dos fundamentos 
doutrinários se faz pelo trabalho 
a domicílio, exclusivamente a car­
go do instruendo, complementan­
do com sessões apresentadas sob 
a forma de "teatrinhos". As dúvi­
das são sanadas no ambito dos 
grupos, sob orie11taçao dos respec­
tivos orientadores. Segue-se um es­
tágio de aplicação-puramente de 
trabalho em grupo com discus­
sões dirigidas em sala ou no ter­
reno. 

161 



A ECEME Vista por Um Aluno 

e) " As idas ao campo são fre­
qüentes e alternam-se sistematica­
mente com as at ividades em clas-
se". 

f) Grande exigência de traba­
lhos escritos realizados pelos alu­
nos, individualmente ou em grupo. 
Inclusive uma monografia indivi­
dual por perfodo, num total de 
quatro. 

g) São organizados simpósios e 
painéis para o estudo de áreas es­
tratégicas e campanhas históricas. 

h) Ao final do curso há entrevis­
tas privadas de cada aluno com o 
respectivo chefe da divisão e o co­
mandante, para troca de impres­
sões sobre a escola e o curso, com 
o objetivo de aperfeiçoar o pro­
cesso ensino-aprendizagem. 

i) " Não há provas nem grau na 
escola. A avaliação dos alunos é 
feita pelo desempenho nas diver­
sas modalidades de trabalhos esco­
lares". Destaca-se a apreciação e 
seleção dos melhores trabalhos es­
critos, seguida de entrevista indi­
vidual do autor com o instrutor. 

j) Ao final do curso os alunos 
recebem uma menção: (A) - ex­
cepcional; (8) (apenas 10% da tur­
ma) e (C) -. 

I) A classificação em OM no 
pa(s ou no exterior é feita com 
base na menção recebida e nos in­
teresses manifestados pelos alunos. 

m) ' '0 curso de Estado-Maior 
ministrado pelo Staff College pode 
ser definido como um misto dos 
de nossa EsAO, ECEME e CEMF­
CA". 

n) " Praticamente não se sente o 
natural clima de tensão encontra­
do em quase todas as escolas, re-
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sultante da dicotomia entre alunos 
e docentes". 

NOTAS 

1. A análise se basearia numa abordagem 
"dramatúrgica", na linha preconizada 
por ERVING GOFFMAN. Ver " The 
Presentation Of Self in Everiday Life" e 
ASYLUMNS" ambos os livros já tradu· 
zidos para o portugujs, editados pela 
VOZES e PERSPECTIVA, respectiva· 
menta. 

2. Esse revista seria editada de forma a evi· 
tar concorrincia com as revistas militares 
existentes, da( a prioridade a trabalhos 
ligados mais diretamente ao campo pro· 
fisslonal, de autoria de instrutores e alu· 
nos (um universo de mais de trezentas 
cabeças pensantes). 

3. As regras gramaticais poderiam ser recor­
dadas pelos alunos, individualmente, 
através da consulta sistemática ou even· 
tual aos bons livros existentes. A orien· 
tação sugerida se basearia em obras como 
"A Linguagem no Pensamento e na Ação 
Ação" de HAYAKAWA e "COMUNI­
CAÇÃO EM PROSA MODE ANA" de 
OTHON M. GARCIA, editora FGV. 

4. Desejo me referir principalmente aos IJI· 
timos febianos ainda vivos que mesmo 
que já tenham escrito suas memórias ain· 
da poderiam contribuir com relatos espe· 
clficos. 

5. Os alunos poderiam, desse modo, conhe· 
cer melhor, como usuários, os recurso e 
limitações do computador, o trabalho 
dos analistas e programadores, os progra· 
mas disponfveis e posslveis, etc. Cumpre 
salientar que a E CEM E dispõe de instru· 
toras analistas de sistemas e é vizinha do 
I ME, onde existe um CPD. 

6. Esse separação entre o ambiente abstrato 
do ensino nas salas de aula e a realidade 
da tropa parece ser uma tendência co· 
mum de nossos estabelecimentos de en· 
sino. O fato se agrava, ante as melhores 
condições, em termos de recursos huma· 
nos, materiais e financeiros das Escolas, 
em relação à tropa. 

7. Queremos nos reportar ao mau uso da 
linguagem provocado, por sua vez, pelo 
inadequado tratamento das palavras, re­
feridos, entre outros por Ogden e Ri-
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chards na obra já clássica "0 Significado 
do Significado", editado pela Zahar. 

8. O caráter sigiloso do conceito dado a ofi· 
ciais e STISGT pelos superioras é regra 
no Edrcito, constando da própria legis­
lação. 

9. No entanto, o grau de correlação positiva 
entre a classificaç§o do aluno no curso e 
a capacidade de trabalho, n lvel intelec­
tual e discernimento dele, como profis­
sional e como cidadão, é um ponto dis­
cutlvel. 

10. Os instrutoras eram envolvidos por influ· 
éncia dos alunos: grau de interesse nas 
sessões, freqÜência e conteúdo das per· 
guntas, expectativa, etc. O envolvimento 
de instrutores muitas vezes era bem in· 
tencionado no sentido de ajudar os alu­
nos. Em suma, o fantasma das provas e 
do grau estava presente e sob di te rentes 
intensidades afetava todos os participan­
tes da organização. De qualquer modo, o 
que importava eram os posslveis efeitos 
negativos sobre o ensino-aprendizagem e 
o cl ima Intelectual da E CEM E. 
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11. A maior valorização do ensino da Estra­
tégia, na ECEME era defendida pelo en­
tllo Cmt, Gen Bda DIOGO DE OLIVEI· 
RA FIGUEIREDO. Ver discurso de en­
cerramento do ano letivo de 1981. 

12. Com a devida licença dirfamos que po· 
daria constituir-se numa base para abor· 
dagem citada o livro "Delineamentos da 
Estratégia" do Vice Almte João Carlos 
Gonçalves Caminha, editado pela 81-
BLIEX. 

13. Desejo frízar bem a expressão "discuti· 
veis e polêmicas", isto é aquelas posi· 
ções que quando manifestadas pelo ins­
trutor, em classe, admitiriam, de parte 
do aluno, outra tomada de posição con· 
tra ou a favor, todas em principio, in· 
convenientes, do ponto de-vista de uma 
formação profissional e apolltica. 

Ressaltamos, em defesa de nossa co­
locação, a ampla discordancia surgida nc 
meio militar em relação à proposta d t> 
envolvimento aberto do Clube Militar err. 
debates pollticos. 

O Ten Cel QMB Ivan Fialho tem os cursos militares da Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN), da EsAO e da Escola de Comando e Estado· 
Maior do Exército (ECEME). No campo civil, t! graduado em Administração 
Pública pela Escola de Administração da Universidade Federal de Pernambu· 
co, com Mestrado em Administração de Empresa, na área da Teoria de Orga· 
nizações e Comportamento Organizacional, pela Escola de Administração de 
Empresa de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, São Paulo. Está atualmente 
servindo no Comando da fi! RM/DE e Comando da 2í! DE. 
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A EC EME Vilta por Um Aluno 

e) "As idas ao campo são fre­
qüentes e alternam-se sistematica­
mente com as atividades em clas­
se". 

f) Grande exigência de traba­
lhos escritos realizados pelos alu­
nos, individualmente ou em grupo. 
Inclusive uma monografia indivi­
dual por período, num total de 
quatro. 

g) São organizados simpósios e 
painéis para o estudo de áreas es­
tratégicas e campanhas históricas. 

h) Ao final do curso há entrevis­
tas privadas de cada aluno com o 
respectivo chefe da divisão e o co­
mandante, para troca de impres­
sões sobre a escola e o curso, com 
o objetivo de aperfeiçoar o pro­
cesso ensino-aprendizagem. 

i) "Não há provas nem grau na 
escola. A avaliação dos alunos é 
feita pelo desempenho nas diver­
sas modalidades de trabalhos esco­
lares". Destaca-se a apreciação e 
seleção dos melhores trabalhos es­
critos, seguida de entrevista indi­
vidual do autor com o instrutor. 

j) Ao final do curso os alunos 
recebem uma menção: (A) - ex­
cepcional; (8) (apenas 10% da tur­
ma) e (C)-. 

I) A classificação em OM no 
pa(s ou no exterior é feita com 
base na menção recebida e nos in­
teresses manifestados pelos alunos. 

m) "O curso de Estado-Maior 
ministrado pelo Staff College pode 
ser definido como um misto dos 
de nossa EsAO, ECEME e CEMF­
CA". 

n) "Praticamente não se sente o 
natural clima de tensão encontra­
do em quase todas as escolas, re-
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sultante da dicotomia entre alunos 
e docentes" . 

NOTAS 

1. A análise se basearia numa abordagem 
"dramatCirgica", na linha preconizada 
por ERVING GOFFMAN. Ver "The 
Presentation Of Self in Evariday Ufa" e 
ASYLUMNS" ambos os livros )é tradu· 
zidos para o portugufs. editados pela 
VOZES e PERSPECTIVA, respectiva· 
mente. 

2. Essa revista seria editada de forma a evi · 
tar concorrência com as revistas militares 
existentes, da( a prioridade a trabalhos 
ligados mais diretamente ao campo pro· 
fisslonal, de autoria de instrutores e alu· 
nos (um universo de mais de trezentas 
cabeças pensantes). 

3. As regras gramaticais poderiam ser recor­
dadas pelos alunos, individualmente, 
através da consulta sistemática ou even· 
tual aos bons livros existentes. A orien· 
tação sugerida se basearia em obras como 
" A Linguagem no Pensemento e na Ação 
Ação" de HAYAKAWA e "COMUNI­
CAÇÃO EM PROSA MODERNA" de 
OTHON M. GARCIA, editora FGV. 

4. Desejo me referir principalmente aos úl· 
timos febianos ainda vivos que mesmo 
que já tenham escrito suas mem6ries a in· 
da poderiam contribuir com relatos espe­
cfficos. 

5 . Os alunos poderiam, desse modo. conhe­
cer melhor, como usuários, os recurso e 
limitações do computador, o trabalho 
dos analistas e programadores, os progra· 
mas disponfveis e possfveis, etc. Cumpre 
salientar que a ECEME dispõe de instru· 
tores analistas de sistemas e é vizinha do 
IME, onde existe um CPD. 

6. Essa separação entre o ambiente abstrato 
do ensino nas salas de aula e a realidade 
da tropa parece ser uma tendência co· 
mum de nossos estabelecimentos de en· 
si no. O fato se agrava, ante as melhores 
condições, em termos de recursos huma­
nos, materiais e financeiros das Escolas, 
em relação à tropa. 

7. Que ramos nos reportar ao meu uso da 
linguagem provocado, por sua vez. pelo 
inadequado tratamento das palavras, re· 
feridos, entre outros por Ogden e Ri· 
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chards na obra já clássica "0 Significado 
do Significado", editado pela Zahar. 

B. O caráter sigiloso do conceito dado a ofi­
ciais e STISGT pelos superiores é regra 
no Exército, constando da própria legis­
lação. 

9. No entanto, o grau de correlação positiva 
entre a classificação do aluno no curso e 
a capacidade de trabalho, nfvel intelec­
tual e discernimento dele, como profis­
sional e como cidadão, é um ponto dis­
cutfvel. 

10. Os instrutores eram envolvidos por influ­
ência dos alunos: grau de interesse nas 
sessões, freqüência e conteúdo das per­
guntas, expectativa, etc. O envolvimento 
de instrutores muitas vezes era bem in­
tencionado no sentido de ajudar os alu· 
nos. Em suma, o fantasma das provas e 
do grau estava presente e sob diferentes 
intensidades afetava todos os participan­
tes da organizaçik>. De qualquer modo, o 
que importava eram os posslveis efeitos 
negativos sobre o ensino-aprendizagem e 
o clima intelectual da ECEME. 

A ECEME Vista por Um Aluno 

11. A maior valorizaç!o do ensino da Estra­
têgia, na ECEME era defendida pelo en­
t!lo Cmt, Gen Bda DIOGO DE OLIVEI­
RA FIGUEIREDO. Ver discurso de en· 
cerramento do ano letivo de 1981. 

12. Com a devida licença dirlamos que po­
deria constituir-se numa bese para abor· 
dagem citada o livro "Delineamentos da 
Estratégia" do Vice Almte João Carlos 
Gonçalves Caminha, editado pela 81-
BLIEX. 

13. Desejo frizar bem a expressão "discutf· 
v eis e polêmicas". isto é aquelas posi· 
ções que quando manifestadas pelo ins· 
trutor, em classe, admitiriam, de parte 
do aluno, outra tomada de posição con­
tra ou a favor, todas em principio, in· 
convenientes, do ponto de. vista de uma 
formação profissional e apolftica. 

Ressaltamos, em defesa de nossa co­
locaç.ão, a ampla discorddncia surgida nc 
meio militar em relação ã proposta dE' 
envolvimento aberto do Clube Militar em 
debetes poli ti cos. 

O Ten Cel QMB Ivan Fialho tem os cursos militares da Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN), da EsAO e da Escola de Comando e Estado· 
Maior do Exército (ECEME). No campo civil, é graduado em Administração 
Pública pela Escola de Administração da Universidade Federal de Pernambu­
co, com Mestrado em Administração de Empresa, na área da Teoria de Orga· 
nizações e Comportamento Organizacional, pela Escola de Administração de 
Empresa de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, São Paulo. Está atualmente 
servindo no Comando da !P. RM/DE e Comando da 2! DE. 
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CONTROLE 
DE ARMAS: 
UM NOVO INÍCIO 

Kenneth Adelman 

E 
sta é uma época especial­
met~te adequada para fa­
lar-se sobre novos inícios. 

Os primeiros mese5 de 1985 obser­
varam alguns novos inícios bem 
como alguns importantes aniversá­
rios. A data de 8 de maio, natural­
mente, foi o quadragésimo aniver­
sário do Dia da Vitória - o final 
da Segunda Guerra Mundial na Eu­
ropa e o início de uma nova era 
política. O dia 15 de maio assina­
lou o primeiro aniversário de um 
novo marco: o mais longo período 
de paz ininterrupta da história eu­
ropéia moderna. Os 40 anos trans­
corridos desde o final da Segunda 
Guerra Mundial excedem o recor­
de anterior europeu de 39 anos, 
entre a derrota de Napoleão, em 
Waterloo, em 1815, e a eclosão da 
Guerra da Criméia, em 1854. 

A Def- Necionel 

O dia 15 de maio também assi­
nalou o trigésimo aniversário . do 
Tratado do Estado Austríàco -
a retirada das forças soviéticas e o 
estabelecimento de um estado 
neutro independente e democráti­
co bem na orla da cortina de ferro. 

Os Estados Unidos iniciaram o 
ano com um presidente recém-re­
eleito. Após os governos muito 
precários de Andropov e Chernen­
ko, a União Soviética está come­
çando uma nova era com um líder 
jovem e saudável: Mikhail Gorba­
chev. 

No setor do controle de armas 
também conseguimos um novo 
início. Desde que assumiu o cargo, 
o Presidente Reagan vem propon­
do uma das mais ambiciosas agen­
das de controle de armas jamais 
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apresentados por um Presidente 
dos EUA: 

- Propôs uma redução de 30 
por cento nas ogivas nucleares 
dos mísseis estratégicos. 

- Propôs a eliminação total 
dos mísseis de alcance intermediá­
rio sediados em terra - os chama­
dos INF (do inglês lntermediate 
Nuclear F orces). 

- Propôs medidas concretas pa­
ra reduzir o risco de um ataque de 
surpresa e reduzir substancialmen­
te as armas convencionais na Eu­
ropa. 

- Introduziu um tratado para 
prescrever totalmente as armas 
químicas. 

- Concluiu um acordo para me­
lhorar as comunicações pelo "tele­
fone vermelho" entre Washington 
e Moscou, e 

- Fortaleceu as pol (ticas de 
proliferação nuclear de forma a 
conter a propagação das armas nu­
cleares em um número ainda 
maior de países. 

Se tivesse um níquel por cada 
vez que ouço alguém dizer "o pro­
blema do controle de armas é que 
o Governo Reagan não o leva a sé­
rio", seria um homem rico. Mas a 
realidade é que o Presidente e seu 
Governo o levam muito a sério, tal 
como se pode constatar pelas pro­
postas que apresentei. E I e deseja 
um acordo significativo, não uma 
postura de aparência. 

Não nos deixemos iludir com o 
fato de que obter um acordo não 
constitui um problema. Podería­
mos conseguir um acordo amanhã 
se, simplesmente, concordássemos 
com as propostas soviéticas - in-
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dependentemente de seus efeitos 
sobre nossa segurança nacional. 

Mas este seria o tipo errado de 
"acordo". O mais diffcil é obter o 
tipo certo de acordo: um acordo 
que realmente promova a estabili­
dade mundial; que, de fato, reduza 
as ogivas nucleares, e que seja, na 
realidade, eficazmente verificável. 

Este tipo de acordo requer algo 
mais do que boas intenções. Exige 
uma grande dose de paciência e 
persistência. Afinal, o verdadeiro 
objetivo das negociações sobre 
controle de armas não é obter-se 
um acordo pelo simples fato de 
obtê-lo, mas conseguir um acordo 
que garanta um mundo mais segu­
ro e estável. 

Contamos, ainda, com um novo 
início, nesse ano. Em março, após 
uma interrupção de mais de quinze 
meses, provocada pela retirada dos 
representantes soviéticos, negocia­
dores norte-americanos e soviéti­
cos sentaram-se novamente à me­
sa, em Genebra, para debater a 
questão mais crucial de nossa épo­
ca: como conter e reverter a ex­
pansão das armas nucleares na Ter­
ra, e impedir uma corrida arma­
mentista no espaço? Em seus en­
contros de janeiro último, o Secre­
tário Shultz e o Ministro das Rela­
ções Exteriores G romyko concor­
daram em que essas negociações 
deveriam ser realizadas por três 
grupos: um para armas nucleares 
estratégicas; outro para forças de 
alcance intermediário, e um tercei­
ro, sobre defesa e armas espaciais. 
A "segunda rodada" dessas nego­
ciações reiniciaram-se hoje. 

Essas negociações deram-nos a 
oportunidade de um "renovado 
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início" com a União Soviética. 
Mas não devemos alimentar ilusões 
de que isto conduza a respostas 
rápidas, ou fáceis. Na realidade, 
temos um longo percurso pela 
frente. A União Soviética pode ter 
um novo I íder, mas não mudou. 
Os soviéticos continuam negocia­
dores irredutíveis, inflexíveis, que 
não temem fazer exigências exor­
bitantes a seus adversários. 

Desejamos que este "novo iní­
cio" seja mais do que apenas um 
gesto simbólico. Se estamos aqui 
para alcançar acordos sobre con­
trole de armas que sejam realmen­
te significativos. Devemos levar em 
consideração a atual situação estra­
tégica, e perguntarmo-nos se não 
poderia haver uma alternativa mais 
estabilizadora. 

E exatamente isto que se encon­
tra por traz da Iniciativa de Defesa 
Estratégica do Presidente - o de­
sejo de aumentar a estabilidade e 
livr.ar o mundo da ameaça nuclear. 

Em minha opinião, três fatores 
ressaltam a necessidade de pesqui­
sar a possibilidade de caminhar 
rumo a uma estratégia de prote­
ção, uma estratégia que dê mais 
ênfase à defesa contra armas nu­
cleares, que nos afaste de qualquer 
perspectiva de extinção global. 

Primeiro, os componentes da 
tecnologia defensiva progrediram 
acentuadamente no transcurso da 
última década, ou pouco mais. 
Embora não saibamos exatamente 
o que o futuro encerra no que se 
refere a tecnologias defensivas, 
não mais do que Einstein sabia so­
bre o que o futuro encerrava para 
a energia nuclear, sabemos que a 
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pesquisa encerra promessas consi­
deráveis. 

O esforço de pesquisa da SOl 
(do inglês, Strategic Defense lni­
tiative) é uma aposta razoável. 
Grande parte desse esforço en­
contra-se na própria fronteira dos 
avanços científicos e tecnológicos 
de hoje - nos computadores, sen­
sores, radares, raios de particulas 
de alta energia, e lasers. 

Certamente, grande parte do 
quadro técnico mudou desde a úl­
tima vez que atra(mos os soviéti­
cos para um diálogo sobre o rela­
cionamento de forças ofensivas e 
defensivas. Isto foi na década de 
60, e primórdios da de 70, com 
vistas ao tratado antimísseis bal ís­
ticos, ou ABM (do inglês, Anti­
Ballistic Missile). 

Ninguém tem uma bola de cris­
tal nesse complicado negócio. Ne­
cessitamos de dados destinados a 
proporcionar uma sólida base para 
decisões com vários anos de ante­
cedência, a fim de sabermos se de­
vemos ou não buscar novos siste­
mas defensivos. Com o objetivo de 
acrescentar pormenores a uma 
questão freqüentemente levantada 
-a da eficácia definitiva da SOl -
podemos presumir, ainda agora, 
que até mesmo menos do que a 
defesa chamada de à prova de va­
zamento, a defesa menos do que 
perfeita, pode reduzir o risco de 
guerra. Pois poderia aumentar 
acentuadamente a incerteza poten­
cial do atacante sobre a viabilidade 
de êxito de seu ataque. E, isto, afi­
nal, é a quintessência da dissuasão. 

Não precisamos ir longe, em 
busca de exemplos. A capacidade 
de sobrevivência de nossas qualifi-
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cações de comando, controle, co­
municações e inteligência, é vital 
para uma dissuasão eficaz. Embo­
ra, com freqüência, atraia pouca 
atenção, o fortalecimento dessas 
qualificações é, há vários anos, a 
principal prioridade do programa 
do Presidente Reagan de moder­
nização estratégica. Além do mais, 
a crescente vulnerabilidade de nos­
sos ICBMs (Mísseis Balísticos In­
tercontinentais) instalados em ter­
ra, tornou-se, a partir da década 
de 70, um fato inquietante. 

O objetivo do programa de pes­
quisa da SOl não se concentra em 
descobrir uma defesa para uns 
poucos componentes; é muito 
mais amplo. Contudo, se, nesse 
processo, constatarmos que defe-
sas capazes de sobreviver podem 
tornar nossos C31, ou ICBMs, me­
nos vulneráveis, a dissuasão deve 
ser melhorada. 

Argumentos semelhantes dizem 
respeito a vantagens aliadas. Ao 
contrário do que alegam alguns 
críticos, a SOl não desvincula os 
Estados Unidos de seus aliados. 
Nem significa um retorno à "Amé­
rica fortaleza". Os norte-america­
nos aprenderam que não existe tal 
fortaleza, que não pode haver re­
cuo. Como disse o Presidente Rea­
gan, "nossos interesses vitais, e os 
de nossos aliados, encontram-se 
inexplicavelmente ligados. Sua se­
gurança, como a nossa, é uma só". 

Uma defesa menos que perfeita 
poderia também oferecer esperan­
ça contra um ataque nuclear de­
sautorização ou não-intencional -
o tipo de pesadelo dramatizado, 
há alguns anos, no romance Fail­
safe. Enquanto isso, um Presidente 
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não teria alternativa senão partir 
para a destruição de uma cidade, 
ou duas, como resposta a tal "er­
ro", ou para uma retaliação do gê­
nero. Não é uma alternativa dese­
jável; uma aparente liberdade de 
opção mas, na realidade, sem op­
ção. 

Assim, o segundo fator que nos 
impele no sentido da concessão de 
uma ênfase maior à uma postura 
estratégica defensiva - constante 
com as promessas técnicas que os 
esforços atuais podem oferecer -
é a esperança que encerra de redu­
zir o risco de guerra por retirar-nos 
da vulnerabilidade total e nos dar 
proteção atuante. 

Terceiro e último, mas de forma 
alguma menos importante, a pes­
quisa SOl é de grande valia ao for­
necer-nos maior compreensão so­
bre tecnologias avançadas que 
poderemos ter que enfrentar. Os 
soviéticos vêm realizando, há 
alguns anos, um intenso programa 
de pesquisa defensiva estratégica. 
Em linguagem adequada, a SOl 
é uma "margem de prudência" 
contra atuantes programas defen­
sivos e de pesquisa da União 
Soviético, principalmente a pro­
babilidade que venha a romper­
ou abandonar furtivamente - o 
Tratado ABM. 

A União Soviética não apenas 
construiu o único local permitido 

para instalação de ABMs, em tor­
no de Moscou, mas outras ativida­
des em conjunção com o sistema 
de Moscou indicam que os sovié­
ticos podem estar agindo no senti­
do da aquisição de qt,.~alificação 
de defesa ABM em escala nacional, 
contrária ao que tinha direito e de 



toda a força de arremesso do tra­
tado ABM. O segundo relatório 
do Presidente Reagan ao Congres­
so sobre problemas de não-cump­
primento de cláusulas pelos sovié­
ticos, emitido recentemente, abor­
da essa preocupação. A não-obedi­
ência soviética, em vários setores, 
é um assunto sério. Entre outros 
problemas, solapa a confiança, que 
será essencial no futuro para um 
processo eficaz de controle de 
armas. 

A União Soviética mantém um 
amplo programa de defesa aérea, 
além de prosseguir energicamente 
em suas pesquisas sobre lasers e 
raios de partículas de nêutron para 
defesas estratégicas. Na realidade, 
em conjunto, a União Soviética 
gasta cerca de dez vez~s mais do 
que os Estados Unidos em progra­
mas defensivos. 

Ainda mais surpreendente, no 
decorrer da última década e meia, 
a partir da assinatura do Tratado 
ABM, os soviéticos gastaram apro­
ximadamente tanto na defesa 
estratégica como em forças estra­
tégicas ofensivas. Talvez eles en­
tendam melhor os benefícios da 
defesa, ou talvez não. De qualquer 
forma, o pior desfecho de todos 
seria, certamente, cruzarmos os 
braços em relaçãÓ à pesquisa sobre 
sistemas defensivos, enquanto os 
soviéticos prosseguem e adquirem 
substancial vantagem nesse setor. 

A esse respeito, é válido recor­
darmos que os esforços norte-ame­
ricanos da pesquisa SOl são plena­
mente compatíveis com nossas 
obrigações para com os termos de 
tratados, principalmente o tratado 
ABM. Futuramente talvez se justi-
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fiquem algumas modificações nes­
sas obrigações para permitir de­
monstrações ou transição mais 
definitivas para um equilíbrio mais 
estável, que inclua defesas. 

Nesse caso, elas teriam que ser 
tratadas em caráter de reciprocida­
de com a União Soviética. 

A pesquisa sobre sistemas de­
fen~ivos não apenas é permitida, 
nos termos do Tratado ABM, mas 
foi intensamente defendida quan­
do ingressamos nesse acordo. 
Quando o tratado se encontrava 
no Senado dos EUA, o Secretário 
de Defesa Laird ressaltou que 
"buscaríamos energic~mente um 
amplo programa de tecnologia 
ABM". De fato, todos os presiden­
tes norte-americanos, desde então, 
apoiaram dinâmicos programas de 
pesquisas sobre tecnologia ABM, 
embora nenhum com o mesmo in­
teresse ou empenho como o Presi­
dente Reagan. 

Para mim, as principais ameaças 
ao Tratado ABM encontram-se, 
não na SOl, mas em outros lugares. 
Primeiro, e acima de tudo, a 
ameaça pode ser encontrada na 
violação, por parte da União So­
viética, de cláusulas do Tratado 
ABM, como o radar que está cons­
truindo em Krasnoyarsk. Esta 
construção soviética é muito in­
quietante. Eles deveriam saber 
que, futuramente, detectaríamos 
uma estrutura tão maciça, do ta­
manho de vários campos de fute­
_bol. A construção deve ter sido 
planejada de princípios a meac;los 
da década de 70, no auge da de­
ténte. No entanto, eles prossegui­
ram com ela. 
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Segundo, o Tratado ABM foi 
baseado na suposiça'o de que os 
limites sobre sistemas defensivos 
seriam rapidamente seguidos por 
limites sobre sistemas ofensivos. 
Nosso negociador nas SALT, Em­
baixador Gerard Smith, ressaltou 
à época: 

"Por causa da especial impor­
tância que os Estados Unidos atri­
buem ao relacionamento entre li­
mitações de armas defensivas e 
ofensivas, fez-se uma declaração 
oficial colocando a URSS sob avi­
so de que se dentro de cinco anos 
- o prazo de vigência do acordo 
interino - na'o se chegasse a um 
acordo que impusesse limitações 
mais completas às armas ofensivas, 
os interesses supremos norte-ame­
ricanos poderiam ser prejudicados 
e, caso isso acontecesse, constitui­
ria a base para denúncia do acor­
do". 

A suposição de que se seguiram, 
logo, significativos limites ofensi­
vos ainda na'o se concretizou -
principalmente devido a relutância 
soviética em concordar com pro­
fundas reduções nas armas estraté­
gicas. 

Um de nossos principais objeti­
vos nas atuais negociações sobre 
controle de armas é inverter a ero­
são que o Tratado ABM sofreu no 
decorrer da última década. Esta­
mos dispostos a discutir tanto os 
atuais, como futuros, sistemas de­
fensivos - sediados no espaço 
como em terra - que possam ata­
car objetos no espaço, ou utilizar 
o espaço para atacar alvos na terra. 

Apesar de nossos esforços, a 
União Soviética, infelizmente, c 
contrnua a encarar o controle de 
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armas de forma muito diferente 
da nossa. Por exemplo, temos 
buscado profundas reduções nos 
arsenais nucleares. Os soviéticos 
propuseram congelar a atual posi­
ção, com seus acentuados desequi-
1 íbrios. Quando partilhamos com 
eles nossa visa'o de um mundo 
mais seguro, em que houvesse 
maior dependência da defesa do 
que do ataque, os soviéticos pro­
puseram a proscrição de qualquer 
pesquisa nesse sentido. 

Tudo indicava que os soviéticos 
gostariam de manter o status quo 
estratégico. O motivo é óbvio. Pri­
meiro, no que toca a armamentos 
estratégicos, eles detêm uma níti­
da vantagem na capacidade de des­
truir rapidamente alvos fortifica­
dos. Isto inclui nossos silos de 
mísseis balísticos e centros de co­
mando e controle, tanto quanto 
aspectos vitais de nosso poderio 
nuclear ofensivo. Segundo, detêm 
uma grande vantagem nas forças 
nucleares de alcance intermediá­
rio, principalmente nos sistemas 
de mísseis INF de alcance mais 
longo. Terceiro, empenharam-se 
em um intenso programa de pes­
quisa sobre tecnologias defensivas 
estratégicas e possuem o único 
sistema anti-satélite em funcio­
namento. 

Os soviéticos propuseram, por 
exemplo, uma extensa proscri­
ção - da pesquisa, desenvolvi­
mento, experiências e instalação 
- do que denominam "armas 
espaciais de ataque". Está claro 
que seu principal objetivo é in­
terromper o programa de pesqui­
sa de defesa estratégica dos Esta­
dos Unidos. 
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Pelos motivos que expus, não 
deveríamos excluir a pesquisa per­
mitida, mas manter aberta a porta 
para um mundo mais seguro e vol­
tado para a defesa. Além do mais, 
os soviéticos sabem que uma 
proscrição à pesquisa não pode ser 
eficazmente verificada. Em uma 
sociedade fechada, n!o saberíamos 
se tal pesquisa continuaria em base 
clandestina. Do ponto de vista de 
Moscou, um monopólio soviético 
da pesquisa estratégica defensiva 
seria, certamente, o resultado mais 
desejável. Do nosso, seria o pior. 

O controle de armas tem sido e, 
sem dúvida, continuará a ser, um 
processo tortuosamente lento e 
frustrante. Contudo, devemos ter 
sempre em · mente que partilha-

Corurole de Armes: Um Novo Inicio 

mos, todavia, um importante obje­
tivo: sobrevivência. Devemos aju­
dá-los a considerar que há apenas 
um caminho racional a seguir: a 
busca de reduções mútuas, justas 
e amplas nas armas nucleares ofen­
sivas. 

Um mundo mais seguro e a sal­
vo está a nosso alcance, e de'l(emos 
sempre procurar alcançá-lo. Se pu­
dermos permanecer firmes em nos­
sos objetivos, então, talvez, possa­
mos transformar este novo início 
em uma nova era de paz dura­
doura. 

Kenneth Adelman é Diretor da Agência Norte-Americana de Controle 
de Armas e Desarmamento. 
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INFORMAÇ0ES 

LAWMINE - NOVA ARMA ANTITANOUE 

A British Aerospsce, em coopsrsçio 
com e Brsckne/1 Division e e Hunt­
ing Engineering, está desenvolven-

do o LAWMINE, um11 nove erms Bntitenque 
destinada 11 atingir Butometicemente alvos 
afim de 100 metros e abaixo de 1 O metros. O 
LAWMINE foi produzido de acordo cem exi­
glncíBs do Ministllrio de Defesa de Gri-Brcr 
t11nhe, para ser empregado em situBÇões em 
que e loglsticB, o tempo, e tática e o terreno 
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de~conselhBssem o emprego d11s mines Bnti­
tenque convencionBis. 

A nov11 Brmll combina o alto deSttmps­
nho do pro~til entiblindedo LAW 80 com 
um avançado s1steme automático de detec­
teçíio de alvo. Qualquer veiculo peSIIdo que 
atrevesse sua linha de fOgo I pressentido e 
o disparo t! fttito pera atingir o alvo com Bbso­
lute precisio. O LAWMINE, além de dispen­
ser guarnição humana, I refratário às condi­
ções meteorot6gicBS, podendo operar de dia 
e tJ noite. Por s6 necessitar de um campo de 
visio bBStente estreito, pode ser locelizedo 
dentro de ediflcios e em outras SrtHIS urbanas. 
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BRASfLIA ~PRIMEIRO LUGAR 
EM VENDAS 

A té maio deste ano, a Embraer já h&­
via fechado contratos de venda de 
44 unidades do EMB-120 Brasl/ia, 

sendo 37 pera empretes aéreas regionais dos 
EUA, duas pa,. Vanuatu na Australásia e 
cinco para a Alemanha. A~ opções, a serem 
confirmadas até o final deste ano, somam 55 
unidades pera o mercado externo e aproxima­
damente 39 pera o doméstico, ou seja, mais 
94 unidades, somando um total de 138 aviões. 

Considerando-se as vendas firmes e opções, 
e de acordo com informBÇÕes liberadas pelos 
demais fabricantes internacionais, o Brasllia 
está em primeiro lugar em vendas, seguido de 
perto pelo Dash-8 da DeHavilland canadense, 
com 135 unidades e pelo SF-340, do consór· 
cio sueco-americano Ssab-Fairchild, com 108. 

VENDAS 

A primeira emp,.sa operadora do EMB-
120 Bras/lia será a regional norte-americana 
ASA (Atlantic Southeast Airlines), que com· 
prou dez unidades e receberá uma aeronave 
no dia 1'? de junho, em solenidade que acon· 

• tece durante o 36'? Salão Aeroespacial de Le 
Bourget, na França_, nas depend6ncias da Filial 

lnformeções 

da Embrser naquele pais, a EAI (Embrser -
Aviation lnternational). . 

D novo turboéllce prsssurizado da Em· 
brser está sendo comercializado a um pff1Ço 
tTH!dio de cinco milhÕes de dólares e as 37 pri· 
meiras vendas foram efetivadas para emprestls 
dos EUA. Além da ASA, também compraram 
dez unidades a PBA (Provincetown Boston 
Airlines) e a Weston Holding. A Schedule 
Skyways comprou cinco unidades e as duas 
outras unidades foram vendidas a operado,.s 
particulares norte-americanos. 

Enquanto Vanuatu, pequeno pais da Aus­
trália, firmou contrato de compra de duas 
unidades do Brssllia, a primeira compra do 
Bras/lia na Europaficou por conta da DL T 
(Deutsche Luftverkehl'$gesellschaft), que en­
comendou cinco unidades que vão operar na 
Alemanha. A DL T é associada da Lufthansa, 
transportadora oficial alemã e reconhecida 
internacionalmente pelo rigor dos testes que 
aplica para a escolha de seus equipamentos. 
A decisão da D'L T-Lufthansa foi b8SIHJda 
numa completa ava/iBÇão de todos 'os mode· 
los da mesma categoria que estão sendo aprs· 
sentados ao mercado, na qual o Brasl/ia con· 
seyuiu sobressair-se em reiBÇio aos competi· 
dores em termos de velocidade, custos ope­
racionais, carga pega e alcance, preanchendo 
ou excedendo os requisitos da empresa. 
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I nform8ÇÕes 

CAEEB DESENVOLVE 
COMERCIALIZAÇÃO DO 

CARVÃO MINERAL 

O 
lsforço na su~tituição de energéti· 
ros importados levou o Brasil a 
modernizar a extração do carvão 

mineral, com a lntroduç6o de novas tecnolo· 
gias e aumento dos investimentos privados no 
setor, de forma que a produção deverá atingir 
24 milh/Jes de toneladas em 1993. 

Al~m disso, a indústria carbonífera encon· 
trou novos mercados para onde oriantar sua 
produç6o, como os setores de cimtmto, papel 
e celulo!Sll, cerãmics, de alimentos, petroqul· 
mico e outros 

A CAEEB - Companhia Auxiliar de Em· 
prtt1S8S El~tricas Brasileiras, é a entidade res· 
pons4vel pela execução do ciclo completo da 
comercializBÇ6o de carvão mineral necional 
n8o coqueificável e seus produtos. Tal respon · 
IS8bilidade compreende o comando de todas as 
iniciativas que visem a atender o incremento 
do uso do carvio ene~tico nacional, em subs· 
t ituiçio a insumos derivados de petróleo. 

Inicialmente, as atividades da CAEEB fo· 
ram de~t~nvolvidas apenas no âmbito do mer· 
C«Jo dos próprios Estados produtores de car­
vãO, sendo depois ampliadas aos outros Esta· 
dos da Federação. 

ES1S8 polltics de comercialização abrange 
o incentivo de preço.• ao consumidor, e a 
instaiBÇio de uma rede de entrepostos nas 
proximidades dos principais centros indus­
triais do Pais. 

Hoje o · Brasil possui uma rede de entre­
postos com cspecidade de estocagem que 
at inge 3.670 mil toneladas de carvlo. Com 11 
entrada em funcionamento do Entrttposto de 
Aratu, na Bahia, instalado pela CAEEB, é 
tnperada uma demanda mlnima no Nordeste 
da ordem de 500 mil toneladas. 

O maior entrttposto do Pais é o do Porto 
de Tubarlo, em Santa Catarina, com capaci­
dade de estocar trls milhiJes de toneladas, se· 
guindo-• o do Rio de Janeiro, Vitória e o 
Porto de Santos. 
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PRODUÇÃO DE CARVÃO 
milhões de t 

ESPECIFICAÇÃO 1983 1993 

Carvão Metalúrgico 1,2 2.2 
Carvão Energético 
Termelétricas 2,0 11,4 
Indústria 3,2 10.4 

Total· 6,4 24 ,0 

SISTEMA ANTIAIÕREO BOFI DE 40 MM 

E m 1984 a ~ábrica Bofors, da ~uécia, 
realizou cmco demonstraçoes de 
tiro com o sistema BOFI de 40 mm. 

Em todas as ocasiões fizeram-se disparos com 
munição PFHE de 40mm com espoleta de 
proximidade contra um simulacro de mlssil 
entre dois mastros. A alta confiabilidade fun· 
cíonal da munição com espoleta de proximi­
dade e a grande precisão do sistema BOFI 
foram demonstradas pelo fato de que 5 de 
cada sete disparos atingiram um alvo extra· 
ordinariamente pequeno com más proprie· 

- dades de reflexão. No caso dos disparos con­
tra o simulacro de mlssil, os cinco projéteis 
resultaram em cinco exploslJes. 
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PRIMEIROS DISPAROS DO 
RAPIER LASERFIRE 

A qui o Rapier Laserfire t! visto fora 
de operação. t um sistema para ser 
utilizado em qualquer condição de 

tempo, adaptável a qualquer viatura de porte 
médio e rransportlvel por helíc6ptero de mé· 
dio içamento. Pode entrar em ação em trls 
minutos, sendo ideal para defesa Bérea de for· 
mações de alta mobilidade e de instalaç{Jes de 
apoio. O sistema incorpora seu próprio radar 
de vigillncia com rastreamento automático a 
laser, t! armado com quatro mlsseis prontos 
para atirar e s6 necessita de dois operadores 
dentro de uma cabine com ar condicionado. 
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O s primeiros disparos de m issais do 
Rapier Laserlire ocorreram no Cllm­
po de teste em A berporth, Galet. 

Os disparos, que foram realizados para testar 

o sistema de lançamento em termos de ~sem· 
penho e segurança da guarnição, resultaram 
em sucesso total. O Rapier Laserlire á uma ar­
ma de baixo custo, compactB e plenamente 
automática para defesa de áraas. O desenvol· 
vimento desse sistema, que á bem superior em 
desempenho a m issais portlt11i.• antilléreos. co· 
miiÇOU há cerca de dois anos, com financia· 
mento da British Aerospace. O Rapier Laser· 
fire tJ um membro avançado da poderosa f• 
mllia ~sistemas de defesa antiaérea de baixa 
quota, já adquirido por doze pBises em todo 
o mundo. 
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I nformeções 

VOA O SEGUNDO PROTOTIPO.OO AMX 

O UJ(Iundo protótipo do CIIÇB subsa· 
nico AMX. desenvolvido em con· 
junto pela EMBRAER, Aeritália e 

Asrmscchi, fez dia 19 de novembro um bem­
sucedido v~o inaugural que tevs a duração 
aproximadament8 d8 70 minutos. Pilotado 
pelo comandante Egldio Nappi, a seronave 
decolou 8Xatamente tls 12:28 hortls (hortlrio 
itsfíano) 8 fez uma stlrle de manobras sobre 
o aeroporto de Cas8/le, na ltáli8. 

O 11peralho foi montado nas lnsta!ações 
industrísis da Aermacchi, ond8 no dia 27 de 
agosto f8Z a sua primeira rolagsm na pista. O 
t8rC8iro protótipo, qu8 ssrll montedo pela 
A8ritlllia, sartl sprr~sentsdo bravement8 e o 
quarto protótipo, o primeiro brasileiro, d8Vtr 
rll voar no segundo ssm8stre do corrente ano 
11m Slo JostJ dos Campos. ,. 

Durt~nt8 o v~o do ssgundo protótipo, o co­
msndBntll Egldio Nappi, piloto-chefe d11 Aeri­
tíliB, rNiizou diversos testes previstos no pro· 
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grama de Bvslisçio da BfJronsve. A partir do 
primeiro v~o. o programa d8 testes serí in· 
tensificsdo na Itália, com ecompsnh8manto 
de técnicos 8 pilotos bnJSil8iros. 

O protótipo brasileiro, o n'? 4 a ser cons· 
truldo pslo programa blnacionsl, comBÇou 11 
ser montado ps/11 EMBRAER em SUtil insta­
lações industriais sm São JostJ dos Campos. 

O programa bintJcíontJI de d8ssnvolvímen· 
to do caç11 tático AMX pravl11 construçio ~ 
seis protótipos - quatro na ltlllís e dois no 
Brasil - qu8 far6o todos os t8st8s d8 ~rti· 
ficsçlo da aeronBV8 qu8 devertl 8ntrar em 
escala industrial. em 86 8 passsr a 8quipar as 
forças allr8as dos dois ps/s8s a partir d8 1987, 
qu8 absorveria aproximedtlm8nt8 250 uni· 
dad8s. 

A EMBRAER tem a rasponssbllíd11de de 
30 por ~nto 8m todo o programa de desen· 
volvimento e f11bricsçio da nova aeronave 
militar e estll enc11rrsgsda de produzir BS BSBS, 
empenagsns, tomadas de ar, trens de pouso 
principais e pilones. 



o 
DEFESA AÉREA DE 

BA IXA QUOTA (LLADI 

sistema escolhido p6/o govarno 
do Canad• para implementar seu 
sistema de defesa altrBB da baixa 

quota (LLAO c Low Lava/ Air Oafense) é uma 
combinação de canh6es e miSS8is. montados 

lnform8ÇÕes 

ambos em veículos blindados. A combinaçlo 
do canhão TRINITY com o miSS81 da orienta· 
ção a laser RBS 70 ARMAO e o radar GIRAF­
FE consti tui um sistema de defesa inpenetr•· 
vel e feito sob madida para as exigências das 
ForÇas Armadas canadenses. A axecuçlo in· 
dustrial do projeto lt da responsabilidade da 
Canadian Marconi e da empresa sueca Boforr. 

O canhão é da últim11 gereçio do sistema Boforr de 40 mm, o sistema integrado TRINITY. 

A parte m lssil do sistema, o Bofors RBS 70 ARMAO, ti única sob vários aspectos: o mlssil tJ con· 
trotado durante roda sua trajetória até o alvo e derruba o atacante no setor frontal, antes que este 
possa disparar suas armas. 
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LIVROS 

RELICÁRIO, R11n.!do di StMio, lldiçlo pllr­
ticultlr do autor, Rio de Jentliro, 1985, 116 
págs. 

Ternuf8, f81igi01idadtl, 
amor ti netufllz• -
caracterlltices funde­
mentais de sue ple­
quet• de •trile, Oe­
vaneios, constitu11m • 
tônica prlldominentll 
deste tt~gundo livro, 
Relicário, d• volum. 
já sgo/71 mllis 11111nt11do 
e no qUIII, por i110 
mesmo Rene/do di 
Stasio tllm oportuni­
dade de fll'lfllar m.ior 

variedade de facetas. 
Mtmejendo habitualmentll o !lflrso hllptM­

sl/abo, tio natural e tio do agflldo do P.oeta 
dlls Primsveres, o inspiflldo auror destu ver­
dadeiflll • expfllssivlll 1'111/quia intllrpfllttl com 
dllliCBdtlza e SllntimtlntO 81 hermonills 11 81 me­
lodias da psilll{/flns cemptlstflls, o perfum. 
da flores, o cenro dos phssros, o brilho d111 
estrelas, o d11ssbrocher du madru(llldas, • me­
gie cfllpusculer do entt1rd11cer . .. 

Tllm contudo s netureza, nSo rero, 111us 
contr81ttls, na mutt1ç6o, As 'lfiZIII inespefllda, 
dos quadros tranqüilos que nos ofefllce: ti 
plecídez das cslmariBI suclldem, em progres­
são, as brisss 11 os .'lflntosallsíos, a 111jsdas im­
petuosas e o soprer violenro da borniSCII. que 
'lflm Cllffllf/Bda dll nu'lflns sombrí111. 

" Ribomba, fortll, o trov6o 
ecoando na 111rrania; 

gem•m os leques des pslmlll 
sob a f•roz ventan/8 •.• " 

Impressionam-lhe a sensibilidade, os di'lflr· 
t imen(os infantis, os inglnuos e espontln110s 
folguedos das ci111ndas 11 d• fest81 de Slo 
Jo6o. Mas tllmbém o impressionam os contrss-
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tt11 m.nos eiii(Jflls de vida des crilmç., dos 
morros, de sue penúria 11 de 111us sofrlm.nros. 

As doçura do lar, o efeto de IIIPOIII e dos 
filhos igualmentll lhe inl/)l ram poem111 trens­
bordentlls de temure. E ~ confortedor cons­
teter qu11, ep()s 30 enos de ume uni6o feliz • 
fecunda, todos os mot/110$ de sincero l'llf/OZÍ­
jo 111 efirmllf8m 11 se multipliceram. 

O mundo 11m sue origllm, te/ como nos 
fll'lfllll o Gln11sis, ~ 111sunto constante de sua 
est~tíce lldmif8çlo. A figure lllfllnll do Rsbl 
da Geli/~11 ~por mais dll ume IIIIZ IIVOCBdll: 
no Pflltório, 110 111r interrof/IIC/o, ou •imples­
m.nte 110 menifesrer-111 etrevis dequ11le filio 
de luz, l11mbrendo o Sulllltl Miiii(Jfll, dll~erlto 

por Eçe dll Ol.lfliroz • vindo em socorro de 
um• criencinhe 11nferme. E fornece 110 poetll 
sugestivo teme ps/'8 tfllnsformer o Pei No110 
num poeme • ssr f'IICitsdo • et~ centado sem 
quebfll dll sue primitilltl certiCtllrÍitlce OrBcio­
nal. 

Excelentll motiveç6o íniPírsdor• propor­
cione·lhll a idílice OBÍSB(/em de Petrópolis. O 
vate deste Rellcllrio, tem p~~la cidade de Raul 
dll L11oni um• prlldileçlo IIIPBCie/: su• hortln­
ciss einde subsistentlls, •us rios, sues ltlrfll­
nia, 111us monum11ntos, 111us 11diflclos históri­
cos, suss glória e recordeç6111 eml»lem cons­
tentllmllnte o •IPi rlto 11 • imegineçlo de Rtt­
n.ldo di Staio, sugerindo-lhll freqüentlls 
hinos d11 louvor. 

Por rodos 1111111 motivos, • publiceçlo des­
te Rlllic~rio 111 im~ como ume nove contri­
buiçl'o ti Po~tice NIICion.l, n111t11 ~c• trensi­
t6ri• d• sub'lflrsSo de veloflls da Poesie eutln­
tice qu11 flui dlll fontes puflll 11 profundlls do 
s11ntimento humano. Estio portento de ,.,.. 
béns os que emem 11 admirem o glnllro qu11 
persistll em cu/tiver a emotivldllde poética do 
eutor destll l ivro. 

Modesto de Abreu 

A Defesa Nscion11l 



EXPEDIÇOES MILITARES CONTRA CA· 
NUDO$, Tristão de Alencar An1ripe, 81· 
BLIEX, 2'! edição, Rio de Janeiro, 1985, 230 
págs. 

ciativa. 

Departamento de 
Ensino e Pe6quise jul· 
gou por bem mandar 
reeditar o /Fvro EXPE· 
OIÇOES MILITARES 
CONTRA CANUDOS 
- Seu Aspecto Mar· 
cial, de autoria do en· 
tão Generel·de·Ex~r­

cito TRISTAO DE 
ALENCAR ARAR/· 
PE. 
O autor e a obrB justi· 
fia~m, por si só, 8 ini-

TRISTAO DE ALENCAR ARARIPE -
O GenerBI ARARIPE marcou uma {Jflrsçio 
de militarei pelo1 seus exemplos de probida· 
de, de esplrito clvico e de amor I profiss6o. 

Soldedo por excellncia, inltrutor, edua~· 
dor e condutor de homens, sue fecunda atua· 
çlo deixou trBços indeldveis na Escola de Ser· 
{Jflntos de Infantaria, na Escola Militar de Ree· 
/engo, na Escola de Apsrfeiço11mento de Ofi· 
cisis e ne Escola de EstMio·Meior do Exército. 
Foi, por igual, eficiente no exercicio do Co· 
mando do :P. Batelhlo de CBçedores, em Vi· 
tóris, do t:P. Regimsnto de lnfentsria em 
Ponta Grossa, do·zt? Regimento de Infantaria 
do Rio de Janeiro e do Destacemento e Go· 
vemo Militar de Fernando de Noronha n~ 
époce da 2'! GuerrB Mundial. 

Como Oficial-General imprimiu SJegurs 
orientação 81 unidades que integravam o seu 
Grande·Comsndo e que se f11Zia refletir na 
sua eprell8ntsç6o como um todo coeso, tanto 
na Infantaria Divisionária e ~ Região Militar, 
em MiniiS, como na ~ Região Militar, no 
Paraná e Santa Catarina. 

Coroou sua longa csrreirs militar como 
Ministro do Superior Tribunel Militar, onde 
se houve com sabedoria e extraordinário senso 
de justiça, grBçes I sua competlncie e 8 habili· 
taç6o comprovadas no trato dos problemas 
humanos e sociais edquiridss atrsvés dos inú· 
meros comandos exet<eidos. 

Homem de cultura, detde Tenente produ· 
ziu livros de interesse t~cnico·profissionsl -
os "ceça-nlqueis", como os chama com bom 
humor, para conssgrar-118 mais tarde com este 
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livro que ora spresentam01, no seu dizer "um 
documentário em que falam os participantes 
e as testemunhas dos fatos", e na susalent«<a 
obra "TASSO FRAGOSO - Um Pouco de 
História do Nosso Exército'~ 

Seu livro sobre CANUDOS enfoa~, sob In· 
guio militar, de forma didátia~, precise e con· 
cise, os episódios sengr8ntos qu8 empep8rem 
o sertSo do nord8Ste da Bahi8, nos idos ds 
1896-97, e viSB, no dizer do autor, a "colher 
ensinem8ntos e reparBr injustiçe, int8rnacional 
ou não, que se originou da monumental obra 
de Euclides da Cunha"- "Os S8rtlJes'~ Neste 
trabalho, o ilustre escritor d8nigrs os heróis de 
CANUDOS, chefes 8 soldMios do Exárcito 8 
dss Policias Militares, imolados no cumpri· 
mento do dever, e glorifica ds forma injusta 
os jsgunços, incultos 8 fanáticos seguidorBs de 
ANTONIO MACIEL - O Conselheiro, este, 
sem dúvida, um comprovado paranóico que 
conduziu sua gsnte apaixonada a, tambám, se 
imolar em repúdio I sociedade e 81 insti tui· 
ções vigentes no Pais. 

Louvemos, pois, a Diretorie de Assuntos 
Cultureis, Educsção Flsice e Desportos, bem 
como a Biblioteca do Exército por nlfo poupe· 
rem esforços pare trazer a lume e 2'! ediçSo de 
"EXPEDIÇOES MILITARES CONTRA CA­
NUDOS", na programação de 1985. 

"As opersções de CANUDOS, como tod11s 
as lutas intestinas, merecem ser meditedas cu i· 
dadosemente. Devem mesmo ser estudsdas 
nes escolas oficieis". Assim preconiza o Mes­
tre ARARIPE. 

ESTEREÓTIPOS PDLfTICOS COMPARA· 
DOS, Seminário, USIS, Rio de Janeiro, 1984, 
55págs. 

EStfrtótipo~· 
PQ/íticos 
Ct1mporadm,· 

Todo seminário~- por 
definiçlo, uma semH· 
dure. Plante-se hoje a 
semente que se quer 
flor e fruto amenh6. 
Esse processo da natu· 
reze orglnia~ temb~m 
se repete no mundo 
do penmmento e da 
eçSo. Ume idéie que 
se transmite e um ato 
que M realiza sio se· 
mentes que, uma vez 
lançadas em solo fér-

til, se dflsenvolverlfo por si mesmas até I ple­
nititude da flor e do fruto. 
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Livros 

O Seminário "EUA-América Latina: Este­
r6ótipo• Pollticos Comparados" teV8 eue cs­
rlÍter de 1111mt1Bdura, com vistlll a uma conver­
glncia dos «livt1s históricos, sociais, pollticos, 
aconômicos a psicológicos que suportam o 
nosso granct. maciÇo contin.ntal. No fundo, o 
QUt1 1111 t.z foi um trabalho, .í/8 ár6a da Pticolo· 
gia Social, ct. r6Conht~eimt~n'to de identidades, 
qutl um autor como D. !.filltlr IISlim· ciiiSSffl. 
Ctlria t1m Ptychology: A Study of a Science: 
idtlntldlldtl coltltiva objetiva (a visão do indi· 
vlduo aos olhos dos outros); identidade colt1· 
tive subjetiva (e forma pala qual o individuo 
Ctlpta sua i~m aos olhos dos outros); t1 au· 
to-id.ntidsdtl (e r6Pr61111ntaçio do individuo a 
IIIIUI próprios olhos). Substitus-1111 aqui a pala· 
vra individuo por nsçio, e teramos mais qutl 
esttlreótipos - ter6mos arquétipos, no·sentido 
que Platlo dt1u 110 conceito. 

O homtlm de ambas 111 sociedact.s, a norte· 
americana e e latino·americana, é evidente· 
menttl um produto delas, m111 é também um 
ltlu fator constitutivo. Na mesma msdida em 
qUtl é passivamente determinado por seu 
meio, é dele também ativamente determinan· 
re. E ettl qUfl ponto e tlm que gt!au os norte· 
emt1ricanos e os /atino-emtlrlcanos .So deter· 
minlldos por 11 determinantes de seu universo 
social, seus regimes po/Jticos e suas mantlirBS 
de ser, analisados b lu;: das exteriorizeçlJes 
mais transpar6ntes que slo 01 esttlr6Ótipos. 
constituiu a esslncia mesma das tiXposiçlJ• e 
dos dt1bates dtlste Seminário. 

Sau objetivo n6o foi, e nem a iuo 1t1 pro· 
p6s, atingir posiçõet con~t~_nsuais. Tampouco 
se orifmtou para coarctar generalizações a 
partir ct. um volume t6o grande e hateroglnao 
de dlldos e t~ehedos, como são os extra/dos 
das exparilncias de ambas as regi6es. A pro· 
posta tinha ·outro ender6ço, e este era con· 
trlbuir para uma converglncia no lllntido 
polltico - a Democracia; para uma r6cipro· 
cidade de exparilncies históricas - a Cultura; 
t1 para uma r6flexlo sobre o que aproxima e 
distancia 111 duas sociedades - a lnterdepen· 
dincia. lntardependlntia, diga-se de passagem, 
jl proclamada por Franklin D. Roosevelt, aqui 
mesmo no Rio de Janeiro em 1936, quando 
disltl: "Ali o f us hava leamed that no raal, no 
18sting prospariry can exisr wher6 it is secured 
at the ex pensa o f ou r neighbors - that among 
nations, as in ou r domestic relations, the prin· 
ciple of interdependence is paramount No 
nation can llve entirely to itself". lnterdt1pen· 
dlncia também que o Presidente Ronald Rea· 
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gsn, quase cinqüenta anos depois, em certo 
Hntido explicitaria numa fórmula manos ,.. 
tórica, mas simpltls e exeqiilvel, em dircutJo 
prot.rido no Parlamento britânico em 8 de 
junho de 1982: "O objetivo que proponho é 
muito simples de afirmar: estimular a infra· 
estrutura ct. democracia - o sistema de liber­
dade de impr6nlll, de sindicatos, de partidos 
pollticos, ct. unlvers/dlldet - qUfl permite aos 
povos ercolher seu próprio caminho, desen· 
volver sua própria cultura e reconciliar suar 
próprias diferenças por meios pacificas." 

St1 os objetivos de um seminário nlo c01· 
tumam ser alcançlldos da noite pare o dle, o 
trsbalho entretanto terá sido feira. Os fruros 
virão a Sf!U tempo. 

Jost L fvio Dantll 

THE RECONSTRUCTION OF PATRIOTISM 
- Education for Civic Consciousness, Morrls 
Janowitz, The University of Chicago Press, 
1983. 

Nessa veemente anllli· 
se social, Morris Ja. 
nowitz abraça corajo­
samenta um tema que 
outros estudiosos tlm 
evitado: o patriotis· 
mo. Por essa palavra 
ele nio entende xeno· 
fobia simpllstica e an­
tiquada, mas a cons­
cilncia clvica, o senso 
esclarecido e auto·crl· 
tico de nacionalismo 
adequadO e uma CO· 

munidade mundial altamente independente. 
o tema central - ilma ampliaçio de seu 

famoso livro The Last Half Century - está 
na sua observaçio de que ss tem registrado 
uma gradual mas persistente mudança no 
conceito de cidadania. O outrora saudável 
equillbrio entre direitos individuais e obri· 
gações clvicas anda hoje um tanto transtor· 
nado, de tal modo que se dá maior ênfase 
aos direitos t1m detrimento dos deveres. O 
de que se necessita, na opiniio de Janowitz, 
(J um profundo aprimoramento em mattl· 
ría de educação clvica. E o autor abona essa 
posiçio com um impressionante estudo his· 
t(Jrico em que traça o desenvolvimento das 
instituições democrlÍticas nos Estedos Uni· 



dos, desde o perlodo da Revoluçlo atll à 
Guerra do Vietnã, contrtlstando o papel da 
eduCllçio cl vica antes e depois de 1945. 

O livro tem muitos pontos para estimu­
lar a controvllrsia: por exemplo, a afirmação 
de Janowitz de que "nio pode haver r~~cons­
truçio do patriotismo sem um sistama de ser· 
viço militar nacional'~ A conseqülncia cru· 
cial do conceito do cidedio-soldedo que sur· 
giu na Revolução AmeriCllna ll seu ponto de 
partida par11 uma discussio das lnstlruiçÕes 
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militarr~s e sobre a ascensão e o decl/nio da 
conscrição. 

Os valon~s nos quais Jsnowitz acredita sio 
aqueles considerados como eminentemente 
ameriCllnos: reSPonsabilidade moral, volun· 
tarismo, igualdede de oportunidedes e liber· 
dade individual. Ele está consciente, entre· 
tanto, de que esses valores terio de ser in· 
crementados por meio de um esforço racio_· 
nal em favor da consolidação institucional 
e das nformas sociais. Marris Janowitz á 
professor de Sociologia na Universidade de 
Chicago. 

REAL PRÍNCIPE PA BEIRA 

A DEFESA NACIONAL est11mpou em seu 
NtJmero 71B (março·abril-85-, precedendo a 
aprest~ntaçio do Exmo. Sr. Gen Ex Walter 
Pires de Carvalho e Albuquerque, então Minis· 
tro do Exárcito, algumas informações incom­
pletas sobre a importllnte obra "Real Forte 
Pr/ncipa da Beira'~ Os dedos ctJrtos sio os 
seguintes: 

REAL FORTE PRIN· 
CIPE DA BEIRA, um 
Estudo de Jo• Maria 
de Souza Nunes, Car· 
tognfia tt Iconografia 
de lsa A donias, Fun· 
daçio Emllio Oder· 
brecht, Spa/6 Edito1'tl, 
1985, Rio de Janeiro, 
375 psgiflM, tldlçio li­
mitada de 5.000 livros 
fo111 do com(Jrclo. 
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ARQUIVO 0 0 EX ÉRCITO 
INAUGURA SALA DA FEB 

Em dependência especial do andar térreo 
do Palácio Duque de Caxias foi inaugurada, 
no dia 31 de maio passado. uma sala dedicada 
à memória da Força Expedicionária Brasllei· 
ra, com a dupla finalidade de preservar a 
documentaçfo histórica do Exército e de dar 
apoio às pesquisas histórlco·milltares. A nova 
sala foi aberta ao público já com um acervo 
considerável que inclui, entre outras valiosas 
peças, o arquivo pessoal do General Ernani 
Ayrosa da Silva .e a distribuiçfo de 11 catá· 
logos editados pelo Arquivo do Exército sobre 
documentaçfo da FEB. 

Presidida pelo Gen Haroldo Tavares Alves, 
Comandante do I Exército, a solenidade con· 
tou com a presença do General Aurélio de 
Lyra Tavares, General Hiram Ribeiro Arnt, 
General Haroldo Ericksen da Fonseca, Gene· 
ral Jonas Morais Correia Neto. além de ex· 
combatentes, autoridades civis, eclesiásticas e 
membros do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil. 

Em palavras de abertura, o Coronel Claudio 
Moreira Bento, Diretor do Arquivo do Exér· 
cito, ressaltou que "a Sala da FEB ( .•. ) encer· 
ra, além de sua documentaçifo, o registro da 
última experiência operacional do Brasil, 
experiência à espera de estudos os mais 
variados, com vistas, fundamentalmente, atra· 

General A. de Lyra Tavares e General Haroldo Tavares Alves, Comandante do I Exército, inaugu· 
nmdo a Sala da FEB, no Palácio Duque de Caxias. 
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vés da cdtica histórica militar, a subsidiar o 
desenvolvimento da doutrina do Exército 
Brasileiro com progressivos índices de na· 
cionalizaçfo". 

Encerrando a cerimônia, o General Jonas 
Morais Correia Neto, em brilhante improvi· 
so, afirmou que "a Força Expedicionária Bra· 
sileira n5o foi algo isolado. Ela foi o Exército 
em armas para fazer a guerra. Foi o próprio 
Exército, represel)tado por uma parcela 
pequena mas representativa, constituindo o 
aguerrido contingente que lutou no além·mar, 
com grande animo e inegável s-ucesso. Noss-a 
FEB na-o pode ser vista de outra maneira. Ela 
na-o aconteceu fora do Exército; ela foi o 
Exército Brasileiro, inteiramente ele. Qual· 
quer arranhão que a FE B sofra é o Ex•rcito 
que se está arranhando. Dentro deste ponto 
de vista - que na-o é só meu, é nosso - vem 
agora o Arquivo do Exército cooperar, ainda 
mais efetivamente, para a fixaçd"o dess-a ima· 
gem correta, o que faz através do livre uso dos 
documentos do s-eu prec<ioso acervo, aqui nes· 
ta sala reunido e disposto de modo ordenado, 
adequado às consultas que antevemos muitas, 
freqüentes e com pensadoras." 

GRUPO TRISTÃO FAZ 50 ANOS 

Há 25 anos, a empresa fez sua primeira ex· 
portação de apenas 250 sacas de café, para a 
França, mas foi o bastante para iniciar a esca· 
lada para a posição de um dos principais ex· 
portadores brasileiros do produto. Hoje, ela 
é responsável por 10% de todas as vendas bra· 
sileiras de café ao exterior, tanto em valor, 
como em quantidade. Em 1984, por exemplo, 
exportou 1.783.735 sacas, faturando 270 mi· 
lhõe5, 583 mil dólares, respectivamente, 9,10% 
e 9,50% das vendes totais de café no país. 

Na época, abril de 1960, era uma em· 
presa criada 25 anos antes e que, agora, co· 
memora1 festivamente o seu cinqüentenário 
de existência, como um núcleo que controla 
18 empres-as, tem cinco outras coligadas e es· 
critórios em Londres e em Nova Iorque e 
presença ativa em 56 pa fses. 

Apes-ar do seu porte, é uma empresa de 
capital 100% nacional e tipicamente fami liar. 
Iniciada por José Ribeiro Tristão, há 50 anos, 
e continuada por Jonice Tristão, há 30 anos, 
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tem hoje a participação efetiva da terceira 
geração, na pessoa dos seus três filhos; Ao· 
naldo, Sérgio e Ricardo, todos em funções 
importantes dentro da empresa, e assegurando 
o seu desenvolvimento. 

O porte da empresa pode ser medido por 
indicadores como o patrimônio lfquido su· 
perior a Cr$ 270 bilhões de ativos totais que 
ultrapassam a Cr$ 1 tri'lhlo e faturamento 
bruto médio de Cr$ 1 trilhão 500 bilhões. 

Além desses indicadores. é de se destacar 
o fato de que, para viabilizar suas exportações 
de café, no ano passado, num total de 1 mi· 
lh§o 770. mil sacas, a empresa teve, devido ac:i 
sistema de quotas de exportação implantado 
pelo I BC, que manter em estoque uma média 
de 800 mil s-acas. Elas foram financiadas com 
capital próprio e com financiamento junto 
ao sistema bancário, ao qual passou durante 
1984, o total de Cr$ 500 bilhões (em valores 
de hoje). 

Além do café, as Empres-as Tristão estão 
presentes também nos setores financeiros (cré· 
dito imobiliário, corretagem de câmbio e valo· 
res), hotelaria e turismo, f lorestal e industrial, 
agropecuária, eletrônica e melhoramento ga.. 
nético (suinocultura). Hoje tpdo o grupo con· 
ta com 1 mil 432 funcionários que represen· 
tam salários globais de Cr$ 14 bilhões 467 
milhões. 

PROFESSOR PEDRO CALMON 

Membro do Conselho Editorial da Bi· 
blioteca do Exército, para o qual foi nomea· 
do em 28-de maio de 1975, o Professor Pedro 
Calmon Moniz de Bittencourt falece\L no Rio 
de Janeiro no dia 17 de junho. Historiador, 
constitucionaHsta e orador, escreveu mais de 
60 fivros de História, Direito e Literatura. Ex· 
Reitor da antiga Universidade do Brasil e ex­
Ministro da Educação no Governo do Presi· 
dente Eurico Gaspar Dutra, exercia desde 
muitos anos a presidência do Instituto Histó'· 
rico e Geográfico Brasileiro. Membro da Aca· 
demia Brasileira de Letras e do Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil, Pedro 
Calmon foi um grande amigo do Exército, à 
cuja grandeza, honra e dignidade sempre em­
prestou a força , o brilho e o respeito de sua 
palavra. 
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ffiilBIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA · 

m AS MELHORES OBRAS DOS MELHORES AUTORES 

A BIBLIEX OBTEVE EM 1984 MUITO SUCESSO EM SUA 
PROGRAMAÇÃO EDITORIAL, PUBLICANDO AS 
SEGUINTES OBRAS: 

" OS VOLUNTÁRIOS DA PATRIA 
NA GUERRA DO PARAGUAI" 

Vol. 2 · Tomo 111 

" GEOPOLITICA E TROPICOs•• _,_,. __ 

" BRASILEIROS NO SINISTRO 
TRIANGULO DAS BERMUDAS?" 
V~e»-.Aimír...,N Nt/HJif 0scw ~ dlt Gltrw 

" JOSt BONIFÁCIO 
E A UNIDADE NACIONAL" 
Tht#t'NinM dl CMIIO 

PREVENDO O SUCESSO DESTA 

PROGRAMAÇÃO, A BIBLIEX IMPRIMIU 

ALGUMAS COLEÇOES AL~M DO NÚMERO 
NECESSÁRIO À DISTRIBUIÇÃO AOS 
ASSINANTES E AS COLOCA À DISPOSIÇÃO 
DO PÚBLICO. 

-•
- :~ 

PARA ADQUIRI - LAS BASTA PREENCHER O PEDIDO 

" UMA VISAO DA ANTÁRTICA" c.,....,_,._H.,.,._ 

" A ARTE DE SER CHEFE" 
G.NtottCOUI'tOil 

.. J. B. MASCARENHAS DE MORAES 
MEMORIAS .. 

Vot. 1 e Vol. 2 
-J. 8. M-IIMdo-H I 

" O INCRIVEL PADRE 
LANDELL DE MOURA" 

" TEORIAS GEOPOLITICAS" 
COIOMI Ocgwo To1t:. 

NA PÁGINA AO LADO E REMET~- LO PARA BIBLIOTECA DO EXi:RCITO EDITORA 



SEGUINDO A NOSSA LINHA DE SltCESSOS EDITORIAIS, 
APRESENTAMOS A PROGRAMAÇAO 85. 

OBRAS JÁ SELECIONADAS 

OBRAS EM APRECIAÇÃO 
PARA SELEÇÃO DE MAIS 
QUATRO " BEST·SELLERS". 

" OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA NA GUERRA DO PARAGUAI" 
Vol. 2 • Tdmo IV 
--•a.-w~N<~rr» 

" HIPOLITO DA COSTA · ld6ia e ldHi•" 

-~-c..tro 
" A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ESTRATtGICO NAVAL BRASIU:IRO" 
y..,._-..;.,,. Amwndo Am<rir>- Vid;gol 

" EXPEDIÇOES MILITARES CONTRA CANUDOS · Seu especto merclel" 
-.rn.~~ot~o-~ 

" NOSSO EXtRCITO, ESSA GRANDE ESCOLA" 
-~deL..,.r,..,., 

" TERCEIRO BATALHAO. O LAPA AZUL" 
~-~~~~ 

"DEUS S0 RECEBE AOS DOMINGOS" 
C.Vi>VIG~ 

" A ESPADA E A PENA" 
~,.., 

" A BATALHA DO PASSO DO ROSARIO" 
-~T__,F,_ 

" DIALOGUES SUR LE COMMANDEMENT' 
AntH-

" A MISSÃO MILITAR FRANCESA" --Souro-. 
" O ICARO BRASIU:IRO" 
~--..-

" SEGUNDO PELOTÃO, r. COMPANHIA" 
....-~ Rodrlt/IM 

" DO IBIRAPUITA AO RENO" 
Zdll'bnobon 

- -- ------- - - -- --------------- ------------------------ --
BIBLIOTECA 
DO EXÉRCITO 
EDITORA 

Pottclo Dvq"" deCu loa - ProçaOuq.,.deC.,CI .. , 25 
Ato Marclllo Olaa- 3~ ondOI- CEP 20455 - Rio (RJ) 

Teto.: 253-<1837 - 253-7t3( - 2334281 

D PROGRAMAÇÃO 84 
VALOR - Crl40.000 

D PROGRAMAÇA085 
VALOR - Cr$ 43.800 
(VALOR EM VIGOR 
A PARTIR DE 01 /JUL/85) 

A Def- Neciorwl 

PEDIDO DE ASSINATURA 

_o .. _a _J___.JL__...Jl AIIÔ'IMI.I,. 

--------------------~ 0- VALEPOSTAL·AGtNCIA520841 CORREIOQGI Ex 

D- CHEQUE NOMINAL N~ BANCO ___ _ _ 

D- ORDEM DE PAGAMENTO . BANCO DO BRASIL 
AG. TIRAOENTESIRJ - CONTA3960()().5 
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~----- ------------------------------------------- --------------· 

O ADEFESA l 
Rewistll de Alluntoa ~oblemas Brllileirot 

PEDIOO DE ASSINATURA 

.......................................................... 
Nome (em letra dá imprenlel 

.. . ................... . ....... . .......... . .. . .. . ........ .. 
ldentidlde Porto, greduaçlo ou profiulo 

............. . .... . E~~~ ir~;~,;_;.~~ b.'ir~~~ ....... .•..••••.•..• 

. . . . . . . . . . . ·c·,~ ........... i:,;~dc,· .......... . ·C:E:,; ........... . 

Assinatura de 1985: Cr$ 21.000,00 

- P'AGAMENTO: 

Emdleque O Emitido em nome de "A DEFESA NACIONAL", podendo •r de praça de 
origem do essinante. 

Em vele po•l 0 A favor de "A DEFESA NACIONAL", pagMI na Agtncia Portal Telegr.fica 
"QUARTEL-GENERAL"- Rio de Janeiro. 

A DEFESA NACIONAL 
Pel,cio Duque de C.xia1 - Praça Duque de Caxie1, 25 

1 20455- Rio de Jeneiro - RJ 
1 Tel.: 253-4628 ~ L----------------:_ ________________ -------------------~-__) 
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Assinatura do NE 
Os militares, particularmente da reserva, que desejarem fazer 

uma assinatura semestral do "Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para : 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército- Setor de garagens- SMU- CEP 70.630 
- Brasília-D.F- Tel.: (061) 225-0260 Ramal2939. 

O valor da assinatura semestral será de Cr$ 24.300,00 (vinte 
e quatro mil e trezentos cruzeiros) .e a quantia deverá ser r~metida 
através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a 
Agêneia ÇlGEx - BSB, por Vale Postal, em r)Qmé do Estabeleci­
mento General Gustavo Cor.deiro de Farias. 

O pedido deverá contér os seguintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, 'CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamente. 



FALE COM QUEM TEM MAIS 
DE 40 ANOS DE TRADIO\O 

EM REPRESENTACAO 
DE EQUIPAMENTO MILITAR 

DIRETORES 
DE TIRO 

RADARES, MISSEIS, LASER, 
GUERRA ELETRONICA 

MINAS SUBMARINAS 

RADARES 

GRETAG 

CRIPTOGRAFOS 

. - -

~ . ~ :- .. -.. -. -~ . .,. . ~ ' 

EOUIPTO. COMUNICAÇÃO 

SCHERmULY 

& 

PIROT~CNICOS 

~ 
~missile 

/._ 
"ROL~ND" E "MILAN" 

BORLETTI 

MISSIL " EXOCET" 

PRODUTOS EXPLOSIVOS, 
CONSULTORIA 

REPRESENTANTE fUl ~. ~nfÕ"\fY> 
EXCLUSIVO Uli~® \9.!J 

~~ 
AV. ERASMO BRAGA. 227 -9!'- RIO DE JANEIRO- Tel. 252-4020- TELEX: (021121818 



Cimento, 
baSê de deSenvolvimento. 

uma em Cachoeira de ltapemirim-ES e a 
cGrntc:ao:lctclaate de produção conjunta de 6.000 tonela­

l'i1TtPn1~n Nl~i:S.A,U~IIf\..·•l'310nc~a de Cachoeira de Itapemirim é uma das pio-
uru>vtii:MI:Irruill ""'"n ... rnn· "''"Oratório foi o primeiro no Brasil a se equipar com 

fábrica no decorrer do 19 semestre de 1979 transfor­
por via úmida f.ara a via seca, a fun de obter uma sen­

óleo combustíve , derivado do pétróleo. 
As contam com os mais eficientes e modernos sistemas anti-

poluição e Quadros Eletrônicos de Comando Centralizado, para todas as etapas d~ 
processo. 

A Empresa proporciona 1.600 empregos diretos e possui serviços social, médi-
co, dentário e Escola de 19 Grau para os dependentes dos funcionários. . 

Suas Fábricas comercializam o Cimento NASSAU em todos os Estados das 
regiões Leste e Sul do país, bem como no Estado da Bahia. · . 

Como se apresenta, sua produção é de grande relevância, garantindo parte do 
abastecimento lle cimento, um produto básico para o setor da construção civil e o 
desenvolvimento do país. 

GRUPO INDUSTRIAL JOÃO SANTOS 
ITABIRA Agro-Industrial S.A. - Cachoeira do ltapemirim - ES 
ITAB IRA Agro-Industrial S.A.- Capão Bonito- SP 


